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OJETO,DE LEI’
» T _Dispde sobre: acrescenta inciso ao artigo 50 da Lei n° 6.989, de
: - 2V de dezembro de 1966, dd nova redagdo ao artigo 58 da Lei
v L . 61989 de 29 de dexembro de 1966 e acrescenta inciso e pardgrafos ao
T sl nve” '

—atigo 13 da Lei 8.809, de 31 de outubro de 1978.

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA:

WilV- dSH]

Art. 1° — O artigo 50 da Lei n® 6.986, de 29 de dezembro de 1966, com a
redagdo que lhe foi conferida pela Lei 9.664 de 29 de dezembro de 1983, passa a vigorar

com a seguinte redagio:

PIP000-2229T-TO0ZAON-T0~

“Art. 50— ...

W‘ | I-..

II—..

IIT — o Jocal do estabelecimento ou domicilio do tomador de servigos, quando o
servigo for efetuado no municipio de Sdo Panlo ¢ o prestador achar—se estabelecido

Jora dele.”

Art. 2° — O artigo 58 da Lei 6.989, de 29 de dezembro de 1.966, passa a vigorar
4 Segdo de Publicacio e
| Edig#o de Anais - DT-10

com a seguinte redagio:
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“Artigo 58 — O contribuinte do imposto € o prestador de servigo, estabelecido ou

ndo no municipio, mas nele prestando ou entregando o servigo.”

Art. 3° — O artigo 13 da Lei n® 8.809, de 31 de outubro de 1.978, passa a vigorar

com a seguinte redagdo:
“Artigo 13— ...
I—-..
I-..

III — achar-se estabelectdo fora do Municipio de Sdo Paulo.”

Art. 4° — O parigrafo tnico do artigo 13 da Lei n.® 8.809, de 31 de outubro de

1.978, passa a ser numerado como paragrafo 1° e incluem-se, na seqiiéncia, os seguintes
parigrafos:

“Pardgrafo 22— Nos casos do inciso 111, o tomador de servigos recolberd ao fisco

municipal a importincia correspondente d diferen¢a da aliquota cobrada pelo

municipio de Sdo Panlo ¢ 0 municipio do estabelecimento prestador, desde que o

tomador apresente o comprovante original, ou segunda via, de recolhimento do ISS

¢fetuado pelo prestador, onde estiver estabelecido ou domiciliado.

Pardgrafo 3°— Nos casos do pardgrafo anterior, o ISS serd integralmente recolhido
pelo tomador de servigos se o prestador estabelecido em. outro municipio for isento. ou

achar—se sujeito ao regime de estimativa ou no caso de ndo incidéncia.

Pardgrafo 4°— O tomador de servigos ficard dispensado. de recolber o tributo. ou sua
diferenca, quando o Municipio onde o prestador achar—se sediado ou domiciliado

possuir aliquota igual ou superior a do Municipio de Sdo Paulo, desde que o
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tomador apresente o comprovante original, ou segunda via, de recolbimento do 1SS

efetuado pelo prestador no municipio onde estiver estabelecido ou domiciliado.

Pardgrafo 5° — Quando o tomador de servicos for pessoa juridica estabelecida no
municipio, deverd ela recolber o ISS' devido pelo prestador de servigos estabelecido ou

domiciliado na Capital, conforme regulamentagio da Administragdo Tributdria.”

Art. 5° — As despesas decorrentes da implantagio desta Lei correrio por conta

das dotagGes orgamentirias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 6° — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagio, tevogadas as

disposigdes em contritio.

Sala das SessGes,  de novembro de 2001

VI IDO

Vereador
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JUSTIFICATIVA

1. Introdugiio

O Brasil conta com uma das mais elevadas cargas
tributdrias dentre os paises em desenvolvimento, a qual até pode ser comparada a de paises
desenvolvidos, onde os governos oferecem elevada infra-estrutura publica e eficientes

sistemas de seguridade social e educagdo, o que o pais est longe de oferecer.

Em vista desta realidade, ainda que de forma
inconsciente, todo contribuinte, de algum modo, realiza alguma “espécie” de evasdo
(ilicita) ou elisdo (licita), visando eliminar, reduzir ou retardar o cumprimento ou realizag&o
da obrigago tributéria, ou, ainda, 0 mero inadimplemento (tributo regularmente declarado

e n3o pago) que ndo constitui categoria de evasdo ou elisdo fiscal.

A evasfo, desde a antigiiidade, acompanha a
tributagfio, sendo, como diz Armando Giorgetti, “irmd gémea ou bastarda do t_ributo ”
(L’Evasione Tributdria, UTET, 1.964, pag. 3), qualquer que tenha sido o pais ou

civilizagdo.

A. R. Sampaio Déria, na sua classica obra ELISAO E
EVASAO FISCAL (Bushatsky, 1.977, pag. 21) conceitua “evasdo fiscal lato sensu toda e

qualquer agdo ou omissdo tendente a elidir, reduzir ou retardar o cumprimento de

obrigagdo tributdria.”
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Sob uma perspectiva econdmico-financeira e ndo
juridica, a evasdo ocorre quando o contribuinte ndo transfere ou deixa de pagar
integralmente ao Fisco uma parcela a titulo de tributo, considerada devida por forga de

determinagdo legal. Antes de ser um instituto do direito, a evasio ¢ uma realidade de fato.

Enquanto na evasdo fiscal o contribuinte se vale de
artificio doloso, praticando seus atos com malicia para fugir do tributo devido, na elisiio ou
planejamento fiscal, o contribuinte busca um determinado resultado econdmico, mais para
reduzir o impacto da obrigagdio fiscal dele decorrente, ou mesmo elimina-lo, utilizando
instrumentos legais ou ndo proibidos, ou outra forma de exteriorizag@o dos atos que leva
aquele mesmo resultado, dentro de um leque de alternativas de forma que a lei civil

oferece.

A celisdo, de um lado, tem sua preocupagio
concentrada no uso de meios legais, ao passo que na evas3o atuam os meios ilicitos e

fraudulentos.

Embora a elisdo fiscal utilize somente meios licitos de
economia de tributos, ela é polémica e proibida em algumas legisla¢des alienigenas porque,
tanto na evasdo, quanto na elis3o fiscal, a vontade do agente ¢ a mesma: retardar, reduzir

ou eliminar o pagamento do tributo, fato esse que gera prejuizo ao Fisco.
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Outro elemento que acirra essa polémica é a
infringéncia do principio da boa fé inerente ao sistema juridico. Como observa Harry G.
Balter, “em ambos os casos, o objetivo final do agente é o de pagar menos impostos do que
sabe devido; em ambos os casos, hd uma atitude subjetiva que pode ser caracterizada
como sendo mad-fé, deliberada e ndo acidental, e ha sempre uma agdo, ou uma série de atos
marcados pelos elementos de engano, ma-interpretagdo, simulagdo, artificialidade,
ocultamento e desonestidade (Fraud under Federal Tax Law, Commercial Clearing H.,
1.953, pag. 15).

Ha também quem veja na elis3o fiscal infringéncia aos
principios da igualdade na tributagio e capacidade contributiva, posto que todos sdo

obrigados a contribuir para as despesas publicas conforme os meios financeiros que tiver.

Em que pese essas opinides negativas, é certo que a
legislagiio tributaria do Brasil aceita como legitima e legal a elisdio fiscal, desde que
niio haja fraude, em vista da realidade fazendaria nacional e dos beneficios que a propria

elisdo proporciona a economia da nagdo e, indiretamente, ao proprio fisco.

O renomado publicista francés, Gaston Jése, observou
que a vontade de escapar a tributac¢iio estimula a engenhosidade dos contribuintes, a
economia € o progresso como um todo, citando um acontecimento narrado por Mac
Culloch, que “feria ocorrido na Escécia, nas ultimas décadas do século XVIII Aquela
época era cobrado um imposto sobre o dlcool destilado, na base do valor da produgdo.
Como ocorreriam fraudes, substitui-se em 1.786 o imposto por um direito de licenga anual,

proporcional a capacidade de produg¢do dos alambiques, tomando o fisco por base a
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produgdo normal do aparelho. Dois destiladores de Leith modificaram a forma dos
alambiques obtendo maior produg¢do. Nasceu, entdo, uma luta constante entre o governo e
os destiladores. O governo elevava a aliquota da licenga e os destiladores, por seu lado,
conseguiam melhorar a produgdo. A aliquota primitiva de 3 libras por galdo, num
crescendo, chegou a 54 libras. Nessa altura, a Cémara dos Comuns nomeou uma comisséo
de inquérito, a qual acreditou que a unica maneira de resolver o assunto seria a de fixar
uma licenga, tomando por base o periodo gasto com a destilagdo (8 minutos conforme a
comissdo). Adotado esse critério, os destiladores estabeleceram nova formula de trabalho,
conseguindo reduzir o prazo de operagdo. Em conseqiiéncia dessa luta toda, a destilagdo,
no fim do século XVIII, era realizada em tempo 2.880 vezes menor que em 1.786. (cf. Cours
de Finances Publiques, M. Giard, 1.928, pag. 143).

E ponto assentado em doutrina e jurisprudéncia, assim
como € aceito pelas proprias administragdes fiscais, que o contribuinte tem o direito de
organizar ou reorganizar sua vida, seus negécios e seu patriménio da forma mais
econOmica possivel perante os possiveis encargos tributdrios que venham, ou possam vir, a
onera-lo. Em outras palavras, ndo mais se discute o direito de evitar os tributos ou recolhé-

los da forma menos onerosa possivel.

_ Até o insuspeito Gaston Lerouge, representante do
fisco francés, foi claro ao dizer que nenhuma razdo legal ou ética obriga o cidaddo a pagar
mais impostos do que ele deve (Théorie de la Fraude en Droit Fiscal, Paris, s/ed., 1.944, p.
103). E Gaston Jéze é da mesma opinidio, ao observar que, sempre que as partes usarem de
um direito que a lei lhes faculta, ndo hé fraude, ainda que o fisco sofra prejuizo (op. cit.,
pag. 130).
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De igual forma, Gilberto de Ulhda Canto adverte que:
“Jamais se negou ao contribuinte o direito de organizar sua vida, seu patriménio e seus
negdcios de modo que tenha de pagar o menor imposto que a lei lhe exija. O pagamento de
impostos era, para o grande Juiz norte-americano Oliver Wendell Holmes, um prazer, pois
dizia ele que, em o fazendo, podia “buy civilization”(comprar civilizagdo). Mas, na
narrativa de Jerone Hellerstein, um contribuinte menos fandtico teria dito ao juiz: “I think
I have bought enough civilization for my lifetime”(creio ja ter comprado civilizagio por
toda a vida)”. (Taxes, Loopholes and Morals, Nova York, Toronto, Londres, ed. McGraw-
Hill, 1.962, in Evasdo e Elisdo Fiscais, Um Tema Atual, RDT 63/188).

Essa licitude de comportamento advém principalmente
do fato de o Brasil adotar o sistema econdmico capitalista na Constituic}éo, onde o principio
da liberdade, que, entendido em seu sentido amplo, abriga os principios constitucionais da
livre iniciativa, (art. 1°, IV e art. 170, CF) liberdade de profissdo (art. 5°, XIII, CF), livre
atuagdo no mercado e concorréncia (art. 170, IV) livre exercicio de atividade econdmica
(art. 170, § unico, CF) e o da protegdo a propriedade (art. 9°, XXII e XXIII e 170, CF),
assumem a posi¢do de principios cardeais na elaboraggo e aplicagdo das normas editadas

para regular as relagdes entre particulares ou entre esses e o Poder Publico.

Ora, em 1ltima andlise, as pessoas sdo livres
para escolher a estrutura societiria que entendam conveniente aos seus interesses
(sociedade por quotas, an6nima, comandita, etc.), ou para promoverem a abertura de filiais
em qualquer ponto do territério nacional. Do mesmo modo, podem optar pela compra,
locagdo, ou mesmo construgdo de imdvel residencial ou estabelecimento; ou ainda,
proceder a aquisi¢do, locagdo ou arrendamento mercantil de veiculos, maquinas e

equipamentos.
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A licitude do comportamento - em obediéncia ao
principio da estrita legalidade em matéria tributdria, harmonizada com os apontados
principios da autonomia da vontade ¢ da livre empresa, que permeiam os atos privados -
significa que, salvo excepcional e especifica restrigdo legal, a efetivagdo de negécio

tributariamente menos gravoso ndo deve sofrer nenhuma objego.

Ha um consenso tradicional, sufragado tanto pela
doutrina, quanto pela jurisprudéncia, fundado no art. 113, § 1° do Cédigo Tributario
Nacional, que enuncia que “a obrigagdo tributdria surge com a ocorréncia do fato
gerador”, que entende que ANTES QUE OCORRA O FATO GERADOR, a conduta (agdo
ou omissdo) do contribuinte realizada com a finalidade de reduzir, retardar ou eliminar o
6nus tributario E LICITA, porque, tendo ela acontecido em momento anterior & realizagdo
do fato previsto na hip6tese de incidéncia do tributo, ndo se pode falar de obrigagdo
tributdria, uma vez que essa sequer surgiu e teve existéncia real e juridica, pois somente
quando os fatos do contexto social em que vivemos coincidem (co + incidem) com os fatos
abstratamente previstos na hipétese da norma tributaria, ha o surgimento do dever de pagar
tributo. Entretanto, esse consenso parece ndo mais perdurar diante da Lei Complementar n.
104/2.001.

E Ruy Barbosa Nogueira, por toda doutrina, reafirma
que: “em principio o Codigo Tributdrio permite ao contribuinte fazer uso na sua vida

profissional das possibilidades de economizar impostos e de dirigir suas atividades

conforme os preceitos tributdrios. Ninguém ¢ obrigado a escolher entre vdrias formas
legais possiveis, aguela que seja sujeita a impostos mais altos... pois a possibilidade de

uma estruturagdo que em face da legislagdo tributdria seja mais favoradvel corresponde ao
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interesse justo do contribuinte e é reconhecida pela ordem juridica”. (Da Interpretagdo e
da Aplicagdo das Leis Tributarias, ed. do autor, 1.963, pags. 81/82).

2. Evasio Fiscal

Apesar de o contribuinte ter o legitimo direito de
organizar sua vida da forma menos onerosa possivel, também o Fisco n3o pode ficar a
mercé das suas engenhosidades, do exercicio abusivo dos seus direitos, fraudes, simulagdes
e atos atentatorios ao principio da boa-fé inerente aos atos e negocios juridicos, que

objetivem retardar, reduzir ou eliminar o pagamento do tributo devido.

Hermes Marcelo Huck, com propriedade, observa que
“a linha divisoria entre a elisdo e a evasdo é tragada sobre uma zona cinzenta, cujos
contornos sdo dificeis de precisar” — pag. 4 — “ a falta de precisd@o na linha demarcatoria
entre os conceitos é a causa da continua inseguranga que contamina a doutrina na andlise
do tema, gerando uma confusdo que atinge a propria terminologia” (Evasdo e Elis3o —

Rotas Nacionais e Internacionais do Planejamento Tributério, Saraiva, 1.997, pag. 38).

Embora boa parte da doutrina inclua o ndo pagamento
de tributos como forma de evasdo fiscal, 0 mero inadimplemento, despido de fraude,
constitui outra categoria juridica distinta (inadimplemento tributéario), porque toda vez que

o contribuinte aponta ao fisco corretamente o sujeito passivo € o quantum debeatur da

Camara Municipal de S mﬁamm

JO
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obrigagdo e demais elementos estabelecidos em lei, ele, a principio, ndo esta se evadindo do
cumprimento dela, na medida que fornece ao Fisco todos os elementos necessarios para a
regular cobranga do débito tributario. Por outro lado, se tal inadimplemento for realizado
em fraude ao Fisco, isto é, quando determinado contribuinte deixa de recolher os tributos
devidos para depois evadir-se da praga — via de regra também lesando operadores
econdmicos privados — hé nessa inadimpléncia evasdo fiscal, em alguns casos até tipificada
como crime pela legislagdo. Ora, a evasdo fiscal sempre supde a fraude, o dolo de evadir-se

da obrigagdo ou oculté-la, simulagdo e dissimulagdio com conseqiiente violagdo da lei.

A Lei Complementar n. 104, de 10 de janeiro de
2.001, conhecida como lei antielisiva, acrescentou paragrafo tnico ao artigo 116 do Cédigo

Tributario Nacional, assim dispondo:

“ Artigo 116. Salvo disposi¢do de lei em contrario,
considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os

seus efeitos:

I — tratando-se de situagio de fato, desde 0 momento
em que se verifiquem as circunstdncias materiais
necessarias a que produza os efeitos que normalmente

lhe sdo préprios;

I - tratando-se de situaggo juridica, desde o momento
em que esteja definitivamente constituida, nos termos

do direito aplicavel.

Paragrafo unico. A autoridade administrativa
poderd desconsiderar atos ou negécios juridicos

praticados com a finalidade de dissimular a

eqummxu}mr

i
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ocorréncia do fato gerador do tributo ou a natureza
dos elementos constitutivos da obrigacfo tributiria,
observados os procedimentos a serem estabelecidos

em lei ordindria”.

Segundo a dicgdo do texto legal em aprego, o fato

“ gerador, isto €, aquele fato previsto na lei tributdria como apto a fazer nascer a obrigagio de
pagar tributg;s, ocorre no momento em que se concretizam, no mundo fitico, os elementos
necessarios a sua existéncia (exemplo: entrega do servigo ou seu pagamento, no caso do
ISS; saida da mercadoria do estabelecimento, no caso do ICMS etc); ou quando, nesse
mesmo mundo fatico, ocorram as conseqiiéncias juridicas dos atos ou negécios — situagdes
juridicas - exemplo, propriedade, no IPTU, locagdo, no ISS, contrato de trabalho com
vinculo empregaticio, nas contribui¢des previdencidrias etc. O acréscimo introduzido pela
Lei Complementar n. 104 (lei antielisiva) visa, fundamentalmente, autorizar a autoridade
administrativa a desconsiderar os atos ou negdcios juridicos realizados com afinalidade de
dissimular (mascarar) a ocorréncia do fato gerador ou de algum ou alguns dos seus

elementos, com o objetivo de retardar, reduzir ou eliminar o pagamento do tributo devido.

Segundo o precioso escélio de Marco Aurélio Grecco

“o0 pardgrafo unico do artigo 116 do CTN compde-se de cinco partes:
1) atribui uma competéncia (poderd desconsiderar),
2) a alguém (autoridade administrativa);

3) cujo exercicio vai atingir certo objeto (atos ou negdcios juridicos);




Folha n°__/% _do proc.
N° 28 fez 4

|

k

Gabinete do Vereador Vicente Cindido

4) caso este objeto esteja revestido de determinadas caracteristicas (finalidade de
dissimular a ocorréncia do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos

constitutivos da obrigagdo tributdria) e

5) esta competéncia, para ser exercida, deverd atender a procedimentos, ainda a

serem definidos em lei ordindria.

Para que ocorra a hipétese de incidéncia da norma

autorizadora da desconsideragdo é indispensavel:
1) que exista a defini¢@o legal desse fato gerador, tipicamente descrito; e

2) que, materialmente, ele ocorra, embora dissimuladamente.

Seu unico objetivo é autorizar que seja afastada a
“mdscara” (dissimulagdo), para permitir atingir o fato gerador que tenha efetivamente
ocorrido (este é o termo usado pelo CTN = dissimular a ocorréncia)” (Constitucionalidade
do pardgrafo unico do artigo 116 do CTN, in O Planejamento Tributirio e a Lei
Complementar 104, Ed. Dialética, 2.001, pags.186/188).

No paragrafo tnico do artigo 116 do CTN o legislador
brasileiro buscou inspiragdo na legislagdo tributaria francesa, mais precisamente no artigo

64 da Lei de Procedimento Fiscal que enuncia o seguinte:

“Ndo podem ser opostos a administragdo dos
impostos os atos que dissimulem o conteudo real de
um contrato ou de uma convengdo com o auxilio de

clausulas :

Cémara Municipal de S56 Paufes™ """
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a) que permitam uma lacuna aos pagamentos pelo
direito de registro publico ou um tributo de

publicidade predial menos elevado;

b) ou que dissimulem wuma realizagdo ou

transferéncia de ganhos ou rendimentos”.

O artigo 116 constitui, no nosso direito, cldusula geral

antielisiva, isto ¢, uma norma que visa controlar o comportamento abusivo do contribuinte
perante o ordenamento juridico, que se constitui num sistema de normas gerais e
particulares que deve ser harmdnico € coerente e, por isso, n3o tolera a fraude a lei, a

simulag3o e todas as formas abusivas do exercicio do direito.

Por ser a obrigacdo tributiria necessariamente “ex

lege™, via de regra os comportamentos evasivos constituem fraude a lei.

O vocabulo fraude, segundo o classico Moraes,

significa engano, malicia, falsidade e dolo.

Pontes de Miranda, no seu monumental TRATADO
DE DIREITO PRIVADO (Borsoi, 1.970), adverte que “a violagdo indireta da regra
juridica é um dos pontos mais graves e mais mal estudados do direito, assim publico como

privado, razdo para termos de aprofundar a matéria”. (vol. 1, pag. 36).

adamenia”
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O instituto da fraude a lei ja era do conhecimento dos
antigos, que envidaram grandes esfor¢os no sentido de conceituar e delimitar esse

importante instituto.

Segundo o jurisconsulto romano Paulo, “contra legem
Jacit, qui id facit quod lex prohibet, in fraudem vero, qui salvis verbis legis, sententiam eius
circunsvenit” (L. 29, D, 1, 3), isto €, age contra a lei aquele que faz o que a lei proibe, em

fraude (da lei) o que, salvo as palavras da lei, o sentido da lei burla.

| Outro grande jurisconsulto romano, Ulpiano, traduz o
mesmo pensamento: ‘“‘fraus enim legit fit, ibi quod fieri noluit, fieri autem non vetuit, id fit:
et quod distat, hoc distat fraus ab eo, quod contra legem fit.” Faz-se fraude contra lei onde
se faz aquilo que se ndo queria que fosse feito, porém que n3o se proibiu que fosse feito: € o

que o dito dista do sentido dista a fraude (a lei) do que se fez contra a lei.

Alids, desde a antiguidade a conceituagdo desse
instituto encontra barreiras intransponiveis; entretanto, todos temos uma idéia intuitiva da
fraude que consiste no ardil utilizado no descumprimento da lei, muitas vezes sob a

aparéncia da legalidade.

A fraude na tributagdo propriamente dita ocorre
sempre que hé violagiio ao comando normativo, mediante omissfo de receitas, adultera¢do
de documentos, indicagdo de valores a recolher divergentes dos valores escriturados,
manutenc¢io de duplicatas a pagar, quando ja foram quitadas (passivo ficticio), saldo credor

de caixa, etc.

Cémara M Unicipal' de .och?&manamentar
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Importante € estabelecer a diferenga entre o
planejamento tributdrio e a fraude fiscal. Se o que consta dos livros € documentos fiscais
corresponde aos fatos efetivamente ocorridos, e se estes so licitos, tem-se o planejamento
tributdrio. Se o que consta dos livros ¢ documentos fiscais é diverso dos fatos, tem-se
fraude.

A fraude caracteriza-se pela falta de correspondéncia
entre os fatos relevantes para a tributagdo e o que a respeito deles dizem os livros e

documentos fiscais respectivos.

Muitas vezes a fraude na tributagdo da-se por meio do
negdécio juridico indireto, isto €, aquele negdcio a que as partes recorrem para através dele

atingir fins diversos dos que representam a estrutura tipica daquele esquema negocial.

Segundo um dos maiores estudiosos do negdcio
juridico indireto, Domenico Rubino, “a maior caracteristica do procedimento indireto
consiste. sobretudo, em que, ainda que existindo um acordo, até no terreno psicolégico, a
causa tipica do negdocio deve, no dmbito deste, alcangar ulteriormente um resultado que é
verdadeiramente alheio a figura concreta do negocio contemplado pelas partes”. (ll
Negozio Giuridico Indireto, Giuffré, 1.937, pag. 17).

Em suma, negdcio juridico indireto existe sempre

quando ele objetiva um fim além daquele designado na tipologia do negdcio.

2 AR
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O negécio juridico indireto s6 é possivel quando,
ainda que perseguindo outro fim além do efeito que lhe € proprio, ele continua pertencendo
a classe prépria do negécio que ele afirma, sendo este outro fim uma conseqiiéncia estranha

aele.

Exemplo: A pretende ajudar B a adquirir um
automoével. Ao invés de doar-lhe uma determinada importancia de dinheiro, para que B
pague parte do automével, A lhe vende tal automével por valor abaixo do prego de

mercado.

Outro exemplo: A pretende comprar um prédio de B,
para em seguida revendé-lo, adota entdo o procedimento de exigir de B simples mandato de

venda, com o fim de evitar uma dupla transmissdo e um duplo imposto.

O resultado econdmico ou prético alcangado pelas
partes € analogo ou praticamente equivalente ao que resultaria da ado¢io da forma negocial
normalmente escolhida para o obter. SO que a eleigdo pelas partes da estrutura do negdcio
indireto permite obter esse resultado analogo ou equivalente, sem se submeter ao regime

tributdrio aplicavel ao negdcio direto que economicamente the corresponde.

Elementos essenciais do conceito de negécio indirecto
em direito fiscal s3o, assim, um elemento objetivo e um elemento subjectivo: o primeiro €
constituido pela divergéncia entre a estrutura (fins tipicos) do negécio e os fins que as
partes pretendem atingir; o segundo ¢ dado pelo fato de a escolha do esquema negocial ser

determinada pela inteng3o de excluir ou diminuir o encargo fiscal.

- Ass. Parlamentar
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Outro problema marcante na evasfo fiscal ¢

encontrado na “simula¢f0”, em que o ato tem a aparéncia contraria a realidade, isto é, a

descoincidéncia entre o verdadeiro escopo e aquele declarado formalmente com o intuito de

prejudicar terceiros ou violar preceito legal. Situagdo tipica é a doagdo disfargada de venda,

em que a transferéncia do dominio do bem ndo tem como contraprestagio o efetivo

recebimento de numerério.

102 e 103 do Cédigo Civil:

A simulagiio vem tipificada pelo legislador, nos arts.

Art. 102 - Haverd simulagdo nos atos juridicos em

geral:

I - Quando aparentarem conferir ou transmitir direitos
a pessoas diversas das a quem realmente se conferem,

ou transmitem.

II - Quando contiverem declaragdo, confissdo,

condi¢do, ou clausula ndo verdadeira.

III - Quando os instrumentos particulares forem

antedatados, ou pés-datados.

Art. 103. A simulag@o nfo se considerara defeito em
qualquer dos casos do artigo antecedente, quando ndo
houver intengdo de prejudicar a terceiros, ou de violar

disposigdo de lei.

-------------------------
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Art. 105. Poderdo demandar a nulidade dos atos
simulados os terceiros lesados pela simulagdo, os
representantes do poder publico, a bem da lei e da

fazenda”.

Na defini¢do de Demogue, ha simulagio quando um
ato ostensivo dissimula vontades diferentes das manifestadas. (Obligations, Rousseau Ed.,
1.925, vol. I, pag. 259). H. de Page a considera caracterizada, quando as partes realizam um
ato aparente sobre o qual entretanto convencionaram modificar ou anular os efeitos por
uma outra convengdo, que ficou secreta. (Traité Elementaire de Droit Civil Belge, E.
Bruylant, 1.948, vol. 2. pag. 617).Hector Camara, apds passar em revista todas essas

definig3es, acentua que simular ¢ fazer aparecer alguma coisa fingindo ou imitando o que

ndo é, enquanto que dissimular € ocultar o que €, tendo em ambos os casos o individuo o

mesmo proposito: o engano. Propde entdo a seguinte defini¢do: “o ato simulado consiste
no acordo das partes em dar a uma declaragdo de vontade um objetivo diversos de seus
pensamentos intimos, com o fim de enganar inocuamente ou em prejuizo da lei ou de

terceiros”. (Simulacion en los Actos Juridicos, Ed. Depalma, 1.944, pag. 34).

Para que se configure o vicio da simulag@io, &
necessario que se reinam os seguintes elementos: 1°) conformidade das partes contratantes;
2°) o propésito de enganar, em prejuizo do Fisco ou da lei; 3°) desconformidade consciente

entre a vontade e a declarago.

Outro elemento presente na grande maioria dos
planejamentos tributarios, o paraiso fiscal é figura multifacetada. Instalados nos mais
diversos locais do mundo, em antigas colonias, novos Estados ou velhos principados,

oferecem aos clientes em potencial tributagdo suave ou inexistente, rede bancéria

A’Pgm Qarlamemar
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internacionalizada, uma série de servigos gerais necessarios ao bom funcionamento de um
negécio, uma conta bancéria, uma empresa ou um empreendimento, além de sigilo
bancéario, comercial e estabilidade politica. Com essas caracteristicas atraem para sua
jurisdi¢8o as holding companies, que detém participagSes aciondrias em distintas partes do
mundo, as base companies, que servem de plataforma para negécios com baixa tributag3o,
as sociedades-conduto, utilizadas como canal intermediério na transferéncia de produtos em
compras € vendas internacionais, dentre outros inimeros tipos de construgdes societarias.
Além das empresas, beneficiam-se os individuos que buscam nesses refuigios fiscais portos

seguros e tributariamente leves para seus investimentos € negocios.

Portanto, na evasfio fiscal, qualquer que seja
sua modalidade, hid sempre violagdo da lei através de artificio ardiloso e,
conseqiientemente, violagdo do ordenamento juridico como um todo, nZo podendo o Poder

Piblico compactuar com essas manobras artificiosas dos contribuintes.

3 - REGRA MATRIZ DE INCIDENCIA DO ISS, COM ESPECIAL ATENCAO AOS
CRITERIOS SUBJETIVO E ESPACIAL.

H4 muito que a doutrina do direito tributdrio
abandonou a express3o equivoca “fato gerador”, utilizada pela legislag@io tributédria para

designar, a um s6 tempo, duas realidades distintas:

o0
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a) a descrigdo normativa do fato que faz nascer a relagfo juridica tributéria;

b) e o préprio acontecimento fético, ocorrido no contexto social.

Por isso, esta justificativa adotard a doutrina do Prof.
Dr. Paulo de Barros Carvalho (Cursos de Direito Tributario, Saraiva, 1993, pags. 157 ¢
247), que constitui a Gltima palavra, no atual estagio da ciéncia juridica tributaria, para a

analise de estrutura juridica normativa da imposigo.

A expressio regra-matriz de incidéncia tem por
objeto definir a fenomenologia bésica da imposi¢do, revelando o conteido da estrutura da
norma juridica tributaria, através da andlise ldégico-abstrata e simultinea dos seus

componentes.

O antecedente da regra-matriz de incidéncia, a
hipétese tributdria, examina os critérios que o conceito normativo fornece na identificagio
do fato descrito (critério material, espacial e temporal), enquanto o conseqiiente, o fato
juridico tributdirio, fornece critérios para identificagio dos elementos constitutivos da

relagdo obrigacional (critério subjetivo e quantitativo).

CRITERIO MATERIAL - também denominado por
elemento material ou objetivo, identifica a matéria tributavel, indicando o conteido da
hipétese que descreve um fato que exprime o micleo dela, que “serd formado, sempre, por

um verbo pessoal, seguido do seu complemento”.
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No caso do ISS, ele vem genericamente expresso na

Constitui¢do por prestar servicos.

Segundo Paulo de Barros Carvalho, “Entendemos que
o critério material da hipdtese, é a prestagio a terceiro, de uma utilidade, material ou
imaterial, com habitualidade e de contetido econémico, sob regime de Direito Privado’.
(Natureza Juridica do ISS, Revista de Direito Tributario, 2324 146).

Geraldo Ataliba, por seu turno, define “Servigo
tributdvel pelo Municipio: A vista do Texto Constitucional, pode-se definir servigo
tributavel como: “O desempenho de atividade economicamente apreciavel, produtiva de
utilidade para ontem, porém sem subordinagdo, sob regime de direito privado, com fito de
remuneragdo, ndo compreendido na competéncia de outra esfera de governo”. (ISS -
Construgdo Civil - Pseudo - Servigo e Prestagdo de Servigo - Estabelecimento Prestador -
Local da Prestag3o, Revista de Direito Tributério, vol. 40/85).

A prestagdo de servigo, em ultima andlise, consiste
num acordo de vontades onde uma parte se obriga a fazer a outra algo, mediante o

pagamento de um prego, por isso, na sua esséncia, sempre hd um “fare”:” quomodo

faciendum aliqud datur locatio est” (Dig., XIX, 2), isto €, uma obrigago de fazer.

CRITERIO TEMPORAL ¢ a indicagiio inserta na

hipétese que assinala 0 momento em que se d4 o nascimento da obrigagdo tributéria, que, |

no caso do ISS, ocorre no instante que o servigo, pronto e acabado, é entregue ao tomador.

SE)Partamunta
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CRITERIO SUBJETIVO - O critério subjetivo vem
a ser o conjunto dos elementos contidos na conseqiiéncia da norma tributéria, o qual revela
os sujeitos da relagd@io juridica que se instala pelo acontecimento de um fato previsto na
hipdtese, ou seja, o sujeito ativo e o sujeito passivo. No caso do ISS, conforme a legislagdo
atual (Decreto-lei 406/68), o sujeito ativo ¢ o Municipio competente, isto &, onde estd
situado o estabelecimento prestador, e o passivo, o prestador de servigos; embora nada
impega que futuras leis tributdrias elejam o tomador de servigos também como sujeito
passivo do ISS e o Municipio onde se acha estabelecido o tomador de servigos, como
sujeito ativo, pois o texto constitucional ndo faz qualquer ressalva a esse respeito.
Entretanto, ndo ha davidas que a elei¢do dessas novas modalidades deva realizar-se com
respeito a todos os principios constitucionais tributarios, notadamente a bi-tributagfo, a nio

cumulatividade, capacidade contributiva, igualdade na tributagdo etc.

Nio se pode perder de vista que a atual jurisprudéncia
do Superior Tribunal de Justica vem entendendo, com toda a razdo, que em virtude de a
prestagdo de servigo materializar-se no municipio em que o servigo se realiza ou é entregue,
o sujeito ativo do ISS ¢ o Municipio onde o servigo € prestado. Em razdo dessa acertada
interpretag@o constitucional do STJ, o inciso I, do art. 12 do Decreto-lei 406/68 s6 é
aplicavel quando o servigo € prestado ou entregue no mesmo municipio onde se acha o

estabelecimento prestador.

Por outro lado, convém salientar que o Decreto-lei

406/68 dispde o seguinte:

d3
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Art. 8°. O imposto de competéncia dos Municipios,
sobre servigos de qualquer natureza, tem como fato
gerador a prestagdo, por empresa ou profissional
autonomo, com ou sem estabelecimento fixo, de

servigo constante da lista anexa.

Art. 9°. Contribuinte é o prestador de servigo.

Em vista de tal decreto possuir forca de lei
complementar, que, conforme a Constitui¢do, tem o objetivo de regular conflitos de
competéncia entre os Municipios (art.146,1, CF) e definir contribuintes (art. 146, III, a), ndo
¢ aconselhavel, diante da legislag3o atual, eleger-se, através de Lei Municipal, o tomador de

servigos como contribuinte, até porque isso poderia gerar conflitos de competéncia.

A carga fiscal também pode ser exigida de pessoa
diversa daquela que praticou a fato gerador. O artigo 121 e 128 do CTN dispdem o

seguinte:

“Art. 121. Sujeito passivo da obrigagdo principal é a
pessoa obrigada ao pagamento do tributo ou

penalidade pecunidria.

Pardgrafo unico. O sujeito passivo da obrigagdo

principal diz-se:

I — contribuinte, quando tenha relagdo pessoal e direta

com o fato gerador;
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II - responsivel, quando, sem revestir a condigio de
contribuinte, sua obrigagio decorra de disposi¢io expressa de
lei.

Art. 128. Sem prejuizo do disposto neste capitulo, a lei
pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo
crédito a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da
respectiva obrigagdo, excluindo a responsabilidade do
contribuinte ou atribuindo-se a este em cariter supletivo
do cumprimento total ou parcial da referida obrigagao.

A responsabilidade é freqiientemente vislumbrada
no regime de fonte em que o legislador municipal atribui ao tomador de servigos a
proceder a retengio do ISS. O artigo 103 do Decreto 37.923/99 ji prevé a figura do
tomador de servigos como responsavel pelo recolhimento do ISS.

CRITERIO QUANTITATIVO - ¢é o conjunto de
elementos que propicia ao legislador determinar o importe do débito tributario a ser pago
pelo sujeito passivo, através da conjugag@o da base de cdlculo e da aliquota. No ISS, a
base de calculo constitui o preco do servigo prestado e a aliquota consiste num percentual

fixado por cada Municipio.

CRITERIO ESPACIAL - Este critério delimita a

drea dentro da qual a norma tributéria tem aplicag@o.

Como bem adverte Fernando Sainz de Bujanda, “para
tratar com rigor cientifico o aspecto espacial do fato impossivel, é inevitdvel po-lo em
relagdo com o tema da extensdo do poder tributante. Ambos os problemas sdo
interdependentes e complementares entre si.” (Hacienda y Derecho, IEP, Madrid, 1966,
vol. IV, pag. 346).

Folhan®__ 25 do proc
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Com efeito, o poder (competéncia) de tributar se
exerce mediante a criagdo de normas juridicas que estabelecem hipéteses de incidéncia, isto
¢, descrevem o fato que faz nascer a relagdo juridica tributaria. Ocorre que esse fato que faz

nascer a relagdo juridica tributaria ha de ocorrer num determinado espagco territorial.

Por isso, Sainz de Bujanda novamente explica que
“depreende-se que o aspecto espacial do fato imponivel é o elemento que geralmente
determina a eficdcia das normas tributdrias num territorio, isto é, a extensdo territorial do
poder de tributar.” (op. cit, vol. IV, pag. 348). Por ser um tributo Municipal, o ISS tem
aplicagdo em cada Municipio. Assim, as leis de ISS do Municipio de S3o Paulo tém
aplicag@o dentro dos limites desse Municipio e, colhem, tdo s, os fatos juridicos tributérios

ou fatos geradores ocorridos dentro desses limites.

Quando o servigo prestado ocorrer no mesmo
Municipio onde o prestador e o tomador de servigos forem estabelecidos € o proprio servigo
nele se realizar, nenhum problema técnico juridico surge. Entretanto, quando o prestédor e
o tomador forem estabelecidos em Municipios diversos e/ou o préprio servigo for realizado

em Municipio diverso da do tomador e prestador, irrompem duvidas dificeis de solucionar.

Como bem observam Geraldo Atabila e Aires
Fernandino Barreto, “simples considera¢do superficial da atividade de prestagdo de
servigos, na sua ontologia, ja mostra a evidente e proxima possibilidade de atritos entre
Municipios, a propdsito da pretensdo tributdria concernente a esta matéria; é que hd um

sem numero de prestadores de servigos (pessoas fisicas ou juridicas) domiciliadas em um

Camara Municipal de S""'Faule*“aﬂamm
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Municipio e que prestam servigos em outro. Isto enseja a legitima questdo: quem pode
tributar tais prestagées? O Municipio onde estas se ddo ou o em que domiciliado o
prestador? Ai estd uma nitida drea de atrito, que pode ensejar conflitos de competéncia de
leis tributdrias municipais, cuja solu¢do ndo pode ficar a cargo dos préprios interessados,
nem ser deixada ao sabor de solugdes eventuais, episédicas e provavelmente variadas, a
serem dadas pela jurisprudéncia. Este caso requer — parece bastante claro — a
existéncia de normas preventivas de atrito, fixando critérios objetivos de evitagdo de
conflitos, cuja idoneidade se pode aferir, pela conformidade material com as exigéncias
constitucionais pertinentes. Com a finalidade de disporem sobre tais conflitos, previu o
Texto Constitucional competéncia do Congresso. Nacional para edi¢do de leis
complementares, veiculadores de normas gerais de direito tri'butdrio. (§ 1°do art. 18)”.

(Conflitos de Competéncia e Tributagdo de Servigos, Revista de Direito Tributario, 6/53).

A doutrina estrangeira também aponta a mesma
questdo. J. L. Perez de Ayala explica que “do ponto de vista espacial, o fato imponivel
determina a aplica¢do da lei fiscal. Hd de estar definido, portanto, de maneira que
determine os limites espaciais dentro dos quais hdo de surtir seus efeitos juridicos. Estes
limites espaciais constituem um problema muito importante, posto que se liga a eles o
Jfenémeno da dupla - tributagdo.” (Derecho Tributéario, E.D.F., Madrid, 1968, pag. 153).

Com vistas a solucionar esses problemas e impasses, o
ordenamento juridico constitucional patrio determina que cabe a lei complementar dispor
sobre conflitos de competéncia, em matéria tributiria, entre a Unido, os Estados, o

Distrito Federal e os Municipios (art. 146, I, Constitui¢3o Federal).

27
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Isto porque as leis complementares se dirigem ao
legislador. S3o leis sobre leis. S3o o que Pontes de Miranda designa por sobredireito: “hd
regras juridicas sobre tributos e sobre conflitos de competéncia, entre entidades estatais,
bem como sobre limites constitucionais do poder tributdrio. Ndo se trata de lei de
tributagdo, mas sim de lei sobre leis de tributagdo. A propdsito dos conflitos de
competéncia tributdria, a lei complementar tem a alta missdo de afastar dividas ou
interpretagdes discordantes (Comentérios 4 Constitui¢iio de 1967/69, Forense, 1987, vol.Il,
pag. 383).

O vetusto Decreto-lei 406/68 foi recepcionado pela
atual constituicido como a lei complementar existente para solucionar os conflitos
territoriais de competéncia tributdria entre os municipios, com relagdo ao Imposto Sobre

Servigos.

O art. 12 do Decreto - lei 406/68 determina o seguinte:

Art.12 . Considera-se local da presta¢do do servico:

a) o do estabelecimento prestador ou, na falta de

estabelecimento, 0 do domicilio do prestador;

b) no caso de construgdio civil, o local onde se

efetuar a prestagdo.

2&



' Folha n°_29__ do proc. ‘;
N (2B den”s !

Camara Municipal de Saeo: ul
Gabinete do Vereador Vicente Candido

Assim, segundo a Lei Complementar, o que se deve
levar em conta, para efeitos de se considerar o local da prestagdo do servigo, serd apenas
(pois o legislador houve por bem dizer o que se “considera” local de prestagdo de servigos)
o local “onde se efetuar a prestagdo” (para os casos de servigo de construgdo civil) e o
“local do estabelecimento prestador”, ou, na falta deste, do domicilio do prestador (para

os demais casos).

Ives Gandra da Silva Martins justifica essa opg¢do do
legislador, esclarecendo que “criou, portanto, o legislador complementar “fic¢do juridica”
quanto d alinea “a” e realidade juridica quanto d alinea “b”, isto porque no concernente
a alinea “a” pode o servigo ser prestado fora do estabelecimento, nem por isso o local de
prestagdo de servigo serd considerado aquele em que for prestado, mas aquele em que

estiver o estabelecimento ou for o do domicilio do prestador.
A razdo é inequivoca, logica e racional.

A esmagadora maioria dos servigos prestados fora da
sede da empresa ou do estabelecimento do prestador é pulverizada por inumeros
municipios, dificultando o controle, a fiscalizag¢do e a administragdo do tributo em cada
burgo, sobre retardar eventual a¢do executiva, necessariamente por precatoria, se a sede
ou o estabelecimento se postasse além das fronteiras do Municipio com eventual

competéncia impositiva.

A fim de evitar problemas operacionais, houve por
bem o legislador complementar considerar que o local do estabelecimento, entendido no
caso como a unidade empresarial sediada em determinado lugar, com personalidade
Jjuridica conformada,. Seria aquele que ofertaria sujei¢do passiva ao tributo, mesmo por

servigos prestados fora do Municipio.

. Padamentar
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Desta forma onde mantiver o estabelecimento
prestado, sua inscrigdo municipal, ai deverd cumprir suas obrigagdes e recolher o ISS,

mesmo que 0s servigos sejam prestador em outros Municipios.

“A  fic¢do juridica, portanto, torna o imposto
administrdvel e evita sonegagdo, por impossibilidade de se operacionalizar a fiscalizagdo
de forma adequada” (ISS — Local da Prestagdo de Servigo, Revista de Direito Tributdrio,
40/142/3).

ESTABELECIMENTO PRESTADOR - A alinea a,
do art. 12, do Decreto-lei 406/68 determina que considera-se o local da prestagdo de
servigos o do estabelecimento prestador, de forma que somente o municipio onde se situa

tal estabelecimento € o competente para arrecadar o ISS.

Que ¢ estabelecimento prestador?

A etimologia do vocadbulo “estabelecimento” mostra
que o seu nome vem de “estabelecer” (do latim, “stabilis”, de “stare”: estar parado, tornar

estavel, durdvel no tempo, o que estd em posi¢do firme).

Assim, estabelecimento (“estabelecer” mais o sufixo
“mento”) indica a casa de negécios devidamente equipada, que se encontra em um
determinado local, onde manifesta materialmente o exercicio da empresa, v.g., sua sede,

sua filial ou sucursal. Conseqiientemente, podemos ter dois conceitos de estabelecimento:
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um genérico, partindo da idéia de localizagdo; e o outro técnico, originado pelo complexo

de bens utilizados na atividade econdmica.

O estabelecimento deve ser concebido, inicialmente, a
partir de sua base fisica, que € a sua localizagdo ou fixa¢3o no espago. Este conceito é
genérico, onde se tem a idéia de estabelecimento como um local fixo de exercicio da

atividade econémica.

De fato, o estabelecimento ndo ¢ apenas o local fixo
onde a pessoa se localiza para o exercicio da atividade econémica. Se assim fosse, haveria a
identidade entre a figura do estabelecimento e do domicilio ou o do prédio onde a empresa

se acha instalada. E ndo é assim:

a) o estabelecimento, além de ter uma localizagdo fixa
no espago, onde a pessoa pode ser encontrada ou responder por suas obriga¢des, apresenta-
se também como o Jocal onde a atividade econémica a ser explorada, parcial ou
totalmente, é instalada. O estabelecimento ndo ¢ apenas domicilio, mesmo quando

considerado como tal;

b) o estabelecimento, embora instalado em
determinado imével, n3o se confunde com este, pois aquele exige uma preparagdo
conveniente que permita o exercicio da atividade econdmica. O estabelecimento somente
aparece quando o local (casa, edificio, comodo, terreno, etc). obtenha a preparagio

adequada para funcionar, a fim de atingir o objeto da empresa.

SR

N° (19 deesd
o i 1
Camara Municipal de Sﬁmﬁagi%www
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¢) sendo, o estabelecimento, um complexo de bens
destinados a um fim pela vontade do empresario e n#o pela lei a universidade de bens se
apresenta como uma “universitas facti”. Os bens do estabelecimento ndo estdo
simplesmente reunidos ou justapostos, mas sim est3o reunidos e organizados para uma
finalidade tunica, ditada pelos interesses do exercicio da atividade empresarial (de

comércio, de industria ou de prestagdo de servigos);

d) os bens que constituem o estabelecimento exercem
uma fun¢do instrumental, integrando-se eles no todo, em unidade econémica, como tal

reconhecida pelo direito.

Concluindo, estabelecimento € conceituado como
local fixo contendo complexo de bens aptos para o exercicio da empresa e
estabelecimento prestador pode ser conceituado por local especificamente equipado e
organizado para o desenvolvimento dos objetivos da produgdo ou circula¢do de servigos, no
qual se realiza ou se executa, ou se tem por base para a realizag@o ou execugdo da prestagio

de servigos objeto da tributagfo.

JURISPRUDENCIA DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTICA. Em que pese toda essa jurisprudéncia e

doutrina cristalizada sobre o local da prestacio de servicos e

estabelecimento prestador, fundada no vetusto Decreto-lei n. 406/68,

atualmente a jurisprudéncia tem expressado o entendimento de que o fato

Camara Municipal de SHO-PEUTS raarori

3ol
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gerador do ISS se concretiza no Municipio onde o _servico é prestado,

sendo este 0 competente para exigir o tributo.

R.Esp. 168.023/CE
Rel. Min. José Delgado
Ementa:

Tributdrio ISS.

1. O fato gerador do ISS se concretiza no local onde

o servigo € prestado.

2. O Municipio competente para exigir o tributo é o
que recebe a prestagio do servico e,

conseqiientemente, agasalha o fato gerador.

R.Esp. 23.371
Rel. Min. Milton Luiz Pereira

Ementa:

Tributdrio. ISS. Municipio Competente para Exigir o
Tributo. CTN, Art. 127, II. Decreto-lei n® 406/68 (Art.
12, ‘4)).

33
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1. E juridicamente possivel as pessoas juridicas ou
Jfirmas individuais possuirem mais de um domicilio

tributdrio.

2. Para o ISS, quanto ao fato gerador, considera-se o
local onde se efetivar a prestagdo do servigo. O
estabelecimento prestador pode ser a matriz, como
a filial, para os efeitos tributarios, competindo o

do local da atividade constitutiva do fato gerador.
3. Precedentes jurisprudenciais.

4. Recurso provido'.

R. Esp. 41.867-4 RS
Rel. Min. Demécrito Reinaldo

Ementa:

Tributdrio. ISS. Sua Exigéncia pelo Municipio em cujo
Territorio se Verificou o Fato Gerador. Interpretagdo
do Art. 12 do Decreto-lei n° 406/68.

Embora a lei considere local da prestagdo de servigo,
o0 do estabelecimento prestador (art. 12 do Decreto-lei
n° 406/68), ela pretende que o ISS pertenga ao
Municipio em cujo territério se realizou o fato

gerador.

39
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E o local da prestagdo de servigo que indica o
Municipio competente para a imposi¢do do tributo
(ISS), para que se vulnere o principio constitucional
implicito que atribui aquele (municipio) o poder de

tributar as prestagdes ocorridas em seu territorio.

A lei municipal ndo pode ser adotada de
extraterritorialidade, de modo a irradicar efeitos
sobre um fato ocorrido no territério de municipio

onde ndo pode ter voga.

Recurso provido indiscrepante’ (RSTJ 62/ 409)

Tal jurisprudéncia adveio ndo s6 do bom senso
constitucional, mas também do classico estudo de Margal Justem Filho que, mesmo no
regime da Constituigdo de 1.967/9, ja expressava essa opinido "o fato imponivel do ISS

ocorre no local onde a execug¢do da obrigagdo de fazer se da.

Ou seja, onde o esforgo humano, consistente em
prestagdo de servigo, ingressa no mundo do Direito, produzindo seus efeitos juddzcos
como execugio de obrigagio de fazer.

Assim como o simples esforgo fisico e intelectual
nio materializa fato imponivel do tributo enfocado, mas se faz necessirio configurar-se
a execugdo da obrigagcio de fazet, hi de reputar-se o fato imponivel ocorrido no
territorio do Municipio onde se configuram realizados os aspectos material e temporal
da hipétese de incidéncia. '

Antes de tudo, hi de sublinhar-se a irrelevincia do
local onde o contrato se aperfeigoa. O fundamental é o espago geogrifico onde hi

Camara Municipal de Sdo Pau!ooe

Ass. Partamentsr
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execugdo do contrato. Como é logicamente inferivel, ambos os locais ndo coincidem
necessariamente.

Em termos extratributdrios, o art. 1.087 do CC dispde
que o local do surgimento do vinculo obrigacional e, em regra, aquele em que o contrato
Jfoi proposto. Em termos de execugdo da prestagdo decorrente, vige a regra do art. 950 do
CC — que prevé dever efetivar-se o pagamento no domicilio do devedor, “salvo se as partes
convencionarem diversamente, ou se o contrdrio dispuserem as circunstdncias, a natureza
da obrigagdo ou a lei” (em sentido semelhante prevé o art. 430 do Cédigo Comercial) - (O
Imposto Sobre Servigos Na Constitui¢do, RT, 1.985, pag. 139).

Por todo exposto, em que pese o inciso I, do
artigo 12 do Decreto-lei 406/68 estabelecer que o0 Municipio competente para
cobrar o ISS € aquele onde se situa o estabelecimento prestador, a esséncia
(critério material) da prestagdo de servigos se concretiza no Municipio onde o

servigo € prestado, sendo este o competente para a cobranga do imposto.

4. 0 MUNICIPIO DE SAO PAULO E A EVASAO DE ISS.

Nos ultimos tempos, 0 Municipio de Sdo Paulo vem
enfrentando grave problema de evasdio fiscal originada por empresas prestadoras de
servigos que, com vistas a eliminar ou reduzir o pagamento do ISS, transferem suas sedes
(estabelecimento prestador) para os Municipios vizinhos que ou cobram aliquotas menores,
ou cobram o ISS por estimativa, mediante quantias fixas anuais, aproveitando a brecha

legal ocasionada pelo inadequado Decreto-lei 406/68.

36
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Muitas vezes essas empresas operam “de fato” no
Municipio de Sdo Paulo, através de “filiais”, possuindo “Matriz” em cidades vizinhas. Um
caso tipico foi uma empresa de projetos de engenharia que possuia “filial” na Avenida
Paulista, ocupando vérios andares de um prédio comercial onde trabalhavam mais de 200
pessoas, mas sua “matriz”, onde eram emitidas as notas fiscais, situava-se em Cotia, onde a
empresa alugava uma “sala” de cerca de 20 metros quadrados. Ha, num caso como esse,

inconteste fraude a lei.

Para coibir esses abusos, seria conveniente que o
Municipio de S3o Paulo cobrasse o ISS dessas empresas que se acham sediadas fora da
Capital mas nela prestam ou entregam seus servigos, conforme lhe faculta a Lei Maior € a

jurisprudéncia do STJ.

Cumpre notar, por outro lado, que em razdo de o
Municipio onde o servigo € prestado ou entregue ser o competente para cobranga do ISS, a
Municipalidade de S@o Paulo podera cobrar ISS de todos os servigos prestados ou
entregues no municipio, seja nos casos de evasio, seja nos casos em que o estabelecimento
prestador de fato se situe fora da cidade, sem qualquer animus de evasdo, pois a
Constitui¢do, conforme a interpretagdo que lhe foi dada pelo Superior Tribunal de Justica,

permite essa legitima cobranga de tributo.

Em vista de todo o exposto, apresento a presente
propositura que altera a legislagdo tributiria municipal visando corrigir a evasdo fiscal a
que o municipio é submetido, solicitando, a0os meus nobres pares, dignos representantes dos

cidaddos residentes em S3o Paulo, a aprovagdo da presente propositura.

Vicente Candido, vereador

. Padamentaf
RE, 100.406
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0O SR. LAURINDO (?)- Bom dia a todos. Vamos dar inicio a

-nossa reunido da Comissd&o de Constituigdo e Justicga.. Existe na pauta

déisrblocos de préjeto dé lei. 0 priﬁeiro bloco tera audiéncia qué se
iniciard agora, a partir das 9 horas com os seguintés projetos de lei:
623/2001, do Vereédor Vicente Céndido que autoriza o Poder Executivo a
cancelar débitos tributérios: 624/2001 do Vereador Vicente Céandido que
institui o Fundo Municipal de Esportes e d& outras providéncias;
625/2001, do Vereador Vicente Céndido que institui a taxa de limpeza
publica e a taxa de coleta de residuos sélidos; 626/2001 do Vereador
Vicente Candido que prevé a compra de bens e produtos sem a incidéncia

de impostor diretos; 627/2001, do Vereador Vicente Candido aque

institui no ambito do Municipio a taxa de iluminacdo publica; projeto

de lei do Vereador Vicente Candido que acrescenta ao iﬁciso 50 da Lei
6929 e d& outra redagdo ao artigo 58 da Lei 6989 e acrescenta inciso
aos paragrafos do artigo 13 da Lei 8809.

| Declaro aberta a audiéncia publica comunicando que até agora

sé hd uma pessoa inscrita para iniciarmos nossos debates desta manhd

que é o Sr. Malser Paulinete, Presidente da Unido das Federacdes

"_:Espbrtivas.‘dou'Estédo':dg fSéo’_PaUlo, a quem  abrimos ‘a ‘palavra neste’

instante.

Antes, porém, talvez fosse conveniente...
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Antes, poreém, talvez seja conveniente o autoi Jdos projetos,

Vareador Vicente Candidorpara uma explanagdo:s infcial -sobie o ol jer e

<|-.1'e trata cada um doy projetos.

O SR. VICENTE CANDIDO (PT) =~ Bom dia, senhoras o senh 1.,
representante da Secretaria de Finangas, Fernando, Ursula, Mauet o
I'aria presidente da EMURB, Atilio representando o SECOVI o Duedu
para- a audiéncia das 11 horas e também o Malser, o nw s

l'ederagdes Esportivas do Estado de Sdo Paulo e demals proscnloes. /5w

que o debate iniciado pela Camara Municipal de $Sdo Paulo apreciando

cusses projetos de minha autoria e demais projetos do Excecutiveo e
tambein o Ver§a<jof' Joséf .Men'ﬁor.,‘ 'pautado' para us"ﬁ': l.-] ‘ 1101‘{|:},__, :=s.\ov'cle i
importincia para a cidade de Sdo Paulo.

No primeiro momento, quando se fala de tributagydo, de impost s
a reagdo €& sempre negativa. do cidaddo brasilelro. Primeiro, Laasr .o

mundo estéd vacinado com os impostos que pagam ¢ o destino do «inhe::c,

Nesse momento em gque estd em Sdo Paulo o Partido .y

Trabalhadores e os demais partidos da co]i.gucao governando & Crovg e

e

ql.lérA:g‘-;_an_.'daL_‘l_,g'ai:'a_r'lt'_i_.a'id(_-u -' que do outro laclo hth' ra «,lq:(_:-;11}_-_1_’,'.;,?: ,‘l.;‘:x.'.__.-l:_':
com'p.rorr.\isso,. havera tfaxlspérenCLa né ép].lca.‘;é;)uch;) -(I'Lﬁl-neirc; 41.)&0-:[.1":(').
fato que é reclamado pelo povo brasileiro em todos os <:.‘mto.s.. do Pais.
O cidafdo sabe que tem de pagar imposto. 1sso se da no mundo inteiro e
A nosta grande dificuldade, nosso grande temor é o que-i vido fazer com o
dinheiro que vai sair do nosso bolso.

Na medida em que se implanta na Cidade o  Orgament s

Participativo para discutir com a populagdo como gastar cada centavo
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que sai de nossos bolsos, passamos a pagar imposto - nao ditia <Som

prazer'—ﬁcpm tranquiﬁidad¢ de.que meu'dinheiro;se:é pem_gasto dentro
daévprioridades da Cidade. |

Durante mais dé dois anos, final do primeifo mandato e agora,
1o primeiro ano do segundo mandato, me dodiquei a estudar a sititagio
(o financlamento dos servigos publicos da cidade de Sao Paulc. Chzogued
a algumas conclusdes e dai o motivo de transformar isso em projet..: ie
lei, dentro da competéncia que a Lei Organica me da de que a c:i.ade
precisa de mais dinheiro para que a gente reverta a qualidade de -~ida
na Cidade. Isso é a unanimidade. N&o tem milagre. Se qguise: oy
transporte decente na Cidade tem de investir pesadar::-. g
cofredqres,.nés_pgrmipéis, nb desenﬁoiﬁimen;o,das‘regiée; de'Séb PJuid
para que dgerem cmpregos, metrd, trem. Iss0 requer bilhdes de reais
investidos tanto do Poder Municipal como do Poder Estadual e também do
poder pubico federal. Se .quisermos ter uma educacdo para valer,
revolucionaria, no melhor sentido da palavra, um programa de espz:tes
v+ de cultura, um programa de geragdo de empregos, um prograra de

recursos profissionalizantes para essa juventude que esta o na-

'L.perlferla sem qualquer pwrspeutlva de v1da tem de ter maLs a.nw~"o.'

De um lado precisa tapar os ralos, gastar com eficiéﬁcia, COom
competéncia. De outro lado precisa gerar mais recursos sol:-étu . -e

-

élguns setores que tradicionalmente em S&do Paulo contrilwuit - .o - o
com nada. De outro lado enxergar a Cidade dentro da poerspectiva da
nova economia mundial, das novas modalidades econémicas. A cidade de

&30 Paulo virou um centro financeiro do Pais, o maior. A Cidade, que

depois das privatizagdes, tinha s6 uma empresa de telefonia e hoje tem
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8. A ciéade de Siao Paulo, como outras do Brasil e do mundo c¢ndes antes
subsolo néo“valia nada, hoje vale ouro pois_se.passa p0r deh4Lgt 30
nosgo-piso milhées de reais éﬁ transmisséés de déddS[:b usc¢ EQ e
6tica, para energia, para agua. 0 uso do espago aéréo, POUCO T il utI0
e organizado na Cidade. Hoje a modalidade de diversdo e entretenimento
na Cidade é cada vez mais forte, o turismo. Tudo h& muito tempo nao
foi estudado na Cidade.‘A Férmula 1, os jogos de futebol. Se qualquer

entidade organizar um evento para arrecadar dinheiro para construir a

comunidade, a igreja, © saldo comunitdrio, qualquer gqgue S&ja O
beneficio. Se a Prefeitura ficar sabendo ela tributa, perants: o VU sii 30
Tributario Municipal, em 10%. No entanto, os grandes jogos s -.50l

que tem na cidade de S3o Paulo, no Pacaembu, Morumbi e por ai &fcra

s
12
o

ndo séo tributadés. Estd aqui o meu projeto do Fundo de Esporbe:r
depois, o Malzer, que é das federagdes terd oportunidade -z ==
passa a tributar essa modalidade, por exemplo. A Férmula 1 gue foi
isentada de tributagio no Governo Paulo Maluf ndo sei por gqual razdo

pois tem contratos miliondrios, empresas ricas explorando o espacgo de

publicidade, ndo tem tributagdo. S&o essas as matérias de que trato em

- fﬁmeus pIOjetOS .em que procuro canallzar, de uma forma ou de out"a os

recursos, atravcs de fundos e garantlndo a pdrt1c1pa¢éo da soaiedade

civil envolvida na area para que tenhamos ali o melhor gasto, um i.:$:t0
garantido e transparente dos recursos.

Estamos apresentando hoje sete projetos para o debate, rarz
apreciacio e vamos fazer um esforco para, pelo menos .a maioria cis.:
se a Camara Municipal deliberar, ainda este més, possamos texr =zir2x 2T

ano que vem mais recursos para essas arceas estratégicas. O primeiro
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deles trata da divida ativa, uma area imbricada que precisa ser
resolvida e que a Pref@itura -precisa’fagregar :eficiépcia,. p1e.Lsa
colocér méis genté a disposicéo, ﬁreéisa téf um trabalho mais p::#imo
Paulo para que zumerze a

junto ao Tribunal de Justiga de Séao

eficiéncia da cobranga da divida ativa que hoje soma 7,3 hiiné=: <Ze

reais. Entdo, esse projeto cancela os débitos pequenos o¢us, = l35-

contas dos procuradores, dos técnicos em finangcas e que ainda se
pronunciardo nos proximos dias sobre isso, ndo vale a pena ser
cobrado. Com isso estaremos liberando os juizes do Tribunal de Justica
para que cobrem as dividas mais importantes e maiores. Podemos
arrancar uma grana significativa nesse montante de 7 bilhéesléue em a
Cidade_de‘éivida.éti§a} | |

Out.ro projeto que € o Fundo de Esportes...
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Oui'.:..ro pr_ojeto -;il;e é o Fundo de Esportes procura tributar a
‘Zormula 1, os jagos ds’:f fut.e.bol, o 'IPTU dos ."c'lubes. ‘de‘sp.or_t».i.vo's ~da
cid“adé'. Em a:co:d-.) e coiversa. com o. pr-f")ério sindicato dos clubes que
garantiriaxr o :vrdo para .o esporte ra pariferia da Cldade, nos centros
esportivos na }.:"—:feiture{:s e nos CDis

Ou:ro projeto ¢ da taxa ds limpeza publica onde estariamos
cobrando ¢ custo de servico da coleta e do destino final e,
principalmerte o¢ lixc hospitalar. A prefeitura coleta e trata o lixo
hospitalar Jde 3> Paulo da farmicia ao Hospital das Clinicas e naéo
cobra -um -:ent 19> dessas organizagzéés. Acham‘qs justo cobrar esses
servigos tenbén., Isso poderd trazer uma receita para a prefeitura de
é;‘)roximédiamzs;n.tezz 300 Ih.iLh('S:e:s de reais.

0 *L €.:5/01, qus versa sobre a imunidade tributiria baseado em

-
[al}

trés artigas Constituicdc Federal, nenhum ente publico pode
tributar outrc. ndo cchirames IPTU do Palacio ‘dos Bandeirantes e o
Palacio dos Bat:¢irantes nédo poderia cebrar ICMS ou IPI da ambulancia

da Prefeitura [.uara a rede publica hospitalar ou da merenda escolar ou

dos remédics «:stribuidos gratuitamente na rede municipal de saude.

-";Baé.eadbs'__ne.:svs'.e:z fnres artlgos estamos pedlndo a 1sen§:ao do- ICMS e IPI 0

nas compra: <.i';' Prefe11_ura, telefonla,v énergié, été. Iv.sso trarla
economia sisnificativa péra a cidade.

O PL 27/01 que institui no ambito do Municipio a taxa de
iluminagdo pub: Lca hojve discutida no Congresso Nacional e estd indo
para o Swnaan, ‘_tal_.\:/évz delibere este ano ainda, ¢é bastante
significéti‘.fé 5 .'receit:av_'te se cobra no Brasivl_. iﬁteiro. Agora, com a

liberagdo ¢ C.i¢ressco passarad praticamente a ser cobrada em todas as
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prefeituras que einda néo praticam essa cobranga de taxa. Por ultimo o
PL 628 que :tra'a sobre a ;hamada elis§O'fiscal. As empresas .correm em
Sao Péﬁlo pnfa néo‘pagar 1SS. Estéo.ém'Verdédeitds paréisos fiscais,na
Grands S&o Paulo Qnde trabalham, usam tqdo o blano viario ‘de Sdo Paulo
& recolhem 1%’-3J' 0,5% em Bérﬁeri,» Cajamar e cidades da Grande Sé&o
Paulo. © projéxé ééabé'éqm o] paraisQ“fiscal; A,émpresa que mudou de
S0 Pzulo corrsado do ISS de Sé&o Pauio éo trébaihar aqui o tomador do
servigo sera olhrxigado a cobrar a diferehqa entre S3do Paulo e a cidade
em que a empreésa estd situada. Uma estimativa otimista dos técnicos

que nos ajudarsm a fazer o projeto, advogados e tributaristas da que

estamos perclends por volta de 200 milhSes de reais no item.

‘Estamcs 4dqui muito mais atrds de receitas perdidas do que de

uma nova tributzcdo.

A ndo ser o lixo e iluminagdo que ;eria realmente uma nova
taxa mas também com um grau de Jjustigca do lixo hospitalar. Entéo,
estou convenéi&o.de que‘é‘Cidade preéisa ter mais dinheiro para que a

gente possa ter melhor cultura, melhor esporte, mais emprego para a

juventude, uma melhor infra—estrutura urbana. Dessa forma podemos

GCosrrnare %&/Z&&é al e S o "E}" tro piﬁ

_v1slumbrar ‘am prazo bastante rapldo uma melhorla na qualldade de v1daf -

da cwdade de: Séo Paulo. Obrlgado

O SR. LAURINDO - Obrigado, Vereador. Chamo o Malzer Paulinete
para fazer as suas consideragdes acerca do projeto que institui o
Tundc Municxpal de Espbrtes e em relacdo aos demais casos sé assim o

desejar.
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O SR. MALZER PAULINETE -~ Bom dia, wvou procurar ser sucinto,

no gque tange ao PrOJeto de Lel 624/01 do Vereador Vicente Candldo A

Unido das Fedszragdes .que represento e pre31do tem como ObjethO
representar 86 federa¢6es esportivas ‘do Estado de Sio bPaulo. Entre
elas temos duas mencionadas aqui qué boderéd éerar recursos para o
nosso disporﬁ

Aprove.to a audiéncia piblica para parabenizar o Vereador pela
iniciativa. Jé'é‘tardia_essé tipo de-projeto_para fomentar o esporte.
Nos Gltimos frés anos alguns estados tém se manifestado em desenvolver
projetos de leif nesse {sentidé ou. como incentivo fiscal ou como

renuncia fiscal. O exemplo disso temos nos estados de Parana, Mato

Grosso do Sul, Goids e Brasilia. S&o Paulo que é um grande centro que

desenvolve a pratica esportiva e em cuja poténcia da América do Sul
estd na Cidade. Até entdo ndo tinhamos recurgos. Em anéiiée que
fizemos o projeto vem, realmente, étender':as :necessidades a nosso
dispor ndo sé Ga Capital, do Estado é, quem sgbé, do Pais pois é aqui
que ha a grande poténcia desportiva.

Realmenté, para o contribuinte isso nd3o vai afetar em nada. A

; contr1bu1gao °eLa retlrada de quem hOje esta podendo pagar

Entao, f01 fellz e} Vereador quando fez o} progeto . {marcelo)
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Entdo foi feliz o Vereador quando fez esse projeto porque o futebol

" hoje, - como modalidade esportiva, ¢é  a entidade que mais recursos

consegu.e céptar e‘ éssa. pai#éo hacional, ' 'ou'»esse. p.‘atr'ivrhénlio cuifgral,
que é o futebol até entdo estava gozando de benesées que' todos estéo
podendo acompanhar na CPI que foi feita no Senado, os desvios de
grandes recursos para os seus dirigentes, para algumas instituicdes,
ou vai saber quais outros que eram beneficiados. Entdo a tributacgéo
estd sendo realmente coerente para quem estd podendo pagar e para
poder desenvolver outras atividades, lembrando gque a unica modalidade
que tem uma contribuig¢&o que realmente é obrigada a pessoa que for
torcer ou assistir é o futebol, o restante das modalidades esportivas
fazem .seﬁ.s‘__éventos.”c:ofn c.unho;_- g.r-'étﬁi‘t'o',. in_cl"us'i'v._e o aut'dni:obil.isnvlc:).‘
Quando o Vereador cita o automobilismo ele cita no seu grande prémio
de férmula I, que vem a S3o Paulo, monta seu circo e arrecada fundos,
inclusive de patrocinadores nossos e nada deixa para o nosso estado ou
nosso municipio. A Federagido de Automobilismo ndo tem participagdo em

anda, a Confederacdo Nacional de Automobilismo, nesse circo chamado de

Férmula 1, tem alguns recurso ou repasse de verba da FIA, a Federagédo

: ‘_Ir'xt"’ernaci'oAnal: de A_u_to.mobvilifsn'lb. Entdo foi muijto'A'feli”'z. o VérAe.ad‘or‘.In'is'SQf

pbrqué hurﬁa reunléo cio ﬁésso .con‘selh-o co.r.lsluifiv.o.,n .‘da“““ﬁr;iéo- c.l:as
Federagdes composta por 11 presidente, foi debatido esse projeto ao
qual daremos total apoio, deixamos claro ao Vereador total apoio
porque vemos que ©O esporte é um meio de inclusdo social, ¢é uma
ferramenta social e realmente com o esporte podemos melhorar a
qualidade de vida desta cidade, ndo sé para as criancas, mas hoje

todos estdo vendo que as atividades esportivas na terceira idade é de

do

A .. ). sso i BLE /0]
Chrrara %&/Z&&é/Z@/ e S o éwmﬁ va
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fundamental apoio, é essencial a préatica desportiva até para sermos
' imunés a algumas ddehqas,-vamos dizer assim, quanto mais p;aticarmos_
esporte maior résiétén@ia a aoengas qué exiétém, " como viroses;
Realmente, quero dgixar nossa expressio de apoio a esse prdjeto, séndo
que o esporte é Dbarato, qualquer pessoa pode praticd-lo em qualquer
lugar, antigamente praticavam esportes em campos de terra e hoje a
Secretaria Municipal de Esportes tem grandes pragas esportivas e o que
precisémos € a pessoa humana para coordenar as atividades para as
criancas e para os Jjovens e material esportivo. Entdo sdo custos
baratos, ndo €& nada caro desenvolver o esporte em nossa cidade.
Realmente, em paises»como Cuba, vocés podem observar a grande poténcia
que ela é ns éépofte( ﬁém poucdsA reéursoé‘ mas . temf determinagao_‘éJ_
gastam aquilo que é necessario para desenvolver a praticas espofti&a;

Esse é o comentdrio que viemos fazer, solididrios ao Vereador,
dando total apoio nos diast de votagdo trazendo os presidente para
apoiar o prqjéto. Realmente, aqueles que tém condigldes e recursos
devem pagar para aqueles que estdo impossibilitados de contribuir para
isso.

Er%vgésa:é;ﬁinhé;intefvengébQ Pego que flque reglstrado nost
anais o nosso apoio. Caso alguem'tenha alguma duv1da sobre esse teﬁa o
fico a disposigdo para prestar esclarecimentos.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo -~ PT) - Obrigado. Tem a
palavra o Sr. Pedro Vicente, do Campo Limpo.

O SR. PEDRO VICENTE -~ Vou falar sobre o Projeto 624, do Fundo

de Esportes. Sou do conjunto 1° de Maio, da regido do Campo Limpo.
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Queria deixar um depoimento de uma regido carente da periferia de S&o
Paulo, da regido de Campo Limpo.
| Na regido temos algunsl‘CDMs totalmente destruidos, r;uma“regiéo
extremamente violenta, igual Jardim Angela, Jardim Macdedénia, uma
regido muito complexo que poderia ser amenizada com esporte e cultura.
Por exemplo, na regido d Macedbénia e Mtissutani temos um CDM, uma A4rea
que inicialmente foi reservada para esse CDM muito bonita que hoje
estd totalmente deteriorada e fica préximo, pdr exemplo, do Jardim
Marceddénia, que é uma regido extremamente violenta. Ai nés olhamos
para o outro lado e Jja& temos batalhado muito a questdo de recursos
para aquela regido na &rea de cultura, esportes ou geral, e podemos
;percebér Avéri.a»s \_}'e.zesﬁ-que o orcamento de "éég')'Paulo' poje{' na vefdade, é
incompativel para a aplicag¢do porque parece que O0S recursos Jja e.sféo
totalmente destinados para os vadrios setores e sempre ha Jjustificativa
de que falta dinheiro. .
Entdo nbés, da regido de Campo Limpo, estamos parabenizando o

Vereador Vicente Céndido por criar essa taxa, inclusive dando a

destinagdo para o CDM e para a 4rea esportiva, o que acho que nos

. -ajudarad muito na questdo da violéncia, tirando nossas criangas da rua.

A modalida.d.e- esportivaﬂ nah 4n“os-sa.1 .reéiéo “ .era .i.nt‘ef-ls'af
simplesmente faltam condi¢des de investimento para que a gente poésa
tocar e aprofundar esse trabalho. Existem vAarios voluntdrios e
associagles que j& trabalham na modalidade de CDM e tentam aglutinar
varios movimentos, porque para formar um CDM s30 necessarias trés
associagles, entdo o pessoal ja é engajado nessa luta e acho que essa

contrapartida de investimento, o Poder Publico podendo reformar e
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aplicar na 4&rea esportiva, nos CDMs, serd um grande avango contra a
-violéncia, contra.a Criminalidade‘nasﬂcidade‘de Séo Paulo.

Parabéns; Srs. Vereéaoreé, podem ééntar'éom a'éente da'iediéé
de Campo Limpo para a aprovagdo desse projeto. Obrigédo.

O SR. PﬁESIDENTE (José Laurindo - PT) - A palavra esté
franqueada para as pessoas que quiserem se inscrever para falar sobre
qualgquer um dos projetos que estdo na pauta.

Chamaria o arquiteto Atilio Piraino, que representa o
Sinduscom e o Secovi nesta oportunidade.

O SR. ATILIO PIRAINO - Bom-dia, Srs. Vereadores, bom-dia a

todos, gostaria de cumprimentar o Vereador Vicente Céandido pela

"iniciéfiva.'.o_ PL 624} sem davida alguma, 'éomegaria por"ele dentré'

todos, o que tira a crianga da rua, da proximidade da droga, da
criminalidade, sem duvida alguma é esporte. Entdo esse acho que dentre
todos 0s projetos desse pacote, vamos chamar assim, seria o projeto de
maior significado social. Entdo, sem duvida alguma os esportes citados
como isentos até o momento teriam condig¢des, pelos valores e cifras ue
a gente ouve, sempre monstruosas, relativa a isso. Entdo coloco os
__paféﬁéhs a gle;‘,'

‘...H.Réferenfe‘ ébé oﬁtros-uprojegos “aé' ﬁéémé‘-féfﬁa; vdéédé Qué
aplicados os recursos dentro das A&reas especificadas como esféo
previstos sdo perfeitos.

A questdo do cancelamento dos débitos, como © senhor mesmo
colocou, realmente verificar qual é esse limite minimo, porque algumas

instituig¢des bancarias hoje j& estdo providenciando cobrancas até em

valores pequenos em contrapartida a uma pequena publicidade. Ent&o néo

.o 2, ssane §28/o]
%/72@/‘@ «%&/Zé&é/Zﬂ/ é L%ﬂ- :’;?'e 1%35"”-‘2?'3
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sei, neste caso, se sdo os débitos j& ajuizados, pelo que pude ler no

_projeto, para que nao .deixassemos acumular novamente nos préximos anos

para'nao termos que partir‘para iéso,tmaé'fiéa o aboio das entidades
que represento.

O SR. PéESIDENTE (José Laurindo -~ PT) - Obrigado, arquiteto
Atilio. Gostaria de saber se hd mais alguém inscrito para falar sobre
algum dos projetos da pauta?(Pausa)

Ndo havendo mais nenhuma manifestagdo sobre essa primeira
parte da audiéncia publica, encerraremos aqui os trabalhos, garantindo
a todos os presentes que as notas taquigraficas estdo a disposig¢do, na

Secretaria respectiva e anunciamos para as 1llh a continuidade desta

audiéncia, publica para tratar  doé Projéfos' 283/2000,'_de autoria'fdoA.

Executivo Municipal, que autoriza regularizacdo do parceiaﬁento do
solo para fins urbanos implantados irregularmente no municipio de S&o
Paulo a partir de 1° de janeiro de 95, alterando disposicdes da Lei
11.775, de 29.05.95 e d& outras providéncias, do PL 487/01, de autoria

do Vereador José Mentor, gque dispde o uso de imdéveis da zona 1 em

cardter provisério, transitério e oneroso e dia outras providéncias,

‘Projeto de ,lei 629/01, do Vereador Vicente Candido, - que’ trata da .-

operagdo de méquinas de diversdes eletrdnicas e eletromecanicas para

adultos, de concursos de progndsticos, sorteadoras de resultaaos
instanténeos, Projeto de Lei 656/01, de autoria do Executivo
Municipal, que estabelece diretrizes urbanisticas para a A&rea de
influéncia da avenida Aguas Espraiadas e cria incentivos por meio de
instrumentos de politica urbana para implantacdo e instituicdo do

sistema de gestdo e da outras providéncias. Entdo os trabalhos desta
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audiéncia estdo encerrados, lembrando os presentes que a segunda parte
da audiéncia, com esses projetos de lel .que acabo de apresentar sera.
iniciado a partir das 1lh e estdo todos convidados.

Estdo encerrados os trabalhos.
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Bom dia a todos. Esta reunido da

éhegando,f ter pedldo para fazer uma exp051¢ao em relacao ' ad-PLfde'

" Comissdo de Constituigdo e Justica visa debater o . Projeto .de Lei

283/00, de autoria do Executivo, que trata da regularizagido de

loteamentos irregulares ou clandestinos e di outras providéncias; 6 PL
487/01, de autorié do Vereador José Mentor, que dispde sobre o uso de
imdéveis da zona Z 1, em cardter provisério, transitdrio e oneroso e da
outras providéncias: o PL 629/01, de autoria do Vereador Vicente
candido, que trata de operagdes de maquinas de operacdo eletrdnica e
eletromecdnicas para adultos e concursos de progndsticos, sorteadoras
e resultados instantdneos, e o PL 656, de autoria do Executivo, gue

estabelece diretrizes urbanisticas para a 4&rea de influéncia da

Avenida Agua Espraiada, cria incentivos por meio de instrumentos ‘de

politica urbana para sua implantagdo e insﬁitui §'$istema de géstéé
e da outras providéncias.,

Vamos fazer uma jnversdo aqui na pauta para debatermos
inicialmente o ©projeto do Executivo que estabelece diretrizes
urbanisticas Eara a &rea de influéncia da Agua Espraiada, em virtude

do Vereador José Mentor, que estd em num outro compromisso, deve estar

sua autorla, o 487/01 que trata do uso de 1movels zZ1. Entéé,‘vaﬁos.

fazer essa inversdo, mas vamos debater todos os projetos que aiﬁda
estao na pauta.

Eu pediria que as pessoas que ndo se inscreveram a mesa la na
entrada do saldo, que possam fazé-lo na mesa aqui a minha esquerdé. As
pessoas podiam identificar-se e dizer a entidade que representam, e

dizer que projeto gostaria de debater.
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Entdo, estdo abertas as inscrigles para os debatedores ou
au--ria do Executivo, PL 656/01, éué.frata das quésfées-felaciohadas'é
A==z Tspraiada.

Queria anunciar presenga do Vereador Vicente Candido, aqui na
Mesa, e do Vereador Nabil Bonduki.

A primeira pessoa inscrita para se manifestar sobre o Projeto

656 & o Presidente da Emurb, professor Mauricio Faria.

0 SR. MAURICIO FARIA - Bom dia a todas, a todos. Vou, de
maneira muito resumida, introduzir a proposta da operacdo urbana Agua
EépraiadaAe deﬁqiS‘o arqgiteto>Paulo Bastqs vai fazer uﬁa exposicép,
também resﬁmida, aos aspectos téénicﬁsudéioperégéo.

O envio pelo Executivo do projeto de lei sobre da operacio
urcena Agua Espraiada ocorre em funcdo de dois elementos: urgéncia e
oportunidade. Urgéncia e oportunidade, no nosso entendimento, ndo sé
do ponto de vista exclusivamente do Executivo mas do ponto de vista do

que ndés entendemos o interesse publico geral presente ao longo do

; cc:rego Agua ESpralada

Eu, entao, raplda e resumldamente, indicaria trés situacdes

gus envolvem urgéncia. AA primeira € todo um processo ‘de
intensificagido de implantagdo de unidades de favela, tanto um processo
de refavelamento no trecho em que a avenida ja foi implantada, como
uma intensificacdo da implantagdo de unidades em favela no trecho
Jabaquara, sendo que neste trecho essas situag¢des de favela envolvem

inclusive extrema precariedade habitacional, situagdes de risco agudo.

aque Tas.~pessoas que' queiram: tecer consideragdes sobre o projeto de
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Entdo, h& um processo complexo de desestruturagdo urbana, de, vamos
C dizer assim, prggariedade urbana ao longo. do cér;ego Agua Espraiada.

ﬂ Seéundo elemento & .a 'maneiré‘ cbmd'. esse 'pfocesso '_de"
desestruturacdo se manifesta no trecho em que a averida jé' foi
implantada. Ocorréu um investimento publico de um valor expressivo,
elevado, e no entanto esse investimento publico, a implantagdo da
avenida, a canalizag¢do do cdérrego ndo significou qualificagdo urbana,
estruturacdo urbana porque na falta de um plano urbanistico nés temos
tido tanto esse processo de refavelamento a que eu jad me referi, como
um processo de implantagdo de usos precdrios em galpdes improvisados,
instalac¢bdes também inadequadas, tudo isso desqualificando e ameag¢ando
.inclusive  as _caracteriétiéés das areas reéidéhciéisA'aQ‘Areer.7dQ
primeiro trecho em que a avenida esta implantéda.

A terceira urgéncia é a realidade em que nos teremos entdo a
entrega da segunda pista ,de Imigrantes nos préximos meses. Isso
significa um incremento da pressdes de trafego em toda essa regido da
Cidade. Ha& uga sobrecarga evidente da Avenida dos Bandeirantes e ha
entdo uma ameaga de que pressdes adicionais de trafego signifiquem
.2{mai§_ alt¢rag5¢svrnegaﬁiyésliﬁpsA_?airr¢sy réSidgnCiais :é em”. todos ' os
fecidosvurbanosiheséé.;egiédg‘.:.M'>. | | |

Por outro lado, pela maneira como se di o processo legislativo
municipal, temos a avaliagdo de que ou se procura aprovar uma lei de
operagdo urbana neste final do ano legislativo de 2001 ou, entdo,
pelas regras do processo legislativo municipal, muito provavelmente

isso sé wviria a correr no final de 2002, porque as matérias que
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como € o caso de operacgdo urbana, elas

envolvem mudanga de zoneamento,

‘tendem, pelas regras do processo legislativo....(S09)
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..elas tendem, pelas regras do processo legislativo, a ficar
'sempre para O flnal do ano leglslatlvo, e. 1sso.sera acentuado pela
1ntrodu¢ao no processo leglslatlvo do Plano Diretor no-inicio de 2002.
Entdo, o que estd em jogo € ganhar ou perder um ano em termos de
reverter esse qua;iro de desestruturacido urbana que ocorre ao longo da
faixa do Agua Espraiada.

Em fung¢do disso, a Emurb contratou o Arquiteto Paulo Bastos
para desenvolver, atualizar uma proposta de operagdo urbana, que visa
exatamente a atender esses objetivos gque mencionei, na nogdo das
urgéncias, ou seja, completar a Av. Aguas Espraiadas criando uma

alternativa de circulagdo viaria de ligagdo da Marginal Pinheiros com

a. Imigrantes duplicada, e  uma avenida cujas caracterlstlcas, na

discussdo com os movimentos de m§radores, atendera as nece531dades de
preservagdo das caracteristicas dos bairros residenciais. E uma
avenida fundamentalmente de passagem, com uma série de configuracdes e
desenhos que protegem de impactos laterais, e uma avenida que teré

caracteristicas de, em todo o seu trajeto, articular espaco publico a

areas verdes, com passeios publicos generosos. A idéia é do espaco

’publlCO como elemento essenc1al de quallflcacao urbana, tendo nele o =

verde como- elemento estruturador, geraﬁdo um amblén;;:é AAAur:baiﬁo-l
qualificado, gerando alternativas para a populacdo em redor de espac;:os
publicos com qualidade.

No plano habitacional, h& compromissos da operagdo de
assegurar aqui os moradores que serdo afetados pelo processo da
operagdo urbana, que tenham alternativas no ambito da operacgdo. Ja

temos um levantamento de 8.500 unidades que terdo que ser atendidas,




F’-"o(ha n°® =9

do

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA D 170

ROD.: S09 FOLHA:2 TAQ.: MA_RCIA COMISSAO: JUS
ORADOR: DATA: 10-12 SEM REVISAO

familias que serdo atendidas por um programa habitacional. A idéia é

‘que esse programa habitacional represente um marco- no sentido da nao-

expulsdo de moradores atingidos por uma operac¢ido urbana, e mais ainda,’

que essa habitagdo de interesse social tenha qualidade Urbanisfica,
insergéo urbaniética e qualidade ambiental, que se evite a
configuracdo de guetos de pobreza, mas, pelo contrario, a habitacdo de
interesse social esteja misturada com outros usos urbanos, com a
presenga de outras classes sociais, com atividades econdémicas, e que
nés tenhamos, Jjunto com o espago publico, um ambiente de integragéo
com qualidade, inclusive para efeito de habitagdo de interesse social.

Um elemento inovador importante dessa operagcdo é o mecanismo

de financiamento. O estatuto. da <cidade recém-aprovado .prevé a

possibilidade da venda antecipada do direito adicional de construir,
nés iremos praticar esse novo mecanismo de financiamento, esperamos

uma alavancagem no processqe de financiamento com esse mecanismo, a

idéia é n3o utilizar recursos orgamentdrios e realizar 0s

»

investimentos da operagdo com recursos da prépria operacdo. Essa

operag¢do, inclusive, tem aquela caracteristica que os investidores em

fgeral buscavam numa operagao urbana, que é ter uma area dlnamlca do

ponto de vista de p0551b111dades de 1nteres$es 1mob111arlos; éﬁe‘serlé
a area junto a Marginal Pinheiros e o trecho em que a avenida' ja eété
implantada, e uma &rea de grandes caréncias sociais e urbanas, que é a
area do Jabaquara, permitindo entdo captar recursos numa &area mais
dindmica, numa &rea nobre, para investir esses recursos numa area de

grandes caréncias urbanas, sociais, habitacionais, que é o modelo mais

° b)
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interessante de operagdo urbana que vinha sendo buscado pelos
urbanistas.

Em iinhés gerais, & isso. Para que’ esse mecanismo de
financiamento, que é a venda antecipada do potencial construtivo pbssa
se realizar, a operacdo urbana tem de estar cercada de um certo grau
de consenso, entdo € uma operagdo urbana em que ndés temos buscado
estabelecer um consenso amplo de diversos atores, como se diz, que
participam diretamente da venda da cidade naquela regido, e também de
outros participantes do processo geral da cidade. Entdo, temos tido um
diadlogo, um contato estreito com os movimentos de Zona 1, procurando

ouvi-los e respeitando os limites que esses movimentos de moradores

possam estabelecer para a operagdo, sempre dialogando na busca de ‘um

ponto de equilibrio, ou seja, para que os bairros de 2-1 ao redor do
Agua Espraiada mantenham.qualidade urbana, é preciso que ndo existam
impactos negativos mas é preciso também uma certa transformacgdo urbana
nas faixas lindeiras & avenida ©para que haja investimento,
qualificagdo, usos adequados, para que uma renovacdo urbana substitua

agquele processo de desagregagéo urbana que estd se estabelecendo ali

© na regido.. -

Entdo, esse ponto de equilibrio entre novas atividades,

dinamismo, e de outro lado, preservacdo, tem sido um cuidado‘noss§ e
também dos movimentos de moradores, e nés continuamos em cada caso
buscando esse ponto de equilibrio. Também temos conversado com oOs
movimentos de moradores de favelas da regido do Jabaquara e da regido
do Aguas Espraiadas, fizemos varias reunides com representantes dos

movimentos de moradia, inclusive reuniées nas favelas com os moradores

v P ces ° 6 lo
%@/72@/4%/%&4 Lo S o S %&wi‘iw
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de favelas, mostrando as vantagens da operagdo e a possibilidade de um

_programa habitacional Dbastante importante, de volume . bastante

expressivo coons récufsés.da bpéragéo{:

Também temos dialogado com o setor imobiliario para entehder
gqual é a motivagdo e o interesse que esse setor pode ter numa operagéo
desse tipo, j& que isso é vital para que a operacgdo seja financiavel,
e temos também conversado, debatido com técnicos, tanto da comunidade
técnica de arquitetos, urbanistas, engenheiros preocupados com a
cidade, como inclusive aqui na Cémara Municipal com as assessorias
técnicas dos varios gabinetes e dos varios partidos. Teremos dia 12 um

debate no Sindicato dos Arquitetos, em que haverid mais uma

oportunidade de dialogar .mais ‘amplamente com .setores técnicos’

interessados nas questdes urbanas.

Em linhas gerais, s&o essas as diretrizes. Peco ao Paulo que

rapidamente exponha os elemantos técnicos de desenho urbano que foram

buscados nessa operacio.

»

O SR. PAULO - Bom dia a todos. Uma grande parte das pessoas

que estdo aqui...
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O SR. PAULO - Bom dia a todos. Tivemos contato com grande

parte  das pessoas que -estdo aqui. . Ja apresentamos e discutimos o

pfojeto. . Para Qu'em naa esteve presénte nos debat.e's", rapidamente darei
os principios basicos do desenho urbano da Avenida Agua "Espraiada e
também o acréscimo da Avenida Agua Espraiada e o prolongamento da
Avenida Berrini, por meio de Chucri Zaidan até a Jodo Dias. Do ponto
de vista da Agua Espraiada, é uma avenida inacabada. Ao nosso ver,

teria de ser completada, para cumprir o papel de ligagdo de passagem

de trafego réapido entre a marginal e Imigrantes, para fazer conexao

com Sdo Paulo, descarregando o trafego da Avenida Bandeirantes, que
hoje é muito pesado e concentrado.

-ﬁQuaato a'aVenida,:pddemos.prOIonga—la; Do ponto de viata sé de
automdéveis e de transporte publico, assa avenida podé .e dé&e se
conectar com as estagles de ferrovia ao longo da marginal, com a
estagdo de metrd que vai, se completar, com o préprio ~fundo do
aeroporto, para tomar outra alternativa de acesso ao aeroporto, que

ndo seja a Washington Luis, e mais além, com o patio do metrd, pode-se

estabelecer conexdo de transporte publico, que se tem pretendido, de

. formaasubatitgtiVa,xem,relacao ao automével particular. Para que_ela o

tivesse essa configuragdo, essa proposta para que as transp051¢oes de

um lado ou de outro dessa ferida, a avenida hoje pode ser aberta, e a
que vai se abrir pode ter outra configuracdo diferente, as
transposic¢des podem ser feitas em desniveis, de forma que ndo haja
cruzamento de farol & Agua Espraiada, o trafego flua completamente sem

compromisso com travessias de fardis, entdo, tudo feito em desnivel,
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ndo sb6 as que existem, mas os outros eixos estruturais onde ha
desniyeis.

Entio, “6 primeiro ponto é que esseév éixos’:fundamenféis ‘de
trafego de passagem, na hierarquia, ha um segundo tipo de bomunicégéo,
também em desnivél bairro a bairro, para fazer o trafego local e
evitar o que a Z-I sempre esteja brigando, o trafego de passagem
dentro do bairro. As articulacdes da Avenida Agua Espraiada, por meio
de alcas devidamente projetadas, ¢é reclamagdo bésica em relagdo a
isso, articulando o sistema dos eixos transversais, principais com a
Agua Espraiada, os locais ndo teriam essa articulacdo e as vias locais
também ndo teriam acesso direto a avenida.

. associado ‘'a isso, ﬁQderiamds;tentar abrir umaAfa;xa.dos'doié
lados do cérrego, aque ésté enelausurado na ﬁarté éué foiAfeita,vasrif
faixas de arborizagdo para comegar o tracado de uma avenida parque,
uma avenida arborizada e nd¢ aquele deserto sé de automdveis, que hé
hoje. Nas latérais da avenida, também se pode criar uma faixa de
protegdo de, no minimo, nove metros; isso pode variar muito, porque ha

muitos retalhos ali, para mais, e uma faixa de protecdo também

' arborizada,- criaria uma segunda -via local, nddo continua, porque temos

outra alternativa expressa, descontinua, ela vai entrando e saindo da

avenida da Agua Espraiada e a partir da via local, esta alimentafia
empreendimentos que estariam se desenvolvendo ao longo da avenida.
Entdo, nado ¢é a figura do corredor que traria prédios jogados
diretamente na avenida, sd@o empreendimentos com alimentacdo de trafego

local, com a presenga do pedestre significativa, ndo confrontada com o
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trafego, nesse conflito que vivemos na Cidade.

Portanto,

essa faixa

basicamente lindeira & avenida tem indice alterado, uso alterado

para criar o interesse {(Carla)
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para criar o interesse imobilidrio e de atividades que se
possam implantar de .forma a,viabilizar, pelo pagamento, pela concesséo
oherdsa da mﬁdanqa désseévindiceé, a e%ecucéo‘do éue falta na Avenidé,
a execucdo dessas faixas laterais. E, simultaneamente, em’ um proéesso
cuja estratégia tem de ser montada, a retirada das populagdes que
estdo sendo impactadas, particularmente na &rea do Jabagquara, e seu
reassentamento em unidades projetadas adequadamente, beneficiando-se
também desta.configuracéo ao longo de toda a Avenida.
Cabe dizer que nesta parte do Jabaquara - de urbanizagédo
precaria e muito densa, mesmo aquela que ndo é favela, pouco de Aarea

publica - temos um parque linear, além da Avenida, Jjunto com o

cérrego, que seria retirado do miolo das duas pistas e colocado QQ:

parque como elemento paisagistico.

Esta é, em linhas gerais, a configuragdo. O prolongamento da
Chucri Zaidan, também tem de¢ ser alargado com outro tipo de condigao.
Ela comega a se relacionar com terrenos bem maiores, hoje é uma zona
26, com baigo indice de ocupagdo. H& muitos galpdes abandonados,

outros empreendimentos com qualidade, e esse prolongamento da Chucri é

. a ihcotpdrqgaof de .uma idéia .propostd. pelo ‘grupo ‘ intersetorial da

pféprialéféféitﬁré éémﬁa Sémpla e 6utra;.5é¢re£aiias:iﬁété iﬁéofﬁbrédd
também porque & um outro vetor de crescimento.

O outro lado do rio - a Avenida leva a transpor tanto o Rio
Pinheiros, dos dois lados, as duas pistas da Marginal, como as duas
pistas da Imigrantes - ja& a franja do rio, meio plano, com o inicio da
colina do Morumbi - também hd vdrios terrenos cujo uso e indices sdo

possiveis de serem alterados porque do ponto de vista urbanistico
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comporta-se esse tipo de empreendimentos ao longo do rio, como temos
' ao longo do restante do Rio Pinheiros.

Bésicaméﬁte essas séb as idéias. Isso esta proposto néO‘éé‘hé
tracado da Avenida, mas em uma sistemdtica de iﬁcentivo. ao
remembramento dos lotes que estd@o nesta faixa direta da Avenida para
escaparmos do modelo paulistano de pequenos lotes de prédios, uma
coisa adensada, e Jjogar com lotes maiores, com baixa ocupag¢do, 25% no
que for verticalizar ou 50% nos térreos, que é o indice do tipo 21,
para podermos ter uma permeabilidade visual grande. Muita arborizagéo,
fora as faixas que Ja existem e, por fim, um dado de mistura de usos..
Ter, de fato, uso residencial, comercial, de servigos, para que nédo
jacbnteéa o QUerc¢fre na Berrini hojé,:umé'avehida monofuhcional, 6u 
seja, sé funciona para escritédrios, fecha .és 18h, aos séﬁadﬁ e'
domingo. A Avenida torna-se perigosa em virtude de assaltos e tudo
mais. Hoje misturamos os ,usos de forma a compatibilizar os usos.
Comecamos a ter uma avenida viva, 24h por dia, cumprindo todas as

»

fungdes urbanas.

Acrescento que a érea.a ser urbanizada, toda parte em que ha
 favéiés, onde sera assentado o pessoal comega ‘a ter nao 's6 as llnhas
de transpofte como'postos de trabalhos crlados ao longo da évenlda,.
sem que haja necessidade de deslocamentos, que é um dos problema que
temos hoje em Sdo Paulo.

A figura que o Plano Diretor estd procurando fazer no geral e
que é possivel, se houver consenso, é instalar esta figura

exemplificada na prépria Avenida Agua Espraiada. Era isso.
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O SR. - Muito obrigado, Professor Paulo

Bastos. Pela ordem, qhamq Edina;do de:Qlivei;a,ﬁda_Rédi04Campq.Limpov
- : .

O SR. EDINALDO DE OLIVEIRA - A praxe tem sido distribuir a
todos os presentés o projeto de lei para que possamos saber sobre o
que estamos debatendo.

Houve a exposigdo sobre Agua Espraiada, minha razdo de estar
aqui ndo é essa, mas sim a Zona 2l1. Mas era interessante, para
acompanharmos os debate, saber o teor, o conteldo do projeto de lei.

E outra coisa, estamos discutindo o novo plano diretor da

Cidade, por que ndo engajar esse plano da Agua Espraiada ao Plano

’Qireto:Ada'Cidédé?'Seria um projeto.conjunto, n&do fica uma colcha de

retalhos.

Solicitaria a V.Exa. que fizesse chegar &s nossas m3os ndo sd
esse projeto de lei, mas tgmbém os da Zona 1 e dos outros para que
haja um debate conhecendo aquilo que estd sendo proposto pelo

3

Executivo ou pelos Vereadores.

O SR. - Mauricio, gostaria de fazer alguma

- ‘consideracao? .

O SR. MAURICIO - Em relacdo a cépié do“projéto;'é‘razo§Velf.u‘

caberia, a estrutura da Camara providenciar isso.

Com relagdo & questdo da operagdo urbana e a relacdo com O
Plano Diretor, primeiro, hd uma coeréncia na medida em que a operacdo
urbana Agua Espraiada faz parte da proposta de Plano Diretor que esta

em discussdo, ainda para ser enviada a Cémara em marcgo.
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Por outro lado, hd visdes diferentes da relacdo entre agdo e

~ planejamento. Ha uma visdo,
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HA& uma visdo que o senhor partilha, a qual respeito: é a idéia
de ‘que se deveria, de certa. maneira, suspender toda intervengéo,urbana
dé certo‘porte até a'aprovacéo do.PlénoADirétSr. |

Pondero ao senhor que, h& onze anos, a cidade de Sio Paulo
busca aprovar um'Plano Diretor. A ex-prefeita Luiza Erundina fez uma
proposta, depois novas propostas surgiram, e ndo é por'acaso que houve
dificuldade de aprovagdoc de um novo Plano Diretor; é porgue o Plano
Diretor, pela abrangéncia, pelo nivel de consenso gque precisa
alcancar, é matéria que, mesmo com esse esforgco de apresentar o Plano
Diretor, no primeiro zano da gestdo atual e no primeiro ano da
legislatura, é dificil dizer se serd aprovado num prazo mais curto,
médio, - enfim;-hé cbmpiexidadev}'§ﬁ meSmé sé éeré.ap£ovado{iE élaré
que todos estamos empenhados em que haja um novo Plano Diretor, mas ha
complexidade sobre isso.

Por outro lado, a Gidade tem urgéncias e situagdes, em que é
preciso atuar, na medida em que h4& acUmulo de experiéncias, vivéncias

em partes e situagdes da Cidade. O Agua Espraiada, desde o Governo

Janio Quadros, vem sendo objeto de propostas de intervencgdes de infra-

festrﬁtura,.propostas de operagoes urbanas, e tambem quanto a obra do;_

ex'prefelto Paulo Maluf, que 1mplantou o primeiro trecho da-aveﬁlda.-ﬁ
um territdério, wuma faixa da Cidade sobre a qual 3ja& hé& toda ﬁma
vivéncia pré, contra, mas ndo €& algo que se parte do zero.

Como paraielo, os poderes municipais recentemente aprovaram
uma legislacgdo de transporte publico, uma legislaqéb que reestrutura,
de maneira bastante ampla, o transporte publico em Sao Paulo, porque

ha& urgéncia, crise do transporte publico, da circulacdo. Neste caso,
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por exemplo, do transporte publico, também se poderia dizer que seria,
em principip{ desejavel -aguardar .o novo:PlanoADireto; para fazer a
rééstrﬁtufacéo AOs tréﬁspofte; mas béla mesma raééo, pelo impoﬂderével‘
do tempo de aprovagdo de um novo Plano Diretor e.pelas‘urgéncias de
uma cidade que néo tem tido politicas urbanas adequadas, entendo que é
preciso combinar a discussdo do Plano Diretor com ag¢des concretas que
estejam coerentes da parte do Executivo com a proposta do Plano
Diretor, mas que vdo lidando com as urgéncias da Cidade. E a questdo
do transporte, no meu modo de entender, é o caso de Agua Espraiada. O
que estd em jogo €& ganhar um ano ou perder um ano. Perder um ano
significa mais um ano de favelamento intensificado, wusos precérios,
.Iesﬁfufuréé'iﬁadéQﬁédaquué véofSe-impléntandoﬁ'é:qﬁaﬁto mais‘issovse
acumula, muito mais dificil é reverter. Quando ha estruturas que estéo
ainda num estdgio inicial de implantacdo, é mais facil, o custo é mais
vidvel de se urbanizar. Se.isso demora mais um ano, o custo aumenta
muito, as dificuldades de reestruturacdo podem aumentar muito. Entdo,
é questéao de.urgéncia urbana, e dessa relagdo acdo urbanistica e Plano
Diretor. Respeito seu ponto .de vista, mas acho que h& também essa
1"Outra_pos?ibilidadé;'agir*é disgupirtp;planéjameﬁ;pf‘és'¢Qisasfpogémf‘” -
.énriQueéer deésa ﬁéﬁéira: o o | ' | |
O SR. - Realmente sua exposigdo ﬁem
toda razdo de ser, tem fundamento e é respeitdvel, como estou aqui
inclusive para dar todo apoio ao projeto do nobre Vereador José
Mentor, que também deveria fazer parte do Plano Diretor, mas ha uma
ressalva, de estar se antecipando. S&0 problemas urgentes da Cidade e

precisamos ter coragem de enfrentd-los inclusive & opinido publica.
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Convém lembrar que o ano que vem serd turbulento. Haverd
:eleigées:gerais,-campeonato_mundial-eisérie de ;oisas_qge-vai"influir
mﬁiio no comportamento da tCémara' Municipal: Louvo iégo: Suas
explicagdes sdo plenamente satisfatérias.

Muito obrigado pela sua exposicédo.

O SR. ~ Gostaria de evitar o pingue-
pingue, embora viesse enriquecer nosso debate, ao fazermos confronto
de opiniées nesta audiéncia publica, mas 'em razdo do tempo
extremamente curto e do graﬁde nurero de projetos que estdo na pauta,
e cada um tem sua importéncia individual, em primeiro lugar, ndo
gueremos cercear a palavra, para garantir que todos falem, mas
"estabeiecef tal&éz'edtré,trés e quatro mihuﬁbs, nééjmais do que iSsQ(
a intervencgdo das pessoas, e ail vai valer é poder de sintese de cada
um, para que possamos garantir a qualidade. do trabalho com a
participac¢do maxima possivel, das pessoas presentes.

Passo = a palavra ao nobre Vereador Farhat, que tecera

v

consideragdes sobre esse PL.

O SR. FARHAT (PSD) - Bom dia a todos, nobres Vereadores

Clrmara Murnicsral de S o BRGwu80 Z

" "Laurindo ‘e Vicente Candido, ‘Sr.’ Mauricio .Faria, -ex-Vereador, -cheguei

ﬁﬁ poﬁco.atfééadé, eﬁidéntéﬁenge.témaé.éﬁﬁfoé'&oﬁbrbmiééésfﬂﬁészdiéo
que fago parte da Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Méio
Ambiente e, por nossa iniciativa, promovemos um debate no plenario
sobre operacdo urbana Agua Espraiada. Estiveram presentes os Srs.
Mauricio Faria e Paulo Bastos, arquiteto; algumas associacdes de

bairros, e comegamos a discutir esse projeto.
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Denominamos aquele encontro como férum primeiro, uma espécie
de ' férum expepimgn;al( _porque & um “assunto muito- importante.. e
éémplexd. Disse, naqﬁele moments, Que seria .éontré atéy'que esée
projeto entrasse em regime de urgéncia, assim coﬁo outros projetos,
nesta Casa, que estdo colocados em regime de urgéncia. Isso ndo é bom
para o debate, para nds, Vereadores, e para a comunidade. Estamos
tentando mudar 1isso, mas, por enquanto, ndo estamos tendo éxito.
Varios Vereadores j& se pronunciaram contra o regime de urgéncia de
varios projetos. Evidentemente esse projeto como outros necessitam ser
colocados rapidamente, mas o regime de urgéncia nos traz uma limitacgéo
do Regimento Interno, dificultando o debate. O regime de urgéncia é
uma ‘coisa, é;ﬁrgéncié'Qe se‘debater,té,outratcois;;‘Enféo,-o fegiﬁe.d@
urgéncia colocado regimentalmente ndo acrescenta muita coisa ao nosso
debate.

Quanto ao projeto em si, tem muitos méritos, é até um projeto
corajoso de ser colocado pela municipalidade. Moro na Zona-I e

acredito que aquela regido, da Avenida Agua Espraiada,

‘ela esta se-deteriorando (Valéria)
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ela esta se deteriocrando, porque o projeto original, pelo
_qué. flqi-‘ ”dito ‘no outro férum- de debates, -je}’z: contemplava. alguns
melhofamentos, élgulmas’ ac;éés que | esféo .senc.io"'co’.r‘l'templacvias ‘nesse
projeto. Entdo, em principio, eu, particularmente,' sou a favor desse
projeto. evidentemente que, como foi dito pelo prdprio arquiteto, pelo
préprio Dr. Mauricio Faria, ninguém é dono da verdade, esse projeto
veio para ser aperfeigoado, mudado até em alguns pontos, se for o caso
e, por 1isso, estd sendo feita esta audiéncia publica. Ndo vou me
estender muito, quero mais ¢é ouvir a comunidade, as pessoas
interessadas, e acho dque estamos no caminho de fazer essa operacgdo
Agua Espraiada. Para quem mora na regido, ontem mesmo estava passando,
a “r.lc‘_ai‘te, 'pela' Lui_s ' Cérlds ..BAerrAiniAAe ‘pfe:l:é‘ebj. | 0. ‘que .foi jditd_ aqui,’
agora, que a Luis Carlos Berrini é uma avenida que tem uma- dinamica
muito grande de dia e a tarde, onde estdo instaladas empresas
importantes do Municipio. Porém, o passeio & noite ali... ontem mesmo
4 noite passei' por ali, por acaso, e me recordei do que foi dito. Quer
dizer, é uma avenida complemente morta, sem fun¢do nenhuma na parte da
noite, o que estd sendo, nesse projeto, colocado. Ou seja, para que a
‘-vAgua Espralada tenha a utlllzac;ao durante o dla e. a n01te ela possa,__-_-_
servir a populagao> Quero dlzer tambem qué‘a Agua'espralada; da forma
como estd neste momento, ndo pode continuar, esta se deteriora‘ndo
completamente, estd sendo ocupada de forma danosa até por vendedores
de carros, por vendedores disso, vendedores daquilo. N&o tenho nada
contra os vendedores, mas ndo é o lugar adequado. E também estou
preocupado, e esse projeto contempla o que serd feito com as favelas

que existem la em grande numero. O projeto contempla a construcdo de
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moradias populares ou da fixagdo desses moradores nos mesmos locais
com -a. grbanizagéq. E 'necessario . .que  se ﬁaga‘ isso,. porque,
evidenféméﬁte,>asbpeésdés que'estéb 14 mefeéem da Muhibipalidade,.de:.
todos nds, uma atencdo toda especial. Entédo, néol querd me alongar
rnais, gostaria dé ouvir a comunidade, que somente a comunidade do
bairro, as outras pessoas, para amadurecermos esse assunto, até
chegarmos & votacdo. Muito obrigado.

O SR. - Obrigado, Vereador Farhat. Eu chamaria para
falar o arquiteto Atilio Piraino Filho, representando o Secovi, o
Sinduscon.

O SR. ATILIO PIRAINO FILHO - Bom dia, Srs. Vereadores,
seﬁhqrés énseﬁhorés..A'brihcipio;;a posicao tambémvdés;ehtidadés seria
a mesma colocada pelo Vereador, agora, de fazermos tudo num éacote sb.
Mas o caso especifico, .conforme foi justificado pelo Dr. Mauricio
Taria e também pelo arquiteto, e pela questdo da moradia, gque também
estd privilegiada no projeto, a complexidade dele e as familias
morando, as éavelas aumentando, concordamos com o projeto. E em nome
do Sinduscon eu faria a so;icitagéo da inclusdo da entidade num
'Cohéélhé* de"Gestéd progeto.._E ~essa llnclusao para que haja L
:contrapartlda em funcéo do numero ap£0x1mado de 8 5 mll famlllas
envolvidas nessa questdo habitacional, para que se mantiVesse. e}
equilibrio, se desse também mais um assento a uma entidade dos
movimentos de moradia - ou de favela ou genérico -, para que pudesse
haver o equilibrio. Mas a posigdo do Sinduscon é também participar do

Conselho Gestor do projeto. Obrigado.

O SR. - Obrigado, arquiteto Atilio. Préximo...



Folhan® 35

de

%ﬁif ocesso ° Gf—i/"
%/72@/ 7/ %/Zéﬁé ﬂ/ é r_%ﬂ- éﬁom aia

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD Sla FOLHA:3 TAQ.: Va}éria Comissdo de Constituigdo e Justica
Data: 10-12 SEM REVISAO

O SR. MAURICIO - Olha, da nossa parte acho que nido h& nenhuma

objegdo.. O -fato de uma entidadev querer se iengajar'no processo -de
gbéstAéo co.légiado é importante, éomo‘ eu Jja’ dis's“e', guando recebihé“
reivindicacdo. Terd que haver um equilibrio; entédo, ‘nés teremos deA ver

outra participagéo que equilibre. Mas eu acho que enriquece o

processo, que fortalece o processo a participagdo do Sinduscon. O que

nés queremos, inclusive, nbés pegamos da Operacdo Urbana Centro, gque

foi uma operac¢do urbana inclusive objeto de um consenso na Cémara e

cujo 6rgdo gestor é bastante democrdtico, bastante qualifi'cado. E tem
sido wuma experiéncia positiva. ©Nés queremos uma g¢gestdo que se

referencie na experiéncia da Operagdo Centro, que nesse aspecto foi

) -boa. 'O'b‘r'igvado ;'A

O SR. — Obrigado, Maﬁficio. 'As pessoas qué sé

inscreveram ndo colocaram a sua preferéncia sobre que projeto querem
debater. Entdo, vou chamar pglo nome, e se a pessoa quer se referir ao

projeto Aguas Espraiadas, terd a palavra normalmente. Se é sobre um
outro projeto', a pessoa terd de aguardar abrirmos o debate sobre os

demais projetos. Pode ser as_sim? (Pausa) Tudo bem. Entdo, Sirénio

A S'ou'za Perei’ra, representando a Soc1edade Organlzadora dos Moradores do._s_
'Jardlm Flor de Malo. Nao .esta presente" (Pausa) Esta bom. Rafael de .
Camargo, da entidade Sabron. (Pausa) Regina 'Monteiro, do Defenda Séo

Paulo. Tem o arquiteto Paulo Bastos. J& se manifestou? (Pausa)

Costaria de se manifestar mais uma vez? Entdo, vamos seguir. Evian

Elias, Carlos Ui Junior... préximo projeto. Lucila, da Associa¢é§ dos

Amigos... préximo projeto. Edmar Souza Prates... préximo. Claudio

Lotilo... Estela, do gabinete do Vereador Nabil Bonduki.
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A SRA. ESTELA ARANHA - Sou assessora juridica do gabinete do
_Vereador Nabil Bonduki. Tenho : algumas duv1das em relagdo ao proprlq
brOJeto de lei e algumas duv1das quanto a legalldade. Primeiramente, o
Estatuto da Cidade é muito claro gquando diz que a operacéd urbana.deve
ser prevista por lei municipal especifica contida no Plano Diretor. E,
como ndo temos Plano Diretor que contenha essa operacdo urbana, porque
- como j& disse inclusive o Mauricio Faria, que vai ser aprovado em
margo -, eu gquestiono a legalidade, diante do Estatuto da Cidade, de
se ter uma lei especifica em area ndo delimitada no Plano Diretor, por
ndo ter o Plano Diretor.

Além disso, hd alguns reguisitos... (Valéria)

|
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Além disso, h& alguns requisitos no projeto de 1lei, que o
Estatuto da Cldade diz que tem de haver no:projeto.de.lei, que nao .
encontrei especxflcados 0 Estatuto da Cidade diz ‘que tem de haver um
programa de atendimento econdmico e social para a populacgao
diretamente afetada na alteragdo; no projeto de lei, é muito genérica
essa questdo, diz que serdo construidas habitacdes de interesse
social, delimita algumas zonas especiais de interesse social, mas néo
tem nenhum programa, ndo diz quantas habitagdes, quem devera ser
beneficiado, qualquer programa -~ isso falta.

Qutra coisa que ndo existe nesse projeto de lei é um estudo
prévio de impacto de vizinhanga, que ¢é um requisito, também,
,cdnsidéraao eééeﬁciai[ peiolﬁstatutg da.Ciagde, paré'eStdf no projeto
de lei. Além de tudo, também ndo contém a contrapartida.a ser exigida
dos proprietarios, dos usuarios permanentes, investidores privados, em
fungdo da utilizagdo dos bepeficios previstos nesse inciso, que seria
da outorga onerosa; contém apenas o Cepac, comercializacdo do
certificado gara adicional de potencial construtivo, mas ndo diz o
valor, apenas diz que vai ser ;omercializado em leildo.

'No Cépac, ex1ste outro problema Ele coloca tambem alteragao S
Aé ;so, e o Estatuto da.Cldade ndo permlte. Ele permlte que o) Cepac'e.l'
adicional potencial de construgdo para ser livremente negociado.
Agora, o uso deve ser feito em forma de lei, vocé ndo pode
comercializar o uso dessa maneira. Inclusive, um dos problemas gque
houve das opera¢des interligadas era esse requisito de estar na lei.

Outra coisa que hd no projeto de lei é que ele fala em cessédo

onerosa de 4reas publica. Eu estranhei o termo, porque na Lei Orgénica
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do Municipio, quando trata de bens municipais, diz que o uso de bens
publicos munigipais por. terceiros-_seré~ ﬁeito .mediante: concesséo,
| pérmisséo ou autorizag&do, conforme o-caso éie escreve. Entdo, pelé léi
municipal e também no Direito Administrativo o uso de bens publicos soé
pode ser feito utilizando esses instrumento de Direito Administrativo,
que seriam: a concessdo, a permissio e a autorizagcdo. A cessd@o de uso
seria entdo um instrumento privado, que ndo caberia a bens publicos,
ndo poderia ser utilizado para bens publicos municipais, e isso ¢
vedado pela Lei Orgénica do Municipio.

Outra coisa que também ndo ficou clara, na venda de potencial

construtivo, é se esse certificado de potencial construtivo é uso e

Processo n® 628 lo!

%ﬂ/\m@/‘d :%Z/Zéﬁé/Zﬂ / % % Q%'o de Cgtm “aiva

tdo

EatearTantesdtn eI

potencial adicional, juntos, no mesmo certificado. Se vocé compra um

certificado, vocé pode fazer a modificacdo dos dois, ou nao.

Outra coisa ndo .clara é quando ele fala da aplicagdo dessas
normas especiais que € a operacdo urbana, “deverd ser observado lotes
de mais de 2 mil m2?”. Esse “observado” ndo fica claro se sbé6 pode
utilizar dess; instrumento se forem os lotes com por exemplo com mais

de 2 mil m? em alguns casos. Qual é o significado, entdo, desse

* “observado”. H& varias partes da l€i 'que n3o estdo muito claras. = .-

Depois, acho que tenho outras questdes, mas ndo estou me

recordando.

O SR. - 0 Mauricio quer fazer uma consideracgio.

O SR. MAURICIO - Bem, tem de ser respostas breves. Sobre a
legalidade, temos estudos juridicos que nos demonstram o seguinte: que
0 que o Estatuto da Cidade estabelece é que uma operacdo urbana tem de

estar baseada no Plano Diretor. Existe um Plano Diretor em vigor no
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Municipio de Sdo Paulo. O Estatuto da Cidade n&o revogou os planos
diretores em yigor.’ O Plano Diretor em vigqq: é genéric‘:o,‘ mas prevé a
figﬁra da operagéo urbana e pr.'evé . genericéménte“ as A&reas de
adensamento no Municipio. Entdo, ndo h& nenhuma ihcoerénbia, nenhuma
contradicdo entre a proposta do Agua Espraiada e que estd disposto no
Plano Diretor em vigor, embora ele seja genérico. Essa é uma questéo
cue temos estudado inclusive com o concurso de especialistas da &rea

juridica, e estamos com muita seguran¢ga quanto & legalidade da

S

e

H

acio, a compatibilidade dela com o Estatuto da Cidade, até porque,

ndo, se 1ingressaria naquela visdo de que sem aprovagdo do plano

n
[{]

Giretor em qualquer municipio nenhuma acdo urbanistica de porte
poderia . ser. r".éa;liz'ada;l,' o que pajv:ecer.'ia- um contra-senso, 34 que oS
rrocessos de aprovagdo de planos diretores sdo processos complexos, e
r.o caso de Sdo Paulo é um processo que Jja percorre 1l anos.

O programa social, Ggomo vocé mesma mencionou, pelo que entendi
vocé diverge ~da abrangéncia do programa social, do grau de

especificagdo. Mas hd um programa social contido no projeto de lei,

que € o atendimento as familias todas atingidas pela operagdo -

' inclusive ‘a dinamica- de garantia ‘do -reassentamento; sem que essas' -

Zanilias possam ficar sujeitas, a um tempo J.ndetermlnado, em

elojamentos provisérios... (Monteiro)




_ Folha n°® &0

2350 n° 623 /D'

do

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.: S15 FOLHA:1 TAQ.: Monteiro COMISSAO: Justiga
ORADOR: DATA: 10-12-01 SEM REVISAO

essas familias possas ficar sujeitas a um tempo indeterminado em
alojamentos vprovisérios(. .0 estabelecimento das. ;eis dentro - da
operaééo,.enfﬁn, hé'um'programé social. Eié bédeAeVénfﬁalmenteﬂnés
estamos abertos a isso, ter maior ou menor detalhamento. Como eu disse
algumas formulagées no projeto de lei, e o projeto de 1lei estéo
abertos a enriquecimentos, correcgdes, aperfeigoamentos, mas ha um
programa social que e&entualmente pode ser mais detalhado.

O impacto de vizinhangca. Nés j& Jjuntamos, ja& temos feito
juntar ao projeto de lei o relatério de impacto de vizinhanga que ja
havia sido preparado inclusive para o projeto de operagdo urbana
anteriormente formulado pelo escritdério do arquiteto Alberto Botti, €
‘ uﬁ'relatério de:impac;d de.vizinhanga par§ umé dpera¢éo.de ﬁuito.maior
porte do que essa que estamos propondo agora. Na ocasido, esse
relatério de impacte de vizinhanga foi um relatério com grande
abrangéncia, com muita consisténcia técnica é que teve inclusive
licenciamento ambiental e continha o EIV-RIV.

Estaéos entendendo, e nos parece absolutamente coerente, que

um relatério de impacto de vizinhanca com essa abrangéncia para uma

Cionara Nurnicgpal de N7 l@ AL _:g"j‘

"l'operacao urbana anterlormente prev1sta de multo malor porte e’ que ff_”

.cobfirla, dentro de 51,A£odos 0s perlmetros dessa operagaoide égérav
Entdo, 1isso é uma base de relatério de impacto de vizinhanga péra
tramitacdo, noés de qualquer forma, vamos dizer assim, reforgar e
consolidar esse aspecto formal, estaremos também introduzindo agora,
dentro de dois dias, o EIV-RIV especifico, baseado nesse relatédério de
vizinhanga anterior, mas especifico para os perimetros menores dque

este projeto de lei estd propondo.
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Entdo, na verdade, isso estd sendo considerado, estd sendo
respeitado e - sera .-respeitado,- "inclusive na m_qlnﬁcia __formal, - na
.tramita.q:éo .déntl.:o dé Céméfa.

A questdo da contrapartida, a contrapartida esta prevista,
dentro do projeto de lei, nos moldes tradicionais de operacdo urbana.

O Estatuto da Cidade ndo determina a especificagdo do grau de

detalhamento da contrapartida. A contrapartida esta formulada
genericamente, como eu disse, nos moldes das operagbes urbanas
tradicionrais e também eventualmente pode ser objeto de

aperfeiccamento, de precisdo de redagdo. Como eu disse, a redagdo, os
detalhes do projeto de lei estéao em aberto para esses
apervfeic;'oam‘e'htoi_s . | |
Quanto ao Cepac, também temos estudos juridicos qué embora
tanhz esse nome,, Certificado de Potencial Construtivo Adicional, é
vidvel a aplicagdo do Cepac, também para a outorga onerosa da mudanga
de uso. Estamos abertos a argumentagdes, como em todas as questdes,
mas temos anéllises juridicas, estudos juridicos segundo os quais néo
had nenhuma impossibilidade Jjuridica de usar o Cepac também para a
outo"rg'g onerosa de "mudan¢§"~.dé uso.
| é;lanto a ceéééo .:o’n'.e.foseil,“ nosnos fef.erimoé, | e .>8..i. .tvax.nbé.m”
estamos cbertos a aperfeigoamentos de redagdo, & idéia que ¢é ﬁma
pratica que inclusive j& tem referéncia no direito urbanistico de Sao
Paulo, que é a possibilidade de outorga onerésa do espago aéreo e do
espago subterraneo em logradouros publicos, especialmente em vias
publicas, para permitir transposi¢des de interligagdo, transposicdes

subterrdneas, articulando quadras. Isso, se uma lei de operacg¢do urbana
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autoriza, estd dada a autorizacgdo legislativa inclusive para a
- concessdo. A concesséao tem que ser ij_eto_ de autorizagdo ‘-l‘eg_is]‘.a.tivv,a','
mas éssa autoriiaqao legislativa pode estar éontida num lei abrangente
de operag¢do urbana , no nosso modo de entender.

Na quest.ao do lote minimo também, se hd uma imprecisdo de
redacdo, ou se a redagdo pode tornar-se mais clara, essa e uma
contribuicdo importante. A idéia é o conceito classico de lote minimo,
de mil ou de dois mil metros quadrados. Ou seja, s participam da
operacdo urbana aqueles lotes que atingirem no minimo essa metragem,
que é um patamar estabelecido para participagdo na operagdo urbana.
Entdo, se a redacdo ndo estda clara, pode ser melhorada. Certamente o
gabidé.te d'o.' '_Vereadai; Nabi_l_. Bonduk1 ‘t.er'n'participado, '.‘.cijvemgsv'ja, uma
reunido com as assessorias técnicas de gabinete ‘, tereﬁos uma nova
reunido e esses enriquecimentos, essas contr'ibuic;ées de
aperfeicoamento da redagdo, da técnica legislativa, s~]Jao bem vindos e
serdo incorporados. Obrigado.

o) SR.' JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio Faria.
Continuando agqui, chamaremos Mariana Fichs (??),que fara, entdo, uma

' ’expd;.siqao‘ em nome do' gabinete do Vereador Nabil. -

A SRA. MARIANA FICHS (??) - Bom dia. Tem mais‘algmﬁas
contribuicdes em relacdo ao projeto de lei. Em primeiro lugar, nas
apresentagdes publicas dessa opera¢do, inclusive hoje, foi a firmado
cgue ndo seriam utilizados recursos org¢amentadrios. Entdo, a questdo é

por que no paragrafo unico do artigo 3 se permite a utilizagdo de
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recursos orcamentdrios e financiamento ndo operagdo urbana Agua
Espraiada?

Em segundo lugar, a justificativa da féaiiéagéo dessa opera¢éo
tem sido em dltima insténcia, tanto da reaiizagéo' quanto da
priorizacdo, a resolugdo do problema habitacional. Portanto, parece
ser necessério que a habitacdo apareca como prioridade de fato no
projeto de lei, tanto na 1locagdo dos recursos arrecadados como no
cronograma c¢as obras e ndo prece que 1isso esteja acontecendo porque
ndo estd garantida como prioridade dentro do plano de investimentos, o
plano de investimentos ainda é a ser definido, inclusive dentro dele

constam grandes obras viarias. Ndo had um cronograma das obras que

‘garanta a produgdo. de unidades habitacionais e a reurbanizagdo das:

favelas na atual gestdo e nem um garantia que o tempo de espera no
alojamento ndo poderd ser longo, ou ultrapassar a atual gestdo e,
portanto, uma proéxima gestio menos comprometida com a guestdo néo
realize as cobras habitacionais. Ndo h&d um detalhamento da localizagédo

e das caracteristicas bésicas do projeto habitacional em contraste que

existe das obras viédrias, das melhorias vidrias e também parece que

falta um detalhamento das tais obras complementares. as novas unidades

habitacionais, tais como escolas, creches e outras que se fizerem

necessarias. Consta no projeto de lei esse item mas ndo h& néo .um
detalhamento, n&o estou falando de um detalhamento exaustivo, mas um
detalhamento & altura do que consta no projeto os melhoramentos
vidrios e que garanta que essas obras serdo realizadas, gue nao possam
ser preteridas pelo conselho gestor, como, por exemplo, vem sendo no

caso da Operagdo Urbana Faria Lima, na qual também conta, do plano de
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investimento, o atendimento a favelas, inclusive favela na regido da

" Espraiada, mas os recursos ndo estdo sendo utilizados para isso. Ent&o .

seria necessario ter uma clareza no texto da lei de que é necesséario.
Por ultimo, ainda em relacdo & priorizacdo da habitacdo...

(S16)
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(Mariana Fichs (?))
Por thlmo, 1nda em relagao a prlorlzagao da habltagao, ~como
'consta no pro;éto que serao atendldas ‘as famlllas que assim optarem,
que haja garantias de boas condigdes para que se opte pela habitag¢édo,
porque tambér, na ultima gestdo, foi dada habitagdo para as familias
que assim optassem, sé que apenas 5% optaram, ndo porque quisessem ir
para outros lugares, ou porque ndo quisessem ser atendidas, porque néo
preferem morar em outras lugares onde estdo hoje, que s&o muito piores
do gue moravam na regido, mas sim porque ndo foram dadas condig¢des.

Entdc, como ndo basta a garantia de que a gestdo ¢é
democratica, & necessario que isso esteja no projeto de lei, de alguma
maneirar | | | | |

O terceiro ponto é que a proépria Companhia de Engenharia de
Trafego, nessa gestdo, havia uma recomendagdo de que a Avenida poderia
ser de ... (ininteligivel)... Entdo, a questd3o é por que ela aparece
como uma via expressa, com altos custos. Isso porque, se a avenida
tiver custos altos, os recursos arrecadados, grande parte deles, tem
de ir para a realizagdo da avenida.

. Por. flm, a questao do Conselho Gestor' ele parece 1nadequado e'“
1ncgerente' com O dlscurso da prlorldade de“.moradla 5001al' e da
reestruturagdo urbanistica, pela sua composigdo, como j& foi apontado.

O ultimo ponto é o da realizagdo, além do estudo de
vizinhanga, de um estudo de impacto ambiental, 3j& que, inclusive, na
ultima gestdo, foi aberto um inquérito pelo fato de terem iniciado as

obras sem a realizagdo de impacto ambiental prévio, e esse inquérito
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constatou graves danos ambientais, causados pela primeira parte da
abertura da ‘Avenida.

Sé6 isso. Obrlgada

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Eu chamaria o Sr.
Antonio Cunha...

O SR. MAURICIO FARIA - Eu respondo ou deixo em bloco?

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo -~ PT) - Se quiser responder,
Mauricio... (Pausa)

Antonio.

Haverad ainda uma inserc¢do do Vereador Mauricio Faria.

O SR. - Bem, também rapidamente, na

questdo dos recursos orgamentarios,” o fato & que n&o h& . recursos.

orgamentadrios. Para essa operagdo, ndo constam do Orcamento 2002
recursos org¢amentdrios.. Ndo ha capacidade de investimento do
Municipio. .

0 que'consta na lei é uma formulagdo genérica, porque quando

se fala de ndo utilizagdo de recursos orgamentdrios significa que ndo

serdo utilizados recursos orgamentdrios nos investimentos da operacéao

. urbana. Existeﬂ_uma serle de custos de reallzaqao dos leilées dej

contrapartida, enfim, uma sérle de custos admlnlstrat1§os d; bbéfégao
que, num primeiro momento, terdo de ser custos realizados pela
Administrag&o Publica Municipal, mas s3o exclusivamente custos
administrativos. Esses s&o custos muito baixos, e terdo de ser, num
primeiro momento, arcados pela m&quina administrativa e, portanto, com

alguma tipo de recurso orcamentdario.
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O que estd colocado é um compromisso da Administragdo e
‘exXpresso ndo em palavras, mas no O;qamento do»2002,'de que ndo §eréqr
usados recursos Vorqamgntérios para 0s invesﬁiﬁéntbé dé opefégéo
urbana, até porque ndo had capacidade de investimenfo do Municipio, no
ano de 2002 e nos seguintes, para um investimento dessa magnitude.
Entdo, isso esta excluido.

A questdo do programa habitacional, em que a Mariana levanta
varios aspectos, acho que ¢é importante precisar, até pela uma
discussido transparente, que ndo é um programas habitacional, ¢é uma
operacdo urbana que contém um programa habitacional de grande porte,
mas é uma operag¢do urbana, ou seja, ela tem de realizar contrapartida,
ela':ﬁem~‘dé ser’ atraente idélvpont05 de vista dbs-Arecurséé de
contrapartida, ela tem de atender também bairros de Zona-01, gue s&o
bairros de maior renda; ela tem de produzir espago publico; ela tem de
cumprir um conjunto de objetivos; ela tem de fazer a ligagdo marginal
Pinheiros - Imigrantes e, também, e é um elemento essencial, um
elemento estrutural, realizar um programa habitacional. Mas ndo é
exclusivamente um programa habitacional nem é um programa habitacional
N,Cdm}:31QUﬁs ;§spéptbs;lsééﬁhéérip§” compiéméntaféé;jiE “ﬁmé'ioperég§b3::
interligaaé integ£ada, -c§ﬁ‘..uﬁ prégfaﬁé hébifaéional “.coﬁe h ﬁﬁ
ingrediente essencial, mas que n3o é o uUnico os demais, em absoluto,
em segundo plano. Até porque, sendo, ndo se equaciona o financiamento
da operagdo.

Por outro 1lado, € importante registrar o seguinte: os
investimentos habiﬁacionais previstos para HIS - Habitacdo de

Interesse Social, no programa de investimentos da operacdo sdo de 350
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milhdes de reais. Esse é todo o orgamento de toda a Secretaria de
vHabitégéQ do Municipal, pa;aftodo um exercicio financeiro. Ou seja, é
ganhar neése operaqéé 'urbana 0 eéuivalente a Ltodo ‘o 6r¢amento. da
Secretaria da Habitacdo para um exercicio financeiro, 'aplicando—se
isso na faixa de intervencdo. E um investimento habitacional, mas o
que estd sendo concretamente a capacidade de investimento habitacional
do Municipio ¢é um investimento habitacional muito alto, muito
expressivo e que mostra um compromisso com a gquestdo social
habitacional muito sélido da operag¢do urbana, embora ela tenha, para
se viabilizar, de equacionar o conjunto dos elementos de financiamento
dela.
| ;Entaop'és obfa§ d¢ infra—eéﬁ;uturé,-a realiiagéq‘dd>¢6ﬁjuﬁtb
da avenida sdo elementos importante até também para que haja
atratividade imobilidria. no setor nobre, no setor dindmico (?), e
também no setor que sera agora urbanizado. Isso é importante para o
financiamento. Ent&o, eu, com todo o respeito a outras 1linhas de
raciocinio, se absolutizarmos a questdo habitacional, ndo vamos
conseguir realizar o financiamento da operacdo. Temos de priorizar a
 ;§ua1quer habiﬁééiéﬁai} éqhééiéﬁéﬁdovd fiﬁahgiémentb dé}opéfaqéb.7Esﬁe
é é aesafio. . , A . . : o A
A habilitagdo, como eu disse, nos numeros, nas metas &
prioridade, na operagdo urbana, e nio como se fosse exclusivamente um
programa habitacional.
Quanto ao cronograma, ndo ha& cronograma para todas as
intervengdes; ndo é para a questdo habitacional, até porque n&do temos

ainda uma visdo antecipada de como se dard a venda antecipada de
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potencial construtivo, a colocagdo dos Sepacs (?), quanto ingressaré
dg recursos, que ‘¢ com base nisso que. se'poder‘é fazer um cronograma
que mereca a caracte.r.Ji.zéc.;éo de crondgrama."Enﬁéo," A'realn"‘\e‘hte é uma
operagcdo em aberto quanto ao seu mecanismo de‘ financiamento e,

portanto, em rela¢do a seu cronograma... (Paula)
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..realmente, é uma operacdo em aberto quanto ao seu mecanismo

de financiamento e portanto em relagdo ao seu cronograma. O que ' consta

do projeto de iéi é né lei, nos termos da lei'a gérantia de que a
execucdo do programa habitacional definitiva ¢é concomitante com a
implantacdo da infra-estrutura. Ou seja, nos termos da lei ndo esta
admitida a possibilidade de colocar as pessoas de baixa renda em
habitacdes provisérias por um tempo indeterminado. O cronograma de
obras tem de garantir o assento definitivo das familiaé dentro do
cronograma g¢global das obras concomitante a implantagdo da infra-
estrutura e evidentemente o cronograma especifico ird articulando as

acdes, mas com essa garantia. E evidente que tanto na lei é uma margem

de garantia{‘Agora,.é e?idente tambéquue'héo basta estar na lei.'E_

possivel que vontades politicas de futuros governos possam prejudicar
esses objetivos. Dai porque essa relagdo e parceria com a Camara
Municipal. Fazer isso nesta Legislatura significa um pacto entre a
Camara Municipal, de todos os partidos da Camara Municipal com o atual
Executivo para realizar esse programa na durag¢do desta Legislatura da

Cédmara os partidos estard@o cobrando, a Oposigdo estard legitimamente

Acobrando e estaremos reallzando um programa, pelo menos o essenc1al

basico dele ainda dentro dos préximos trés anos. € a melhor garantla

de que ndo haja retrocessos, descontinuidades ou quebras de
compromissos que estejam inclusive na prépria lei. Bem, a questdo da
caracteristica da avenida expressa e ndo arterial é porque ¢é uma
exigéncia dos bairros de zona 1. Os bairros de zona 1 ndo querem e tém
razdes plausiveis. Eles ndo querem o impacto do volume de trafego. Do

ponto de vista técnico da CET é uma verdade, dos corpos de carreira da
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CET a infra-estrutura, a 1idéia era uma avenida arterial, mas essa

atitude de  buscar consenso ‘de buscar os moradores € uma pratica.

utilizéda em paises do;Primeifo Mundo, em sbcieﬁades'democféticqs em
que as comunidades tém participacdo efetiva na definiééo desenho
final da legislagédo e das decisdes do Poder Publico. Entdo, fazer isso
acho que é uma atitude vositiva . Buscar esse consenso, inclusive, gque
vai de comunidades de maior renda da zona 1 com comunidades de
baixissima renda das favelas, é um ganho democrdtico atingir esse grau
de consenso. Agora, tem custos para a operag¢do? Sim, mas é& o pre¢o do
consenso, da qualificagdo urbana, do equilibrio dos varios atores
envolvidos.

: anﬁt6  ao conselho ges;o£5_§stamqé _abertos a apérfei;oar o
6rgdo gestor. O decisivo é o principio de uma gestdo compartilhada,
democratica que pegue o que h& de positivo na operacdo urbana centro,
gque por sua vez se baseou em experiéncias de outros lugares. Acho que
a democracia sempre pode ser aperfeicoada.

Sobre o impacto ambiental eu j& respondi. Quer dizer, nés

estamos com um relatério de impacto ambiental de uma abrangéncia muito

B e Wit SN

‘ampla, de ~uma consisténcia - técnica bastante .sélida e -estamos -

.traduzindo iééo em"um EIV ﬁiv.léué .abofda Heépeéificéﬁente ﬁéssé
perimetro menor que estamos adotando nessa operacdo urbana que é.de
muitissimo menor impacto do que aquela que tinha sido apresentada
anteriormente.

Sobre a questdo do programa habitacional da opgdo, acho que
devemos, realmente, dar &s familias a opgdo. Nem é correto criar uma

situagdo de constrangimento em que as familias n3o tém o quadro geral
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das suas opc¢des, sdo induzidas a opg¢des prejudiciais a elas préprias,
COmo"aCOnteceu 'na cidade. em $itgag6es~ anteriores, como -também &
eduivocado o Poder Pﬁb}ico.définir‘o'que-é melﬁbr péra as famiiias.
Entdo, estd previsto nos custos de habitacgéo éue meémo para as
familias que optem por receber uma importéncia em dinheiro, essa em
dinheiro seja uma importdncia consistente, seja um valor que realmente
permita aquela familia continuar sua vida, recompor a sua vida num
lugar que ela entenda mais adequado ao seu projeto familiar, aos seus
desejos pessoais, o que também é um direito que acho que as populagdes
dz menor renda também tém o direito de fazer escolhas, de serem
sujeitos do processo urbano. Entdo, ¢é 1isso que pretendemos com
_ yalqrés;:COm'pépamarés_éSsgsuépgées que éejam p;tamareé réais{ E'iséé
que esta previsto inclusive como assessoria da Secretaria de Habitacgdo
que é uma assessoria bastante competente, com muita experiéncia em
lidar com questdes habitacionais com esse compromisso social sélido,
que faz parte dessa tradigcdo dessa consultoria que estd participando
do processo.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Muito obrigado, Sr. Mauricio Faria.

Tem a palavra o Sr. Antonlo Cunha, dqiMq§%béLQf_'

O SR. ANTONIO CUNHA ; Antés dé :méis .ﬁédé”>éuér§ -§r6£estér
veementemente a rapidez e o agodamento com que um assunto de tamanha
importéncia estd sendo discutido. Eu, como representante de moradores
do Campo Belo fui avisado desta reunido hoje, as 10h30min. Ndo é assim
que um assunto de tamanha relevancia deve ser tratado, com essa
irresponsabilidade com que geralmente assuntos dessa natureza séo

encarados. Segundo, aqui ndo houve uma defesa da questdo juridica.
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Aqui houve uma defesa politica e urbanistica do projeto. Portanto,

regimentalmente, eu exijo que tudo o que foi feito aqui em matéria de

consideralc;éo' urbaniétiga seja s'iAmplbesmentbe cAi'esc;ons'idﬁéraAdo e apégado
porque esse ndao é o foérum adequado para esse fipo de discussio.
(Palmas) e, apenas para ndo ficar na falta de resposta das
consideracdes politicas que aqui foram feitas, menciono apenas trés
elementos. Primeiro, a questdo da favela e do refavelamento, como se
isso fosse realmente um privilégio da Agua espraiada. A cidade inteira

estd num processo, com um avango do refavelamento em A&reas muito

piores do que em Aguas Espraiadas. Ndo sei porque a Agua Espraiada tem

esse privilégio.

(Segundo. . .Paula)

NEITE PO AL



Folhan® qy
Pro sar“ zs/a)

Crrara Murics @/ e SGAEG 7&@

EPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD s 18 FOLHA:1 TAQ.:Pau_la COMISSAOQ:Const.Justiga
ORADOR: DATA: 10-12 SEM REVISAO

Segundo, desestruturagido. Afirma-se que a Agua Espraiada esta
em processo de desestruturacdo, mas a cidade inteira esta em processo
dé d.estr-uturavééo ‘em areas muito‘ ‘mais violentas do qu.e é’xﬁ Aguas
Espraiadas. A Administrac¢do Publica ao constatar eséa sitdac;éo passa a
mensagem gque vai se eximir do processo de fiscalizagdo e pedir o
avanco da desestruturagdo. Isso sim é uma questdo juridica porque a
Administracdo Jj& estd confessando veladamente e a priori que vai
cometer o crime de prevaricacdo e simplesmente largar a avenida ao
Deus dara.

Terceiro, a questdo da inauguragdo da Imigrantes. Ora, a
Imigrantes estd sendo construida h& dois anos e serd inaugurada em
Sété@rb do anc.>A que. \}e.‘m...e sé. '_agofa iémbréfém ‘-d_'is'so'...v A Avenida Agua
Espraiada em seu prolongamento ndo ficard pronto ante de uns cincb
anos. Duvido que haja recursos suficientes para conseguir um
prolongamento de cinco guildémetros, inclusive com dois tuneis
suficientes para ficar pronta a tempo da inauguracdo da Imigrantes. Do
ponto de vista legal, que €& o0 que nos interessa, esse texto é uma

afronta, é péssimo, a redagdo é horrivel, é primario, infantil sob o

"ponto E de vista} juridico‘ e _".tem um rosério' ‘de 1rregular1dades que '

1nfellzmente ndo pude trazer porque ndo sabia que a reunido era para

tratar desse assunto. Tentando me lembrar e algumas coisas, posso
dizer o seguinte: primeiro, ofende o interesse publico nacional ao
estabelecer que essa avenida terd um tipo de trafego que ndo leva em
consideragdo o fato dela pertencer a uma regido de interesse nacional
e ndo de interesse local. Entre o interesse local e o interesse

nacional prevalece o interesse nacional. E, nesse sentido se
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continuarmos com essa aberracdo nds poderemos nos ver num dia num

‘colapso do 51stema de'. 01rculacao ~de cargas que tera um rnonumental~

prejuizo para o pails como um todo. Segundo, outorga onerosa do
potencial de construgdo. Isso ¢ flagrantemente legal. Vocé nao pode
pagar para violar uma lei. N&o existe essa possibilidade. Inclusive,

fala-se nessa lei e 0s proprietdrios Dalton Silvano lotes objeto dessa

‘legislagdo poderdo seguir ou a legislagdo de zoneamento ou O que

estabelece essa lei. Isso ndo existe em direito urbanistico. Sendo
direito publico vocé simplesmente segue a lei e pronto. N3o lhe é dado
0 poder de escolher a lei que vocé val seguir. Ou e ou nédo é.

Indenizacdo em Cepac é ilegal. Vocé sb pode indenizar em dinheiro ou a

vista . Ndo tem um sistema de ‘salvaguardas econdémicas claro, objetivo

e completo que viabilize a monopolizagdo da comercializagdo dos
Cepacs. O direito urbanistico existe para ordenar o plano urbanistico
da cidade e n&o para inventar técnicas ou politicas que de marketing
ou de comercializacdo da cidade como se ela fosse uma mercadoria. N&o
é para 1sso que ele existe. Cotas para mistura de uso: isso € ilegal

porque vocé ndo pode chegar numa mesma realidade em cidad3os que estéo

';estabelec1dos pelos mesmos pr1n01plos jurldlCOS e d;zer' que 30% tem o

tais direitos e ou outros ndo tem. Isso é 1legal Fere o Estatuto da~

Cidade porque o Estatuto da Cidade é wuma lei complementar que
regulamenta os art. 182 e 183 desta Constituicdo. O Plano Diretor de
Janio Quadros foi aprovado com base na Constituicdo anterior,
inclusive se utilizando de um expediente da Constituigdo anterior que
foi implicitamente revogado pela nova Constituicido, um més depois da

atual Constituigdo entrar em vigor. Ele é manifestamente nulo e o que
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isso com franqueza. Se o movimento de moradores disserem : “ndo

gueremos QSSa' Opepagéo_ urbana, ‘Vamos“"para -a guerra .contra essa
‘operagéo urbana” . Néolvgi sair. Agoré, é precisb‘pcndérarvﬁem. E iééot‘
gue interessa aos movimentos de 21 da regido? Contihue um'processo de
favelamento, continue um processo de oficinas, barracdes improvisados
de venda de autombveis, lava-rapidos onde ¢é Z1? 1Isso 1interessa?
Consolidar favelas que ainda s&o estruturas iniciais, pouco
consolidadas ou esses barracdes precdrios de usos incompativeis com a
Z1 se transformar em barracdo de alvenaria e depois é mais dificil
porque o proprietario tem de ir a Justiga. Interessa? Se os moradores
entenderem que querem mais um ano de precariedade, de desestruturagdo,
‘de'favelgméhfok'de;ﬁsos iﬁcompatiyéis,_vamos respeiﬁéf até éorque néo‘
temos outra opcdo. Eu ja disse e repito: essa operagdo urbana para ser
vidvel precisa de estabilidade juridica, precisa que na hora em due
for lancada no mercado a venda de potencial construtivo adicional néo
existam ag¢des do Ministério Publico, que ndo existam acgdes indiretas
de inconstitucionalidade porque isso inviabiliza a agdo. Entdo se os
movimentos de moradores entedderem 0 contrario n&o tem nenhum
,.probigmé. Nlnguem vai moffer por 1sso.,A.nao ser uma parte,:talvez,
daqﬁele '£erritério da c1dade. Mas, entéo,> tudo bem, vtodos ‘feraé
consciéncia de suas responsabilidades, assumiremos e nd3o é uma
operagdo urbana do Executivo. Ou é uma operacgdo urbana da cidade ou
ndo haverd e ai se adia isso. Ninguém vai forgar a situagdo. Eu ja
disse que ou é consensual ou ndo haverad operag¢do e o movimento de
roradores tém poder nesse caso. Estou jogando muito aberto., Agora,

cgue ponderem . Temos argumentado. ]Jestranho um pouco essa
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Veeméncia do Cunha que parece preparar uma declaragdo de
‘guerra contra a opera(;ao porque .0 Cunha : estava na reuniéo quando
dissemos que' e} tempo ndo era "ideal, mas que estavémos d:\.scutlndo,
analisando. As propostas das entidades estédo sendo "incorporada.
Nenhuma 'entidade. teve a sua proposta rejeitada. Ndo vamos derrotar
nenhuma entidade de morador.

O SR. - Ficou bem claro na ultima reunido que

nés concordavamos dque a administragdo publica apresentasse esse
projeto em roca da faculdade de podermos alterd-lo na Cémara. Vocés
disseram que era preciso com urgéncia. Engolimos esse sapo e estamos
aqui para alterd-lo e ndo simplesmente homologa-lo.

O SR. MAURiCIQ»FARIA - Entio, esté.pérfeito; Entendi‘mél a
sua fala.. | | |

O SR. ~ Esse seu comportamento de dizer que ou

aprova desse Jjeito ou que ,vai daquele maneira sendo destruida pode

prejudicar vocés. Vocés estdo confessando veladamente a intengdo de

praticar é crime de prevaricagdo. Isso ainda pode 1lhes da

conseqiiéncias juridicas terriveis. A Administracdo ndo pode se eximir

- do poder de flscallzar Seftemfgépté;ge'insﬁglando‘ilegalmente>”‘na54
Agtz,las Espraladés é SJ.mples. E porlssoque ex1ste o) podér. dé p‘ol‘:’chlié.
da Administracdo Publica. (Palmas)

O SR. MAURICIO FARIA - Nido é isso...
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O SR. MAURicio FARIA - Entdo, esta perfeito, entdo entendi mal
"a sua fala.

. O SR. ANTONIO CUNHA —E bom advertir o s:ég'uinte: esse seu
comportamento de dizer que ou aprova desse jeito " ou entédo ela' vai
ficar daquela ma;leira, sendo destruida, isso pode prejudicar vocés
porque vocés estdo confessando veladamente a intengdo de praticar o
crime de prevaricagdo. Isso ainda pode lhes dar conseqliéncias
juridicas terriveis...

O SR. MAURICIO FARIA - Nio é isso....

O SR. ANTONIO CUNHA - A Administragdo ndo pode se eximir do
dever de fiscalizar. Se tem gente se instalando ilegalmente na Agua
E.spra'iadva, é svivmplevs‘,i_é p.aj:a- is.'s<.>’_qu‘ev e'_x-,iste ‘o"_podé'r '~‘<Tie pblicia’ da
Administracdo Publica de tird-las de l&. (Palmas)

O SR. MAURiCIdE.‘ARIA - E que ndo é isso. Olha, eu nado estou
aqui discutindo... .

O SR. ANTONIO CUNHA - Nb6s estamos discutindo sob o ponto de
vista juridic;> e ndo urbanistico.

O SR. MAURICIO FARIA - E que vocé argumentou urbanisticamente.
Entéo, éstbii- ‘56 argumenténdo - tambem "Corhf‘. relagéq - as’ »qu’_est"jées'*"
ju.r.ildAi.c.:a:s,. -o'cA;ure— eu‘ quero cilzer ‘e vo .'s.égﬁlrite-. “éu..‘néo '...c-es‘;:c}u aqul
discutindo o) comportamento global,, a avaliacgéao global Ada
Administracdo. O que existe ali, todo o mundo sabe disso, é o
seguinte: foi implantada uma avenida, existe uma lei de implantacdo da
avenida que significa uma vasta A&area ao redor do cérrego que, na
verdade, ficou sem definic;éo de parédmetros urbanisticos. Entdo, nao é

uma questdo do poder publico, é uma quest3o de que hid um vazio de
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legislagdo urbanistica para uma situagdo que ndo foi nés que criamos,
foi  criada numa administracéq .ante;ior. :Entéo,:~e§sa éiAa razaq
fundémentél dessa aéSestruturagéd.

0 que nds queremos € que se estabelegam fegras'urbanisticas
para essa faixa.que estd sujeita a esse vazio, a essa indefinicgéo
urbanistica. Entdo, independente da avaliagdo que se tenha do
comportamento geral da Administragdo, neste caso hd um problema de
indefinicdo da legislag¢do urbanistica. Esse é um problema que precisa
se enfrentado e ndés achamos que deva ser enfrentado com a operagdo
urbana.

A questdo juridica, todas as questles juridicas que foram aqui
ménciéné&as, éﬁiprbcuréii;ééppnder'rééumidamente'no_ambité,jentéo;_de
uma audiéncia publica. Nés estamos fazendo, temos eétudos 5uridicos,
alei estd baseada ja, o projeto de lei, em estudos juridicos e
eventuais aperfeicoamentos,, o Cunha tem toda razdo, ndés estamos
dispostos a fazer esses aperfeicoamentos.

Entéé, tudo aquilo que for argumentado, isso aqui pode

melhorar, isso aqui tem uma imperfeicdo de técnica legislativa, nos

mais uma reunido com os movimentos de Z1 da regido, faremos quantas

reunides sejam necessarias, dentro desse tempo que nos é dado pélo
processo legislativo.

Entdo, a questdo do refavelamento é verdade, a cidade tem
muitas favelas. O que eu tenho dito para as pessoas é o seguinte: a
cidade de S&o Paulo é como se fosse um organismo doente, com uma

doenga grave. Entdo, é evidente, tem males nesse organismo talvez mais

‘vamos ‘incorporar e .estamos e estamos.dialogando. Sexta-feira fizemos
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graves do que aquele que ocorre em Agua Espraiada, mas se ndés podemos
" tratar -aquela doenga de égua Espraiadap,,lSuponhamos, um paciente dg
uma doenca muit6 grave'mas que tem uma gast£i£é aéﬁda,Aque ‘também
debilita o seu organismo. Por que ele ndo deve ‘tratar a gastrite
porque estd com uma doenga mais grave? Se temos o mecanismo de
financiamento, podemos melhorar aquela regido da cidade, podemos
vitalizar, podemos tratar a questdo social da favela, que ali é muito
grave, Cunha, vocé conhece até melhor que eu, a favela ali é favela de
alto risco, que numa enchente pode ter morte. Talvez na cidade tenha
poucas favelas com aquele nivel de risco, de precariedade que tem Agua
Espraiada. Se nés podemos tratar isso, resolver a situac3o social de
' .Q,SQOA fémiiiés, eﬁbo;a nédllbéssamos{f no- mésmo pfaZO, ;esoi#er a
situagdo social das outras centenas de milhares de familia§ que vivem
precariamente em S&o0 Paulo, por que ndo fazer o menos com parte do
fazer o mais? E coerente e .a Secretaria de Habitacido estd procurando
fazer o mais, tratar globalmente.

Ndo vou estender-me porque j& vi que o pessoal quer discutir
também o outro projeto de lei.

l”AVéﬁédér'dé Aihtéfé§§ek local, 1nteresse geral ,prévalecéu‘fo"

éritérié.de regpei£af és ééﬁﬁﬁidédéé,.que acho éuéle um“crlferlo;-EOmé
eu disse, adotado em outros paises e & democratico. Tem outfas
questdes, de visdo de legalidade, o Cunha tem a visd3o dele, estou
aberto a ouvir os argumentos do Cunha, tenho o maior respeito pelo
Cunha, pela veeménpia, pela garra dele e aquilo que ele disse, que nio
estd contra mas que ter oportunidade de aperfeicoar na Cémara, esse é

0 espirito nosso. Entdo, o Cunha poderd fazer nos chegar todas as
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sugestdes, todas as criticas e estaremos abertos a incorporar todas
'asbcontribuicées que o»Cppha e out:os.poder dar para se.chegar a uma
lei,'que é aqueia qﬁe aprovareﬁos'boséivélmente'agoré'e‘ﬁmlhbraré}a
situacdo da cidade naquela faixa do territério, com a poséibilidaae de
outros aperfeigoaﬁentos a serem feitos no final do ano de 2002, mas jéa
partindo de uma agdo que estd sendo desencadeada agora. Obrigado.
(Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Mauricio Faria.

Eu chamaria o arquiteto Eduardo Almeida Merege, da Assuape,
para fazer suas considerag¢des sobre o PL.

O SR. EDUARDO ALMEIDA MEREGE - Bom dia a todos, Presidente

'Mauricio Faria, da :Emurb, Vereador Estima, Vereador Farhat, eu -

gostaria de perguntar ao engenheiro Mauricio Faria com relac3o a como
vdo ficar as pessoas na cidade ,observando que até hoje todas as
verticalizagdes feitas na ¢idade ndo tiveram nenhum retorno para a
infra-estrutura que é proposta na outorga onerosa da Agua Espraiada?

E, em termos de Constituigdo e Justiga, mais de justicga, eu

também queria perguntar onde estd a rede de turismo desta cidade. E,

nparalela ‘a Agua Espralada,;temos ‘a Avenlda Jose Marla Whltacker,.qde '

1nterllga o) Parque do Iblrapuera, Parque das Blclcletas, o Zooléglco,

Jardim Botanico, se ndo deveria ter uma prioridade de chegar no Paréue
do Estado por esse 'local, inclusive implantando uma légica mais
decente, que ndo conflitasse com a cidade no aspecto "ndo, construiram
na minha rua, levantaram prédios, sombrearam a minha casa e ndo teve
retorno nenhum para a via publica naquela eu resido. Consumiram minha

dgua, estdo gastando mais energia elétrica” e eu gostaria de saber
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como nés, da populagdo, podemos entender que Agua Espraiada é uma
p;ioridade e que se descobriu do nada que, de;;epente,npode—se, ngm
lécalA de doié pavimén?oé; geraf oitb paviméntéé, ‘dez ﬁa&imentos e
tirar um lucro em cima disso.

Entdo, a cidade até hoje ndo passou de uma trouxa, ndo passou
de uma decadente porque ela ndo teve sustentagdo coma sua proépria
infra-estrutura e, muito pelo contrario, senhores, nossos impostos
foram comidos para fazer essa primeira fase da Agua Espraiada, a qual
estamos pagando até hoje. O Cingapura, que se propunha a resolver o
problema de favelas, que o senhor tanto argumenta como sendo de cunho
social, sé estd gerando mais favelas. Fizeram o Cingapura, o entorno
'encheu,:chama;ém'fodd_o'mﬁndo 14 dé Nor£é paralﬁoltaf para cé:pquug,:
aqui estavam dando Cingapura.

- Manifestagdo paralela fora do microfone.

O SR. EDUARDO AIMEIDA MEREGE - Entdo, ndo é essa a metodologia
que se procura para resolver o problema da cidade. E, no atropelo de
subprefeitura, no atropelo de plano diretor, querer injetar um projeto
que ndo tem cunho ambiental fundamentado, acho que vai tornar a cidade
' 't otalmente 1ngovernavel e totalmente senl objetlvo para que a: gente:
p&ssa realmente COﬁSéltUlr desta c1dade aqullo Adﬁé todos néé
paulistanos desejamos. |

- Manifestacdo fora do microfone.

O SR. EDUARDO ALMEIDA MEREGE - A inversdo da légica dos

transportes... (S20)
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O SR. EDUARDO AIMEIDA MEREGE - A inversdo da 1légica dos

transportes de .pegar - e fazer uma. Rodovia Bandeirantes, apenas -

franspoite de cargas e uma via mais distante, §érmitida apenas para
passagem de automdveis. Ora, senhores, eu moro no Jabaquara e Vila
Maria, Saude, qué sdo bairros que sé servem para servir a populacgéao,
sdo setores de educacdo-chaves, setor de educacdo e saude chaves da
cidade e quando ndés vamos ter o direito também de ter um urbanismo,
de ter trajetos humanos para colaborar com a violéncia e ndo para uma
tentativa, ai sim politica, de tentar matar o rodoanel, ligando a
Marginal com a Imigrantes, pegando rabo do Parque do Estado para
entrar no Zooldgico, quando de direito o Parque do Estado e o
Zqol-égi'c*;o ) >.é do fundo de' :vale' que. ;':lé' origem ao Parque do Iﬁifapuer_a', :
que hoje se encontra com suas aguas cerceadas? | |
Senhores, a ndo. ser que seja como o projeto do Tieté&, de
despoluigdo do Tieté, no ,qual precisou entrar a Petrobras para
realizar. Espero que a Petrobras também venha realizar o sonho de

vocés. (Palmas) Obrigado.

O SR. MAURICIO FARIA - Rapidamente, ndo vou estender-me.

-Também adm:.ro bastante o engajamento, ‘a garra, temos dialogado por

vaflas ve'z'e-s'. Prlmelro que eu‘ concordo - cv:om. '.v;ériasv das preocupac;c”)es
dele, s6 que uma operagdo urbana trata uma parte dos problemas m.Jma
faixa do territério.

Concordo com a preocupagdo com o turismo, eu concordo com a
preocupagdo ambiental, concordo com a situagdo de que o eixo da
Bandeirantes esta muito sobrecarregado. O que eu disse a ele foi o

seguinte: que do ponto de vista ambiental o projetado apresentado tem
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um enfoque ambiental importante, tanto no tratamento do cérrego, na
implantagdo de areas »verdeSj. permeabilidadev'do_ solo. - Iambénl.gle- tem .
dmavvpreocupagéo com o transporte publico, qué‘ é' fundémeﬁtal. Eu
aprendi inclusive isso, anos atréds, ao me apaixonar peldo urbanismo,
como professor Céﬁdido, a idéia do transporte publico presente ali no
eixo da Marginal. Com o trem, o metrd de superficie, a tendéncia é a
dinamizacdo daquelz linha de metrd de superficie, a avenida que sera
uma avenida para automdéveis e para transporte pﬁblico, priorizando o
transporte ©publico. Entdo, podemos melhoraras solugdes, mas a
preocupagcdo com o transporte publico estd muito presente em todo o
projeto, inclusive essa idéia do adensamento ao longo de uma via de
trénsbérte‘:pﬁbliCO “que aindé“;tem. um potenc1al ’dé',éarrggamento'
razoavel, gque ¢é &aquela linha de metrd de superfiéié ﬁa vMarginal
Pinheiros.

Eu, como j& disse, ,respeito. Se vocé me disser que com essa
via adicional ‘a Bandeirantes vai ficar menos ruim, vai ficar menos
ruim. E s6 is;o. Hoje, ela tem de suportar carga e veiculos leves, vai

ter menos volume de trafego, os caminhdes pesados, ao invés de ficarem

parados,"poluindo, vao andar com um pouco ‘mais de 'veloc1dade . Vai. o

resolver o problem= da Bande1rantes° Nao Qai pofque taﬁbem'nao.estaé
no alcance deste operagdo urbana resolver todos os problemas. Alivia o
problema da Bandeirantes, que serd resolvido com o rodoanel.

Eu sou a favor do rodoanel,, ja& disse a vocé, todos que
conhecem as idéias que venho defendendo h& alguns anos, sabem que eu
sou a favor, poio o rodoanel, mas acho gque ele tem que estar

complementado com outras questdes de transporte publico, um sistema
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vidrio adicional para funcionar adequadamente. Ent&o, ndo vejo essa

avenida -como uma negagdo do rodoanel. Ela é, no meu. entendimento, uma

complementacdo a um sistema de circulagdo viaria, ‘que estd muito’

precadrio em Sdo Paulo.

Entdo, néo quero me estende mais porque sei qué o pessoal quer
discutir principalmente um ouro projeto de lei, vou respeitar a
vontade das pessoas. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Mauricio. A ultima
inscrita, porque chamei e ndo estava no momento, é Lucila Lacreta, do
Jardim das Bandeiras.

A SRA. LUCILA ILACRETA - Boa tarde a todos. Eu gostaria de
l,‘levapﬁa; duaé questéeé,.a,primeifavqpanﬁb.ad aSpecto fqrmai;io pfojefo
de lei foi publicado no Didrio Oficial, nos temos conhecimento mas n&o
temos conhecimento de tudo, dos planos, do planos de massa, enfim dos
desenhos que fazem parte desse projeto. Entdo, considero que para esta
audiéncia nés ndo temos todos os elementos para uma profunda andlise.

Em segundo lugar, coloco a preocupacgdo ée vdrias pessoas,

moradores do bairro e urbanistas, que é o excesso de A&reas que Vo

N o
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abrigar. o T¢oefiCiente-.4 isto 'é, areas com quatro vezes a area ‘do

ﬁerfené. Nos teﬁoélja.exemplos de}balfros como o Italm, Moema, entfe
outros, o préprio centro da Cidade, que tém o coeficiente 4 ‘ou méis
que 4, e viraram verdadeiros caos, hoje s3o intransitaveis. Em que
pese existir a Avenida Agua Espraiada, pelo que foi dito ela sera uma
via expressa. Entdo, o viario impactante ao redor, no entorno, apesar
de ser bem projetado talvez ndo seja suficiente para abarcar esse

aumento do coeficiente, que seria 4.
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Outro fato que nos preocupa muito é o seguinte: quando houve o
'_langamento do mercadO‘do.Cepac;_néo temlnada na lei que p;oibg, ou que
impegé, que uma ﬁﬁica empfesé“adqﬁiré tbdog os Cépacs; ou sejé , todo
esse potencial construtivo. Nem impeg¢a a uma empreéa como impeca que
haja um cartel de empresas que, de uma unica vez, adquira todo esse
potencial construtivo e passe a deté-lo e negocid-lo como quiser no
tempo que quiser. Entdo, isso é uma coisa extremamente preocupante.
Como ¢é um mecanismo novo de controle de negociagdo de A&reas
urbanisticas, acho que deve estar absolutamente claro na sua forma de
utilizagdo e tentar Jj& coibir esse tipo de problema que
provavelmente, ou eventualmente, poderd acontecer. Obrigada. (Palmas)

OSR JOSE LAGRINQO (E;T) — Obrig'ado, .Lucila;' N

O SR. MAURICIO FARIA - Também rapido. Em pfimeiro lugar, € um

prazer voltar... (S21)
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O SR. MAURICIO FARIA - Também rapido. Em primeiro lugar, é um
prazer voltar a ter contato com a Luc1la, ‘que é uma técnica .muito :
competente, aprendl a respeltar muito trabalho dela quando estive aqul
na Camara Municipal de S&o Paulo. O plano urbanistico nés ‘poderemos, e
deveremos inclusive, numa segunde audiéncia publica, fazer uma
apresentagdo mais detalhada de desenho urbano. Houve, de fato, da
nossa parte a visdo de que hoje era uma discussdo mais geral e
especialmente surgiriam questdes de indagagdes quanto a aspectos de
legalidade. Mas estamos dispostos e esta prevista mais uma reunido com
técnicos, amanhd, aqui na Camara, com técnicos de assessoria dos

gabinetes e essas questdes de desenho urbano, plano urbanistico,

desenho de massas,. que sdo questdes pertinentes, poderdo estar sendo

objeto de esclarecimentos.

Com relagdo ao coeficiente 4, também temos uma avaliacdo de
impacto. HAa uma difereng¢a, no nosso modo de entender, que é exatamente
essa articulacdo com grandes eixos de transporte. Parece-nos que uma
das questdes que fizeram com que algumas areas Z4 tivessem realidades
de congestionamentos excessivos quanto a tradfego, quanto uma série de
- sobfecargés‘ def; 1nfra estrutura, f'ém" gfandé medlda llgados.iﬂa
desartlculaqao dessas éfééél éom rélagao a transporte ﬁﬁbllco.' Coho
estamos entendendo que esse eixo da Marginal Pinheiros é um eixo que
tem uma capacidade, quanto a transporte publico, que estd sendo
desenvolvida, estd ja em processo de desenvolvimento, nos parece que
isso pode dar outras condi¢des diferentes de outras experiéncias de

coeficiente 4.
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Com relacdo & monopolizagdo dos Cepacs, ¢é uma dquestdo que
preocupa, inclusive no didlogo com o Sec_ovi é.a_ princip{al» .questéo_
étualmente levantada peld- Secovi. Estamos  tendo .cérit':ato' _co'xlh
especialistas em valores mobiliarios, pessoal da CVM e tal, e estamos
incorporando, cor;staré de um substitutivo outros, constardo outros
mecanismos de protecdo ao pequeno investidor e de inibigdo, ou de
bloqueio & eventual monopolizag&o de Cepacs.

No projeto de 1lei, Lucila, nés jé. fizemos constar a idéia de
estoque regulador, ou seja, a Prefeitura n3o leiloara todo o
potencial construtivo, ou quase todo o potencial construtivo num
primeiro ciclo de leildes. Ela retera potencial construtivo para que
issé_ ft_méione jcémouvest.olq'u'e regulad_or.. Caso se yéx;_ifiq_u'e um’ proc.'esso de
monopolizagédo de Cepacs, a Prefeitura podera fazer leiléeé
complementares, leildes de regulagio com esse estoque. Além disso,
estamos Jj& completando os estudos de introdugdo, ou de aproveitamento,
dos mecanismos de protegdo ao pequeno investidor, que sdo praticados
pela CVM, inclusive mecanismos de acesso daquele que queira adquirir.

Ele se inscreve nos leildes, o pequeno investidor, e podera, em tese,

._estar adqulrlndo um lote de’. certlflcados, em multos casos 1% do lote

global pelo prego do ganhador‘- do lellao,- pelo préq:o vencédo'r do
leildo. Entdo, se assegura ao pequeno investidor o acesso a lot;es
minimos de Cepacs, com mis um mecanismo praticado no mercado de
titulos e agdes para protegdo do pequeno investidor.

Estamos construindo essas alternativas e a preocupagdo -de

evitar a monopolizagido dos Cepacs é uma preocupagido nossa também e
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pretendemos dar conta dessa preocupagadoc com essas formulagdes

‘adicionais.

O SR. JOSE LAURiﬁDé (pTS - bbriga&o, piofessdf'Mauricié.

Chamaria, para uma consideragdo derradeira} Ester Aranhé, do
gabinete do Vereaaor Nabil Bonduki.

A SRA. ESTER ARANHA - Até por ndo ser especialista, o Mauricio
ndo poderia tratar das questdes ,com mais detalhamento, de legalidade
e constitucionalidade, que é de que se trata a discussdo de hoje.

Ele comentou varias vezes, quando inquirido sobre algumas
questdes de legalidade, que ha estudos mas ndo colocou os estudos até

porque nem é a area dele de atuagdo. Entdo, gostaria de solicitar eu

 esses” estudos fossem acessivels. a esta Comissdo- para conhecer, porque

nesses Ultimos tempos eu tenho deﬁrugado muito na questdo e ndo vi
nos principais especialistas que conversei du que estudel esse
posicionamento diverso. .

Entdo, eu gostaria de solicitar que a Emurb ofereca esses

estudos sobre essas questdes que sdo controversas e que a gente ndo

tem acesso, entdo, a essa literatura para poder ser discutida nesta

' Comissdo essas questdes. . -

O SR. MAURICIO FARIA - Nés estamos ultimando alguns estudos

adicionais e eu pediria também o inverso porque, quer dizer, o que

vocé fez foi apresentar verbalmente uma série de hipéteses juridicas -

que, vamos dizer, foram levantadas até aqui no debate como hipdteses.
N6s também ndo recebemos na Emurb nenhum posicionamento juridico
estruturado. Ja estive duas vezes no Ministério Publico, também ndo me

foi apresentado, d aparte do Ministério Publico, nenhum questionamento
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juridico e o que tem sido apresentado sdo raciocinios e hipdéteses que

" .nédo configuram teses juridicas.

Entéo, ‘também :ihe pedifia: que apfesehtésse aquilo que vocé
apresentou aqui também como formulacgdo juridica} quanto hipétese
juridica, até para que, se isso ndo estiver contemplado nos estudos
que ndés temos, possa ser contemplado. Entdo, eu também lhe pediria a
reciproca, que nbés estabelecéssemos esse debate em bases Jjuridicas
préprias. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio. (S22)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio.

Apenas a titulo de esclarecimento{ éorque o.professor Maqriqig
Féfia Jja .indicgu, este & um préjefo que suporta 'aperfeigoamento,‘
modificacdes e certamente as contribuicdes, sejam produzidas ﬁesta
audiéncia pﬁblicé, gue estd sendo inteiramente gravada e essas
contribuic¢des ficardo a diéposigéo dos vereadores desta Casa e da
populagdo de modo geral, sobretudo daquelas pessoas interessadas
diretamente no contetido desse projeto.

Mas, concretamente, o projeto comporta ainda substitutivo dos
55 vereadores da Camara Municipal de S&o Paulo naquilo que for
considerado imperfeicdo ou que o projeto possa assim se melhorado e
apérféigbado' a lﬁohto'>d¢l_ficar 'devidaﬁente  adequado‘:aoé  interesses
porventura conflitantes no espago compreendido ﬁa operacgédo Agué
Espraiada. Entdo, ouvi algumas falas muito apreensivas, mas queria
colocar isso como garantia de que nada estd fechado, hd um projeto eu
é basico, é um, por assim dizer, um esqueleto fundamental do que seréa
0 projeto, m;s que comportard as contribuigdes e todas certamente sio

bem vindas ao projeto.

- Entdo, ndo- havendo- mais - nenhum inscrito, em ‘- relacdo = .

especificamente ao Projeto Agua Espraiada, a nio ser que o arquiteto

Paulo Bastos.... Teve de sair. Vejo o arquiteto Ci&ndido Malta, éue
nos da o prazer da sua presenca , ele ficou escondidinho 14 atras. Nio
sel se gostaria de fazer alguma consideragdo. (Pausa) Sim. Por favor,
use o microfone.

O SR. CANDIDO MALTA - Eu, na verdade, tive contato como

projeto apenas na sexta-feira, n&o conheg¢o o desenho urbano do projeto
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e ndo me fol possivel ver nenhum mapa. Entdo, estou querendo reservar
minhas contribuigdes a. segunda_ audiénciaf quando essas _informagées
éstivérém presentes.

Tenho algumas sugestdes de aperfeigoamehto, de ordeﬁ de
redacdo, mas eu qﬁeria me reservar para a segunda audiéncia. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - N3o ha mais nenhuma manifestacgdo da
platéia a ser feita especificamente sobre o PL 656/)1 do Executivo?
(Pausa) Ndo havendo mais nenhum manifestacdo acerca deste projeto, dou
por encerrada a audiéncia publica especificamente em relagdo a ele.

Existem mais trés projetos na pauta desta audiéncia publica, a
saber: Projeto 283/2000, de autoria do Executivo, que autoriza a
regﬁlarizaééo do;pércélaﬁentd do solo par finé’urbaﬁqs, impléntacéd_,
irregular de loteamentos clandestinos no Muni;ipio de Sé&o .Pauio ”é
partir de 01.01.95, altera dispositivo da Lei 11.775, de 29.05.95,e da
outras providéncias: PL 487/01, de autoria do Vereador José Mentor,
que dispde sobre uso de iméveis de Z1, em cardter provisério,
transitério é oneroso, e d& outras providéncias e Projeto de Lei
629/01, de autoria do Vereador Vicente Céndido, que trata de operagdo
'de maqu1nas de dlversao eletronlca .e eletromecanlca para adultos, Qe:;;f
éoﬁéﬁfsés ae‘prégnosﬁléos, sorteadofas eiresﬁltédos“1nstaﬁténeo§.ﬂ ”

Pois nao.

O SR. - Obrigado, vereador. Eu queira fazer
uma sugestdo que pudesse contribuir aqui a esta audiéncia, que fosse,
em razdo do grande numero de moradores de Zona 1 gque estdo aqui
presentes, fosse analisado o 487/01, em primeiro plano. (Palmas) Dado

o avangado da hora que invertesse a pauta.
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu tenho o maior respeito pelo seu
pedido, mas o autor_dq projgto me falou que estaria chegandq para
fazé£ uma exposicdo, uma breve expésiééo.'A |

- Manifestagdo na platéia.

O SR. Joéﬁ LAURINDO (PT) - Entdo, consulto... Nio, esperem ai,
calma. Quero consultar a platéia se é possivel aguardar dez minutos
para que a gente pudesse...

- Manifestacgdo na platéia.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Entdo, vamos dar prosseguimento a
esta audiéncia publica e, em razdo da manifestacdo do Plenario,

discutiremos o PL de autoria do Vereador José Mentor, o 487, de 2001,

_que ‘dispde sobre o uso de iméveis d Zona 1 em cardter provisério,

transitério oneroso e da outras providéncias.

Gostariamos de entdo saber quais sdo as pessoas inscritas par
afalar, tecer considerag¢des sobre esse projeto.

- Manifestag¢des fora do microfone.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu pediria, entdo, ‘s assessoria

técnica dos trabalhos que pudesse ordenar aqueles que se inscreveram

"paraffa}arfeépécificamente'$obregéstefPL},XPaﬁsa) Inicialmente falara

o'Vereadof éééééib Féfhé£ éobéé“o éL'48§:

O SR. FARHAT (PSD) -~ Nobre Vereador Laurindo, senhofes
presentes, o projeto de lei que esta agora em audiéncia publica e o
Projeto de Lei 487, de 2001, que dispde sobre o uso de imdéveis em Zona
1 =em caradter provisério, transitério e oneroso e da outras

providéncias.
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~ Urbana

Queria

dizer a vocés

que pertengo a Comissdo de Politica

protesto conta a colocag3o desse projeto no Congresso de Comissdes.

(s23)

"e como membro da Comissdo de Politica Urbana fiz um veemente.
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.contra a colocagdo desse projeto no Congresso de Comissdes.

Esse & outro projeto que demanda-‘umﬁvdebate _mais aprofundado, um

projeto que tem inGmeros interesses em conflito e hio poderia ser

tratado dessa forma. Foi colocado no Congresso4 de Comissdes na
contramdo, por baixo do pano, poderia dizer. (Palmas) E gquero explicar
o0 que houve. Apenas entrou no Congresso de Comissdes porgue oOs
presidentes das comissdes competentes, ou seja, as comissles pelas
quais esse projeto passaria individualmente, talvez sem avaliar melhor
esse oficios, autorizaram a entrada do projeto no Congresso de
Comissdes, ndo era para entrar.

Agora, existem algumas situag¢des. HA no projeto regularizagédo
‘dos-qdrrédoges é'évideﬁtemehtélesse'é'Um:asgpnto chpleko[:mas deve
ser tratado particularmente. Sdo entidades 3ja instaladaé ha muito
tempo, merecem uma atengdo especial do Poder Piblico. Portanto, esse
projeto aproveitou a situgagdo e a demanda ja& adiantada daqueles
comerciantes em corredores, aproveitou a esteira desse projeto e veio

tentar regularizar todos os iméveis irregulares localizados em Zona 1.

Pior do que isso, autoriza daqui para frente, se for aprovado esse

'pféjéto, que qualquer 1nstala¢ao 1rregular possa agora,'amanhé,shojeff;

‘1nstalar se em zona 1 sera.tambem regularlzado'

Acho que o projeto é uma ofensa, acho que a Prefeita Marta
Suplicy se referiu 1l& atrds a uma emenda safada, mas acho que esse sim
é um projeto safado, senhores. (Palmas) Queria deixar a minha posigéo
bem clara, acho que temos de discutir o programa dos corredores, é um

problema que estd ai, eles sdo consolidados e tém de ser, de alguma
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forma, solucionados. Ndo podemos aproveitar a discussdo dos corredores
para virarmos esta:cidade_de-ponta—cabeqa{

Queﬁxﬁora em zona 1 sabe que é o ﬁltimd'réduto de preserVagéé
desta cidade. Temos de defender o zoneamento, a ocupacdo regular ﬂesta
cidade. Quem esté 14 neste momento, utilizando-se de zona 1 pagou por
isso e estd pagando os impostos para 1isso. Mais, estd defendendo o
espago da Cidade destinado a isso. Ndo podemos ter uma ocupagdo
desordenada na Cidade. O ultimo reduto, repito, é a zona 1. E esse
zoneamento temos de defender com unhas e dentes. Ndo é para os
moradores do zoneamento, mas para o ordsnamento urbano da Cidade.

Esse projeto também é matreiro borque fala em ocupacgéo
Pfoviséfiaf .Mofgmos' n@,:Brésii e em -Séo .Eaulof;‘équi néao existe
provisoriedade. Evidentemente' as ocupagdes héjé noﬁ“corredores vém
demonstrar que ndo existe provisoriedade. Ele tenta dar uma redagio
para conseguir um convencimento que sabemos que na pratica ndo vai
convencer ninguém. Essa provisoriedade vai se estender, se for
aprovadé, vai conseguir uma regularizag¢do indireta, um direito
adquirido. Evidentemente, nunca mais essa provisoriedade serd mudada.

R ANao‘}Rny_me'alopgé;,;xhéAOgtrps:oradoréé;ig; prép:ip':Vereang_ g
ﬁébilAﬁgﬁdﬁki ﬁé ébmﬁﬁicoﬁ QdéAEémAﬁﬁ éétﬁdg éab;é‘a'ﬁétéfié.:bﬁéfdh
deixar clara a minha posigdo: corredor é uma coisa, ocupacio iireguiar
de zona 1 daqui para frente é outra coisa. Muito obrigado, senhores.
(Palmas)

Queria anunciar a presenga do Vereador Nabil Bonduki, que

também faréd uso da palavra.
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Vou falar daqui mesmo. Tive de

sair porque tinha outra reunido que ndo pdde ser desmarcada. Esta.

audiéncia foi marcada muito em cima da Hbra e nio deu'ﬁara’desméréar.
Queria ter falado sobre operacdo urbana. Infelizmente a audiéncia bE!
passou e em relagéo ao projeto do José Mentor, queria destacar algumas
cuestdes e um histdérico que j& existe desse assunto.

Todos acompanharam uma iniciativa do Secretério de
Planejamento no sentido de fazer a mudanga do zoneamento dessas Aareas
zinda neste ano. Esse processo chegou a ter algumas discussdes
publicas em algumas regionais e o proprio Secretadrio acabou desistindo
de fazer essa mudanga antes da mudanga do novo plano diretor da
.Cidade,'em funcgao ae:que Q'p}ano'dirétor,-ﬁanto nesse-aSSunté como no
anterior de operagdo urbana, ele deve ter primézia. Estamos, neéﬁe
momento, no processo de discussdo do plano diretor. Entdo, o estatuto
ca cidade define claramente gue tanto a operagdo urbana, quanto outras
rudangas importantes como a prépria outorga onerosa do direito de
construir e éutras agdes relativas ao uso e ocupagdo do solo, elas
devem estar se baseando no plano diretor como instrumento béasico de

. urbanismé na Cidade.-

E o plano diretor tem um cronograma que ndo é a perder de

vista e ndo podemos nos colocar em uma perspectiva de que ‘o pléno
diretor vai ser um projeto que vai rolar na Cémara e no Executivo por
um, dois, tfés anos e ndo val ser aprovado. Muitas vezes existe essa
impressdo de que o plano diretor estd hd muito tempo sendo discutido,
nunca é aprovado e ficamos sem um instrumento de ordenacgdo territorial

em S&o Paulo. Entdo, temos de partir do pressuposto de que o plano
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diretor vai ser aprovado no ano que vem. Temos de incentivar o

-processo de discussdo e temos de aprovar um plano diretor para. que. .

'possam existir' todas as 'mudangas législatiVas idecdfrehtes ‘Que vém
depois do plano diretor. Mudanca de zoneamento necessariamente tera de
ser feita na cidade, repensar o zoneamento na Cidade. O instrumento de
solo criado, operag¢les urbanas, tudo isso tem de estar, de alguma
maneira, sendo trabalhado a partir da perspectiva mais geral, que é a
do plano diretor.

Em rela¢do a esse projeto....S24
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Em relagdo a esse projeto, estamos vivendo na Cidade uma

.situacdo que . é bastante desconfortavel. Existem. vdrios corredores . e -

nio éamente, éxigtém éreés residenciais que éstéb.Séﬁdo invadidao por
usos ndo conformes. Nos corredores, usos néo .confofmes sdo de
categoria de comércio, ou seja, é permitido o escritério, mas ndo &
permitido loja, ou é permitido show-room, mas ndo ¢é permitido
estabelecimento venda. Entdo, de alguma maneira, no corredor existe
uma abertura para imdéveis ndo-residenciais. No restante da zona 1 néo
existe essa abertura para imbéveis residenciais. Entéé, a primeira

questdo que parece importante ¢é que ndo podemos tratar da mesma

maneira as duas situagées. o) prOJeto tem um artigo que diz que quando

"~ mais de 50% de um trecho sem deflnlr claramente o que 51gn1f1ca.

trecho, pode ser um quarteirdo, mais de 50% de um quarteirdo com uso
ndo conforme j& permite que seja regularizado, mesmo que esteja em uma
zona que ndo seja corredor, esse é um problema que parece bastante

complicado.

v

Segunda coisa, um projeto ndo pode ser caracterizado como

anistia, mesmo que seja uma anistia temporaria, porque € um incentivo

3'a ocupacao. 1rregular : Entéo,- éséa -éf”uma_ situagdo que ndo podemos.

caracterlzar como anlstla ou provmsorla Isso podera ser contestado

judicialmente, acho que ha base para uma contestagdo judicial a egse
entendimento, assim como poderd dar interpretacido ao contrédrio, que se
foi concedida temporariamente, ela gerou direito adquirido e pode ser
permanente.

Agora, existem situag¢des e acho que essa é um pouco a origem

das situagles que estdo em torno desse projeto. Existem alguns
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corredores que sdo claramente corredores, como Vila Alvarenga ou a
propria Gabriel Monteiro da Silva que normalmente éA_cpnside:ado o
ekemplo'mais eléquenté} que eventualmente, possi&elmehte‘numa revisao
do zoneamento, seja feita no sentido de permitir ‘determinadas
categorias de usé que hoje ndo sdo permitidas. E had uma discusséo
sobre o prejuizo que causaria um eventual fechamento de
estabelecimentos que estdo funcionando hoje, porque ja& existe sentenga
transitado Jjulgado a respeito disso, precisariam ser fechados, e
talvez daqui a seis meses, um ano, com a aprovagdo do plano diretor -

como falei que tem de ser aprovado em um prazo curto - esse tipo de

estabelecimento, essa categoria de uso poderd passar a ser permitida.

. Entdo, enteéndo duas questdes. Primeiro, poderemos 31mplesmente .

esperar o plano diretor, seria uma alternativa que talvez muitos dos
que estdo aqui defendem essa possibilidade: aguardar o plano diretor e
depois estabelecer uma legislacdo de zoneamento condizente com o plano
diretor e usos de estabelecimentos irregulares que tém de ser fechados
e multados. éonheco muitos que fecharam e abriram em outro lugar e
estdo funcionando, e tem outros que estdo resistindo, inclﬁsive na
justica, ane?hér ;Qm,mahdngs'judiciaisyi

o Oséﬁé‘mé“bafécé 6ﬁt£é élﬁerﬁati&é.duexﬁéoyéeiié égééméﬁérkﬁf;'
tdo grande como estd gerada no projeto apresentado pelo Vereador Jésé
Mentor e que ndo ¢é também de absoluta flexibilidade, seria: em
primeiro lugar, manter claramente gque esses imbveis estabelecidos
estdo irregulares e devem ser punidos, portanto, estabelecer de saida

que ndo se trata de anistiar. Em segundo lugar, estabelecer ndo uma

suspensdo da punigdo, uma suspensdo apenas dos corredores que Ja
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existem, uma rmudanga da punigdo, ou seja, suspender pelo prazo de um
ano. - Vamos e_stabelecer que serj.'a.o vprazo‘que‘o.p_la.no di:eto_r deve ser
aprovado, suspénder por um ano o fechamento édmihistrétiﬁo e a5 mesmo
tempo impor a esses imdéveis uma multa extremamente pesada, ou seja,
seria substituidé a penalidade do fechamento durante um ano por uma
multa extremamente vesada. Eu estruturei uma proposta de substitutivo,
evidentemente isso precisa ser discutido, mas essa multa seria alguma
coisa como 1% do valor venal por més, que é uma multa bastante pesada,
seriam 12% de multa do valor venal em um ano. Podemos mudar isso
eventualmente, é pesado, em oito anos pagaria em impostos o valor do

imével. Agora, o valor da multa é uma questdo a ser discutida, mas tem

. de ser um multa pesada para que o proprietario e o i_nquilind que

esteja ocupando irregularmente possa ter claramente como opgdo
abandonar aquele imdvel e ir para outro. Uma multa suficientemente
pesada para que ndo signifique um estimulo & permanéncia ou um prémio

a irregularidade....Luiz

3

|
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o inquilino que esteja ocupando irregularmente (?) possa
- ter claramente‘como opgao abandonar aquele imével e ir para outro. Uma
multa Que seja suficiéntemente pésada para que, de éerta‘ﬁaneifa,‘néé
signifique um estimulo a permanéncia ou um prémio a irfegulariaade.
Entdo, como se es£ipular uma multa € uma discussdo a se fazer.

Nao podemos caracterizar, de qualquer maneira, nem
irregularidade, nem anistia - mesmo que seja tempordria - e nem prémio
4 irregularidade. Essas duas questdes ndo podem estar previstas num
projeto de lei que trate .désse assunto porque, se isso acontecer,
estaremos estimulando gque novas ocupag¢des irregulares surjam.

Essa é uma questdo a acho que precisamos discutir com bastante
_ abertgra,  considéraﬁdo os varios fatores que estdo céloéadoS;A-Néo
podemos simplesmente aprovar um projeto que vai colocar abaixo a
legislagdo urbanistica e a legislagdo de =zoneamento na Cidade. Acho
que isso é muito importante: ndo aprovar nada que possa ter esse
sentido. N&o podemos aprovar nada que signifique premiacdo a
irregularidade, principalmente quando estamos tratando aqui da
irregularidade de alta renda, nd&o ¢é irregularidade de quem esta
' trabalhando COHl populacao de balxa 'renda _ou ocupaqao 1rregular em}"
.favela ounloteamento clandestlno E‘alfa rendé, séo empresas que tém.'.
capacidade econdmica de se estabelecer regularmente na Cidade.

Portanto, ndo podemos premiar a irregularidade, e ndo podemos
anistiar. Agora, eventualmente, como uma abertura para se poder
aguardar o zoneamento para, num segundo momento, verificar se esses

imbéveis podem ou ndo ficar exclusivamente nos corredores, pode-se
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abrir a possibilidade de uma suspensdo temporaria do fechamento,
substituida por uma pesada mul;a'para;esses~iméveis nessas copdigéesfﬁ
:Essa sefié ﬁma possibilidéde coﬁ'a qual'estoﬁ°trabalhando, e
queria submeter aqui a discussdo, para que possamds dar uma resposta
ao problema, sen; colocar abaixo a legislagcdo da Cidade, e colocar
claramente um prazo, porque devemos té-lo para aprovar o Plano
Diretor, porque este ndo pode ficar sendo discutido, discutido,
discutido, e nunca chegar a um resultado objetivd e concreto.

Seria isso. acho que temos de <colocar essa discusséo
publicamente, aprofundar os vAarios aspectos que estdo envolvidos na
questdo, sem camuflar nenhum deles. Sabemos que isso implica em
f_ihﬁéresses eéonéﬁicdé.éide'quaiidadé'de vidé, e'a¢ho.que;e5ta'p§mfdé
ser preservada na Cidade, e ndo pode ser sobfeposta pelos interesses
econdmicos.

Mas ndo podemos também fechar totalmente os olhos a certas
situagdes de alteragdo da Cidade que aconteceram nos ultimos 20 anos.
entdo, o projeto é uma possibilidade de repensar essa questdo, nessa
perspectiva.

, §efi?.i555; aChO'quéféstamésAaquifpafa,bﬁyi;_todasias opinises : -
e discutir. (Palmas) R

- Manifesta¢des fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Por favor, gostaria
que a senhora se inscrevesse, porque existe uma lista enorme e pessoas
inscritas, e o nosso tempo ¢é muito exigilo para debatermos esse
projeto, e vai-se esgotar préximo das 14h00, porque a sala j& esta

reservada para outra atividade.
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Entdo, se ndo nos disciplinarmos com bastante

- -Manifestagbes fora do microfoneh

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - E que, se eu abrir
para a senhora, daqui a pouco haverd uma fila de apartes, e ndo
conseguirei con£rolar. Gostaria que a senhora se inscrevesse.
Desculpa, mas é que essa tarefa terrivel de controlar o tempo pode se
muito antipatico, as vezes, ficar controlando o tempo dos outros. A
gente foi, inclusive, bastante democratico, deixou o tempo correr de
forma bastante flexivel, mas, agora, o tempo estd-se afunilando para o
final, o tempo & exigiio, e vamos ter, de certa maneira, um controle
maior sobre o tempo.

| XEsté pfesenté p»nobré:Ve;éador:Joéé Mentor; Lider de Govérﬁd e

autor deste PL 487/01, que fara sua exposigéo a respeito. (Pausé)

O nobre Vereador quer primeiro ouvir as pessoas e S.Exa. se

manifestard ao final. .

Entdo, vou chamar pela ordem de inscrigdo, j& que, na primeira
rodada, algumas pessoas nao estava presentes, sairam, voltaram...
Entdo, vou repassar, para ndo deixar nenhuma das pessoas inscritas sem
':falar;f
Sf. Afiiio éigéiﬁo-(§5.ukPéﬁséj:Paséé;

Cirene Souza Pereira. (?) (Pausa)
Rafael de Camargo Pina (?) (Pausa)

- Manifestagdc fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Tudo bem, n&do tem

problema.
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Por favor, por trés minutos, no maximo quatro, para que
' possamos concluir ‘os trabalhos dentro do tempo prev1sto.

O SR. NICOLA LORENTI NETO - (Sabron PR Soc1edade Amlgos do
Brooklin Novo) Vou falar, como ¢é obvio, especificamente do bairro que
represento, mas fenho a firme convicgdo de que o que vou falar a
respeito do meu bairro representard, multiplicard outras Sociedade
Amigos de Bairro e comunidades de bairros vizinhos.

Vou tentar me ater ao tempo, mas preciso deixar uma mensagem a
todos presentes. Rapidamente, digo que o Brooklin Novo estd num
quadrilatero que é, de um lado, a Berrini; de outro, a Santo Amaro; e
Bandeirantes e Agua Espraiada; Essa é a 4area definida como Brooklin
No&d. -

Todos sabemos que nossa cidade tem 4% de'ér§a>verde, s6. E}o
Brooklin Novo, esse quadrildtero que defini, tem 40% de 2Z-01, o que
representa permeabilidade, Juminosidade. Existe uma hipica, onde as
pessoas fazem cooper, ndo s6 do bairro, mas de bairros vizinhos. E até
onde é 2-10 ou outros potenciais construtivos, os slogans das
construtoras é "vista permanente para Z-01".

Multo bem. Vou ater—me agora focando ao que € o Brooklln Novo o
O que é okcomefc1ante regular° Salvo as exceéoeé ;.e.esgas exceqoeé sé
servem para confirmar a regra, o comerciante irregular’ ele' é
instruido, ele sabe que estd irregular. Por que ele vai no Z-01, se no
nosso proprio bairro tem zona prépria para comércio que ele poderia
abrir legalmente? Cansei de ouvir isso: "Vai no 2z-01 porqgue ¢é mais
barato". E ndo vai no 2-02 ou no z-04. Ele ndo é um coitadinho que

vende cachorro-quente a um real, n3o. Ele é esclarecido. E ele faz
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isso, e da& "bola" para o fiscal. Essa é a realidade, porque ficar fora

" da lei neste pais compensa, e eu-agora estou aqui para dizer que temos

de mudar essa situacgdo.

Muito bem. Quando ele vai no Z-01, mesmo Que pareca gue nao
acontece nada, algumas coisas acontecem. ... (Luiz Carlos)

A SRA. EVIAN ELIAS -

Conara %&/M&W@/ e S0 \de T
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(NICOLA LORENTI NETO)

‘Muito "bem. Quando ele vai no Z-01, mesmo que parega que -ndo

acontece nada, algumas coisas acontecem. O trafego nas ruas aumenta,

as vagas para estacionar se acabam, porque é a c;inica,'é ndo-sei-o-
que, é o escritdério de comércio, de importagdo e exportagcdo. E ndo é
sé isso. quando chega de noite, eles vdo embora, e no fim de semana
também. E nés, as familias, que fomos 14 na Prefeitura para verificar
o zoneamento para morar numa zona residencial, ficamos expostos a uma
inseguranga, com alarmes disparando, sem ninguém do lado, sem policia
e sem OSs comerciantes.

Bem, dito isso, este projeto me causa uma profunda tristeza,
’po;qU¢ eQ'acreditava nessa Adminisﬁra¢éo ¢omo;ﬁéis éﬁicé._Pof'qué,'ab
invés de fazer uma licenga onerosa para regularizar, o Poder Publico
ndo multa e aufere recursos com as multas? (Palmas) Por que vai dar
licenga irregular? .

Vou dizer: nossa Associacdo cansou de fazer listas para a

Administrador Regional de Santo Amaro. Nés fiscalizamos, nés damos os

enderecos. Eles demoram para nos dar os numeros dos protocolos.

' Demdram. E ha lugares, feudds, intocéVéis. Querla que essa Reglonal e

essa Prefeltura'auferlésem fecuf;oé faéehdoucumprlr a lel, pbféue,:ﬁo
meu bairro, cento e poucos comerciantes irregulares é menos de 1%; e
me causa estranheza vir essa lei, Vereador José Mentor, para mudar
esse zoneamento de uma maneira geral.

E claro que concordo com o Vereador Nabil Bonduki: vamos

tratar dos corredores, vamos analisar casos especiais, mas uma lei
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dessa, eu sabendo dessa reunido aqui hoje, me causa um profundo
desespero.

Pediria que vocés todos se engajasseminéasa luta. Queria que o
nobre Vereador José Mentor fosse um mentor para o bem, porque isso é
um desservicgo para nossa cidade. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Chamaria a Sra. Regina
Monteiro, do Defenda Sdo Paulo. Estéd presente?

A SRA. REGINA MONTEIRO - Acho que nem precisa falar mais nada,
mas, enfim... Gostaria de entregar aos componentes da Mesa, aos nobres
Srs. Vereadores: fizemos um manifesto de repidio a esse projeto de

lei. Com relacgcdo as questdes juridicas haverd mais pessoas que vao se

manifestar aqui, com .mais propriedade irclusive. Mas . gostaria de

complementar um pouco, no sentido do que ele falou, Aporque
infelizmente, temos ouvido que a Cidade vemA crescendo de forma
cadtica, sem planejamento. Acho complicado porque, infelizmente,
cresceu sem sistema de planejamento e, portanto, sem fiscalizacdo.

H4 mais de 20 anos, o Defenda Sdo Paulo Jjunto com as

Associagdes de Bairro vem denunciando, e, olha, nd3o é por falta de

_dlzer para ‘oS orgaos publlcos ‘que - as 001sas vem sendo feltas de forma‘

érfada. E ndo é so pelo PoderlPubllco

Eu estava falando aqui com o pessoal que a gente sabe que
estdo em usos irregulares, por conta de coisas que a Prefeitura foi
fazendo, induzindo a que esses usos irregulares acontecessem. Por
exemplo, temos ouvido que a Gabriel Monteiro da Silva, a Pedroso de
Morais, enfim, varias ruas que efetivamente tém um porte um pouco

maior ou, enfim, estd num lugar meio que centralizado, a prépria

jk‘ E*oaosan o pai
, Clrmara Municgal de Sz X A
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Prefeitura, sem pedir licenga para ninguém, induziu todo o transito
‘naquelas ruas,. sem . perguntar nunca para eles o ~que que aconteceu.
(Péimasi |

Entdo, acho que esse conflito gerado entre a sociedade e esse
pessoal - e eu été estava conversando com o pessoal e falei assim:
"Olha, o Defenda Sdo Paulo se compromete, se vocés quiserem, vocés que
foram em detrimento de toda essa coisa malfeita da Prefeitura, a
entrar com uma acg¢do indenizatéria, junto com vocés, (Palmas) para que
isso se reverta"

Por que estou dizendo isso, Vereador? Pelo seguinte: a
sociedade ou tem regra para todo mundo ou ndo tem para ninguém. Ou
"todb mundo obedece ‘éﬁ_ hinguéni'obédecé 'mais nada. Acﬁo: que aqui a’
sociedade j& estd num nivel bastante avancado de sefiedade; de saber o
que é essa cidadania, essa coisa da ética, que tanto falaram - e
estamos esperando muito dessa administragdo -, e acho que sdo minhas e
de todo o Defenda S&o Paulo, as palavras do Nicola, porque é o
seguinte: sé a Prefeitura multasse <calcgadas quebradas, usos
irregulares, etc., etc. e, antes disso, avisasse as pessoas por que
.elaS”'eétéb‘.irregulares}' trabalhassem junto com elas que estdo, as-
vézes;vde forma equ1§o§ad§§ por conta do proprlo transm£o qué.velo.seﬁ'
as pessoas pedirem, acho que a gente arrecadaria uma baita grana, éem
precisar, evidentemente, fazer, inclusive, muitas das operacgdes

urbanas por ai para levantar dinheiro para as questdes sociais.
Entdo, vou passar a mdo de vocés um original e cépia para os

demais Srs. Vereadores.
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E acho que a gente pode ouvir, porque tem bastante genté
' querendo falar bas;ante‘ coisa bacana.
| A Evian vai falar de todas elas..A éor isso que Esta bém?
Obrigada. (Palmas)
O SR. PRﬁSIDENTE (José Laurindo - PT) - Chamaria a Sra. Evian
Elias, da Sociedade Amigos do Sumaré.

A SRA. EVIAN ELIAS - ... (Beth)
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A SRA. EVIAN ELIAS - (Sociedade Amigos do Sumaré) - Boa tarde

" a todos, boa tarde_ao“Vereador Farhat pelo'brilhantismo como'atacou..
esse projeto ae léi, Dr. Nabil’ Bonduki' pelo 'brilﬁénﬁismo. com ;que'
sempre consegue articular e trazer as coisas para o bom senso. Sou
moradora do bair#o do Sumaré, fago pare da sociedade de moradores e
venho aqul ndo apenas representando as sociedade mas como cidad&, como
municipe que assume suas obrigag¢des, seus direitos e suas obrigag¢des.
A partir do momento em que me mudel para o Sumaré mudel por uma opg¢do
da faculdade que tive de ir para 14. Como esse bairro representa
juntamente com outros bairros verdes 4% da cidade de S3o Paulo me vi
na obrigacdo de comegar a lutar pela Aarea que representa um ponto de
apoio nab.sé paréAos moradorés(vparé'a Cidéde, pafa Ouffds béirrbs_qﬁé
se utilizam do Sumaré que ¢é um bairro preservado, um patriménio
ambiental por decreto estadual assim considerado. Como municipe me
senti no dever de deixar de trabalhar hoje, de esperar com que o
Vereador José Mentor chegasse até para que a audiéncia comecasse e
estou me mani%estando.

Entendo que o projeto é inconstitucional, ele rasga a
Constiﬁdigé§ ;no;_qu¢. diz; o. artlgo 5°,  inciso- 36. Eére..Q:.direitd' :
adéuiridb, gtﬁ. jﬁridiég perfelto ‘é-:éhrcdiéa'-jalgadé.- O. diréiééui
adquirido daqueles que se mudaram para um local sabendo que. a
seguranga juridica seria provida pelo Poder Municipal a quem compete,
junto com outros poderes, manter o meio ambiente ecologicamente
equilibrado. Entendo que o ato que se aperfeigoou no momento em que as
pessoas celebraram um negécio e foram para um bairro considerado 21,

esse ato perfeito, essa ato juridico perfeito estd consagrado pela
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Constituigdo Federal. Sob a égide desta lei, e que ele se aperfeigoou,

ndo pode uma lei posterior retirar essa -seguranga juridica que esses.

'muni'cip‘e‘é tém. Entéh.do .que' o Poder Publico deéve investir em outras
dreas com infra-estrutura e aproveitar esse momento em que a
participacgéo pop.ular, as pessoas pretendem cada vez mais estar
colaborando e participando e o investimento que se pretende dar no
entorno de uma Z1 ou dentro de um corredor - e aqui nd3o é um corredor,
aqui é permitir uma irregularidade. Entendo que essa forcga populaf que
ressurgiu com a Constituigdo e com o atual pronunciamento da politica
do nosso governo atual que diz que ¢é importante participar, é

importante ouvir a coletividade, que isso seja usado para o bemn.

"Entdo, .em todas as’ reunides. que venho participando, as audiéncias

piblicas o gqgue eu escuto dizer sempre volta par a questdo do
orcamento. A Prefeitura ndo tem orcamento, a Prefeitura esta
endividada e ndo pode receber financiamento. A Prefeitura precisa de
recursos. Os recursos tém de ser utilizados, acredito, com ao
populacdo que contribui que é a maior forca, a maior massa. N3do é um

minoria que tenta regularizar o que ¢é irregular e com conhecimento

Publlcoﬂ para uma questao que estaA Acons.olldada.” Essa questao | eété
consolidada como irregular. J& era irregular quando as pessoas se
instalaram 1la. Ndo é uma lei que veio depois para mudar para mudar e
as pessoas tem de ter um prazo. Entdo, sou a favor do cumprimento da
lei e do respeito dos cidaddos. (Palmas)

Gostaria de estar falando sobre o dever do Poder. Ja falei

sobre o artigo 5° da Constituigdo, sobre a inconstitucionalidade. O

.'-'_b»p01s o Nabll dlZ que a gente esta tentando ter uma atenc;ao do Poder;*"

5
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Poder Publico deve prover essa seguranca juridica. O que a gente vé ao
lado da seguranga, que essa semana qutivevde aqompanhar_gma pessoa,
moradora dé bairro, pbfque a mobilizacio popﬁlaf ‘tem ‘sido muito
grande. Até o Vereador Nabil Bonduki fol convidado a comparecer em
reunido que houvé na Dr. Arnaldo na segunda-feira. Havia 170 pessoas,
urbanistas, ministério puUblico e a comunidade, n&o sé do Sumaré como
de outros bairros também. Nessa reunido, assim como em outra de maio,
surgiu a questdo do comércio irregular. A sociedade apresenta
dentincias administrativas que até temos sorte, vém sendo impetrados
muitos embargos no Sumaré. Ocorre que nessas reunides surge a questdo

de um vendedor de coco, é um ambulante, eu ndo tinha conhecido. Na

"hora foi dito.que esse vendedor de coco é .um fazendeiro da Bahia que

tem varias fazendas e aparece 14 pelo 4bairro de BMW e tem péruas
importadas. Entdo, ambulante hoje em dia ndo existe mais. E o
coitadinho que ndo existe mais. E uma indGstria. Essa questdo surgiu
em maio e surgiu nessa reunido. O que aconteceu? Como a reunido &
aberta e foi éivulgada na Ra&dio Trianon, teve faixas e convite porta a
porta todo o mundo que é irregular também estava la. Estava 1la uma
f,pessoa da soc1edade'7.e a soc1edade nesse caso nao ‘fez a denunc1a do -
coco ~—’mas um.morador f01 lé dlzer qué ésse é um trabalhé serle,.e hm
trabalho ético, nossos trabalhos e denlncias estavam expostas - eésa
pessoa acabou sendo ameagada pelo “rei do coco” que foi até o enderecgo
da pessoa e disse: A Prefeitura apreendeu 4 mil cocos. O senhor vail
pagar os 4 mil cocos. Se ele tem nota ele pega o0s cocos de volta.

Vamos até o seu escritédrio e vamos fazer uma acareacgdo. Uma acareacgdo,

como se estivéssemos na lei do sertdo!

Processs Bl 62?%4/
Corara %&/Zé&é 2L S Q@—; i ?w
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Ent3o, o que acontece? Essa impunidade, essa permissividade
‘cada- vez fortalece ‘mais- essa ameaga a seguranca juridica -que .a ,gente
terﬁ. E o quev acénteceu?' O caminhdo do coco, vﬁé‘o-' sei pofque oﬁtem
descarregou mais ndo sel quantos mil cocos. Estdo la. Eu ndo tenho
nada a ver com O éoco. Se tivesse a ver estaria falando.

Esse projeto, o senhor tem o direito de estar apresentando e
eu acho importante a gente poder estar manifestando o nosso
questionamento. Ele é inconstitucional, fere a seguran¢a juridica,
trata de zoneamento que tem de ser tratado apdés o Plano Diretor que
vai dizer quais sdo as diretrizes gerais para a Cidade. A gente néo
pode querer construir, colocar uma instalacdo, um interruptor em uma
Ab.(:_asvabq'ueAnao tem parede. B 1sso que Ae'st;.é se’ fazendo com essa questdo:
tratar zoneamento. E passar por cima daquelas pessoas 'que neste
momento em que todo o mundo estd t&o estrangulado, estd apoiando mesmo
o atual Governo Municipal,, independentemente de ser do partido da
situagdo ou ndo. Eu acho que o espirito que move as sociedades civis
organizadas é.esse: independentemente do partido vamos nos fortalecer.

Entendo que além da questdo da inconstitucionalidade, de

‘ prever o momento do plano dlretor antes da aprovaq:éo do proprlo plano'.

diretor ha tambem erros multo graves nessa questao de como a reda(;ao
desse projeto vem apresentada.

Temos aqui no artigo 1°: os iméveis...
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Temos aqui no artigo 1°: os imdveis localizados em Zona 1 com
uso' ndo conforme - nao confoﬂrme é . ndo ’-permitido por . lei - vpoderéo'
obter licehga provisé£ia de localizaé:éo‘o funciémamerito. médiaﬁte uﬁa
outorga onerosa. Bem, a licenga, conforme o ordenamento juridico diz,
ndo é proviséria: A licenca ¢ definitiva. E um ato vinculado e para
ser vinculado depende de estar atendendo determinados requisitos. A
partir do momento em que o interessado do Poder Publico provoca o
pedido de licenga para determinado uso, para determinada ocupacdo do
uso, atendendo os requisitos, a licenc¢a urbanistica, sob a forma de
uma licenga administrativa ndo pode ser negada. Essa licenca, por ser
um ato unilateral, um ato vinculado, declaratdério - é declaratédrio
'.po:rq.u'e Q‘poder_'pabl’icd s6 constata .qutle aq'u‘éla -pes.soa.poé_sui'ah di._rei‘to‘s‘
para aquilo. Ela ndo € uma licenga que depende de um ato
discricionério, gue seria uma autorizagdo onde o poder publico diz:
bom, vocé pode ter uma autorizagdo para ficar aqui algum tempo. A
licenga é definitiva. E um ato declaratério. Como é que uma licenca
tendo de ate1;1der pressupostos basicos pode estar fazendo com que o
poder publico discricionariamente tente alterar esse ordenamento
"..-:jurldlCO, provendo todo um caos, estlmulando um caos por parte de quem_
.deverla justamente se-manlfestar e lutar p;elo contrarlo (Palmas)

Entendo também que nesse projeto de lei - e depois queria
entender um pouco melhor, ndo sei se pelo adiantado da hora vou poder
ficar apdés as 14 horas - mas diz assim: os iméveis localizados em Zona
1l com wuso ndo conforme, poderdo obter licenca provisdria de
localizag&o e funcionamento, ndo se enquadrando na condicdo anterior

em que mais de 50% dos imdéveis do trecho ja& tém o uso de que trata a
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lei. Queria entender se nesse caso o poder publico vai delimitar a

porcentagem de irregularidades que serdo possiveis naquele lugar. Isso.

eu ndo éntendi;'Mas se for isso qﬁeria dizer oxéeguinte: o-pfincipio
da legalidade pressupde que a licenga esteja respéldada'em lei.e o
principio da isonémia diz que a lel é para todos.

A partir do momento em que uma irregularidade seja permitida
mediante a outorga onerosa, captag¢do de recursos entendo que todos os
outros irregulares poderiam perfeitamente entrar até com medidas
judiciais, poderiamos entrar para um caos maior. O judiciario e o
ministério publico se verem .sobrecarregados de medidas Jjudiciais

irregulares e pleiteiam os mesmos beneficios dos outros regulares,

-como é o caso...

O SR. LAURINDO - Dona Evian...

A SRA. EVIAN ELIAS - S6 um instantinho, esperei quatro horas

para poder falar...
. O SR. LAURINDO - Eu nio queria cércear a palavra de ninguém.

A SRA. EVIAN ELIAS - Estou terminando, sé um instante. O céso
da Gabriel Monteiro da Silva, segundo chegou ao meu conhecimento, eu
ndo acompanhei no jornal, disse que os irregulares que estdo 1l&
chegaram a se unir para retirar os ambulantes regulares. Entdo, acho

que é isso que a gente ndo pode permitir.

w‘.& Proca
S ‘ i Elmara %/%&4 a/ e F o éM Faiva
:" \m& ,“ A z -
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A gente pede da atual Camara Municipal que representa o povo,
"porque ‘0 Poder Mun1c1pal & exercido em nome. do . povo que o elegeu e.o
compromlsso que tivemos na ultlma reunido com 170 pessoas - até foram
menos, costuma ir cerca de 300 - que realmente aja com transparéncia,
com lisura e com‘dignidade e aproveite essa manifestagdo popular dque,
independente de partido, quer o bem da cidade de S&o Paulo. (palmas)

O SR. LAURINDO ~ Quero dar mais um aviso: a gente ndo esté
cerceando a palavra de ninguém, nem saird da minha parte a tentativa
de truncar raciocinio aqui. A gente procurou ser bem liberal. Mas
quero avisar que se a gente ndo conseguir reduzir o tempo e ser
sintético nas colocag¢des vamos estourar o tempo para o qual a sala
ésté'reéervéda3e‘n§6.vam05idét ojdi;eit94de.paiavfa"é todos os quévi'
estdo inscritos. |

Gostaria que as, pessoas se policiassem para que pudéssemos
evitar se estender muito o assunto e prejudicar as pessoas que
gostariam de falar sobre o tema. Gostaria de também - se tem pessoas

que vdo falar sobre coisas que ja& foram ditas - que cedessem o tempo

para outras pessoas, para que ndo ficasse repetitivo e cansativo.

0 SR. NABIL BONDUKI (PT) - Faco a seguinte sugestdo: havia
quatro projetos previstos para esta audiéncia publica, inclusive.um
deles, bastante importante, de regularizagdo de loteamentos
clandestinos. Algumas pessoas vieram para este projeto. Poucas pela
gravidade da situagdo. Nao sei se ndo é o caso de j& definir - como a
sala estd reservada s6 até as 2 horas -~ estabelecer um prazo, uma

outra data, num prazo curto, para poder se fazer esta outra audiéncia
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publica da regularizagdo de loteamentos de modo que as pessoas ndao
fiquem aqui esperando sem poder -debater o projeto. 'Ao.mesmo - tempo- que .

se possa fazer um a divulgacdo mais ampla para que outras entidades...
- S3o dados apartes fora do microfone.

O SR. LAURINDO - Vamos entrar naquela zona do conflito por

. causa do pouco tempo. A senhora estd inscrita?

- S3do dados apartes fora do microfone.

O SR. LAURINDO - A senhora tera o direito de falar garantido.
Tem a palavra Carlos Ruiz Jr. da Associagdo Renovadora de

Pinheiros. Trés minutos.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Tem a questdo, as pessoas estdo
’ querendo saber - inclusive a Diretora do Departamento de Regularizacgéo
de Loteamentos - se vai se fazer a audiéncia piblica efetivamente

~desse prbjété_. L

O SR. LAURINDO - Sou membro da Comissdo de Constituic;éo. e
Justica mas o presidente é o Arselino Tatto que ndo estad presente.
Precisaria consultéd-lo para saber. Estamos no més de dezembro. T_alvez
tenhamos de designar para outra data e daqui para a frente na Céamara
Municipal as coisas vdo ficando muito dificeis por'conta do término do

ano legislativo. Mas vamos ao final discutir nova data, certamente
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para breve, pois é de interesse de todos. Tenho o maior interesse de

‘debater a matéria, por. conta das -questdes da. habitagdo .que estdo

imbricadas.

O SR. CAﬁLOS RUIZ JR. - Srs. Vereadores, pessoal de todas as
entidades presentes, represento a Associagcdo Renovadora de Pinheiros
que trata desde 95 dos problemas dos corredores.

Vou fazer um retrospecto rapido. Gostaria de saber se a Casa
estd bem a par do plano diretor em vigéncia. Gostaria gque se
estendesse a todos os vereadores isso e que 0s senhores presentes, que
estdo em comissdo muito significativa, que é a de Justica, verificasse
isso.

O plano diretor no que diz réspeito a zoneamenfo,vde 72 com
mas devidas alteracdes, . muito claro relativo. a zona estritamente
residencial. O que acontece? A Unica norma da Zona 1 - a unica e pego
gque os Srs. Vereadores vejam isso - ¢é regulamentado, ¢ a poluigdo

»

sonora dentro da zona 1. Ao longo desses 30 anos foi se deteriorando.

Si 2 P 2 ta b Do
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Ao longo desses 30 anos foi se deteriorando por displicéncia

ao Poder Executivo, por descaso co Poder Legislativo em n&o defesa dos

moradores e dos proprietadrios e hoje, se duisessem, por um simples

decreto, depois de o IPT levantar a poluigéao sonora poderiam fazer
dela uso misto. em alguns corredores. Por gué? No nosso caso
especifico, temos varias mas temos 11 ruas em gque o IPT fez um
levantamento. E o Unico 6érgio competente para fazer o levantamento, o
IPT. Fez o levantamentq e deu em alguns casos poluig¢do industrial.
Ninguém vé isso. O que me admira é que vArios proprietarios estéo
sofrendo ha varios anos. Para vocés terem uma idéia tem um
levantamento da SPTrans, e Orgédos, CET, etc, de 93 em que ha um numero
de_yeiculos e dé.poluigéo ambiéntal"mﬁito'aCiﬁa dé’permiti@o na ‘lei do
zoneamento. |

Quero perguntar uma coisa, complementando: como & que ficam 0s
moradores e proprietdrios se a Cémara Municipal e o Executivo ndo dédo
a menor bola para uma lei que j& existe. E um descaso! Estamos com uma

acdo no Tribunal de Justiga provando isso. Estamos em todas as

reunides provando 1isso, com respeito A&s outras sociedades que

isso'écafretar%. Porem, esses corredores estao deterlorado§

Mais uma coisa: por que se tornaram de uso de servigo ou'de
comércio? Ao longo do tempo a deterioracdo, o Poder Executivo néo
contendo a deterioragdo, os proprietdrios foram sendo prejudicados.
Saiam de suas residéncias e o servigco e o comércio s6 se instala onde
h& movimento de tréafico, sendo, ndo had interesse. Todos esses que agui

estdo, com todo o respeito, nenhum deles moram na rua que tenha o

Adéfendem, que tem um medo multo grande da 1nvasao, dos prejulzos que :
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trafico exagerado, que perdeu a caracteristica. Mas sd0 numerosos
porque’ as partes internas tém um volume mqito grgndelde nmradorgsf
femoéAde preéervar}isso.'x

O problema dos corredores, vamos nos preocupar com o ambiental
rraito mais do vacés estdo pensando e dou uma prova para vocés. Me
lembro de uma reunido da SAAV, no Colégio Santa Cruz em que colocaram
o Sr. Julio Neves de frente para tirar satisfacdo sobre o Shooping
Villa Lobos. Teve gente que apontou o dedo para ele agressiveamente
dizendo: o senhor vai estragar o nosso bairro!

Foi feito o Shopping. Melhoria de situacgdo para o bairro: é a
tnica entidade que estd cuidando do ambiental na regido. E o unico
c@ﬁsciehﬁe'dé'mélhofiaSje qﬁe néo]tevé nénhuma pefturba¢éd[ Entdo, -&
&éssim que pensa o0 pessoal que mora nas ruas internaé, que aaqueles
corredores vao mudar.

Hoje, Sr. José Mentpr, sua proposta de lei encaixa com nuito
sucesso. Nio estou defendendo porque €& 0 nosso interesse mas é muito
claro no que éiz. E muito explicito que tem de se dar uma chance - e o
Poder Legislativo tem obrigggéo, com todo o respeito aos Srs.

' ‘Vereadores 14_;de" tratar-'dessés mais. de: 20 ‘mil’ proprletar 0s' e’
éoéialmente .méié dé 50 mll pessoas que vao para: a rua se vocesn:
fecharem esses estabelecimentos. Quem deteriorou ndo fomos nés.
Ebriram~se as brechas. O Poder Executivo ndo tomou conta. Entdo, hoje,
em situacgdo transitéria deve ser feito isso e deve vir o plano diretor
pois Jja estivemos nos corredores debatendo e foi suspenso o plano

diretor.
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Essa situagdo ndo pode perdurar. N&o tem possibilidade de

perdurar. Entdo, tem wuma posigdo transitdéria que diz com clareza: ao

vigoraf o Plano Diretor, custe o qgue ‘custar, mude-se as coisas e’

altere-se da maneira que for. Porque ja comegamos.

Fizemos ﬁma reunido nz Preca Panamericana e Jjuntamos 600
pessoas de classe e nivel alto, vocés sabem! Ndo sdo classe de PT, ndo
subestimando, ou da CUT, etc. E muito dificil vale 50 mil dos outros
que pega o pessoal da fabrica e pde o pessoal na rua. J& fechamos a
Gabriel Monteiro da Silva e vamcs continuar fechando as ruas.

Vamos continuar porque ndo queremos transito na nossa rua. E
de consciéncia, de obrigagdo do Poder Legislativo, com todo o
réspeito; qu¢'se:féga.jdétiga direito e»corrétémente'etnéo'fique mais
dizendo que esta errado porque abrange.eAtem.interesse poliﬁicé.-éé
for justo vai fazer com justica.

Tenho respeito ao gue falou o Vereador Farhat na colocacio
porém, mais uma vez falo: caminhem por esses corredores e vejam a
diferenca de ;m lugar e outro, onde passam 2.800 carros em uma hora em

um dos corredores. Nenhum dos senhores olharam. Peco a atencdo dos

Ajsenhores.‘Sr; José Mentor, parabéns .pelo projeto.

O SR. LAURINDO -~ Tem & palavra Edmar Souza Prates.  (Pausa)

Claudio Lotito, da Associacdo Renovacdo de Pinheiros.

O SR. CLAUDIO LOTIFO - Boa tarde a todos...
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O SR. CLAUDIO LOTIFO - Boa tarde a todos.. Vou tentar

encurtar. Sou um ‘caso _bem  tipico - da regido de Pinheiros, mais.
espécifico' da Nazaré Paulista.r‘Nééci 'naqﬁele' béirro, ténho casa
nacguele bairro e também ndao quero que se estragué. S6 ‘que tem uma
coisa que as pessoas se esquecem. No caso de algumas ruas esta
impossivel de morar e impossivel de manter os iméveis. Na Nazaré
Paulista, ha trés ou quatro dias houve uma tentativa de estupro. E a
rua do meu escritdédrio. Tentaram levar uma moga para uma das casas
apandonada, que estd para alugar, como tantas outras. Metade das casas
ou estdo para alugar ou sdo comércio.

Se vocé ndo aprova esta lei, que pode ter algumas falhas, ou
' ndo, gera mals  margens para ter mais corrupgéé. Os 'fiscaisA tiram
dinheiro dos comérciantes. Os comerc1an£es acabam cedendo poréue‘naé
estdo ilegais, querem trabalhar, geram empregos.e pagam impostos. Em
certas ruas o volume é absyrdo. O caso que ele falou do som ninguém
leva a sério. 'Nido entendo porque uma lei tem de ser seguida e outra
esguecidal!l Ou'existe lei ou nédo existe! N&o tem diferenca, meia-lei.

Na Nazaré Paulista e em tantas outras no Alto de Pinheiros que
'ifhojéftém'um"V§lpm§.absurdd_em'VOIhme de“Qaf#os;_Qnde;héLt;éhsitp[flna
Nazaré Paulista em quatro ou cinco quarteirdes tem 3 far6is, de tanto
carro que tem. H& acidentes, atropelamentos. Aquilo ndo é mais &rea
residencial nem aqui, nem na China, nem em lugar nenhum. Ninguém quer
rmais morar 1l4&.

Pior: antes de 72, que existia essa lei, podia existir
comércio. Entdo, ainda fica uma coisa injusta porque alguns podem ter

comércio, alguns podem morar em prédios e outros ndo podem. E ficam
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aqueles 1iméveis abandonados, largados com perigo de estupro como
‘ocorreu e-estéo 134, abandonados.-

A gente‘ténta.mudar uma coisé qué'jé existe. Simplesménte'é“o
direito de trabalhar. Ninguém quer ir 14 e mudar a Nazaré'Paulistak Os
nossos comércios,'o comércio que estd 14 ndo vdo aumentar o trénsito.
Ja existe o transito. Agquilo é liga¢do. Passam caminhdes que saem da
Heitor Penteado para pegar a Marginal Pinheiros para pegar as estradas
e eles passam por essa rua. Descem a Pereira Leite, a Nazaré Paulista,
continunam a Alvilandia até chegar na Marginal. E uma reta. Tem um
volume de caminhbées, de carros. N&o é possivel que ninguém veja! A
Cidade evolui, ndo é mais uma rua trangiiila, nd3o & uma area. E ébvio
‘que como também morei 14 tenho a um-iqdérteirab vde'flé: uma  rua -
tranqiiila. .

Entdo, acho que tem de se definir regras e fazer. Se a gente
aprova essa lei para ter ¢ licenciamento para poder trabalhar vai
poder dar, pelo menos, £0lego para esses comerciantes. Eles ndo estéo
14 para atraéalhar ninguém. Eles citaram o caso do alarme. Ninguém
quer o alarme. Mas normalmente, quando o alarme dispara é porgue um
’ 'ladraoA“ehtrog'ig,jnéb'_é"Cu}pa’.dqiicomerciante.f Faz aquilo para 'se
Gefender. ” T

Se a gente ndo fizer nada e deixar do jeito que estd a ﬁnica
coisa que vali acontecer é que varias ruas como a Gabriel, a Nazaré e
outras tantas vdo ter imdéveis abandonados, invas®des e muito mais

problema que solugdo. (Palmas)
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0 SR. LAURINDO - Obrigado. Edson Domingues, do Gabinete do

Vereador Gilberto Natalini.

O SR. EDSON DOMINGUES - Boa tarde, agradeco a  inversdo de
pauta mas gostaria de passar o meu tempo para o Professor Candido

Malta.

O SR. CANDIDO MALTA - Queria me dirigir ao Vereador José

Mentor que é conhecido pelo trabalho junto aos movimentos de moradia.

Conheci o Vereador José Mentor de longuissima data, quando

ainda ndo era vereador e que ja batalhava em prol dos movimentos. Essa
luta ,tiﬁha ‘a ver com a iégisiagéo pois se referia sempre a 'uma
dificuldade enorme que tinham os ﬁrébalhadores de baixa rendé ae poder
se localizar legalmente na Cidade.

Isso levou o Vereador José Mentor, em muitas ocasides a
defender a a&nistia de loteamentos irregulares com vistas as

necessidades sociais desses moradores.

S6 queria dizer, Vereador, que essa situac¢do social... (alex)
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Sé queria dizer, Vereador, que essa situagdo social é

totalmente diversa dessa que nds estariamos enfrentando. agora na zona .

estritamente fésidencial.

Pediria ao Vereador José Mentor que ndo fizesse o mesmo
raciocinio, como.se, de certa maneira, a validade da anistia a esses
movimentos populares pudesse se estender a uma validade de anistia a
essas populacgdes de maior renda.

Queria mostrar ao Vereador José Mentor que a totalidade dessa
busca, de fazer o uso irregular, se refere ndo a uma necessidade
social - quando se trata de Z-1. Refere-se a um aumento de lucro. Ela

se refere a pessoas que, mesmo tendo bastante renda, muitas delas

. donos dé‘fempresaﬁ, de:.graﬁde“.prOSperidade, se inétalam‘ de modo

irregular porque ali ao proprietadrio do imdvel intereséa isso, porque
ira aumentar a renda dele, vai conseqguir um aluguel mais elevado, e ao
préprio que ali se instalou,, porque é um bairro de prestigio que possa
lhe trazer status quando ali instalado. E uma outra légica, totalmente

diferente.

Quero citar, porque é um caso muito citado, e quero repetir

1lva. Eu,A quandé 'Secretarlo do Planejaménto; ‘tendo em“'v1$ta‘ éssés
argumentos de que ndo € possivel morar, porque tém muitos Veicuios
andando pelas ruas e que isso tira a qualidade, que eu, sensibilizado
por isso como Secretdrio, e a Cdmara Municipal também, acabamos por
aprovar, em 1981, ha 20 anos, a lei que criou os corredores de servico
na Gabriel. Fizemos ndés - Camara Municipal e Secretario - porque era

para atender ao reclamo: vamos ceder um pouco, vamos fazer com que os

«

E%¥ZZK7Z£Z/%Q&044229435624 625%224% cf;%é;51 ngauiéﬁzggﬁﬁnfigga
s

j‘porque ele esta sendo dlstorc1do,'e o caso da Gabrlel Monte‘ro da .-
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servicos sejam permitidos, para atender a essa idéia de que ndo ¢é
- possivel morar.

0 séﬁhor provavelmente ainda néo éra4Veréédor'haquélé océsiéo,
nem Nabil Bonduki nem os demais, mas sé quero' recordar que foi
exatamente essa éoncesséo feita naquela ocasido que estd provocando,
agora, a pressdo para que se conceda mais. O que é conceder mais?
Aquela concessdo ~ vamos permitir servigos -, ndo satisfez a vontade
de lucro de proprietdrios e de.emprgsas. Toda a argumentagdo de que
aquilo era questdo de qualidade de wvida, estou demonstrando, era
falsa. Estou aqui trazendo a demonstragdo cabal de que era falso,
porque essas pessocas tém a possibilidade de alugar para escritdérios e
' éluéam péfa lojas,A(Palﬁaﬁ)

Entdo, Sr. Vereador, ao longo de todo esse ﬁempo, toda essa
minha luta que o senhor t&o bem conhece, sou da Comissi3o de Justica e
Paz da Arquidiocese de S&a Paulo, sempre estive também lutando em
beneficio dos trabalhadores de baixa renda. O senhor sabe disso. Mas
também acho éue os moradores de classe média tém o seu patrimdnio, a
sua qualidade de vida a ser garantida pelo Poder Pablico. Entdo, posso
i'dlzer com multa tranqullldade ‘que essa ‘luta’ que se trava agora:f,é}:
acho. que -§o§§o>vlﬁclﬁ1r vo seﬁ pfojeto AneéséA rol‘ - esta na verdéde:”A
incentivando essa pratica de vocé ceder um pouco e depois se querer
mais.

Vou cedida a falange e agora se quer o dedo. Ao se ceder o
dedo, vira a m&o. E assim em seguida, isso porque essas pessoas nunca

se satisfardo com o lucro razodvel. Estdo sempre querendo mais, esté&o
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sempre querendo especular. Isso se chama especulagdo imobiliaria.
(Palmas)

A Pre.feité Mafta Supiicy’, q'uando.A se can&idatdu, se benefi'ciou
de um imenso movimento na sociedade, que se levantou contra isso. Ela
se beneficiou, in.clusive, de uma pessoa que é muito cara para nés do
Movimento Defenda S&o Paulo, que é a Soraia, que teve a coragem de
denunciar as propinas que estdo por detrds desse processo. A Marta
Suplicy foi eleita em grande parte em fun¢do dos votos carreados
dessas pessoas que ndo aceitam a falta de ética na Administragéo
Publica. (Palmas)

Por isso, Vereador, o seu projeto vai na contramdo da eleigéo

.c'ie.,Mart'a- Suplicy.A 0 seu, projetd eété premiando essas pés’soas. "Ao invés .

de estar penalizando, usando o que a lei permite a isso, que sdo
multas, etc., estd dando prémio. O seu projeto, Vereador, deve ser
revisto. O senhor, como lider da Prefeita na Camara Municipal né&o
poderia estar defendendo esse projeto.

Fago um apelo: que retire esse projeto! Ele n3o pode caminhar

a ndo ser em contradigdo total com os eleitores que puseram hoje no

'poder da c1dade a_Prefelta Marta Supllcy e 1numeros vereadores que-

estdo aqui presentes Inclu51ve, sou eleltor do Vereador Nabll

Bonduki; nés temos conversado muito sobre isso. Vejo que néo pode a
Administragdo Publica, do atual Governo Municipal, continuar nesse
caminho, porque serd perder inuUmeros eleitores e tentar ganhar
justamente aqueles que estavam do lado de 14 durante a campanha.

Queria chamar a atengdo que aqueles que estavam com 0S USOS

irregulares nunca imaginaram que a Administracdo de Marta Suplicy
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pudesse estender a eles possibilidade de legalizag&do. Nunca pensaram!
Agora, a-eles esté ;endo oferecida essa pseudo~legalidade,.porque é.
muito coﬁtestévei do-ponto de vista juridiéo; Na veraade,‘essa linha
politica pde em questdo ndo apenas o mandato que'a Prefeita recebeu
mas em questdo o préprio Plano Diretor.

Vou ler ao senhor uma proposta de artigo 1° do Plano Diretor,
gue uma vez que a sua lei fosse aprovada ele teria de conter
obrigatoriamente, porque a sua lei sinaliza numa certa direcdo, a qual
é importantissima como divisor de &guas para saber da relatividade das
regras que esse plano instituira.

Quer dizer, segue Alex

racaseo ne 628 ol
Chrrara .%J/%&é 2l e S oo gg “;2“




Folha n® ,50
'Procm‘ec n° 6’2-5“

Conara %ﬂz&ﬂ 2l e G0 e ﬁ

do

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT 10

ROD.:S32 FOLHA:1 TAQ.:ALEX ' COMISSAQ:Comissio de Constituigio e Justica
ORADOR: DATA: 10 12 2001 SEM REVISAO

Quer dizer, essa lei instituird essa relatividade. Quero

. mostrar ‘ao senhor, lendo, que espero receba com um pouco de ironia, -

porque fiz em termos de artigo de lei o que na verdade 'é uma critica.

Passo a ler. Plano Diretor do Municipio de Sdo Paulo. Artigo
1° - toda norma ou regra estabelecida neste Plano Diretor poderd ser
burlada em dois casos. Primeiro, quando o interessado for muito pobre
e ndo tiver condig¢des sociais para obedecé-las. Ai vejo que ha alguma
base social. Aqﬁi ndo h& ironia. Veja o segundo ponto. Quando o
interessado for rico o suficiente, a ponto de poder pagar propinas ao
fiscal, e com isso gerar ilegalidades como vfatos consumados, ou quando

tiver 1influéncia na midia, de modo a criar na opinido publica

" movimento favoradvel a essa burla.

Pardgrafo 1° - E desejavel o interessado esfimular- 0SS seus
vizinhos também a burlar a lei, de modo a aumentar a incidéncia da
burla, pois esse Plano Diraetor estabelece a regra pela qual a maior
incidéncia da burla candidatard os burladores com mais forca para

obter a regularizagdo das 1ilegalidades que tiverem cometido, pois

quanto maior for a sua densidade, mais facil sera defender a idéia da

- sua irreversibilidade.-

Por fim, pardgrafo 2°, os demais deverdo obedecer as normas e

regras aqui definidas.

E isso o que acabard acontecendo se nés aprovarmos nesta
Camara esta lei. Estariamos instituindo novas modalidades de mudanca
de zoneamento. A mudanca de zoneamento que veio por estudos técnicos,
estudos em que se discute com a comunidade o que se quer para a

Cidade, mudangas que sdo trazidas por pressdes sociais legitimas -
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como essas que podem acontecer com a baixa renda - e a outra

modalidade, que é ser.ricod poder.paga; propina,vo fisgal é cor;upto e.
deika que isso ocorra, a Prefeitura fica coniveﬁfé-éom éssevproceéso,‘
o que entdo cria um fato consumado. Este, entéo, &’ usado como
argumento para a ﬁudanga da lei.

E isso o que eu queria dizer. Obrigado. (Palmas)

O SR. - Tem a palavra a Profa. Terezinha

Zerbini.

A SRA. TEREZINHA ZERBINI - Dando continuidade ao gue falou o
nosso professor, Mentor, vocé sabe gque ndés trabalhamos juntos muitos
anos. Tenho por vocé muito respeito, mas acho - opini&o minha - que
'essé pfojéto tém‘de‘sef modifiéado,'e pre01so haver um substltutlvo

Sou da organizagdo Viva Pacaembu; h& 47 anos c&mprel um
terreno de 700 metros quadrados que era o sonho de quem casa, para
construir a casa, etc. O Pacaembu é um bairro tradicional da cidade. E
a cara dela. Ambientalmente falando, o Pacaembu flui no ar de Barra
Funda, que eséé completamente poluido; Campos Elisios é sé cortico; o
centro da cidade é mondéxido de carbono. E 14 nés temos tradigdo de
' ca$a$i j:J

Véja, eséeé cérred§¥eé Qéoiéér.éltéﬁenté ﬁéci&és..ﬁé aiéﬁﬁ;;
concordo com algumas pessoas, que devem ser mantidos; ndo sou imbecil.
Mas ha alguns que da para justificar porque nasceram para desafogar o
transito da cidade, que cresceu demais; alguns ndo é possivel mudar.

Mas podemos legalizar esses, mas o fazer de verdade e nio propiciar o

que o professor disse, a imoralidade de a gente instituir a pecunia,
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estimular ©s fiscais gue roubam, pois sabem gque ha& essas
administracgdes...

Os senhore; meAdesculpem,'mas eu, comA73-anos} néb éstbu'aqUi}
para mentir para ninguém. Eles fazem das administracdes... Sao
corruptos, mentem; e ndés ndo podemos ficar na mdo desses bandidos. Tem
de haver ética nesse processo! Ele tem de ser mudado, entéo!

Estou de pleno acordo com Farah.

Acho, também, que © nosso projeto ndo poderia estar no meio
desse pacote de Agua Espraiada. Fiquei aqui ouvindo a chatice do Agua
Espraiada. (Palmas) Entdo, ndo querem que se favelize, que ndo se
deteriore a Agua Espraiada, agora ndo ha importancia alguma que se
o fave;lze Papembu, Sumare,_bairrbs-ﬁobrés, pode—sé.assim'aizér{-ASSim_
ndo ¢é porque pagamos impostos, mas porque também damos cara de
civilidade a cidade.

Perdoem, mas quero dar um argumento politico. Esse projeto dos
corredores vem avalizar os demandas das administragdes anteriores
Maluf e Pitta, colocando numa situagdo incoerente e frontal, as
proposig¢bes da atual administracdo. Isso vem a prejudicar a atual
_administfa¢éo, porque 1remos nos 1gualar a Ma;uf ?ﬂ? Pitta,;qUe“fQiam f1'
6 céos.dentro de Séao Paulo..w | . - | | |

Gente, ndo sou frontalmente contra os corredores, mas da fofma
que se fizeram eles ¢é equivocada. Mas essa forma pode ser aprimorada
e, como disse Farah, é possivel que haja um substitutivo de vocés,

vereadores.
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Vejam, daqui a trés anos haverd nova eleigdo. N&o brinquem! O

povo estd -vigilante. Quem deixar  passar esse projeto. como esta vai.

pagar, e muito caro! (Pélmaé}

O SR. JOSE LAURINDO - Agora ndo ha mais jeito. Temo;e, de
comegar outra audiéncia publica.

Chamo a Sra. Sueli (?), para as suas consideragdes sobre o
projeto.

A SRA. SUELI - Boa tarde. Vou ler um manifesto do Defenda Séao
Paulo, que é de todas as associagdes, de repudio ao projeto de lei que
dispde sobre o uso ds imdveis de Z-1 em caradter ©provisédrio,
transitdério e oneroso, e did outras providéncias.

'O movimento... sesgue Alex

Fiogesso n® 62-?/'0)
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O Movimento Defenda S&o Paulo e todas as entidades
representativas ‘de moradores de bairrosAAque o compdem repudiam a.
aprovaqéo do ptojetb pois, i/ propde uma‘anistié'aos'uSOS irregﬁlares
instalados em 2-1 e nos corredores Z8CRI1, concedendo ~licenca' de
localizagdo e funéionamento a titulo provisério, oneroso e transitédrio
até que seja aprovado novo Plano Diretor.

Possui pelo menos cinco flagrantes ilegalidades e/ou
inconstitucionalidades insanavels, sem prejuizo de outras que
certamente serdo encontraveis numa andlise mais apurada do projeto de
lei. Também o absurdo juridico, urbanistico e moral do projeto. Tem
também o parecer juridico, para ser distribuido.

Além 'd§:4desrespéitér 6: siSfema} juridico ‘estabelecido pelos
equivocos Jja& apontados, caso o© projeto séja aprovado pelav Cémafé
Municipal e sancionado pela Prefeita, resultard no achincalhe da
esséncia do exercicio da cidadania e das préaticas dos bons cidadaos
cumpridores da lei, que passardo a ser atormentados com o prémio e o
estimulo institucionalizado através da notéria infracgdo a legislacso
urbanistica, ao sossego pﬁblico e a qualidade de vida.

Quarto, a aparenc1a de nobres e boas 1ntengoes que ‘o prOJeto
tenta transmltlr, corrlglndo o descompasso da lel v1gente sé esvai n0': 
estimulo do subjetivismo nas tomadas de decises por parte do Poder
Piblico, estimulando a corrupc¢do institucional.

Quinto, o projeto transforma em ato negocial, num acordo de
vontades, todo o respeito contumaz da legislacgdo, em desrespeito aos
cidaddo, a&s constituicdes e em beneficio de (inaudivel) espertalhédes,

estimulando as desigualdades e derrubando por terra o tratamento
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isonémico que deverdo ter os cidaddos que buscam uma sociedade mais
justa e 'equénime.

Sevxto, ignora as regras'bésiéas do plan'ejamem':'ov hrbané, .‘que
preconizam medidas técnicas visando, sim, & correcdo de problémas
detectados nos ba'irros e ndo a sua institucionalizac¢do por ndo saber
como fazé-lo.

Manifestamos, finalmente, a nossa perplexidade diante do
estarrecedor parecer conjunto 1.601 das comissdes reunidas de
Comissdo de Constituigdo e Justiga, de Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente, de Trédnsito, Transporte e Atividade Econdémica e de
Financas e Orcamento sobre esse projeto, publicado no Didrio Oficial
em.'é/lé vcoﬁcldindo pela legalidade.

Tal decisdo, diante dei tudo Ho que foi expost.o,” ighoraﬁdo
preceitos fundamentais e elementares da aﬁélise das questdes
urbanisticas, Jjuridicas, éticas, morais e de oportunidade politica,
propondo fazer prosperar esse projeto a qualquer custo, nos obriga a
questionar sobre a capacidade técnica, juridica, politica e moral que

teria a Camara Municipal de Séo Paulo diante da gravidade e leviandade

dos seriissimos problemas afetos ao$ C1dadaos paullétanos.

Conclamamos, pois, baseados no bom senso e na minima
capacidade de discernimento dos Srs. Vereadores da Camara, a imediata
retirada e rejeicdo do Projeto 487 a fim de que favorecam os que
cumpriram a lei e ndo os infratores.

Assinado, Regina Monteiro, que ja falou, presidente do Defenda

Sdo Paulo, que congrega 90 associacdes de moradores.

dessa de'c'iséo',_tomada pelos membros das 01tadas comlssoes na condug:ao -
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Quero colocar um adendo, meu. Vocés ouviram o presidente da
Emurb falando da importancia das- associagdes, nédo & verdade? Acatem,
bor favor. (Palﬁas) | “ | | |

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Danilo, da Associacdo da .Rua

Nazareth Paulista..

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. DANILO - Sou da Associacdo dos Moradores do Alto de
Pinheiros.
O SR. FARHAT (PSD) - Pela oportunidade, esse manifesto do

Defenda S&o Paulo citou as comissdes que aprovaram O parecer
favoravel. Porém, ha ai um equivoco. A Comissdo de Politica Urbana nédo
.apr6V§u“o.paiecer; eia nio ébmpareceu.justamehfe para ndo dar nimero,
creio eu. Porém, eu compareci e aei 0o meu voto fa§orével. Entdo, a
Politica Urbana né&o participou da aprovacdo desse parecer. E isso o
que quero deixar consignado.,

O SR. DANILO - Ficou claro que nem todas as pessoas que moram

em lugares Zl1 sdo frontalmente contra a instalacdo de estabelecimentos

nos corredores. Acho, e estive conversando com as pessoas, que O que

deve ocorrer com esse prOJeto de 1e1 e que devemos fazer uma emenda -

para.que ele flque mais claro e dellmlte quemnm é. ; Esta multo ampl§
Serda que quem estd 1la no meio do bairro, onde sé had pessoas morando,
ird poder legalizar o seu estabelecimento? Ndo, esta errado!

Acho que seria mais f&cil haver a aceitagdo desse projeto pelo
Movimento Defenda S&o Paulo e de todos que querem preservar a cidade
se houver a delimitacdo de quem pode funcionar. A Sempla e a prépria

Cémara Municipal tem a relagcdo dos logradouros que claramente s&o

Clrmnara Muricgal de S L@; b s Py



:;; Crrnara %&/Z&&é ol e S o

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 /
ROD.:S33 FOLHA:4 TAQ.:ALEX ) COMISSAOQ:Comissio de Constituigio e Justica
ORADOR: DATA: 10 12 2001 SEM REVISAO

corredores. Por que ndo pegar esse mesmo projeto e fazer essa
regUlamehtacéo provisdério somente para os corredo;es_? _
| Soﬁ morador dé'bairro.ledesde Que haééi. Também'ténho uma
loja instalada em corredor. Gostaria de dizer a todos que o que vbcés
chamam de anistia seria, na verdade, parar de punir injustamente guem
estd trabalhando, j& que a maioria dos estabelecimentos nio sdo de
grandes empresas. S&0 microempresas e, no maximos, empresas de médio
porte; 90% sdo desses tipos de estabelecimento.

Aristételes dizia que a virtude estd no meio. O meio quer
dizer equilibrio. Em nossa vida, nada conseguimos sem equilibrio. O
que estéd acontecendo, aqui, sdo radicalizacdes.

O projeto de lei... segue Alex
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O projeto de lei regulariza todo tipo de comércio instalado em

qualquer lugar, dinclusive dentro do bairro 21. Entdo, -acho .que

radicalizou; Também 'proibir iégalizar ‘os que’ Jja existem,
comprovadamente em corredor comercial, é um  absurdo, é. um
desequilibrio. Entdo, esse projeto de lei teria mails aceitagdo do
Movimento Defenda S&o Paulo se estabelecesse quem deve ter a
possibilidade de ser regularizado.

Serd que se trata de acabar com a Gabriel? Todo o tréansito
local ¢é provocado pelas lojas? As lojas tém estacionamento préprio,
muito mais do que os freqlientadores. Vocé pode passar na Gabriel a
qualquer hora, inclusive no Natal, e haverd vagas sobrando nas lojas.
Genﬁé, quem 'estaéiona :ﬁo Jardim Eﬁrépé e Jardim PauliStanov sdo as
pessoas que trabalham na Faria Lima. Eu trébalﬁei na Faria Lima
durante seis anos e estacionava na &rea Zl. Trabalhava num andar junto
com 200 pessoas, e todo mundo estacionava na Z1 que ficava ali perto,
quatro quarteirdes. Nio é a loja da Gabriel. Nio adianta querer acabar
com isso que vocés ndo vao tirar o transito, ndo vio ter de volta a

paz.

it
/ .

Nao sou a favor de legallzar o estabelec1mento que esta no .

meio do balrro, ndo. Mas nos corredores... Acho que vocés estéo

atacando o problema justamente pela faceta errada. Esse projeto de iei
precisa passar, mas ndo assim; legalizando quem deve ser legalizado.
Muito obrigado. (Palmas)
O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Marta Moreira, por favor.

Agora nao tem mais jeito. O Vereador William Woo, que havia

reservado a sala, vai precisar do local.
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Aqueles que se inscreveram e ndo puderam falar quero dizer que

as falas das diversas  regides da cidade - Sumaré, Pacaembu =-,. € nao

gque uma pessoa possa falar por outra, foram bastante’ representativas

tanto de um sentimento contradrio ao projeto quanto de outro favorével.
Entdo, creio que és pessoas ndo poderdo se sentir frustradas se sairem
daqui sem ter podido manifestar a sua opini&o. Essa é wuma das
audiéncias publicas e outras virdo, nas quals essas pessoas terdao
prioridade quando se tratar desse projeto.

O SR. FARHAT (PSD) -~ Sr. Presidente, sugiro que era audiéncia
publica... Pelo Regimento Interno e pela prépria lei, somos obrigados
a fazer duas audiéncias publicas. Se V.Exa. encerrar agui esta
audiéncia ‘pa.bl.ica, | jé. tére'rﬁos cumpfido 'metaae': do diSppsto ‘na lei. a
sugestdo é que esta audiéncia publica, eﬁ relaq:é'o ao projeto de léi”d'o
Vereador José Mentor, fosse suspensa e tivesse Vcontinuidade em outra
oportunidade a ser designada por V.Exa. Isso seria mais justo, porque
assim ndo estariamos trazendo prejuizo regimental ao projeto em face
das pessoas que ndo se manifestaram e gostariam de fazé-lo. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Acho ser de bom alvitre a sugestéo.

éilldiéncﬁia‘ publical. De tvo.d.a. manéiré, consulto é Aa;sessofiah tecnlca da
Comissdo de Constituigdo e Justica.

O SR. FARHAT (PSD) - Fica também outra sugestdo: que esta
audiéncia publica ndo seja contada oficialmente para que cumpramos o

dispositivo que prevé a obrigatoriedade de se fazer duas audiéncias

publicas. (Palmas)

ru
%frc Pai‘fa
7

Mas me parece haver . algum O6bice de .natureza legal suspender a .
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Tem a palavra o nobre Vereador

Eliseu AGabriel.*_Enquantq isso, *i;emos tentar achar wuma forma de
‘;esolvér o problema juridico iévéﬁtado;

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) ~ Acredito que as coisas, quéndo
sdo discutidas na.Cémara Municipal, o sdo de forma mais democrdtica do
que centralizadas nesse ou naquele 6rgdo da Prefeitura. Se houver
algum Orgdo responsavel para arbitrar essa questdo dos corredores serd
algo que ndo considero correto. A discussdo do espaco de nossa cidade
deve ser feita da forma mais democradtica possivel. E ndo democratica
no sentido de se fazer uma consulta especifica de uma determinada

regido. E preciso haver um norte, uma direcdo, que é proteger a nossa

‘cidade e o nosso ambiente, dando melhores.condig¢des de moradia e de- .

vida aos habitantes desta cidade.

Tenho algumas questdes sobre o projeto apresentado. Uma que
me chamou muito a atengdo, é o critério dos 50% de empresas num
determinado quarteirdo. Esse é um ponto, acho, que em seis meses iréa

levar ao fim de toda a 21 da cidade de S3o Paulo, caso seja deixado

como estad. Isso porque ele sinaliza... (Palmas) Eu, por exemplo, moro

‘numa
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Eu, por exemplo, moro numa rua que é Zona l. Se eu conseguir
pegar. metade do meu quarteirdo e colocar uma série 4de_ empresas, . COmo
acho que' existe gehte j& fazendo isso., ez'ripresvas' Qué;' rﬁesmo' Séh'do" de
fachada, ali, naquela metade do meu guarteirdo, 'entéo 'pronto, vai
virar um corredor. Entdo, 3j& vamos poder mudar radicalmente o
zoneamento da Cidade, passando, inclusive, por cima do Plano Diretor.

Acho que h& questdes como essa que tém de ser tomadas com
muito cuidado, porque o que temos visto em nosso pais, em nossa cidade
é gque o dinheiro estd acima de tudo, e cada vez tudo é mercadoria, a
educacdo é mercadoria. Vocés viram ontem uma reportagem em que um
analfabeto entrou em 9° lugar numa universidade, num vestibular que
‘eles fizeram.. Por. qué? 'Pérque a' .educac;él_o v1rou umé 'mérca'd.o’riaj. E_n‘itéo,
temos de tomar cuidado com essa volupia, e ndo acho que essa seja a
intengdo do Vereador José Mentor, uma das pessoas mais dignas desta
Cémara, é Vice-Lider do Governo, uma pessoa serissima, que certamente
saber4 aceitar e discutir as mudancas eventuais que proporemos nesse ?
projeto. Essa é a questdo. Temos de ter como meta, na cabeca, o
compromisso de salvar nossa cidade da depredagdo final que estd sendo
B .'..felta de uma manelra multo raplda M}ii‘tbl'dbrig'ado."f. (‘_P_‘almé_é)

-O SR LAURINDO (PT) 4-' Tem 4e.1 .balaﬁra oA éﬁtor':c'i”o--pr;>.:'|lét.o,~.....-.v‘.
Vereador José Mentor. |

O SR. JOSE MENTOR (PT) - Sr. Presidente, Vereador Laurindo,
Vereadores Farhat, Nabil Bonduki, Eliseu Gabriel, senhoras e senhores,
cumprimento a todos e quero inicialmente agradecer a compreensio do

Vereador Laurindo por ter colocado esse projeto ao final da pauta, por

eu ter tido um problema pessoal - que com todos nds pode ocorrer, nao
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é porque somos Vereadores que isso ndo ocorre - e ndo poderia chegar

aqui- no comego da audiéncia. Mais uma vez quero agradecer .a V.Exa. a -
compfeengéo e tér me permitido portanto-ouvir criticas e elogios aa.
projeto, e pude anotar, para poder também repetir com os senhores e
senhoras, essas sugestdes.

A segunda coisa que quero dizer é que ndo falo agui enguanto
Lider do Governo, porque busco separar, efetivamente, um mandato que
foi adquirido com a votacgdo popular em Sdo Paulo daquilo que é honrosa
confianca da Prefeita na minha pessoa, ao pedir que lidere a bancada
governista nesta Casa. Sdo duas colisas totalmente diferentes: uma
coisa é o Vereador José Mentor e outra coisa é o Lider do Governo na
Cémara Muﬁiéipai dé S&o Paﬁlo.:Portahté,-ésse pr9jéﬁo ¢ de iniciativa
de estudos até longos, eu diria, do mandato do Vereador Joéé Mentor e
vdrios assessores que trouxeram essa contribuicdo.

A terceira coisa, e até ja foi dito aqui, é que conto com
conhecidos, amigos nas duas posigdes. Portanto, nido é uma questdo de ¢
ter preferéncia por este amigo ou por aquele'outro, é para localizar
um problema que a Cidade vive de longa data e que precisa equacionado.

Um quarta e ultlmo ponto, ‘nessa breve'lntrodugao, pows vouf
pedir mais uma vez ao Pfé31dente dalMesalpara.rébafér mais ouvmen§$ —T
segundo contei aqui - umas dez falas, e, para isso, preciso ter um
pouquinho mais de tempo para focar todos os aspectos. Mas se é verdade
- e é -, e a minha histéria é profiséional e politica, vem de longa
data, desde quando conheci a Terezinha Zerbini em defesa de estudantes
que haviam sido atacados na Maria Anténia, portanto j& ha algum tempo,

de outro lado, também, conhego aqui companheiros com quem convivo hé
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muitos anos, lutando pela regularizagdo de loteamentos irregulares

nesta cidade, quando sequer lei havia para isso.

Para ndo deixar a amplitude tomar conta, eu moro numa Z-2, que

tem um movimento que quer ser Z-1, que é o Jardim da Saude. Estou
muito & vontade para comentar aspectos e criticas construtivas - todas
elas, espero — a esse projeto.

No entanto, quero fazer uma preliminar, para tentarmos afastar
um tom a que assisti, e até entendo, porque faz parte da vida das
pessoas. H& aqui um tom e uma carga emocionais no debate desse
projeto. Longe de o autor querer transformar a discussdo nesse cunho
mais emotivo, embora respeite a vida das pessoas, porgue muitas delas
eé#éo ligédas as suas'morédiés, a$‘lﬁtas'pélas,quaié_élas cdnseguiram
conquistar essas moradias. Quero tirar o tom emocional para que nés
possamos resolver os problemas. Longe de mim, mais uma vez, Juerer
criar outros problemas a ndo ser resolver os que Jj& existem, que sdo
bastantes.

Quero também precisar, nesse particular, que j& estive em

sintonia com o Dr. Candido Malta e também em contradicdo a ele alguns

- momentos, de longa data,“ como voce mesmo dlsse,' nesta Casa- Mas achof,,_»;’

que h& uma coisa que llga a luta pela regularlzagéo dos 1oteamentos

clandestinos e irregulares - que j& vem ha& mais ou menos 25 anos,‘na
Vila Paulistana, com gente daquela regido - a esta situacdo de 2z-1.
Acho que essa é a questdo que liga esses movimentos, nd3o por ser um
movimento popular e de <classes excluidas, sem grandes poderes
econdmicos. Porque eu acho que o que é a bicicleta para uma pessoa

pode ser tdo ou mais importante do que um Mercedes par outra, depende
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do fato de que ele necessita daquela bicicleta, ndo é verdade? Entdo,

nio é assim que se diferenciam os problemas, temos de resolver tantos

os de 7z-1 como os de loteamentos ifreguiares} estémos‘ aqui :para
resolver esses problemas.

Onde estd o fundo, de vez? Para mim estd exatamente em
chegarmos a uma solugdo definitiva, essa é a palavra chave aqui, uma
solucdo definitiva. E podemos indagar, pela primeira vez: esse projeto
é a solucdo definitiva? Ndo é, néq é, ele &€ o caminho para uma solugéo
definitiva, porque a solugdo definitiva vem como Plano Diretor, néo
com o projeto. E um equivoco a forma como ele estd sendo atacado por

alguns argumentos, porque ele ndo anistia coisa alguma, ele né&o

regulariza coisa alguma, .ele ndo estabelece definitivamente nenhuma

situagdo existente. Podemos ter criticas em relacdo a ele, de varias
origens, sem duvida, eu ouvi varias aqui bastante oportunas; mas, de
forma alguma ele é um projeto safado, imoral, antiético, de forma
alguma. Até respeito as pessoas que assim entendam, mas elas tém de

apontar onde estd a imoralidade, onde estd o aspecto antiético. Tém de

mostrar, pois fica dificil dizer que é antiético, mas ndo mostrar onde

esté[b‘éntiético Preflro manter a. dlscussao no aspecto rac1onal Sejf -'

houve qualquer acusacao, qualquer aflrmaqao desse tlpo, eu espero que
ela venha acompanhada do fato concreto, do exemplo especifico, para
gue se possa, junto com essa pessoa, corrigir.

Sé gostaria de rebater... (Valéria, S36)
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S4é gostaria de rebater e debater essa gquestdo para

"localizarmos. onde _existem os problemas. Repito: ndo é safado,’ ndo & -

imoral, néo é. antiétic'o; Re'speito "a.s associacéés de.moradofés, 'ac'ho
que a sociedade vive melhor quando a populacgdo se érganiz,a, tenha ela
o poder aquisitivo que tiver, tenha ela a aspiragdo que quiser, o
importante é que seja organizada para fazer valer suas opinides.
Também valorizo, repito, as organizag¢des que, neste momento, atacaram
o projeto. mas gqueria ver a critica com o tom ad'equado, ndo uma
concordéncia, porque acho que ele comporta aprimoramentos. Aliads, como
j& disse em Plendrio e no Congresso de Comissdes que esta Casa

realizou, eu préprio estou elaborando um substitutivo que corrige,

aperfeigoa, ajusta. varias situagdes que surgiram posteriormente & .-

apresentacdo desse projeto, varias. Entdo, também ndo hid problema em
debater, em discutir e ouvir as contribuigébes.

A intengdo do projeto é criar um periodo de tempo, por isso é
temporal, transitério, ndo é definitivo, que desse & Cidade a

tranqiilidade para enfrentar, com consisténcia, o debate da prépria

Cidade, porque ndo é responsabilidade deste governo, que tem 11 meses,

n_e_m' dos .anteriores, porque _Sjé-v_iﬁmos__quef esse probl_emaf' dista mais de’..'25; N

anos. O proéprio professor Candido Malfa acabou de ﬁos re.ler‘nbrar. que na
Gabriel a origem do corredor de servigcos teve nascedouro num governo
democrdtico de Sdo Paulo, e ninguém acusou o professor de imoral, de
antiético, pelo contrario, h& um problema, que estamos enfrentando.

Tanto gquanto 1l&, © nosso esforgo tem que ser aqui para podermos

resolver os atuais problemas 25 anos depols, quando a Cidade ndo ¢é a



)
ao §
§
Comara %&/zm& 2l ok , jq)“’ ‘
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-1 O
ROD S36 FOLHA:2 TAQ.: Valéria Comissdo de Constituigdo e Justica
Data: 10-12 SEM REVISAO

mesma. Temos de saber, sob pena de sermos conservadores, enxergar a
realldade efetlva em que a Cldade v1ve

Acho que o'prOJeto tenta tranqulllzar, pac1f1car a Cldade num
certo periodo, porque eu gostaria de ver todos os senhores e senhoras
e muita mais gente debatendo o Plano Diretor de Sdo Paulo no préximo
ano - este sim um projeto de lei que visa a resolver definitivamente
os problemas da Cidade, inclusive o dos corredores, inclusive o dos
usos ndo-conformes, inclusive o dos desvios e das ilegalidades que &
Cidade vive. E digo “todas” as ilegalidades, “todas” as
clandestinidades, nido sé do corredor. E ai, C&ndido, este é o liame
que existe entre essa proposta e a luta dos loteamentos: a tentativa
- de  estabelecef{ uﬁ péfémetro " que :ﬁénha esse caﬁétef pré?iééfio,
transitério, para que se resolva a questdo dos corredores. E oneroso,
porque nido é para perdoar a esperteza, ndo é perdoar o infrator.

Aqui ja& foi dito +que a origem desse problema ndo €& o©0s
corredores, o uso ndo-conforme, ndo é o projeto, como também ndo & a
Z-1 ou z-2, é o fluxo de gente. Cameld ndo fica onde ndo passa gente,

ndo fica onde ndo existem pessoas, e esse é um outro tipo de

'v”clandestiqidade Loteamento clandestlno néo e vendldo quando nao’ se‘f_ h

tem quem queira coﬁpfa—lo. Faca um prograﬁa 'de moradla popular 4na
Cidade, com condigbdes de venda, de compra do terreno e de construgdo
da <casa, ou da casa propria, e veja se vai haver loteamento
clandestino. Ndo vai haver. N&o sou eu que defendo o mercado, mas ele
existe, e ele é que d& as normas. Essa é uma das questdes que debati
com o Candido Malta numa ocasido em que ele disse que deveriamos

diminuir - se ndo me falha a meméria - as exigéncias para a
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implantagdo de loteamentos clandestinos. Diminuindo a exigéncias,
baratearia o prego dQ lote: acho  que essa era a-,linha que _vqcé'
'aefendia né.oéasiéo;‘Eg dizia: “Nio, isso é paffe da verdade”. ququé
chega uma hora em que o mercado diz qual é o prego, e o loteador nio
vai fazer a obra, ndo vai pdbr a guia, vai vender pelo preco de
mercado, vai ganhar mais ainda porque ndo pds a guia. E o contrario,
estou dizendo agora.

Acho gque, em relagdo a essa questdo, temos capacidade de

discernimento, compreensdo e decisdo para resolvermos o problema. A

realidade é uma: nio houve, nos ultimos 50 anos em S3o Paulo - e vou
deixar em 50 para ficarmos perto de nossas idades - fiscalizacgdo
suficiente. e adequada’ para- impedir .as ‘clandestinidades, . as

irregularidades. Ou vamos dizer que em Z-1 ndo existe construgdo ou
ampliacdo de casas irregulares? Ou vamos dizer que em Z-1 ndo existe o
“puxadinho para cd”, o “puxadinho para acold”, que depois se vale de
anistia para fegularizar? Ndo podemos ter hipocrisia também, vamos

colocar as coisas nos lugares. Estamos falando de resolver
definitivamente o problema.

O prOJeto busca estabelecer uin perlodo ‘de tranqullldade para'
aqueles que defendenll os corredoreé contlnuarém defendenda és
corredores e aqueles que atacam os corredores continuarem atacando os
corredores. Mas, mais do que isso, vai chegar uma hora em que vaili ser
preciso tomar uma decisdo: é possivel o corredor tal deste tamanho,
deste jeito. Mais que isso: vamos ter um prazo para tirar as pessoas
daqui, para ndo ficarem sujeitas & «corrupgdo e & propina para

continuar onde estdo, como acontece com todas.
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Eu poderia dizer que quem ataca o projeto é conivente com a
corrupgdo. Néo:[falei ;isso‘ nenhuma .vez, nem diria, nao .digov que o
vprojeto queifa faci%itar a vida dos qﬁé -qderem cémeteram
irregularidades, que também ndo é.

Acho que o debate sereno... (Valéria)

8, Ehmara %/Zé&’%ﬂ/ 2e S0 B



Folésa e 16Q drfg
"
Frecesso n® 629/0/ ;

Chara %/%w al e S o @g@ﬁ“ Pl

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

cn=mener

ROD S37 FOLHA:1 TAQ.: Valéria Comissao de Constituigdo e Justiga
Data: 10-12 SEM REVISAO

Acho que o debate sereno, tranqiiilo, pode levar a uma solugdo
definitiva, inclusiVe cho,acontece hoje com loteamentos .em S&o - Paulo,
com ©O éoverno atual, QQe esta trétando de regula}izaf.éféas que gihdé
ndo sdo possivels de ser regularizadas - faremos isso,. espero, com
toda a certeza -, e, ao mesmo tempo, ampliou barbara e drasticamente a
fiscalizagdo da venda de lotes na Cidade. Para qué? Para impedir que
novos loteamentos irregulares e clandestinos venham a existir, para
que daqui a cinco anos tenha de ser feita outra anistia, e daqui a dez
outra anistia,...

E nisso que temos de investir; é em relag¢do a isso que, guando

o diretor disser o que regulariza, teremos de cobrar do Governo a

. fiscalizagéo, para ndo ‘permitir nem que proprietdrios de Z-1 utilizem

suas casas para o comércio ilegal, nem que aluguem para ter outros
lucros para o comércio ilegal. Porque é de 14 a origem do aluguel, ou
da venda, ou da utilizag¢do em causa prdpria. Entd3o, n3o podemos
também, de no%o, jogar a culpa em outros lugares, porque parte da
culpa estd em Z-1, no mercado, como eu disse, na Prefeitura, como eu
disse.
. ‘A;ﬁﬁdpésfé:é pafa iééolvérf&éfinitivgménfé;'e ela esta aberta..

a contribuigées. Alias, 3ja recébi vériéé; e ésﬁero, com isso, poder
dar minha contribuig¢do. A tramitag¢do desse projeto na Camara Municipal
ndo teve, em nenhum momento, qualquer procedimento anti-regimental,
por baixo ou por cima do pano; ao contrdrio, ela seguiu o Regimento. o)
direito de fazer um Congresso de Comissdes ndo é do Vereador José
Mentor, Lider do Governo, ndo é do Vereador José Mentor, ndo Lider do

Governo, mas de qualquer Vereador desta Casa. E sbé ele conseguir o
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apoio suficiente para fazer. Se conseguir, faz, se ndo conseguir, nao
- faz. Ndo hd qualquer prOgediment_o ilegal na tramitagdo desse projeto;
peio contré-rio, estamoé‘. fazéndo audi'éncia publlca, '.vamés. fazer ouvt.ra‘.

O ataque do ponto de vista juridico realménte cénheci agora,
até hoje ndo conheci nenhum dos argumentos. Embora tenha formacgao
juridica, minha posigdo aqui ndo é como advogado, é. como Vereador.
Acompanho a evolu¢do do Direito Urbanistico no Brasil, uma das coisas
mais excitantes que pode haver, do ponto de vista de minha prépria
formacdo, e entendo que, mais uma vez, o interesse privado ndo pode
estar acima do publico. Portanto, nd3o hd nenhuma ilegalidade em uma

lei posterior, que, sob a égide da ordem publica, venha a atingir

direito particular, privado. Ao contrdrio: fosse assim, n&o poderiamos

mudar quase nenhuma norma juridica no Brasil. E o contrario: o direito
urbanistico, hoje, cada vez mais se rege pela ordem piblica. J& foi o
tempo até das chamadas cities, onde as normas de convivéncia interna
superavam O interesse piblico, isso seria descabido, ndo tem o menor

sentido, ndo tem a menor Jjurisprudéncia neste pais. Acho que também

vou analisar melhor, com toda a consisténcia e a seriedade que a

" matéria exige.. Mas acredito também -que .ndo ha,. & primeira vista,

suporte para. a critica.

Por ultimo, ndo existe qualquer intencdo de acabar com Z-1. O
projeto ndo chega perto disso, mesmo porque uma das sugestdes que foi
apresentada pela prépria assessoria do meu gabinete é de estabelecer
uma data retroativa, atrasada, para que as empresas possam Sser
regularizadas, ndo uma data futura para que isso venha a ocorrer. E

mais que isso: ja estd dito no préprio projeto - e sbé ndo anunciei
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para evitar outros tipos de especulacgdo, o substitutivo j& trata disso

[
sy

- a exigéncia de um cadastramento no prazo de 30 dias. Aprovada a lei,’

votédé a lei, Sahcibngda 5 lei, 30'dias teréo‘as éﬁpresas'papa se
cadastrar.

Portanto, ndc h& qualgquer intencdo de, mais uma vez, aqui,
querer premiar o espertalhdo, o especulador, como foi dito. Pelo
contrario, a intencdo ¢é tentar resolver de vez a questdo dos
corredores. Mesmo porque, como disse a Terezinha, nenhum de nés ¢&
imbecil ou débil mental. Muito obrigédo a vocés. (Palmas)

O SR. LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador José Mentor.

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem.

O SR. LAURINDO (PT) - f_ois ndo. -

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, eu queria saber de V.Exa.
se minha sugestdo foi. acatada, porque o Vereador José Mentor,
proponente desse projeto, teve a oportunidade de falar por mais de 20
minutos, ou quése isso, e as pessoas falaram por 5 minutos. Eu também
gostaria de falar novamente, assim como outras pessoas. Gostaria que
V.Exa. acatasse minha proposta de suspender a audiéncia publica para

‘que contlnuassemos dep01s B

O SR. LAURINDO (PT)'—'Nobre Véreador'férhaf, tém fodaxé‘ﬁiﬁhé
simpatia. Na presidéncia desta audiéncia publica, queria dizer a
V.Exa. que ndo uma disciplina regimental a respeito dessa questdo. Mas
submeteria qualquer decisdo desse jaez & Comissdo de Constituigdo e
Justica para que ela possa dirimir esse problema do fracionamento ou
ndo dessa audiéncia publica. Queria lembrar que sb trés pessoas

remanesceram sem fazer uso da palavra em relagdo a esse projeto de

o NEATZALSIY e aS 3T
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lei. N3o é um numero significativo, uma vez que hd mais uma audiéncia
publica, ocasiéo em;quefessas;péssoas terdo -garantidas suas palaVraS'a
cerca.desse debate. |

O SR. FARHAT (PSD) - V.Exa. ird examinar eséa minﬁa questdo de
ordem?

O SR. LAURINDO (PT) -~ Com certeza, submeterei. Peg¢o aos
assessores juridicos da Comissdo de Constituigdo e Justig¢a que levem
esse questionamento a Comiss&o. Seria bom que V.Exa. formalizasse isso
por escrito para que pudéssemos, na Comissdo de Constituigdo e
Justica, com o gubrum necessérib, deliberar sobre essa questdo.

O SR. FARHAT (PSD) - Exceléncia, gostaria de me contrapor...

(Valér-ia):
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O SR. FARHAT (PSD) - Exceléncia, gostaria de me contrapor a

~algumas colocagées do Vereador José Mentor. Todos sabemos. que nao &

iider do Goverho por acaso, V;Exa. tem uﬁa Vervé fabﬁlosa, féla‘muito
bem, empolga. Porém, temos nossa opiniéo contréria'a varios quesitos,
artigos e temas levantados aqui, contrapostas pelo Vereador José
Mentor. Ainda continuo acreditando que esse projeto, da forma como
estd, acabard com as Z-1 em S&o Paulo, premiard justamente as pessoas
ilegais, acarretard uma corrida para a ilegalidade, porque ndo prazo
nenhum, se bem que © nobre Vereador disse que ir&d colocar, mas, por
enquanto, ndo ha& prazo nenhum. Ou seja, aprovado esse projeto, quem

estiver irregular automaticamente vai se regqularizar, e esse problema

.de transitoriedade aqui no Brasil. sabemos que nio existe. Vamos &

regularizar uma ilegalidade, e com isso n&o podemos concordar. Por
isso quero que V.Exa. prorrogue esta audiéncia publica, para que as
pessoas possam falar, para que as entidades de bairro possam se
manifestar, pofque esta audiéncia publica também foi convocada em cima
da hora, vamos falar a verdade, da sexta-feira para a segunda-feira,

ndo dando oportunidade para quase ninguém estar presente nem se

,., %@%ﬂ/ﬂ%@é&é al e S Srta

manifestar ~(Palmas). .Queria -.que V.Exa.' considerasse  meu apelo,

levantasse esta audiéncia pﬁblica,Apafé que nééiéontinﬁemos em outra
oportunidade. Muito obrigado.

O SR. LAURINDO (PT) - Vereador Farah, novamente repito: ndo héa
ma-vontade da parte deste Vereador, tanto que lhe pe¢o o obséquio de
formalizar por escrito. Submeto sua questdo na préxima reunido da

Comiss&o de Constituigdo e Justica, e com o devido québérum
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deliberaremos sobre sua questdo, que acho ser pertinente, da qual
trataremos ‘com ovmaior-respeitq.
| ‘Tem a éélavra, ?éla brdem, o) hbbté Véreador Nébil Boﬁdﬁkii

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Tenho a impresséo de due talvez o
que pudéssemos fazer, Vereador Farhat, nesse sentido, ao invés de
prorrogar esta audiéncia publica,... Nés temos obrigacdo de fazer uma
segunda audiéncia publica. E eu entendo que essa segunda audiéncia
publica, que eventualmente possa ser convocada pela Comissdo da qual
somos membros, a Comissdo de Politica Urbana, poderia ser marcada para
uma manhd inteira, certo? Somente ela, ao contradrio da de hoje, due
ficou totalmente empurrada entre varias outras. Alids, é a Comissdo de
Poiitica‘ ﬁrbana'lé é Comiégébi dé- mérit¢ :rélatiy; a Aéése 'aséﬁnto;
Poderiamos fazer uma discussdo aprofundada sobre assunto, a manha
inteira, de modo qué evitar-se-ia prorrogar esta audiéncia publica.
Além disso, acho que seria dmportante, independentemente da audiéncia
publica, esse assunto ser debatido inclusive num férum especifico, nao ‘
apenas uma audiéncia publica. Acho que h& varios Vereadores
interessados no assunto, além de entidades, e nada impede que seja
.ffeitéfﬁmétdiédﬁ§séo;f§r§ das agdiéﬁcias»ﬁﬁblicaéhpéréf.ipglugive,fsé,"
idéntificafléuaié és pontos que.deveﬁ sef...‘, éﬁé diééﬁ.fespeitg a
esse projeto. Ndo vamos entrar em detalhes, porque nio temos tempo. O
Vereador William Woo j& estd pedindo esta sala, estamos 50 minutos
atrasados. Entdo, ndo vou entrar no detalhe do conteudo, acho que ha
muita coisa para ser discutida sobre isso. Proponho entdo a Vereadora
Aldaiza Sposati, inclusive porque a Comissdo de Politica Urbana no

Congresso de Comissdes ndo esteve presente, acho que n&o teve nenhuma
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assinatura, s6 a sua contraria. Quer dizer, a Comissdo de Politica
Urbana.praticamente'néo discutiu o assunto no Congresso de Comissées.
Entdo, que }éonvéqﬁémos: talvez -péra a semana qﬁe vem uﬁa: audi§nCia
publica especifica na Comissdo de Politica Urbana.para due possamos
discutir aprofundadamente esse assunto.

Quero aproveitar também para convocar o pessoal que estava
nesta audiéncia publica. Estamos dando inicio, na sala ao lado, no
plenarinho, & instalagdo da Comissdo de Estudos sobre o Estatuto da
Cidade e suas implicac¢des sobre o Piano Diretor. Também serad langado
hoje este guia, O Estatuto da Cidade, apés a instalagdo da Comissdo de
Estudos e do debate que acontecerd com o Diretor de Desenvolvimento
Aﬁfgaﬁo da.Caixé Eéonéﬁica Féderal e o:pé$soai:d§ ?élis;’que fez_este
guia. Quero convidar a todos. Acho que o assunto que estamos debatendo
tem tudo a ver com o Estatuto da Cidade, que regulamenta o uso do solo
no Brasil, nas cidades brasileiras. Entdo, convido a todés, pois sera
um debate muito importante. Obrigado.

O SR. LAURINDO (PT) - Eu queria agradecer a todos. Apenas
duero informar, em relagcdo ao PL 283/2000, de autoria do Executivo,
sobfeiréguléfiZacéqﬁdoipérég;amenﬁofirrégﬁlérldbiéélo;ﬁfbénb; éipﬁféﬁ?ﬂ
eéuivoéo. essé projeto est;;..ga .péuté. ‘ﬁé verdédé,- jéh héﬁv; ’du;§ 
audiéncias publicas, e ndo haveria razdo de ele estar na pauta para
uma audiéncia publica.

Em relagdo ao projeto 629/2001, do Vereador Vicente Céndido,
sobre a operag¢do de maquinas de diversdes eletrdnicas, eu queria saber

se hd alguém que queira se manifestar sobre a matéria. (Pausa) Né&o

[N ST T
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havendo nenhum inscrito, damos por encerrada a discussdo desse
prbj.etq."passarex_nos ';o momento juridico seguinte.

| Muito obrigédo. ‘Que.‘r‘o, finaimen£é, ﬁedif aéséﬁipas éé 'Vefe'a"dor
William Woo, agradecer-lhe a compreensdo. Sei que a. audiéncia publica
dele, em relagdo aos Conseg’s, estd extremamente prejudicada, mas pe¢o
desculpas em nome da Comissdo de Constituigdo e Justiq:.a, porgue esse
projeto que acabamos de discutir envolveu toda uma polémica, razéo
pela qual ndo foi possivel a este Vereador reduzir o tempo das
pessoas. Agradecemos a compreensdo do Vereador William Woo.

Declaro encerrada a presente audiéncia publica.
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O SR. - Bom dia & platéia. Pediria que as pessoas

tpreenchessem as. poltronas mais prox1mas da Mesa. Séo 9h15min,.Vamos
':dar.lnic1o a noésa.aud;éncia publlca soﬁre os.PLS 629/2001 487/5661 e
656/2001.

Gostaria de saber se h& entre os presentes alguém dque queira
se manifestar sobre o projeto de lei 629/2001, de autoria do Vereador
Vicente Candido, que diz respeito & operagdo de maquinas de diversao
eletrdnica e eletro-eletrdnicas e sorteadoras de resultados
instantaneos.

Nenhuma manifestagdo acerca do conteido desse projeto? Muito

bem. Ndo havendo nenhum inscrito para falar sobre esse projeto,

paSsemos’imédiatamentewao debate do projet63487/2001; de autbria’do

Vereador José Mentor, que dispde sobre o uso de iﬁéveis da zoﬁa 1, eﬁ
caradter provisério, transitdédrio e oneroso e di outras providéncias..

Vejo que existem varias inscrig¢des para debater o projeto. Mas
da outra audiéncia publica restaram algumas ©pessoas que ndo
conseguiram falar, e estaremos garantindo em primeiro lugar a fala
dessas pessoas remanescentes da audiéncia publica anterior, que néio
puderam se manifestar acerca do projeto.

Eu chémaria Marta Moreifa, se“estivér presénte, para fazer uso
da palavra sobre o PL 487/2001. Est& presente a Marta Moreira? (Pausa)
Ndo estando presente, eu chamaria Temires Bonfa... Serd que €& 1isso?
Bom, se ela chegar ndés vamos garantir a palavra a ela na ordem de
preferéncia. Sr. Djalma...(Pausa)

Convidamos para fazer uso da palavra Sueli Maldenbaun, para

falar sobre o PL 487/2001. Inicialmente, dona Sueli, vamos estabelecer




Folhan® Qg do;

as o G2 lol
Comara %&/zm& al e S o %&stm Paiva

120
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
ROD.: VOI FOLHA:2 TAQ.: MARCIA COMISSAO: JUS
ORADOR: DATA: 18-12 SEM REVISAO

4 minutos flexiveis, ndo vamos cortar a palavra de ninguém, mas se a
. coisa se' estender .ndés vamos estabelecer regras mais rigidasi com
'felagaé aolféﬁpo de fala para permltlr que todds possam fazer usoAda5“-
palavra.

A SRA. SUELI - E bem curtinho. Bom dia. A semana passada
todos lemos a respeito da cracolandia e dos policiais corruptos que
foram presos. Imagine se o Governo do Estado houvesse 1liberado o
trafico de drogas porque ndao sabe lidar com policial corrupto. Pois é
isso que temos aqui a nivel do Municipio. Como a Prefeitura ndo pode
dominar os fiscais que estdo achacando, é feito um projeto de lei para
liberar tudo para o fiscal ndo ter o que achacar.

'Eﬁt§0/ 'o-'que -eu. .gostaria de'-sblic%tar; primeiroi~ que ‘os -
fiscais cdrruptos'sejam pela Prefeitura'présos; da ﬁesﬁa forma qﬁe o
Estado prendeu os policiais corruptos. Também queria dizer que a
Prefeita, isso é minha opinido, ndo foi eleita para retirar os motivos
da corrupgdo. A Prefeita foi eleita pela maioria da populagéo
pauligtana com a promessa de acabar com a corrupg¢do. E.retirando esse
projeto da pauta, acho que é uma boa oportunidade para isso. Obrigada.

O SR. - Obrigado, Dona Sueli. Convidamos para falar
Iéridés Bonfat. Néo>e§té presénté? Estad bom. ConVidamos entéo Sérgio
Furquim. Mas ndo colocou sobre que projeto ele gostaria de se
manifestar. Convidaria para falar o Sr. Osvaldo Rosario. Convidaria
Roxane. |

A SRA. ROXANE - Bom dia. Eu estou representando a mim e
proprietdrios da Av. Nove de Julho. Noventa por cento da Av. Nove de

>

Julho j& é comercial, e tem um trecho que permanece residencial, sé&o
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apenas trés quadras. o) congestionamento, o transito, a

,polulc;ao (MARCIA)
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0 congestionamento, o transito, a poluigdo é pela rua toda. No
. entanto, -essas: trés quadras que: permanecem . rgsiden;iais no .meio da_“.
avenlda, lSé prejudlcaos proprletarlos ) que tém 1movels a110
progresso e as conseqliéncias do progresso Jj& chegaram 1la, e sé&o
impossiveis de serem tornadas atras.

Entdo, é minha intengdo que o projeto seja aprovado e permita
que esse dinheiro da taxagdo desses imbveis seja revertido para os
cofres . publicos. O fechamento desses comércios que tém empregos
oferecidos numa época em que a falta de emprego é uma situacgdo que
todos nés conhecemos, ndo teria sentido.

E um grande nimero - estou me referindo & Nove de Julho
"pri.nci'pa_JTment'e, .e'.‘_ outr_aé * ruas’ _on'de. o trénsitq & .topaliﬁleﬁte
congestion;do e nao ‘permite Qué. 0s 'proprietérios résidam na a;trea.' E
outro fato que inclusive faz parte da abordagem ¢ que, havendo

comércio de uso da regido...(LUIZ CARLOS)
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faz parte da abordagem é que, havendo comércio de uso da

.- regido, a.necessidade de saida do bairro. fica favorecida,‘ou_melho;,

fica  facilitada, porque, nessas circunsténcias, ~o "préprio bairro’

oferece os servigos aos préprios moradores. E, principalmente, o lado
da preservacdo dos empregos na area e a conscientizagdo da injusticga
em alguns areas em que o comércio ja é principalmente 90%.

Era essa minha fala. Muito obrigada. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE - Muito obrigado, Sra.
Roxane.

Convidaria o Sr. Carlos Ruiz Junior, para fazer uso da

: palavré{

:O SR. CARLQS RUIZ JﬁﬁIOR; - éénf dia a fodos; bénl dia, Sr.
Presidente. Com grande respeita a V.Exa., mas pediria uma orientacdo.
Estou vendo que a Mesa, 0s nossos Srs. Vereadores e os que compdem
esta Comissd@o ndo estdo participando. Ndo sei se a audiéncia publica
poderia ocorrer sem a composigdo toda da Mesa, dos interessados e dos
autores de projetos.

- Gostaria que V.Exaf, nosAAqo;ocasse, porque, inclusive, o
pessoal nao eéfé SQuerendo falar de .noséa lihha;' pdrque acha que
ficamos sem uma comunicagdo correta... Por gentileza.

O SR. PRESIDENTE — Gostaria de esclarecer ao
plenario e ao senhor que esta audiéncia tem caréater consuitivo, e nao
ha necessidade de haver quérum na Comissdo de Constituigdo e Justiga.
Fui escolhido>pelos meus Colegas da Comissdo de Constituicdo e Justiga

>

para presidir a audiéncia, e o farei do melhor modo possivel, dentro
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dos pressupostos dessa audiéncia publica, que é consultar a populagdo

sobre se é favoravel ou.contra, e levar as impressées para o debate do

‘projeto em plenario.

O SR. CARLOS RUIZ JUNIOR - Muito obrigado.

Muito bem. esse projeto de lei, 487/01, retrata bem a
responsabilidade que o Poder Legislativo deve e tem de ter com os
problemas que ocorrem em nossas comunidades.

Iniciaria dizendo a V.Exa. e a todos que é€ uma questdo de bom-
senso. Eles ndo estdo fazendo nada mais do que bom-senso, porque o0
projeto que instituiu a Lei de Zoneamento, que se transformou ha Lei

de Zoneamento, ¢é clara e tem normas, desde 72, com suas devidas

,-alteraqées,’ ela tem normas. E a norma que .rege a. Z-01, 'a unica -

vigente, hd muito tempo deixou de existir.

Ela diz o seguinte: a poluicdo sonora ¢é a caracteristica
principal da Z-01. E, nos corredores, nos verdadeiros corredores de
trafego, como a senhora agora acabou de mencionar que perdeu as suas
condigdes na Avenida Nove de Julho, sdo todos assim. Tanto que o
projeto hoje apresentado e que estd em discussdo, ele trata Jjustamente
disso. 'Ele'"_quer regularizar, provisoriamente, até que 'saia um novo.
Plano Diretor, as fu.r-lc;ées qlie- a.liv existefu, por‘q.tllevellas vieram
naturalmente. Os proprietdrios deixaram de ter condicdes de moradia, e
0s seus bens, os seus patriménios ficaram largados. Com tamanho
grandes, ocupag¢des maiores, sé para outros fins, e com- custos mais
baixos, que puderam ser ocupados, e os proprietdrios se valeram disso,
ndo com vantagens. Naturalmente, isso foi acolhido pela prépria

s

comunidade local.
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Eu citaria, por exemplo, a Gabriel Monteiro da Silva, que uma
‘ parte dela € um corredor de serv1¢o, outra parte e um corredor de fatq
"que,:aﬁfomatlcamente, os’ proérletarlos llmltrofes sent1£am~que-t1nha5lfi
diferenga, e nunca impediram que se instalasse uma atividade, porque a
modificacdo natural do ambiente foi feita ao longo desses 30 anos.

E lhes digo: a transformagdo é tdo grande que, desde os idos
de 90, esses corredores Jja estédo prejudicados. Entdo, sefia uma
questdo de justigca. Ndo estamos pedindo que essa lei seja votada, que
seja aprovado esse projeto para atender os miolos protegidos. Isso é
um contra-senso. Mas o corredor de fato, onde passam mais de mil
carros por hora, é uma questdo de justica e de bom-senso atendendo ao
 que diz a.prépria4Lei-de Zoneamento.

Acﬁo que o projéto de lei'esté mﬁito Bem éolocado. Se houvér,
sdo pequenas alteragdes a serem feitas. Ele é provisdério: da& tempo
para que o projeto seja desenvolvido e, automaticamente, enquadrado. E
vocés ndo devem, as outras associacgdes, entdo, inclusive,
coerentemente, também usando de Dbom-senso, vejam . bem: sdo o©os
corredores, de fato, aqueles que tém um volume de trafego muito alto,
que venha a prejudicar o uso. N&o estamos falando.de miolo, .de forma.
nenhuma, e complicar a Vidé'do pessdél, intérhamehte. Ndo é isso.'Sé
os corredores, de fato. E o Projeto 487 estd contemplando, realmente,
isso dai.

Entdo, pediria que, principalmente, restituindo ua dever que o
Poder Executivo ndo fez ao longo do tempo, mas estando dentro de uma
Casa de Leis, que é uma protetora da comunidade, que se faga justiga,

>

e que isso passe, até a formagdo, & votacdo do Plano Diretor,
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realmente, provisoriamente, aconte¢a, porque é.uma necessidade, é um
_pre]ulzo mu1to grande.«A-

Estlvemos outrévdla nesta Césa, Eéfendohﬁm~pap6'a£é éom uﬁé-
pessoa de outra associacgdo, e ela estava falando que deveriamos entrar
com as devidas queixas, e as restituig¢des do Poder Executivo, nesses
prejuizos causados, ao longo do tempo, a esses proprietarios. Mas eu
achava muito melhor que fosse feita a liberagdo provisédria dos
corredores efetivos, de fato, e, apdés o Plano Diretor, respeitar a lei
que vigoraria definitivamente.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE — Obrigado, Sr. Carlos.

.Chama;ié a Sra, Iénides-Bohfé,'péra'fézer uso da palavra.

o SR; fARHAT (PéD) - Peia ordem,.Sr. Présidente.

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra, pela
ordem, o nobre Vereador Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, na ultima reunido, na
ultima audiéncia publica relativa ao projeto de lei dos corredores,
faltavam muitos inscritos, muitas entidades que estavam inscritas ndo
cqnseguiram ._ﬁalar, e . este . Vereador também gostaria, naquela
oportunidéde; dé-cdmpleméntér suas colocagdes; naduéla opoftuﬁidade,
levantamos a hipdtese de que aguela audiéncia publica fosse suspensa,
e ndo encerrada, para que desse oportunidade para os outros inscritos
e este Vereador também continudssemos debatendo o assuﬁto, naquela
oportunidade.

Entdo, por consenso da Mesa, Sr. Presidente, ...6

>
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Entéo, por consenso da Mesa, Sr. Presidente, ficou

’estabelec1do que a ,préxima ~audiéncia pﬁblica oficial seria feita
“;perante a Comlssao de Polltlca Urbana, Metropolltana e Melo Amblentef
Foi votada essa proposta; o Vereador Nabil'Bonduki estava presente,
assim o Vereador José Mentor e V.Exa., e foi deliberado gque a
audiéncia publica, a segunda audiéncia publica oficial, que ¢é
obrigatéria em casos dessa natureza, seria feita na Comissdo de
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Entdo, Exa., quero requerer que a audiéncia publica, para
efeitos do Regimento Interno, a segunda audiéncia publica obrigatéria,
seja considerada a audiéncia publica a ser realizada na Comissdo Qe
»Pglitica Urbana,. Metropolitana e MéiO'Ambieﬁte. Isso, evidentemente,
Sr. Presidenté, néo impede qﬁe continuemos a debéter, atéApogquébas
audiéncias publicas ndo sdo limitadas, elas s3o em numero que for
necessario para debater o assuntos. Porém, duas audiéncias publicas
sdo obrigatdérias para que o projeto possa ser levado ao Plenario.

Entdo, quero, mais uma vez, Exa. deixar consignado aqui o meu
pedido, o meu requerimento, para efeitos de Regimento Interno, para
;darvlegalidade_a esse'projetp, no sentido de sua votagdo em Plenario,
seja Eonéiderédo éudiéncia publica a audiéﬁcia pﬁbliéa a ser cdnvocada.
pela Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
Repito: nada impede que prossigamos com esta audiéncia publica, que
debatamos este projeto, mas, oficialmente, que seja cénsiderada a
audiéncia publica da Comiss&o de Politica Ufbana, Metropolitana e Meio

Ambiente.
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Outra coisa que eu queria informar aos presentes é que ontem
~este prOJeto estava ‘na  Ordem - do Dla para ser . votado_em primeira
vota(;éo, ontem a noite '—'.estémos fazendo seésoes été de madrugada,A
vocés estdo sabendo; lamentavelmente, estd sendo feito um tipo de
aceleramento de alguns projetos que, evidentemente, nos estd levando a
trabalhar de madrugada. Mas este projeto estava na péuta, para ser
votado ontem & noite. Em contato como Vereador autor do projeto, foi
retirado da pauta de ontem & noite. Evidentemente, ndo podemos
garantir que ele ndo entre em qualquer momento, mas, pelo menos, O
Vereador José Mentor se sensibilizou, ontem & noite, e retirou o
projeto que estava colocado em primeira votagdo.

- E isso, Sr. Presidente. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (JOSE LAURINDO - PT) - Muito obrigado, nobre
Vereador Farhat.

Queria dizer, nobre Vereador Farhat que apenas estamos
realizando esta audiéncia publica, primeiro, porque ja .estava prevista
sua realizagdo, ndo sé por conta deste projeto, mas por uma série de
putros pro;etos que estao na pauta, € que serdo objeto de apreciagéo,
hoje, por este Plenarlo. E, pela oportuﬁidade, né§ tiﬁhé bof‘que nao
debatermos novamente o projeto.

Conforme prometemos na audiéncia anterior, aquelas pessoas -
cerca de trés pessoas - que, representando entidades, né; conseguiram
falar, ja& garantimos suas palavras hoje. E uma pena que algumas delas
nao estejam presentes, mas Jj& estamos garantindo a palavra e, se

Y

chegarem depois, serdo chamadas a falar sobre o PL 487 /2001.
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Ndo houve oportunidade da Comissdo de Constituigdo e Justiga

"dellberar sobre o encamlnhamento deste pro_jeto de lel a Comlssao de‘

pn]y

'Polltlca Urbana, Metropolltana e Melo Amblente. Mas, certamente, é

como V.Exa. acaba de falar: se forem necessarias, tantas quantas forem
necessarias, as audiéncias serdo realizadas, para o bom andamento dos
trabalhos.

A Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
certamente, poderd receber, apds essa segunda audiéncia puiblica do PL,
para também emitir o seu parecer acerca do contetdo do projeto de lei.

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Tem a palavra, pelg
.grdem( o nqbré Véréador:Farhat."

o) SR; FARHAT (éSD) - 6 problema‘que eﬁ ieﬁéntei, Exa.; é.um
problema regimental: como, na ultima na ultima audiéncia publica, foi
votado, deliberado, perante esta Comissdo, que a segunda audiéncia
publica para efeitos da regularizagdo da votagdo desse projeto seria
na Comissé&o de. Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente ...

(Paula)
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Entdo, como na ultima audiéncia publica foi votado, deliberado
perante esta;CQmisséo;que a segunda_audiéngia»pﬁblica seria feita a
.fégﬁléfiéé¢éd“dééée prdjéfé naubpmiééééfaé‘fdiifiéé ﬁrﬁéhé; aéﬂb’qde
essa deliberacdo tem de ser respeitada e vamos bater nessa tecla, ou
seja, esse projeto sbé poderd ir a votagdo, na segunda votagdo, vamos
levantar essa questdo de ordem porque foi deliberado por esta Comissé&o
na audiéncia publica passada que a na segunda audiéncia publica seria
feita pela Comissdo de Politica Urbana que é a Comissdo afeta, a
Comissdo pertinente a esse assunto. Apenas estou colocando a V.Exa.
que vou insistir nesse posicionamento e creio que é um posicionamento
correto porque foi extraido da decisdo desta Comissdo. Gostaria também
- de me'iﬁécreﬁérApara,debatér d;projeto;'
| | O SR. JOSE"..LAURINDO ka) _ V.Exa. esta inscrito e terd a
oportunidade quando quiser.

Tem a palavra o ex-Vereador Ariovaldo Ossito.

O SR. ARIOVAL OSSITO - Sr. Presidente, nobre Vereador Farhat,
como ex-Vereador desta Casa, estou afeito aos recursos. regimentais. O
aparte do nobre Vereador Farhat sobre o projeto de lei é érocedente,
respeitamos'e achamqs que deve ser cumprido.‘Entretantq, quero lembrar
que estamos as véséeraé do fecésso-parlamentar. Gostariamoﬁ de ver oi
projeto aprovado até o final desta Legislatura. Entdo, faria um apelo
ao nobre Vereador Farhat no sentido que aprovada agora em segunda
audiéncia publica a Comissdo a que ele se referiu se reunisse em
cardter de urgéncia e em colaboragdo ao projeto e em atendimento aos
anseios da populacdo de todos os usudrios, de todos os funciondrios

>

que trabalham nesses estabelecimentos, a Comissdo desse o parecer.
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Poderia até fazer uma reunido conjunta, o que € regimental e estaria

em condlgoes do prOJeto voltar novamente ao plenarlo e ser aprovado em_,

"prlmelra e dep01s em segunda dlscussao Quero fazer um apelo ao’ nobre

Vereador atendendo as necessidades e aos anseios de toda essa
populagéo. ‘Ficaria muito grato em meu nome e em nome de todos os
senhores que tém esse interesse se o Vereador reconhecer e atender o
nosso apelo. Muito obrigado (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Muito obrigado Dr. Ariovaldo. Tem a
palavra Marta Moreira. (Pausa) Sr. Djalma.(Pausa) Sra. Ienes Boufat. A
senhora estd inscrita para falar sobre os dois projetos.

A SRA. IENES BOUFAT - Falarei sobre o 487. Bom dia. Gostaria

‘de lembrar a esse ex-Vereador que acabou de fazer uso. da palavra que

existe um ditado popular que sobrevive hd séculos por verdadeiro, por

ter uma sabedoria implicita que nem o tempo foi capaz de diluir que
diz o seguinte: “a pressa é inimiga da perfeicgdo”.

Bom ‘dia, amigos. Talvez eu va surpreendé-los de uma certa
maneira porque vou comegar dizendo que tem razdo o nobre Vereador José
Mentor. Sinto muito se isso vai chocéd-los, mas ele tem razdo quando
na sua justificativa coloca que ocorte.que por um lado o crescimento
desordenado dé cidéde- e é falta de fiscalizagéo geraram éituagées
faticas que precisam ser resolvidas. Discordo de “com a maior
rapidez”. Noés ndo tivemos nenhuma rapidez até agora quando faziamos
dentncias de ocupagbes irregulares e as regionais eram realmente
morosas. A rapidez;néo foi um principio levado em conta e continua néo
sendo um principio levado em conta. Vou concordar mais uma vez com ©

>

nobre Vereador José Mentor quando diz: “dentre as intmeras situacgdes
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que esse projeto se propde resolver, parece-nos que a mais

preponderante -é. a. do .desvirtuamento da zona 1. Zona extritamente

residericial, ~ ‘onde = aos ‘poucos “foram ° surgindo ‘estabelecimentos '

comerciais”. Ele complemente: “e desservicos’”. Desconhecendo o fato de
que ocupac¢des para servigos é pertinente dentro desses corredores. De
forma que compactuo com a forma do Vereador José Mentor quanto a sua
preocupagdo com esse estado fatico nas proéprias palavras do Vereador.
Discordo e discordo veementemente na forma como ele oferece uma
proposicgéo de solugéo. Discordo novamente, baseado em suas
justificativas, porque o seu projeto ndo Jjustifica as suas

justificativas. Ou seja, quando ele diz que a falta de fiscalizacgéo

gerou esse estado -de fato,  ele assina émbaixo e avaliza todas as

administragées‘ anteriores qﬁando aséume qﬁe nem -mesmo esta
Administracdo terd condicgdes de fiscalizar e fazer valer a lei. Se
temos um Executivo incapaz de fiscalizar e fazer valer a lei, para que
fazer lei? entdo, acho esse projeto um projeto indcuo, absolutamente
dispensdvel porque ele coloca algumas discussfes como o indice de
ocupagdo do imével deverd estar de acordo com as normas vigentes, ou

seja, s6 para citar uma dessas normas, esses imdéveis deverdo respeitar

os 30% de area permeével'exigida por lei na Zona Azul. E evidente que

algum empresdrio provavelmente comprard algum fiscal e a lei ndo sera

respeitada, como ndo é. Ai, vird um novo projeto licenciando
provisoriamente indices de ocupacdes irregulares e, segundo ouvi das
palavras do prépripo Sr. José Mentor, quem for contra esse projeto é a
favor da industria da propina. Entdo, para que sejamos de fato contra

xS

a indastria da propina, vamos fechar a Camara Municipal e a Assembléia
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Legislativa porque todas as vezes em que houver uma lei haverda o

infrator de .uma lei . e. muito provavelmente. um fiscal :recebendo

liberar, oficializar, institucionalizar a cracolédncia e os policiais
corruptos que cobravam propinas porque sempre haverd a industria da
propina enquanto houver desrespeito a lei.

Gostaria de. dizer mais: concordo com a preocupacgdo do Sr.
Vereador e fui desagradavelmente surpreendida por um projeto de lei
que mais me parece um prémio a quem até hoje se colocou ao arrepio da
legislacgdo, coisas que o OT vem apregoando desde a campanha da Sra.

Marta Suplicy, de certa maneira fundamentada na mafia dos fiscais,

4

pagamento exéticos para ndo fiscalizar ‘essa lei.” E, mais, deveremos

delatada pela Sra..Soféiafna propria regido onde esté deé-a Gabriéll'”

Monteiro da Silva. Eﬁ esperava; e votel nessa gestdo que esse pértido,
essa Administragdo se colocasse como se propds na campanha totalmente
contra o abuso da legislagdo pelo poder econdmico. S6 comprou fiscal
quem tinha poder para comprar, quem ndo tinha teve de sair de onde
estava irregularmente. E, digo mais, quando ele diz aqui - os senhores
proprietarios, ocupantes de imbéveis - usar irregularmente até o novo
Plano Diretor, fiqgem' atentos porque o-novo Plano Diretor e o Sr.
Jorge Wilheim jé fez questdo de dizer isso , € omiSsb e iré.permanecer
omisso quanto a essa questdo.

(E, diz mais....)
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E diz mais, que os conflitos advindos desta omissdo, desta
.falta de regularlzagao, de norma, serdo arbitrados pela Secretari; do
'"Planejamento. “ou seja; fiquén\:a#éhﬁos.voé ?seﬁhbrés  prbpfiété£i6s'adé
iméveis de uso ndo conforme. O nosso Poder Exgcutivo, que ndo executou
anos a fio, nao cumpriu seu dever de oficio, o nosso Poder
Legislativo, que quando aprovar o Plano Diretor serd omisso em
legislar sobre isso.... Teremos um Executivo que ndo executou, um
legislativo que ndo executou, eliminaremos deste triédngulo da
administragcdo brasileira o Poder Judicidrio, guando o préprio
Executivo se arroga o direito de arbitrar, de julgar.

E mais, o Sr.. Carlos foi muito claro, eles pretendem um
liéeﬁciéﬁénto'téﬁpo?ério.nos pdrredorgs g“néomnos'miolbs do bairro.
Mas existe aqui um parégrafb 2° que diz ;“EmAnéo se éhquadféﬁdo na
posicdo anterior”, ou seja, corredores,”...em que mais de 50% dos
iméveis do trecho j& tenham o uso de que trata essa lei, serdo também
licenciados”. Isso significa que qualquer rua, de qualquer bairro,
seja zona 1 ou ndo, tenha restricdes ou ndo ao estabelecimento
comercial, ou a outros usos, passard, de acordo com a vontade do poder

econémico..., eles. fardo o planejamento da Cldade E vou exemplificar

muito claramente (Denise) ) o S .
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...eles vido fazer o planejamento da cidade. E vou exemplificar

. muito claramente, .tem uma rua no Pacaembu, ndo é um corredor, -nao tem.

" leito carrocavel suficieéntemente largo para se colocar como corredor’

de transito, tem um tracade absolutamente irregular e no entanto,
havia alguns escritédrios clandestinos. Na perspectiva dessa
legislagdo, esses senhores mais do que rapidamente colocaram suas
placas na frente, coisa que h& anos ndo faziam pois sabiam estar
ilegais, e mais, colocaram placas nos imdveis desocupados da mesma rua
para caracterizar os 50% do uso ndo-conforme. Temos empresas fantasmas
se instalando muito rapidamente nos miolos de bairros de zona 1 na
expectativa disso aqui.

Ficq-prgocupéda QUando_deVO'édﬁcarvméus'nétos e dize:-a eles:
a lei deve ser respeitada, dura‘lex.sed lex/vou dev§ dizer a elés: a
lei, ora a lei. (Palmas)

O SR. ‘ - Obrigado. Convidaria para fazer uso da
palavra, Cretide Sampaio, da Sabron, Sociedade Amigos de Bairro do
Brooklin Novo. Pediriamos que a pessoa fale nos -quatro minutos
previstos, estamos sendo tolerantes, mas as vezes se estende no tema,
porque é apaixonante.

(o] SR.ANICOLA‘LduﬁENTE NﬁTO - Represento a Sabron, Sociedéde
Amigos do Brooklin Novo. A senhora que me precedeu conseguiu traduzir
em grande medida o pensamento da nossa comunidade. Estd certo, nds nos
sentimos 6rfdos com a auséncia do Poder Publico para fazer cumprir a
lei existente. Entdo, realmente esse projeto do Vereador Mentor néo

atende as necessidades da Cidade.

i



Folha n® jgg
628 b

l'l ULULBU N

Chrrrara %&/%w el e S R pj'mf,

do

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 . 4
ROD.:V07 FOLHA:2 TAQ.:Denise COMISSAOQ:JUS
ORADOR: DATA:18-12 ° SEM REVISAO

Ndo se pode tratar a Zl, que é apenas 4% desta cidade com

remanescente verde e sua. importéncia,: a toque de caixa,_pedlndo que o | .

ﬁfajeto“éeja:aprOQaaO/?e'QEﬁo ébéﬁfdo;'a1nda nesta - leglslatura ‘Isso
niao tem razdo de ser. Quanto & geracdo de empregos gque uma das pessoas
que me antecedeu citou isso, essa cidade pode gerar emprego legal em
96% de sua area. Entdo, senhores, ndo entrem nessa de que o emprego é
importante. O emprego é, mas ndo na 21, existem 96% de outras regides
perfeitamente adaptadas para a geragdo de empregos.

O uso ndo conforme ¢é feito conscientemente por agentes
econdmicos. Cito um exemplo no nosso bairro, por exemplo, uma
cabeleireira que se instalou em Zl1 dizendo que ia para 1la& porque o
-imével custava -mais bafato“ e foi tfabalhar la, aQ affépio_dé:leiﬂ'
Dépois é feito uma dénﬁncia disso e é coisa néb se rééolve. 0 éoder
publico é moroso. Ent&o, leis as temos, cumprimento é gque ndo temos.

E claro que os corredores, como é¢ a 9 de Julho, a Santo
Amaro, requerem um tratamento personalizado. Ninguém é radical a esse
ponto. Todos sabem que o mundo, principalmente, esta .cidade vive um
processo de transformagdo. N&do somos radicais, o que ndo se pode, como
a senhora que me precedeu deixou claro,. € um projeto maroto desse que
comega no éorfedor e dépois diéA que em qualquer lugér que néo se
enquadrar no anterior, desde que tenha 50%, poderd requerer a licenga
proviséria. Estd errado, honestamente j& me manifestei na primeira
audiéncia publica e volto a dizer que gostaria imensaﬁente que o0
Vereador Mentor fizesse o grande favor de retirar esse projeto para
que pessoas tdo agodadas como o Vereador ndo venham pedir que seja

IS

aprovado, porque isso é um absurdo.
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Por favor, se tiver algum assessor, ndo estou tendo o prazer

de vé-lo a -Mesa defendendo seu.projeto,  transmita .esse recado: 0

Petrépolis, Campo Belo, pede que esse Vereador retire esse projeto e
lhe daremos uma salva de palmas. (Palmas)

O SR. - Obrigado. Chamaria a Sra. Ana Luiza, da
Associagdo Renovadora do Alto de Pinheiros.

A‘SRA. ANA LUIZA - Bom dia, acho que se tudo é uma questdo de
lei, temos de lembrar que a Z1 n3o é respeitada. Temos ruas em S&o
Paulo que estdo em Z1 e no entanto, tem trafego pesado passando na
porta, ©6nibus, poluigdo. de tudo quanto é género e na verdade somos
obrigadas a nao poder mbrar,e.ném'usar esse imévél'pa:a $é£vig6sf

Uma ﬁoiéa muito gra&e que acoﬁtece eﬁ relacgéo éo probleﬁawdo
uso de um imbével é que a Prefeitura hd muitos anos cobra como
comercial no IPTU e ndo deixa que o uso seja comercial. Isso é uma
incoeréncia. Quer dizer, na hora que é para colocar a mido no bolso do
contribuinte, ele deve pagar como comercial. Na hora-em que é para
fazer uso do que estd de fato pagando, ele n3o pode fazer, ¢é
residencial, é fechado, interditado.

Existiu...v08

\ ?‘V(—;. Ay s A CEN N it T}
.: Chmara .%&/Zé&é 2l e V7 .‘Zwﬁ o lv&
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‘Brooklin Novo qﬁé'provéVélmente:iéprésenté"d Brooklin Velho, Jardim - -
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Existiu uma outra associagdo na outra. audiéncia publica que

: ,teve a 1de1a de cobrar o que os proprletarlos desses 1movels_estao

va
Z!

"delxando de ganhar ou de poder usar do seu’ 1movel 'Acho qUe néo é& o

caso, o caso é: vamos provisoriamente colocar essa situagdo para que
as pessoas possam continuar a trabalhar e fazer uso desse imbével, como
de fato estd no IPTU que elas pagam. E quando vier o plano diretor,
todas essas caracteristicas de corredor de servigo devem ser muito bem
estudadas para que a 21 seja de fato preservada, mas o que j& existe
naturalmente em volta da 21, que s&o os corredores de servigos sejam
aprovados para que os proprietdrios desses imdéveis possam fazer uso de

acordo com o que acontece na frente da casa deles. E uma realidade, ¢

impossivel. Convido os senhores qué s&o contra. esse projeto a irem

morar um dia em 1nﬁ desses imbveis. .Duvido que és sénhores ébnsigaﬁ
dormir.

Entdo, ndo tem outro uso que possa ser dado a esses imdveis
nessas localizac¢des. Continuo dizendo que ndo é o interior da 21, séao
as ruas de trafego natural que foram surgindo com o aumento natural da
cidade de S&o Paulo. Hoje em dia, temos vAarias cidades dentro de uma
sé. Dentro de cada um dos bairros,_precisamqs de prestagéo de.gerviqos
do bairro, a:'pessoa dentro do poséivel .podérié trabalhar no seu
bairro, ndo precisaria sair do seu bairro. Ali teria o seu trabalho, a
prestacgdo de servigo.

Insisto que se existem posigles falando que a lei deve ser
respeitada, concordo plenamente. A lei ndo estd sendo respeitada e
muitas ruas de S&do Paulo que se tornaram corredores ndo sdo mais 2Z1.

e

Entdo, se é para a lei ser respeitada, tirem todos os 6énibus dos
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corredores que existem, por exemplo, em Alto de Pinheiros. Tirem os

. -6nibus da Pedroso.-de Moraes, da -Nazaré Paulista., ai, serd. uma Z2Z1.

va

Quero ‘que a ‘Pedroso de Moraes seja igualzinha & Alberto de Faria. Isso

é impossivel, ndo tem como voltar atrds. Isso seria obedecer a lei.
Muito obrigada. (Palmas)

O SR. ‘ : - Obrigado. Convido o arquiteto Paulo
Bastos para fazer uso da palavra. Estd presente? Convido entdo a Sra.
Alessandra Crispim.

- Manifestac¢do fora do microfone.

O SR. - Acho que ele vai falar sobfe O outro
projeto que é de Agua Espraiada.

‘ —‘Méhifeétagéo fora do mié;ofoné;‘- 

O SR. | .— Obriéado bela.informaééo.

A SRA. ALESSANDRA CRISPIM - Bom dia, gostaria de esclarecer
uma assunto, mas em primeira md&o digo que pertenco & Sociedade dos
Amigos de Alto de Pinheiros e da Associagdo Renovadora de Alto de
Pinheiros. Agrade¢o ao Vereador José Mentor por ter tomado uma medida
justa e cabivel na situagdo em que estamos agora em Sdo Paulo.
Primeiro porque precisamos atualizar as leis em Sdo Paulo. H& 30 anos
ﬂéd'ée faz um planoAdifetdr. CASecretéfio de Planejamento téméu uma
atitude justa, muito ponderada de colocar o plano diretor em primeiro
lugar a votagdo do corredor de servigos. Agora, se isso vai ter
demora, ndo é o que estdo falando ai de dizer que as pessoas dao
propina para fiscais.

No nosso caso especificamente temos um pensionato de senhores

3

que residem na rua dos Macunis, um corredor de servicos de fato ha
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mais de dez anos. Temos toda documentagdo do 6rgdo estadual que deu
»auto;;zagao, a _plan;a-;aprovada,» tgmos a ;Faxa. de;.funpiopamepto:-da-
 Prefeitura ha dez anos e no ‘moments, querem tirar senhoras de 60 a 100
anos em 24 horas. Agora, num corredor que é a rua dos Macunis, onde
passam mais de 1200 carros por hora, € um corredor de fato.

Pertengo a Associag¢do dos Amigos do Alto de Pinheiros porque
tem uma propriedade e quero preservar a zona residencial, mas acho
justo que aquilo que é de fato como firmas que estdo na rua dos
Macunis, h& 18, 20 anos, estdo sendo perseguidas hoje para sairem em
24 horas e depois que for aprovado, como .essas pessoas V3o se

recompor? Vdo voltar?

Agora,  é uma pena que muitas.pessoas das outras sociedades qué.

querem defender a zona 1, como eu também quero, ndo ougcam o0 que as
pessoas vém falar, porque ficam com conversas paralelas e nd3o enxergam
o argumento sério e Jjusto do Vereador José Mentor. Nido sou

petista....V09

Comara %&/%byzd/ N7 ﬁé’&eﬁs r'?&
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.injusto o Vereador José Mentor. Ndo .sou petista, ndo votei
~ para. ele mas racredito. que foi uma atltude ponderada de justha que
ésté sendoerlta“em'Sao-Paulo Nao‘e prehlér,:é éﬁallsar caso por 
caso, pessoas que estdo ha trés, seis, dez anos atuando nesses
corredores de servicos. Que seja analisado cada caso como por exemplo,
ndés, que estamos hd dez anos morando em uma residéncia de senhoras. Se
foi permitido por todo o bairro corredor de servigos vamos fazer a lei
mas vamos ser rigorosos apdés a definicdo de um plano diretor com
definicbes de uma atualizagdo de leis. Ai sim, vamos ser rigorosos.

Agora, ndo depois de 20 anos prejudicando quem estd trabalhando.

O. SR. LAURINDO - .Coh&ido para'faZerrﬁso da'palavra a Sra:

Lucia Lacreta.

A SRA. LUCIA LACRETA - Bom dia a todos, gostaria de lembrar
que o que se pretende em relagdo a alguns corredores que consideramos
que realmente devam ser reanalisados e corrigidas suas-distorg¢des e o
projeto de lei apresentado é muito diferente. O projeto, da forma como
foi redigido, em cada Um»tde - seus -artigos -tem no minimo uma
irfeguléridade juridicé e urbanistica. Ele ﬁalvez tenha' sidb .féito
extremamente as pressas e houve uma confusdo tremenda que gostaria de
citar: no artigo 1° diz que dispde sobre o uso de iméveis em Z1 em
carater provisdério, transitério e oneroso. O artigo i° fala: os
imbéveis localizados em 21, quer dizer, nio tem duavida que s&o todos os
imdéveis localizados em zona 1 com uso ndo conforme, ou seja, COm USOS

s

proibidos, poderdo obter 1licenga proviséria de localizagdo e

<l B N L RSO
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funcionamento observadas as seguintes condigdes, 1 - que esteja

,ﬁlocallzado ‘em corredor Z8 CRl Aquimjé h&a uma contradigég.”osco;redqr
'fimodlfica oé uéos de ‘zona. Entao,:elé ﬁéé'éiméiéidé'éohé:l;xAi:fiéa a
divida. Sdo os de zona 1 ou sdo os corredores Z8 CRl. Existem outros
corredores, por exemplo, 28 CR4, quando cruza uma zona 1, vira 28 CRI1.
O corredor Z8 CR 5 quando cruza uma zona 1 vira Z8 CRl. Esses
corredores estariam ou ndo contemplados? Fica uma confusdo tremenda
porque ndo estd claro qual a abrangéncia da lei. O que vai acontecer é
gque essa lel vai ser abrangente em qualquer lugar de S3o Paulo, seja
Zona 1, seja corredor Z8 CRl, CR4, CR5 ou em qualquer zona. Seguindo

ainda, o artigo 1° inciso II fala: ndo se enquadrando na condigé&o

anterior qué mais de 50% dos iméveis no trecho ja .tenham uso de que.

trata esta lei. Que trecho é esse? Meio quarteirdo? Um quarteirdo? A

rua inteira? Ja fica uma complicag¢do. N&o se enquadrando na condigdo
anterior qual é? De zona 1 e 28 CR1? E uma anistia geral, ampla e
irrestrita para a «cidade inteira. No inciso trés fala: que o
estabelecimento se enquadre na categoria de uso Cl, C2, S1, S2.

Uma academia de gindstica pode? Um restaurante pode? Um bingo
pode? Tudo pode! Porque esses usos séo‘pratiqamente_todos-'ps.usos,
exceto as inddétrias e exceto os uéos“instituéibnais pode tudo. Enté&o
esta valendo qualquer coisa. Quatro: que a edificacdo seja regular.
Tomei a liberdade de examinar alguns casos da Gabriel Monteiro da
Silva. Fui na SEHAB e 14 vocé vé se o uso é regular ou né§ do imével.
Os imdéveis que estdo sub judice e os imdéveis que estdo com problema
estdo grafados como uso irregular. Entdo, esses imbéveis que vocés

>

tanto se preocupam ndo serdo anistiados, senhores. A lei fala que

Procas" ne 628/91
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exceto os imbveis irregulares, somente os iméveis regulares serdo

. anistiados. E varios desses- imbéveis j& estdo constando no cadastro de

edificacdes da prefeitura como irregulares; ou seja, estd se fazendo

um carnaval por nada. S6 aquela pessca que estd na moita e que ainda
ndo estd no cadastro das edificag¢des regulares vai ser regularizado. O
resto, se alguém teve uma multa ndo vai ser regularizado. Artigo 2°:
para se beneficiar no que disp8e o artigo anterior o interessado
deverd se cadastrar no prazo de 30 dias, ou seja, tem de fazer uma
autodenuncia e ai segue os documentos que ele tem de apresentar.

Artigo 3°: preenchido o requisito preestabelecido serd
expedida licenga de localizagdo e funcionamento a titulo provisoério,
' ohéfdsb'e tréhsiﬁério.atéjgué seja}ap;ovado~b Plano diretor da Cidade.
Primeiro,. a licenca ¢é de. caréter\ perﬁaneﬁte. Néo. existe-vno nosso
direito estabelecido a licenga de localizacdo com esse carater de
provisoriedade. Isso é facilmente derrubado no judiciario. Entdo, nédo
had a figura da licenga tempordria. Ou é permanente ou ndo existe e
para licenciar uso de imdével somente licen¢a, ndo vale autorizacéo,
ndo vale outra figura juridica.

No paragrafo ;p;imeiro fala: o valor da indenizagdo sera
definido pelo Execuﬁivo eﬁ decreto régulamentar. Al ele faé uma
confusdo de indenizagdo com licenga a titulo oneroso. A questdo do
0nus se refere ao futuro. Se paga uma licenca onerosa, como existe na
Operagdo Faria Lima, por exemplo, onde vocé, compré potencial
construtivo a nivel oneroso para wuma edificacdo no futuro. A
indenizagdo trata do passado. Alguma coisa que prejudicou alguém.

i3

Entdo, precisa ser indenizada. Entdo, existe no artigo 3° essa

ypcqgessp ni.éf{Zbi
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confusdo de indenizacdo e de licenga a titulo oneroso. Isso j& é uma
3;mpre01sao jurldlca.
R Ficam sugpensas a apllcagao davpenalidade. Péfééé'riSivéldﬁdiéi
hd muitos anos essas penalidades sdo impostas de acordo com O
interesse do fiscal.

Artigo 5° que fala quando da edigdo do plano diretor da cidade
de S&o0 Paulo forem alteradas as caracteristicas de uso da Aarea,
tornando-se de uso ndo conforme, serdo concedidos prazos para a
transferéncia das instala¢des a partir da promulgagdo do referido
plano a saber: 180 dias para quem estd irregular hd cinco, 270 dias.
para quem estd irregular de 5 a 10 anos e 360 dias, um ano para
»équélés-que estiyerem instalados h& mais de déz'ands. Ou seja, vai se
bremiarAquem estiver mais irrégular. QuemAesﬁé por maié de déi anos
tem um prémio de um ano para sair do local, o que parece uma aberracio
total.

Bom, sbé quero lembrar que o Plano Diretor dificilmente trata
de zoneamento. Nenhum plano nosso tratou de =zoneamento. Ele da
coeficientes maximos e eventualmente da caracteristicas das zonas. Ele
" ndo desce a esse nivel. ‘Muito provavelmente. o plano - diretor .ndo
tratara delquestées'téo especifiéas quaﬁﬁo essa de uso e ocupaééo do
solo em zona 1. Eventualmente poderd dar diretrizes e isso serad feito

na legislagdo subsequente. Por ora era o que tinha a dizer.

O SR. LAURINDO - Quero dizer aos presentes ...
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O SR. LAURINDO - Quero dizer aos presentes que nossa bancada

de-»vereadores hoje- é. formada por'-mim, Vereador José Laurindo, pelo

"Vereador Farhat que nos da Kel prazer ‘de acompanhar em’ segunda aud1enc1a'

e o Vereador Vicente Candido, que & autor de varios projetos de lei
que constam da nossa pauta do dia de hoje.

Pediria aos que estdo no café que procurassem fazer menos
barulho, na verdade ndo é proibido tomar café mas hd a reclamagdo de
gque da metade para o fundo as pessoas ndo estdo mais ouvindo o
expositor, a pessoa que estd na frente. Entdo, pediria que houvesse
menos barulho 14 atrés.

Convido para falar a Sra. Evian Elias, da Sociedade dos

Moradores Amigos do Sumaré.

A SRA. EVIAN ELIAS - Bom dia a todos, ainda na primeira parte
dessa audiéncia que se deu na segunda-feira passada falei de alguns
aspectos do projeto do ponto de vista Jjuridico. Eu ia fazer uma
complementagdo que ja fol feita pela Lucilia Lacreta mas gostaria de
estar ressaltando é o seguinte: naquela primeira parte da audiéncia eu
comentei que esse projeto de lei. fere a constituigdo, o direito
édquirido[ o. ato juriaico péfféito e a coisa julééda. Eu cbmentei
também que esse projeto de lei ndo poderia estar sendo objeto de ser
apresentado e votado porque fere o Estatuto da Cidade que diz que uma
lei especifica vai vir no momento posterior para ;star sendo
deliberada a questéo do zoneamento. O zoneamento & um instrumento que
depende de um plano diretor onde os coeficientes de aproveitamento, de

1>

ocupacgéio, imbacto ambiental, densidade demografica, estudo da Aarea e
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do meio ambiente s30 analisados. Entdo, por essas questdes e por todas

essas imperfeigdes que - 0 progeto apresenta do ponto de vista da

conceituacdo dele, "do‘ que’ & llcenca, ’de *que ‘a -llcenga"néo é

proviséria, & definitiva, é um ato vinculado uma vez pressupostos oS
requisitos legais ela tem de ser afendida. Esse projeto, da maneira
como vem, ndo vemos uma licenca atendendo os requisitos legais, a
gente ndo vé uma atengdo a um principio isondmico. Quando a gente vé
que a irregularidade existe, existe para todos. Se ela vem para estar
deliberando e regulando uma situagdo ela tem de vir atendendo a todos.
A outra questdo é que a licenga ndo é um ato discricionario do poder

publico. Uma vez presentes os requisitos, tem de ser atendida. Entdo,

'-eu acho qué'existe essa situacdo caética, ex1ste por parte do.Vereador

José Mentor quando ele falou na R&dio Eldorado, néo foi uma coisa

colocada pelas pessoas, ele disse na sexta-feira que esse projeto veio
para acabar com a industria da propina. Entdo, me questiono se por
parte de quem deveria estar trazendo uma seguranga juridica vem para
dizer que existe a propina e uma vez que ¢é impossivel controlar a
propina a gente pode permitir a irregularidade.

Existe um corredor de fato ali na Rua Macunis? A gente sabe
Que existe. Existem 6ﬁtros corredores deipreétéqéo de'sefvigo em S&o
Paulo que sdo corredores de prestagdo de servigo? Existem. Ai
pretende-se avan¢ar um pouco mais e tornar isso no uso comercial.

Acho que essas questdes que estamos tratanda aqui, até
percebemos uma certa animosidade, uma dicotomia de opinides, poderiam
ser feitas de maneira mais produtiva. Esse projeto do Vereador José

.

Mentor atenta contra a ordem, contra a seguran¢a juridica. Ele ndo tem

o PJ« \
R
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embasamento legal, ele nao tem embasamento técnico e atende

. interesses, a partir do momento que se coloca uma porcentagem, atende

:int"e;e‘ss.e:s‘ de. él‘gu:r'l-s .'A:;'>"o"11c'd$. o

A Camara Municipal representa a populagdo. O poder tem de ser
exercido pelo povo. Ndo pode a Camara Municipal ser um balcdo de
negociata, de 1interesses pequenos. N3io pode a Camara Municipal

apresentar um projeto que consolide... (regina)
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Ndo pode a Camara querer apresentar um projeto que consolida

 ~uma _51tuacao O Carlos dlsse que ja ex1ste realmente uma situaqéo

‘consolldada, ela‘ex1ste 'sim, mas’ por ‘omissdo do poder publlco AchoV

que liberar de forma indiscriminada, sem estudo, sem controle, sem que
realmente a comunidade participe, passando por cima inclusive da
Constituicdo Federal. Porque mesmo que diga que a lei precisa de
atualizacdo, o que a senhora comentou, também acho que precisamos
evoluir para isso, mas acho que a Constituicdo Federal ainda esta
valendo. A partir desse principio, repudio realmente o projeto do
Vereador José Mentor e a maneira como foi divulgado, porque sabemos

que na primeira parte dessa audiéncia tivemos uma publicagdo no Diario

segunda-feira. Ndo cheguei a ver em jornal de ampla circulacdo se isso

saiu. E agora novamente por decisdo, por mobilizacdo da sociedade
civil organizada pré-corredor, eu ndo vou nem dizer que existe uma
anti-corredor, existe uma que ataca a ilegalidade. Acho que o projeto
tinha de ser retirado, acho que os &nimos deveriam ser baixados, e se

tivermos de fazer estudo realmente para detectar quais os problemas

. que estamos vivenciando, acho que deve ser feito - com. bom- senso, com

razoabilidade e dentro da lei. Essa alteraqao de &nimos, as pessoas ao

acabarem de falar estdo t&o alteradas que vdo para o cafezinho e ndo
escutam o que o outro tem para falar. Temos de tentar ouvir o que o
outro lado entende, o que o outro lado acha dessa situa;éo, devemos
ser sensiveis. Mas, acho que se os &nimos estdo alterados é porque todo
mundo esta querendo se agarrar em alguma coisa. Nés que lutamos pela

1o

preservagéao da cidade de Sio Paulo, por esses 4% para a cidade de Sio

Oficial do Municipio-de Sé&o Paulo_numa'sexta—feira para uma audiéncia .’
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Paulo, porque a senhora falou em progresso, acho que o progresso é uma
-coisa importante. A _senhgra_,quex estaa_qonversaQQO< com . oA_antigg
‘Véreado}iiéx-Véféédér; aéh6 ozpr$§£éé§o:uﬁé'coiééfiﬁpérfante;-méé*ﬂééI "
deve se esquecer do ser humano e da qﬁalidade de vida. Quando
procuramos sair, fazer um programa, alguma coisa, ninguém vai no
boteco do Ipiranga, onde com a mesma mido que pega o dinheiro, limpa o
nariz, a gente sabe que isso acontece, e pega o sanduiche. A gente vai
num lugar que tenha ISO 9002, que tenha qualidade. Acho que a gente
precisa «criar isso aquli na Cémara, Vereadores com peso e com
qualidade, Vereadores que possam também estar expostos a um ridiculo,
a uma cassacdo de mandato quando eles atentam contra a Constituigéq, !
éonfra os interesses da cbmﬁnidqde.' Néo, écho ‘que o interesse da - .E
comunidade deve fechar os olhos para o que éxiste; maé acho'Que deve
fazer com que estimule a participagdo da comunidade, que comece a
comunidade a trabalhar em bases legais, porque a lei existe para isso.
Se a lei existe, ¢ valida, ndo podemos ouvir o que ouvimos no jargdo

popular, se a lei pegou ou se a lei n3o pegou.

Era isso que eu queria dizer, espero que possa continuar a

trabalhar, todos juntos. (Palmas)

O SR. LAURINDO (PT) - Muito obrigado. S6 queria esclarecer

ao plenario e para a Sra. Evian que esse anteprojeto estd sujeito
ainda a ser emendado, a receber contribuicées dos Vereadores, pode
receber substitutivos. Entdo, n3o é projeto acabado em si'mesmo, pode
comportar substitutivo 'de Vereadores, de bancadas para melhor
aperfeigod-lo ou adequa-lo Aaquilo que é pensamento da maioria dos

2

moradores desta cidade.
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- Aparte fora do microfone.

Q;SR.ﬁLAURINDQ-(PT)’- Bom, esse é apenas um qaminho,,mas néo»é
o Gnico caminho. Perfeito. EEREHE

Continuando os trabalhos, chamo o Sr..Geraldo Cury, se estiver
presente, para fazer uso da palavra. (Pausa) Chamo entdo o Sr. Antonio
Cunha do Movimento dos Moradores do Campo Belo para se pronunciar.
Pediria que as pessoas se restringissem aos quatro minutos, porque
tenho sido liberal mas as pessoas ndao tem colaborado no sentido de
passar um pouquinho sb, estdo se estendendo muito no tempo.

O SR. ANTONIO CUNHA - Vou tentar ser o mais rapido possivel
porque boa parte do que eu diria ja foi dito pelos que me antecederam.
| Sou do_Mdvimentb dé'Mbradoresidd'Campo Belo. Nossa posigdo.é
de flagrante condenag¢do a esse absﬁrdo projeto, téhdb em visfa qué sob
o aspecto juridico, sinceramente nunca vi em minha vida uma capacidade
como essa, conseguir Dbater todos os recordes em matéria da
ilegalidades, de absurdos em um uUnico projeto de lei. Nido me lembro ds
ter visto em minha pouca vida tantos absurdos dentro de um unico
projeto, deveria ir para o livro dos recordes. Realmente, é uma atras
~da outra, € impressionante. (Palmas)

.Sob o ponto de visté politico, espanfa—ﬁe Véfifiéar.que'essa
administracdo que foi eleita com base na moralidade, apresente agora
surpreendentemente, através desse Vereador, um projeto gque premia
todos aqueles que estdo em situagdo irregular, e principaimente em Z-

1. E espantoso... (V12)
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E espantoso verificar que o Partido dos Trabalhadores, que

esta Admlnlstrac;ao parece que aderlu .a0 que condenava no passado, éA

prevalece nesta sociedade irresponsavel e infantil, em que a lei ndo é
uma norma Jjuridica a ser cumprida, mas apenas uma referéncia. Eu
cumpro se me agrada, se me favorece, se ndo me favorece, simplesmente
ignoro ou muda-se a lei. E espantoso verificar que esse tipo de
“doutrina” esteja sendo pleiteada por um partido que se diz o campedo
da moralidade.

Na realidade, o projeto n&o nos engana nem um pouco, apenas

come¢a em Z-1 e sob o ponto de vista juridico, se por uma questdo de

‘isonomia, se .vingar, o resto vem atrds e vamos conferir o direito

isonémico de todos os uéos irregulares hoé outros-96% .do territério
paulista, acabando, inviabilizando totalmente uma proposta de Plano
Diretor, que se pretenda séria, e que se pretenda corrigir nos préximo
20 anos, como manda a lei e a técnica, todas as barbaridades e
irregularidades politicas e o cardter um tanto quanto fluido desta
sociedade, patrocinaram nesses 30 anos de irresponsabilidade. Sob o
ponto de  vista técnico, é um pv_:imor.,A € um monumento que .consagra a
absoluta ignoréncia",. absoluto analfabétisfho; ’a'bsdluta. auséncia d‘e
principios técnicos comezinhos e elementares de planejamento urbano,
que deveriam estar sendo seguidos neste e em outros projetos, e que
ignoram os impactos, as inter-relacdes e os efeitos que.os diversos
elementos da realidade urbanistica se projetam uns sobre os outros.

(Palmas)

7

'chamada doutrlna da transgressao que é bas:Lcamente a fllOSOfla ‘que -
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Basicamente como é assim, como vigora nesse pseudo-

planejamento, - ndo existe outra alternativa sendo a de rebaixar um

assunto complexo, dessa natureza, ao nivel da ignoradncia daqueles’.que. ..

assim propdem essas medidas. Como nédo sabem.planejar uma cidade, nédo
lhes resta outra alternativa se ndo a de pura e simplesmente dar vazdo
a4 doutrina da homologagdo, um planejamento homologatério que
simplistamente, apenas e tdo-somente, homologa todas as barbaridades
que ai éxistem. Porque n&o ha formagdo técnica nenﬁuma para conseguir
uma elaboragido mais elevada, mais profunda, mais doutrindria, mais
cientifica sobre o problema. Apenas e tdo-somente consagram todas as

barbaridades existentes, sem levar em consideragcdo direitos e

‘neceéssidades de dutras'pessoas-qué,lpor.exemplo(.estéo estabélecidas

em outras éréas comérciais, sendb prejudiéadé pof eséa verdadeira
hemorragia wurbanistica que ¢é patrocinada pela total auséncia de
controle sobre o© uso e ocupagdo do solo. O Vereador ndo conhece
absolutamente nada de planejamento urbano. (Palmas)

Gostaria, sé para dar um exemplo, que ele fosse, perguntasse a
todos os proprietdrios de iméveis e empresidrios da Avenida Reboucas se

concordam em’ se- estrepar para que os pobres coitados, 43 loglstas da

‘Avenlda Gabrlel Monteiro da Silva, possam se safar do processo que tém

na cabega? Gostaria de saber se sabe do que estou falando, porque ele
ndo sabe, & um ignorante do ponto de vista da técnica urbanistica, né&o
entende bolhufas, como a maioria daqui n&o entende, nédo éabe o que é
planejamento urbanp. Num outro ponto de vista, como as pessoas ndo tém
conhecimento absoluto sobre o que é planejamento urbano, se apegam a

>

realidade dos fatos, achando que planejar e pura e simplesmente
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homologar o que ai esta. N3o vi até hoje uma pessoa se insurgir contra

o sistema de circulagdo viaria, o que da& a impressdo de que o sistema

‘de circulacdo viaria que” forma com o sistema  de uso ‘e’ ocupacio -'do

solo, o par fundamental de planejamento fisico da cidade, ¢é uma
maravilha absoluta, estd completamente certo, o que estd errado é o
sistema de uso e ocupagcdo do solo, o sistema viadrio ndo, ele &
perfeito, é uma maravilha. Duvido, convido a que me provem due esse
sistema efetivamente construido ao longo desses anos, com planejamento
integrado, com sistema de planejamento de uso e ocupacgdo do solo para
provar que efetivamente o sistema de circulagdo vidria em nossa cidade
esta correto. Usasse apenas essa argumentagdo para justificar aquilp
.que pﬁblicémente é ‘injustificével e, portgntO/ sébpéde'ser juétificado
partiéularmeﬂte. 0] intereése pﬁblicé néo é ﬁunca.coﬁtemplédo,'é sempfé
analisado sob o ponto de vista particular, privativo, dos interesses
do cidaddo. Terminando, quer o interesse consagre ou ndo o verdadeiro
interesse publico e o que de concreto isso vai ocasionar? Vai aumentar
a esbdérnia urbanistica, vai continuar a bagunca, sé vai oficializar
tudo o que de irregular existe, fortalecendo o carater deletério
daquilo que precisa ser revisto nos préximos 20 anos, a tal ponto que
se torne absolutamente 1rrever51vel e o caos Seja oficializado nesta
cidade. Obrigado. (Palmas prolongadas)

O SR. LAURINDO (PT) - Muito obrigado. Convidaria o Sr. Danilo,
da Associagdo dos Moradores do Alto de Pinheiros. |

O SR. DANILO - Acho que a maioria ja sabe, sou morador de uma
Z-1 e sou a favor do projeto de lei do Vereador Mentor. Podemos ver

‘>

facilmente que as pessoas criticam, criticam, criticam e projeto mesmo
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que venha qualificar, a edificar a resolugdo dos problemas ndo sao

j__apresentados Sou a favor e fago a segu1nte pergunta aos senhores se

cidade? O que val acontecer se o projeto néq for aprovado? Nada! Nao
vai acontecer nada, os estabelecimentos que hoje existem continuarédo
existindo. Por outro lado, fago outra pergunta: e se o projeto for
aprovado? (Pausa)A Z-1 nd3o acaba porque o projeto diz que somente os
estabelecimentos que ja estdo instalados h&d mais de um ano poderdo
obter licenga proviséria.

- Burburinho entre os presentes.

O SR. DANILO - A lei ndo pode, mas uma nova lei pode alterar o

minutinho.

- Vaias entre os presentes.

O SR. LAURINDO (PT) - H& um orador falando, pedimos calma a
platéia, as pessoas inscritas terdo direito de falar, e quem j& falou
j& expds seu pensamento, gostaria que respeitassem a palavra do orador
do momento.

O SR.. DANILO - O que acontece é que se fqr aprovado o

projeto... (Denise)

'esse prOJeto nao for apr0vado, o) que Va1~acontecer,vovque»va1 mudar.naA R

antigo. Do pontd de vista juridico, ‘uma nova lei... Gente, sé. um
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O que acontece é que se for aprovado o projeto, os

- estabelec1mentos poderao estar contrlbulndo em dlnhelro para os cofres»

'publlcos e eu hurica vi uma admlnlstragao tao preocupada com .o: soc1al.

como esta, a administracdo do PT. Nunca vi uma administragdo que tanto
faz por quem ndc tem nada. Gostaria que as pessoas saissem do egoismo
e vissem esse lado, essa faceta desses projetos de lei que estdo sendo
votados agora. O do IPTU progressivo, dos corredores, due pegam
recursos para investir na A&rea social. Se o projeto ndo sair, ndo vai
acontecer nada, quem tem empresa vali continuar tendo. Quando o fiscal
chega no estabelecimento comercial, muitas vezes por causa da propina,

ele ndo aplica a multa ou ndo fecha, mas ele também & uma pessoa que

‘tem - coragdo. O estabelecimento que funciona num local onde ndo &

possivel morar, um esfabeleciﬁento que nédo -afrapalha .a vida de
ninguém, eu ja& vi fiscal fazendo vista grossa, ndo pedindo dinheiro,
ndo extorquindo, mas deixando funcionar porque ficou claro que aquele
lugar ndo atrapalha e ndo tem motivo para sair dali. Era o que queria
dizer. Obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. Danilo. Chamaria para
. falar a - Sra. erlan1 Arantes, da Assogiaqao; dos Moradores; do Jardim
Europa e Jardim Paullstano; |

A SRA. MIRIAM ARANTES - Bom dia, sou vice-presidente da Sagep,
Sociedade Amigos dos Bairros do Jardim Europa, Paulista e Paulistano.
Venho em nome dessa sociedade reclamar do Vereador Jo;é Mentor a
retirada do projeto de lei que pode ser definida como lei imoral. Como
j& foi dito por outros companheiros. O cardter provisério, 1ilegal

i

dessa lei apresenta-se de diversas formas.
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Primeiro, altera o zoneamento dos corredores de forma pontual,
ante01pando se ao plano dlretor Prejudlca a c01sa julgada,_no caso. do
t:processo da Gabrlel Montelro da Sllva, como exemplo, na- tentatléa de-‘fffh
anular uma vitéria judicial da Sagep, representando os moradores dos
Jardins, e uma acgdo publica encaminhada & promotoria publica e ganha
ha alguns anos, que estd sendo efetivada agora pela nova gestao,
nesses cancelamentos, nesse fechamento de algumas lojas. E uma vitéria
nossa de alguns anos. Estd passando por cima de uma decisdo judicial.
E uma coisa muito grave e que poderi, como ja foi dito aqui, ser
rebatido de outras a¢des que poderdo se suceder se essa lei realmente
for efetivada.

_E'-também ihcbnstitucional- afronta ‘o estatuto: da 'cidadé;;
somente o plano dlretor podera fixar A&areas nas qualé o direito de
construir poderd ser exercido. E também uma aberracdo juridica quando
fala em transitério. Ndo existe a figura licenga provisdéria. Isso estéd
sendo apresentado por essa proposta de lei, ela simplesmente néo
existe. Quando se aprova alguma coisa ndo ¢é transitério, estéd
aprovado. Est&, portanto, mal fixada nessa proposta de lei. N&ao hé
mengao da duracéO"da mesma € menciona eventos . incertos, como: uma
prdvével, possivel aprovagao dessas modlflcaqoes no plano dlretor, que
ainda vira um dia.

Quanto a outorga onerosa,‘é simplesmente imoral. Também sé
pode ser aplicada depois de aprovada no plano diretor. ﬁ necesséario
uma lei especifica, para isso, ndo poderd ser feito nessa lei que esta
sendo proposta agora. Afronta portanto, mais uma vez, o estatuto da

3

cidade, o principio da moralidade. Quando se pretende “legalizar” uma
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situacdo criada pela deficiéncia da municipalidade em exercer seus
dlreltos de flscallzaqao, ~como ja f01 dlto varias vezes. aqul, ho;e
| O éagémento de uma “taxa”,‘v1sando legalléar “prOV1sor1amente

uma situacdo absolutamente ilegal em beneficios dos que funcionam com
base na propina. Quanto aos moradores e comerciantes legalmente
instalados durante anos, estes estardo sendo frontalmente lesados nos
seus direitos quando vém cumprindo a legislagdo de uso e ocupagdo do
solo had muito tempo. Em contrapartida, os infratores e a ineficiéncia
da gestdo publica estardo sendo beneficiados. Somente eles, postos que
nido h& nenhum ganho para a sociedade. E portanto uma lei imoral.
(Palmas)

O SR. JOSE-LAURINDO (PT) - Obrlgado, Sra. Miriam; Chamo para
fazér uso dé palavfa, Sr. José Carlos Jorge de Morais, aa Sociedade
dos Moradores do Jardim Franga. Quero lembrar que trata-se do uUltimo
orador inscrito, quando estaremos encerrando a audiéncia publica em
relacdo ao projeto de lei 487/2001.

O SR. JOSE CARLOS JORGE DE MORAIS - Bom dia -a todos, estou
aqui como Presidente da Sociedade dos Moradores do Jardim Franga; sou
conselheiro do Conselho Comunitdrio Santana, Tucuruvi, Tremembé. O que
éostaria de dizer é o éeguinteﬁ'nofmélmente, é zona N§£te é tfanquila.
N6s ndo temos grandes problemas. E muito dificil nos envolvermos ou
participarmos de um debate publico, mas numa lei desse tipo néo
poderiamos nos omitir. Na zona Norte, ndés nos sentimos c;mo palhacgos
em relagdo a essa lei. Foi apresentada pelo Jorge Wilheim , discutimos
mais de um més, foi criada uma comissdo com representantes da

R

associagdo comercial, sociedade dos moradores, clubes de servicgos.
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Fizemos propostas de alteragdo no projeto do Executivo,

e de repente,

».todas as propostas que flzemos nao valeram nada, é apresentada uma.lei

desse tlpo ‘N&o apresenta crlterlo nenhum

Entdo, nés que moramos....V14



Conara .%/zwz 2l e

DEPARTAMENTO TECN ICO DE TAQmGRAFIA DT-1
ROD.:V14 FOLHA:1 TAQ.:Denise COMISSAO:JUS
ORADOR: DATA:18-12 ' SEM REVISAO

Entdo, nés que moramos prdximos & Serra .da Cantareira, que ndo

tem um volume- de trafego grande, ja foram dlscutldos quals as avenldas

'da zona Norte que “deveriam permltlr ‘0 'uso’ comerc1al e de’ repentef’

vemos que a lei, por n&o estabelecer critério técnico, ird permitir
que toda essa bagunga, esse uso irregular possa ser estendido também
para a regido da Cantareira, onde residimos.

Pediria aos Srs. Vereadores que verificassem melhor os
critérios para permitir que sé fossem alterados os corredores de
servigos com determinado volume de trafego e determinadas
caracteristicas para ndo permitir que essa bagunga que j& existe na
Nove de Julho, na Gabriel Monteiro da Silva também passe para a zona
‘Norte; Era o que tlnha a dlzer Multo obrlgado. (Palmas)‘

| O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrlgado. Chegaram.dﬁas inscricéeé
retardatarias, chamo para fazer uso da palavra e encerrarmos a
audiéncia. Sra. Terezinha Zerbini, representando o Viva Pacaembu. Nés

fixamos em quatro minutos.

A SRA. TEREZINHA ZERBINI - S6 queria que a Mesa soubesse que

ndo estou aqui para me exibir, estou aqui para fazer um pouco de

histéria. O Pacaembu foi tombado no tempo. do Montoro gque criou o

projeto Luz. Como eu liderava a luta da anistia, qﬁe era“uma'iuta por

direitos humanos, e moro no Pacaembu, vi o que iria acontecer se ndo

procurassemos salvar um pouco da meméria da cidade, da natureza,
enfim, colocar um pouco de ordem. |

Esse rapaz falou do Jardim Franga que tém tranquilidade, isso
agora, dagui a 40 anos, irad virar favela, corredor. Entdo, eu conhec¢o

>

0 Mentor, sei que é um homem decente, mas é equivocado. Perddo, sou
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advogada também, ele é um equivocado. Acho que para o bem de Sé&o

gPaulo, o] que ele deverla fazer era retlrar esse prOJeto (Palm;s) ExumA

'prOJeto 1moral, nio tem con31stenc1a, nao serve Sao Paulo Vi ‘o’ que

aconteceu no Pacaembu. Ele é um homem de bem, eu o conhego, lutei com
esse “menino” contra a ditadura, sei que é um homem de bem, deveria
retirar essa “porcaria” de projeto. Nés fazemos um novo. Tem ai o meu
vereador, vice-Lider do Governo, o Eliseu Gabriel, homem de honra, de
bem, tem o Farhat, e outros que pensam igual. Todos podem sentar e
discutir, podemos fazer uma coisa nova no ano que vem. Deixa o0 que
passou, porque é imoral.

O nosso amigo do Campo Belo estd certo. Quando o ouvi falar,

-lembrel do tempo que lutava contra a ditadura, parece que*eh.era o

“espalha brasa”. Eu chegava e dlzlam que era mulher e tal, ﬁéo é, tem
horas que precisamos fazer isso. Acredito nos Srs. Vereadores, sei que
vocés querem servir a cidade.

Olha, o que vai acontecer nesse projeto: a propina vai
crescer, todo mundo vai achar que esta Camara ¢é -um cambalacho,
desculpem, tenho 73 anos, posso me dar ao luxo, porque ndo uso mais

sapato apertado e ndo aguento mais ninguém. Virou cambalacho, vale

tudo. N&o é isso, eu sei que a Camara ndo é isso. Fag¢co um apelo a

inteligéncia, ao coragdo, & moral, & decéncia desta Casa. E ao Mentor,
pego: retire isso, Mentor. Pego um pouco de respeito por alguém que
tem uma folha de servigo prestado ao pais, eu ndo sou mulher de entrar
nas coisas por brincadeira. Retire isso, ano que vem faremos uma cosa
decente. Esse Wilheim ¢é muito facil, ficar numa mesinha fazendo

-

bobagem aqui e ali. Vai viver 1la.

CCE5EC 5 ézy/et
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Temos de salvar o Pacaembu, porque se ndo aquilo vai virar um

<
Eﬁ

faveldo e ndo tem. jeito. Naturalmente ndo somos -idiotas e. nem débeis .

mentais, teém corredores, uns que tém de-escoar a linha‘de transito quer -

se avolumou. Entdo, esses corredores gque sdo para dar vazdo serdo
mantidos, mas com regras, limites. E uma apelo que faco aos senhores,
déem um presente de Natal para a cidade. Tirem essa porcaria de
projeto. (Palmas) E no ano que vem a gente come¢ga tudo de novo,
harmonicamente. N&és ndo viemos aporrinhar a vida de ninguém. Estamos
aqui para ajudar a cidade, contem conosco.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado. Chamaria o Sr. Barreto e

estaremos encerrando os trabalhos em relagdo a esse projeto de leil.

O'SR. BARRE.TO'—' ‘Sou. morador do P>acae'mbu. Sou da - Soc1edade Vlva'.f-

Pacaembu por S&o Paulo. Acredito que ndo temos mais nada a dizer a né&o

ser pedir aos Vereadores que pensem....Camilo
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(Barreto)
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a' ndo, ser: pedlr aos Srs Vereadores que pensem, apresentem_um o

'pfbjetb substltutlvo, para que se estabeleqa ‘um pacto entre moradores,

entre a populacdo e a Camara, e cancelem esse projeto. (Palmas)
O SR. - Obrigado, Sr. Barreto.
Lembro que 17 pessoas se manifestaram acerca do projeto de lei

487/2001, que trata da Z-1.

A SRA. REGINA MONTEIRO - Meu nome estd ai. Sou do “Defenda Séao
Paulo”.

O SR. - - Chamei a senhora, mas acho

T que;néo‘estava no momento.

- Manifestacdes fora do microfone.

O SR. - J& havia chamado a senhora.
Pode usar a palavra.

A SRA. REGINA MONTEIRO - E sé um minuto. Acho engracado uma
coisa: Olgdnflito estd com a sociedade mais uma vez. Ndo sei se todos
és Srs.'Vereadores sabem, maslas coisas oéorrém déiseguinte maneiré:
Quero abrir uma loja para vender roupa. Vou na Junta Comercial, e
consigo ter meu CGC. Depois vou a Prefeitura, retiro meu ISS e outros
documentos, e pago varias coisas. Ndo sou obrigada a conhecer o
zoneamento, que zona é essa. Vou atrds de um aluguel barato: “Olha que

rua bacana, s6 hd casas. E aqui que vou ficar.” Depois vou a regional.

>
.

Quem encontramos primeiro? Uma turma bacana, que diz: “A senhora quer

|
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fazer, pode fazer, arrumamos.” E assim que acontece, as pessoas se
~;instalam,ﬁNéo_estoufdefepdgndp.queras pgs;oa;_alugam.iméveis,porque,
'°néb'55néégﬁem'mo£a£; ﬁééﬁé'céﬁa;égﬁé paféZSéf'éiuééda:* '

H4 lei feita por um determinado Vereador, que diz que ¢é
preciso colocar a zona. Sdo poucas as placas que dizem qual é a zona,
e mesmo se colocar, quem disse que a pessoa sabe o que faz com aquela
zona? Chegando 14, na Prefeitura, informam, com aquele belo
atendimento que o cidaddo tem: “Wai ficando que depois a gente
arruma.” -Quando a pessoa se da& conta, estd tdo enrascada, e 3ja pagou
tanto imposto. Conversei com pessoas de 14, e me disseram que hé
imposto comercial. Pelo .amor de Deus! E zona I, nunca houve anistia na
vidé} éfnéd‘Ser éssa porQafia‘dés$é bfojétq,,é’égofé'recebem:iﬁposto}_
cémercial. | | | | | |

Srs. Vereadores, pelo amor de Deus, ja& chega aquela porcaria
do projeto do nobre Vereador Carlos Apolinario, que foi aprovado
ontem, que €& um absurdo. Vamos entrar com a¢do. Para quem ndo sabe,
foi aprovado, mais uma vez, de forma meio maquiada, o projeto do
barulho, que todos podem gritar em etapas.

Enfim, ou.efetivamente.arrumamos isso, ndo -se dar .ISS, ndo se
paga Tifili ou outfas coisas, desde>qué.uma certiddo de ﬁs§ né6.séjé
dada as pessoas. E isso que o nobre Vereador José Mentor tem de
entender, é isso que temos de mudar. Se por acaso essas coisas tiverem
de ser mudadas por conta de trédnsito, em tirar ou ndo dénibus, temos de
esperar o Plano Diretor. Vamos parar com essa vergonha, pelo amor de

Deus, Srs. Vereadores. (Palmas)

>
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O SR. - Muito obrigado. Encerradas

,as manlfestaqées sobre 0 progeto 48?/2001, passo a palavra.aosnSrs.

05 6280l
%/72@/@%/%&& ﬂ/ % % L% W*"’”y /
7

Vereadores da Mesa Tem a palavra prlmelramente o) nobre Vereador"”

Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - As pessoas ja& sabem meu posicionamento a
respeito desse projeto. Sou totalmente contridrio aos termos colocados
nesse projeto, desde o inicio. Estou mobilizando o que posso, para
juntarmos forg¢as, para que esse projeto seja retirado ou modificado.
Ja disse aqui que ndo estou falando em relagdo aos corredores, que
merecem atencdo especial por parte da Camara dos Vereadores. Neles,
estdo os estabelecimentos consolidados h&d muitos anos. Temos de ver,
'Fém:car;nhp,'essé.questébj'pbrém usar oS”éorredores-para‘legalizaf 6;
usos irregulares e zona I é absurdo.sem tamaﬁho. Uma das pessdas que
usou a palavra fez um questionamento: “O que aconteceria se esse
projeto fosse aprovado.” Digo que aconteceria tudo, bagunga total,
descaracterizagdo total da zona I. Nido podemos ser favoraveis a isso.
Lembro ao Srs. Vereadores gque, caso passe essa lei, ~da forma como

estd, na zona I, regularizando iméveis que tém ocupacdo de

- antiquéarios, boates, -restaurantes, supermercados, magazines, bancos,

enfim; inﬁmérasniinstélaqées que hoje nem se pense due podem sef
instaladas em zona I, automaticamente serdo regularizadas.

Meus amigos, falou-se aqui de publicacgdes em jornais,
entrevistas em r&dio e televisdo; todas publicagdes em jornais e
revistas sdo de pessoas favordveis a essa lei. Entdo, temos também de

nos preocupar em buscar a midia para colocarmos nossa posicédo

I
.

contrédria, porque s estd sendo divulgada, pelo menos agora, na midia,
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a posicdo de pessoas favoraveis a esse projeto, -colocando dois ou trés
A;a;gumeqtos dg_impacto;,pa:ecendo que-tqdpslestampsAde ggordo, Is;o:néo: i
' é'Véfaadé.tSééﬁhas.ﬁﬁdéﬁés‘éﬁurar agé”pesééaé"QUe Sé'ﬁanifégéérémf*éi
grande maioria, massacrante maioria, é contradria a esse projeto da
forma como esta.

Repito que o nobre Vereador José Mentor ontem, por conta
prépria, retirou esse projeto da pauta de votag¢des. Tal projeto estava
para ser votado em primeiro discussdo, e S.Exa. o retirou da pauta de
votagdes. Isso nd3o quer dizer que volte hoje ou amanhd. Estou de
acordo com a maioria das pessocas que se manifestaram, de que esse
projeto tem de ser retirado, para ser... (Palmas)

‘Evidentémente. que .tem' de 'ser ‘retirado, * para  sef  novamente .
estudado, refeito e se coloque um projeto & altura dos interesses da
Cidade. Também ndo acho que ele tem de ser remendado, porque fariamos
uma meia sola, como se diz na giria, e ndo solucionariamos a situacédo.
Enfim, quero que os senhores fiquem alertas. Meu gabinete estid a
disposigdo dos senhores, para procurar informa¢des, -~ porque, neste
final de ano, os senhores sabem tanto quanto eu que tudo pode
acontecer, as coisas‘podém_ser colocadas em votagdo de uma hora para
oﬁffa; ée bém que podem contar comigé. Outros'Vereadores témbém désta
Cémara estédo vigilantes,‘porém sinto que ndo somos a maioria. Entéo,
precisamos da Cidade organizada, das entidades ambientalistas, das
entidades de bairro, para que. fiquem alertas, para que pressionem
Vereadores, enviem fax, fagcam manifestagdes na imprensa, porque

somente assim conseguiremos nossa vitéria, a retirada desse projeto

e
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para um reestudo, para posteriormente apresentarmos um projeto que
seja de real 1nteresse publlco, de 1nteresse da populagao,

Multo obrlgado (Palmas) o ' |

O SR. - Anuncio a presenga do nobre
Vereador Nabil Bonduki, que fard uso da pélavra.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Bom dia a todos, Srs. Vereadores e
companheiros de varias associagles. Serei breve, até porque ndo pude
estar presente em toda audiéncia publica, embora conhe¢a, em grande
parte, o que foi colocado aqui, em funcdo de j& ter acompanhado outros
debates sobre esse projeto.

Muito brevemente digo que h& muito tempo tenho expressado e

tem "sido " essa nossa  posigdo, na ‘Comissio  de .Politica Urbana,

Metropolitana e Meio.Ambiente, de que mudangas de zoneamento devem ser
realizadas apenas depois da aprovagdo do Plano Diretor, que vai
estabelecer diretrizes mais gerais para uso e ocupacdo do solo na
Cidade, e que também n&o podemos cair na situacdo de reproduzir
eternamente o processo de irregularidade, anistia e novas
irregularidades; o projeto, do modo como estd, acaba indo exatamente
nessa direcgdao, ou'seja, regulaxiza, mesmo que temporarlamente, mas da
maneira. que .esté, sabemos que pode criar dlreltos. Isso é

complicadissimo.

Evidentemente, o processo (Camilo)
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Evidentemente, o processo de desrespeito & lei, a partir do

reconhecimento a. uma irregularidade, . pode se. manter 1ndef1n1damente,_h

‘inclusive h3 uma éitdagébltbaétéﬁte ‘grave, o' fato ae’ qié o prOJeto c

estabelece que 50% de um trecho de rua que J& tenha ocupagdo
irregular, permite regularizagdo daquele trecho todo, irregularizagéo
tempordria que seja, licenga temporaria.

Entendo que 1isso, de fato, vai significar wum processo
comparativo de deteriorizacdo das condigbdes de vida nessa regido, e
sobretudo falta de planejamento, porque se estamos aqui defendendo,
dentro da Prefeitura do Municipio de S&o Paulo, o planejamento urbano,

lei que efetivamente possa ser cumprida, ndo podemos ir ao sabor do

+ fato consumado. Isso estd -claro como principio. Agora nio tenho duvida

de que muitos desses corredores, numa revisdo de zoneamento, terdo de

ser consolidados num outro padrdo, numa outra categoria de uso que se

encontram hoje. Muitos corredores hoje nd3o comportam mais o uso
residencial e categorias de uso, CR-I, ndo necessariamente da coﬂta de
responder as necessidades da Cidade.

Precisamos entender de que a Cidade tem uma dindmica e a lei
também'tem-de ter‘dinémicg. Por isso que tem de haver, na cidade de

Sdo Paulo, um processo de planejamento,vcom participagdo popular, dos

interessados, para que ndo tenhamos situacio de engessamento da

Cidade.

Ter uma dindmica ndo quer dizer que ela tem de sér modificada
necessariamente, pelo contrdrio, temos de ter uma dinamica para que o
que tiver de ser modificado, seja modificado previamente numa

*

legislagdo acordada com os principais interessados.
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Essa tem de ser a diretriz. Temos de entender esse projeto. Em

.algumas situagdes de fechamento -imediato. de- estabelecimentos, isso

talvez possa “ser eventualmente poéférgado}’imédiaﬁfé’ pagamento’ de

multas, bastante grave, mas essa é uma situagdo de excepcionalidade
que ndo pode, de maneira nenhuma, garantir ou permitir anistia para
aquilo que estd irregular.

Essa tem de ser nossa ténica, ndo permitir anistia, nao
permitir que ocorra processo de deteriorizagdo do processo legal,
porque sendo vamos aprovar, daqui a seis meses, um Plano Diretor,
depois fazer planos regionais e aquilo que aprovamos, na pratica, sera
sobreposto pelo fato . consumado, e precisamgs}:interromper esse
proéeéso.

Agora, sem davida nenhumé, 30 anos sem Piano Diretér, 20 énos

sem mudanca da lei de zoneamento, isso cria um

engessamento na Cidade, (Valéria)
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... engessamento da Cidade, que realmente n&o permite que a

"Cidade possa ir ‘vivendo, porque ela tem -uma v1da, e a vida dela“_

significa se transformar. E por isso que prec1samos ter muito’ cuidado -

no Plano Diretor, no sentido de criarmos um processo de planejamento,
um processo mais permanente, em que a revisdo da legislagdo de uso e
ocupacdo do solo possa se dar sem que haja prazos tdo grandes como
esse, sem nenhuma transformagdo.

Estamos no processo de discussdo do Plano Diretor, e €& por
isso. que, inclusive, talvez essa lel seja um pouco extemporanea,
porque © Plano Diretor estd sendo discutido neste momento. Ha uma

proposta para que ele chegue a Camara em fevereiro ou marg¢o. Entéo,

. parece-me um prazo muito pequeno para adotarmos uma legislagdo que

criard tanta oposicdo e tanto conflito, como estd acontecendo aqui - o
que ndo quer dizer gque ndo se possa, eventualmente - para evitar
fechamentos abruptos de estabelecimentos em lugares onde o zoneamento
poderd ser transformado - estabelecer um prazo um pouco maior para a
permanéncia desse estabelecimentos. Isso em corredor, -porque fora de
corredor acho que ndo podemos, de maneira nenhuma, aceitar qualquer
tipo de burla. Ob;igado-. (Palmas)
| O SR. - Muito obrigado, Nabil. AgorAa Afealmente esta
encerrada a discussdo sobre esse projeto. passaremos entdo a ouvir
duas pessoas que querem se manifestar sobre o PL 629/2001, de autoria
do Vereador Vicente Cé&ndido. Eu chamaria inicialmente o Sr. Jamil
Choki (?) para falar sobre o projeto.
O SR. JAMIL CHOKI - Bom dia, Srs. Vereadores, senhoras e

>

senhores. Meu nome é Jamil e estou aqui para defender os interesses
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das empresas do setor de diversdes eletrdénicas. O projeto do Dr.
Vlcente Candldo que fala das maqulnas eletronlcas programadas e tem a
'“flnalldade nao de legallzar 0s equlpamentos,'mas sim de-regulamentar
uma atividade. Na verdade, j& é uma atividade legalizada até pela
Constituicdo, cujo artigo 170 a livre iniciativa e a atividade
econdmica, enfatizando gue qualquer um pode exercé-la desde dque a
mesma seja licita. Também se baseia o projeto na Constituicdo Federal
ao definir que a Prefeitura pode <criar recursos, taxar alguma
atividade para angariar recursos para alguma necessidade municipal,
como saude, educagdo etc. No caso dos equipamentos, como 3j& disse,
eles ja estdo até praticamente legaiizadas pelo Governo Federal, com
base na Lei Zico e afuqlmente a Lei Pelé, sendo que os mesmos tiveram
sua importacdo autorizada peiQ.Governo fedefal,Atendo cﬁegado éo Pais
praticamente mais de 500 mil maquinas, instaladas por todo o Brasil.
S6 em Sdo Paulo devemos ter hoje por volta de 100 mil, 150 mil
maquinas instaladas em bares, padarias, bingos e alguns saldes de
diversfes eletrdnicas.

Essa importagdo se deu hd mais ou menos dois ou trés anos,
quando foram gerados'(muitos empregos diretos nas empresas de
industrializagéo, manutenééo doé equipamentés e transporte, além.dgs
indiretos, criados dentro dos estabelecimentos comerciais onde esses
pontos estdo instalados. Cinglienta por cento da freqiiéncia de muitos
dos estabelecimentos comerciais, hoje, se d& por causa dessa diversao
proporcionada aos clientes.

Entdo, temos aqui duas importantes defesas a fazer. Por um

S

lado, a questdo social do Municipio, por meio da taxacdo sobre essas

/

4

I anenTie, i
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maquinas, criando-se impostos sobre elas, e,. por conseqiiéncia, um

‘recurso -muito .bom ao Municipio, como 7j& fizeram outros Estados e.

"alguns municipios, como Minas Gerais, Rio de Janeiro, - Santa ‘Catarina,-

Espirito Santo. Isso é comum no mundo todo; nos Estados Unidos hoje o
numero de empregos na Aarea de diversdes eletrdnicas, desses
equipamentos, ¢é maior do que na indistria automobilistica, e, na
Europa, apenas Portugal continua ainda sem legalizagdo, embora Jja
exista hoje um projeto para a legalizagdo desses equipamentos. Na
América do Sul, temos a Argentina e o Uruguai também fazendo isso;
muitas pessoas, inclusive, no finazl do ano, vdo para esses paises para
gastar seu dinheiro, ao 1invés de se divertirem aqui, nos saldes e
biﬂgoé;'porqug.embora'haja cefca‘de.150 milvméQuinas, ainda é pequeno
O numero, Os emﬁresérios néé in&estiram.macigaﬁente nessa afividade
por causa da inseguranga.

Hoje temos uma autorizag¢éo entre aspas, pois a Prefeitura diz
que ndo ha alvara, mas ndo did licen¢a para isso, e somos obrigados a
entrar na Justiga para obter liminares e funcionar. Se o Poder
Judicidrio puder novamente entre aspas legalizar, para que a empresa
possa funcionar, este ¢ o momento, por melo desse projeto, de
regulamentér essé'atividadé, évitando, inclusive quebra—galhds aentro
das Regionais por causa de falta de licenga, para que essas maquinas
possam funcionar.

A verdade é essa. Acho que neste momento temos dé levar esse
projeto adiante para regularizar a situacdo. Realmente, serdo criados

recursos muito importantes para o Municipio, inclusive para serem

-
.

direcionados - pelo que percebi - para 4reas como educacdo e saude.
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Além disso, Jj& estdo sendo gerando um numero muito grande de empregos.

Temos de incentivar o -empresariado brasileiro .a industrializar esse. .

éqgipame'n'to" ‘aqui, e :ﬁéo- dé."'f'éhd-ei: a :' ‘in'\po‘rltéé;'é'o.,} “como O 'Goviéfn'c; : ‘F'eae”ré‘l
autorizbu hd um tempo. Acho que com a industrializagdo aqui seréo
gerados muito mais empregos diretos. Hoje, existe gquase trinta mil
pessoas vivendo desse ramo, e 1isso porque estdo trabalhando de modo
precdrio. Com a aprovacgdo do projeto, com certeza esse numero ird
quadruplicar, no minimo.

Era o que eu queria defender,... (Valéria)

oo cnann g 629701
Clomara %ﬂ/ﬁ%ﬂ/ e S o é? ;ﬁé“ “/'qu
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Era o que eu queria defender com relagdo a atividade, como ja
disse, -licita, porque, se ndo. fosse, o Poder Judiciario ndo estaria
:COncédéﬁddv iiﬁiﬁafééjﬁ Aléﬁi;di§$o;"existeﬁlkh;ﬂef‘§é¥ioéu-pareééres
resultantes de consultas das empresas a renomados juristas, como
Miguel Reali Junior, Damdsio de Jesus, o ex-Diretor do Instituto de
Criminalistica, atual professor da Universidade de Sdao Paulo na A&rea
de Criminalistica, demonstrando que essa maquina ndo é jogo de azar.

Existe, inclusive, um oficio da Receita Federal, que, na
época, permitiu a entrada desses equipamentos, o qual encontra-se- hoje
na 4@ Vara de Santana, onde um 3juiz fez uma o6étima colocagdo a
respeito. No despacho desse Jjuiz, este afirmava que isso ndo era um
jogo de~aé§r,1ape§as umé'méquina'de diversao elét;énica'programada,‘”
porqgque a‘devolugéo dela é acima de.85% argecadado; éu seja, 15% fidam
na maquina para lucro, para pagar a empresa e o0s empregados. Diz o
despacho do juiz: “Curioso verificar que a questdo, que estad longe de
representar perigo para a seguranga, principalmente em nosso pails,
onde se vive situacdo préxima a uma guerra civil, .arrastam~-se ha
longos anos os pareceres do saudoso Magalhdes Noronha e de Frederico
Marques, que datam de'1967.«A julgar pelo .tempo que a policia e a
Justica perderem e.perdem com a questio, dir—se—ia Que nao ﬁé:grandes
problemas de violéncia que resolver”.

O projeto estd aqui, e com certeza esse juiz vai gostar de
saber desse projeto, porque hoje existem muitos processoé sobre esse
assunto na Justiga ocupando espago, relativos a uma atividade que

praticamente faz parte do cotidiano e que precisa apenas ser

8
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regulamentada no &mbito municipal para evitar qualquer outro problema
lrelatiyo:a propinas E o que-. multos estao aguardando.J

Era o:§ﬁe eu.tlnha a dlzer ‘Nao pude'entréf'mﬁitd:ﬁé éréa?f
técnica, infelizmente, por causa do tempo. Com certeza, se precisarem
de mim, posso apresentar os pareceres e a parte técnica relativa a
essa questdo. Obrigado. Palmas.

O SR. LAURINDO (PT) -~ Eu chamaria agora o Sr. Antonio Carlos
Stagliano par fazer uso da palavra. Pego que o senhor se restrinja aos
quatro minutos, para podermos terminar a audiéncia publica dentro do
tempo previsto.

O SR. ANTONIO CARLOS - Bom dia, senhores e senhoras, nobres
_Véreadofés; édu'um ¢6ﬁer?iante e,representg o Clube dos Lojistas de
Sapopemba. Meu intuito aqui séo aués coisag. Pfimeiro, quefo contér
uma breve histéria do comércio. O comércio de S3o Paulo, como todos
vocés sabem, comegou com as ... (inaudivel)... , bares, padarias,
depois vieram os mercados, supermercados e ai o comércio complicou,
quando vieram as grandes redes, os hipermercados. Acontecendo isso, o
comércio, hoje em dia, tem sofrido uma certa forma de dumping por
parte das grandes empresas, uma vez ‘que comerciante ndo consegue
comprar mercédoria a um preqd pelo”qual consigé revender, porque O
mercado consegue vender mais barato para o publico do que o preco pelo
qual ele préprio compra do fabricante.

Entdo, a dificuldade vem aumentando. Os comerciantes, com
isso, comegaram a. colocar méquinas de Jjogos para poder salvar seus
comércios, suas familias. Esses equipamentos existem hoje em bares,

-

lanchonetes e padarias também, e representam o sustento de
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aproximadamente 50 mil estabelecimentos de . pequeno comércio no
Mun1c1plo de Sao Paulo.

A defesa que fazemos desse progeto e a defesa que fazemos ‘dos
jogos eletrdnicos é em razdo da sobrevivéncia do pequeno comerciante,
porque se hoje em dia o Governo estd mantendo uma politica econdmica
pela qual favorece o grande em detrimento do pequeno, o pequeno
comerciante ndo terd mais para onde correr.

Outra coisa que quero dizer é que essa atividade deve gerar
aproximadamente 300 mil empregos nos comércios pequenos e cerca de 50
mil empregos entre as pessoas que operam, fabricam, importam essas
maquinas. Era sé isso, muito obrigado.

'<p§ima;>-

O SR. LAURINDO (PT) - Oﬁrigédo, Sr. .Antonié. Por fim, eu
passaria a palavra ao Vereador proponente do projeto, Vicente Candido.

O SR. VICENTE CANDIDO (PT) - Depoimento de apenas dois
minutos, pois o pessoal estd mais interessado no café do que na
audiéncia deste momento. Quero agradecer o depoimento do Antonio
Carlos, como comerciante, do Jamil, representando as empresas
operadoras das méquinas,'e frisar que nossa estimativa, a partir do
estudo feito por‘gente“do Setor,'é ae que Sao Paulo tenhé méis de 100
mil maquinas sendo operadas no comércio, nos bingos - bingos que
pagam, hoje, imposto simbdélico. Entdo, estamos, a partir desse projeto
de lei, reconhecendo essa atividade econdmica como um fato real, como
provaram os depoimentos anteriores, pegando aquilo que é justo de
arrecadagao para a Prefeitura, com um detalhe: o dinheiro arrecadado

3

ira uma parte para o Fundo da Crianga e do Adolescente, para projetos
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culturais, esportivos, educacionais, e outra parte para constituir um

- fundo para a escola profissionalizante. para a juventude pobre de Sao .

‘Paulo. Acho que é justo.
A Prefeitura, a partir dai, estaria reconhecendo essa

atividade como reconhece, por exemplo, os loteamentos clandestinos,

que, mesmo sendo clandestinos, tém suas respectivas construg¢des sendo

tributadas pela Prefeitura. Entdo, é uma realidade, ndo podemos virar
as costas para isso, e ela pode contribuir muito com essa parte social
da crianga e da juventude em Sdo Paulo. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador Vicente Céndido.

Entdo, encerrada também ... (Monteiro)

do
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador Vicente Candido.

Ent&o, encerrada também a discussdo sobre o PL 629/01. .

' Passamos entdo a discussdo:.. (Pausa) Estou sendo -advertido -

aqui pelo Vereador Vicente Candido que talvez fosse interessante
fazermos um intervalo de cinco minutos para o café, para que a gente

pudesse entdo entrar na discussdo do projeto Aguas Espraiadas.

- Suspensos, os trabalhos sdo reabertos sob a presidéncia do

Sr. José Laurindo.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Agora debateremos o Projeto de Lei

656/01, ' de. autoria do Executivo, que ' estabelece = diretrizes

urbanisticas para a &rea de influéncia da Avenida Agua Espraiada, cria

incentivos por meio de instrumentos de politica wurbana para sua
implantagdo, institui o sistema de gestdo e da& outras providéncias.

Convidaria para a mesa o Presidente da Emurb, o ex-Vereador
Mauricio Faria. Compde a nossa bancada, além dos - vereadores 3ja
anunciados, também a Vereadora Aldaiza Sposati, que fara uso da
palavra oportunamente. (Pausa) . .

Fard uso da pala?ra inicialmente a Vereédora Aldaiza Sposéti;
sobre o Projeto 656/01.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Caro Presidente, Vereador
Laurindo, Vereador Nabil, companheiro da Comissdo de Politica Urbana,
caro Presidente da Emurb, Vereador Mauricio Faria, estad aqui também o
Vereador Farhat, sé gostaria de fazer uma consideracdo inicial porque

3

estd sendo solicitado, pelo Vereador Farhat e mesmo por algumas
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pessoas moradoras da regido de Agua Espraiada, o pronunciamento da

Comissdo de Politica Urbana.

Como esse projeto de lei tramitou 'através 'de congressos de -

comissSes e como as audiéncias publicas foram chamadas pela Comisséo
de Justicg¢a, n&do existe na matéria um pronunciamento da Comissdo de
Politica Urbana. Até nem caberia, digamos, um parecer, uma vez que O
parecer j& est&d pronto. Mas estivemos conversando ainda ontem,
Vereador Farhat, Vereadora Ana Martins, Vereador Nabil e eu, e entendo
que seria adequado o pronunciamento, até através de uma audiéncia
publica, da Comissdo de Politica Urbana.

Ndc é nossa intencdo... (V20)
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N3o é nossa intenc¢do criar qualquer problema na tramitagdo do -

projeto, mas ndés sentimos . também que um projeto dessa envergadura

‘passar pela Camara sem que a Comissio de Politica Urbana se pronuncie,

ndo é o perfil da Camara que nés queremos, e o Legislativo que nés
queremos.

Eu queria deixar consignado no sentido de que, na condigdo de
Presidente da Comissdo de Politica Urbana, acho que poderei, a
qualquer momento, desde que ndo interferir, é evidente, no horéario do
Plenario e hem interfira no objetivo da aprovagdo do projeto, fazer
ainda uma audiéncia para ter um pronunciamento também dos vereadores
de politica urbana acerca do projeto. O Vereador Farhat, antes mesmo
]dé iniéib_da ffamifégéoAdoAprojeto,lorganizou‘o‘férum'de debates que
contouvcmn-a presenga da Emﬁrb, tamﬁém do aiquiteto.Paulo Bastos e
quero dizer que ndo temos sentido nenhuma, vamos dizer assim,
indisposigdo ou 1limite, do ponto de vista da Emurb ou do arquiteto
Paulo Bastos,’de uma discussdo. Mas eu queria deixar consignado que
esta havendo essa demanda para a Comiss3o de Politica Urbana da
Camara.

Entdo, eu queria in;luir na discussdo de hoje, desta manhi,
também.esse pleito, paré que é gehté poésa'tomar aqui, coletivaﬁenfe,
uma decisdo. Por ora é s6, Presidente. Agradeco. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereadora Aldaiza.

Eu chamaria o Sr. Antonio Cunha, do Movimento dosIMoradores do
Campo Belo, para se manifestar sobre este PL.

O SR. ANTONIO CUNHAI— Antonio Cunha, Movimento dos Moradores

=

de Campo Belo. No inicio de abril deste ano, pela sexta vez, fomos

%/72@/‘@ e%é/%&é/Zd/ & ac eo..-1.1!;1203im f*awi‘»'j d
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convocados pela autoridades municipais, dessa vez no ambito da
admlnlstragao reglonal de Santo Amaro, para. apresentarmos as nossas
bropoétas no amblto do projeto de operagao.urbana Agua- Espralada, que
era desejo da administracgao publica implantar. Tivemos um prazo
reduzido, de apenas um més, como das outras formas, e apresentamos,
mais uma vez, aquilo que era possivel apresentar diante de um prazo
tdo reduzido em que se pede colaborac¢des par um problema tdo complexo
como esse de operacdo urbana. E apresentamos basicamente aquilo que
apresentamos nas cinco ou seis vezes anteriores em que fomos instados
a fazé-lo.

Muito bem, esse .projeto foi reunido junto com as sugestdes das

/

ouras associagdes dos bairros lindeiros.da Agua Espraiada e foi par a- -

Sempla; Secreiaria do Planejamento, é 14 ficou sendo'discutido'duranté
sete meses. Durante esses sete meses, de maneira quase que secreta nés
nunca fomos, ninguém foi convocado no processo de debate posterior,
esclarecimento, discussdo, para a adaptag¢do, avango ou retirada de
pontos, ponto a ponto, dagquilo que seria benéfico para a regido como
um todo. Repentinamente, depois de sete meses, fomos surpreendidos com
um projeto absolutamente ruim, é incrivel pois parece que ano a ano
conseguem se superar em météfia de ruindade, péfece que a cada»ano qué
passa fica cada vez pior. E impressionante, um projeto tdo ruim que a
propria Secretaria viu que era td3o ruim que, de repente, em algumas
semanas, resolveu fazer um novo projeto-tampdo para substituir aquele

outro e dar seguimento a essa operac¢do urbana.
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Nés realmente estamos abismados porque ¢é impossivel, en

questdo de semanas, .apreciar. de novo um prOJeto que normalmente o

demandaria um ano de trabalho. Segundo nos revelou... (V21) "
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(Antonio Cunha)
...';questép .de semanas apreciarv.deA\nQvo um .projeto‘ que
'hofﬁéimeaté'ééméndéria.ﬁm’aﬁo"deldéﬁéteggi o | |

Segundo nos revelou o ex-Vereador Aurélio Nomura, se operagao
urbana Faria Lima, que ¢é uma droga, foi submetida, parece, a 40
audiéncias, e esta aqui é a segunda. E bem verdade que ele foi
discutido com essas associacdes, mas isso é insuficiente, de maneira
que foi discutido. E, atendendo a apelos da prépria Administracgdo,
concordamos que, embora discorddssemos da urgéncia desse projeto - néo
ficou provado e ndo adianta tentar provar que ele é urgente, que nao
v3o conseguir - concordamos - fagco questdo de dizer isso, estd escrito
aqui, ‘mais vuma. vez, para que fique bem .claro -, ‘concordamos em
aceitér, teoricamente, os térmoé que a Administfa¢éo propés, bara.que
ndo houvesse mais perda de tempo, para que se apresentasse na Camara,
em tempo hédbil, com a condicdo de que tivéssemos tempo para apresentar
as nossas ponderagdes a respeito deste projeto.

N&o bastasse esse tempo exiglio, também o texto juridico foi
exigio, o tempo foi exiglio. O texto definitivo sé veio a nossas midos
-ha 29 dias. Impossivel de se apreqiar com a necessaria serenidade,
profundidade e cuidado, um'projeto, de tal magnitdde em cémple%idade,
em tdo pouco tempo. Fizemos o que é possivel ser feito nesse sentido,
tanto sob o ponto de vista urbanistico como sob o ponto de vista
juridico. Tanto sob o ponto de vista do interesse de nosso bairro como
sob o ponto de vista do interesse da Cidade como um todo. E estamos

aqui, solicitando formalmente, conforme nos foi prometido, o direito

-

do

~
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de apresentar essas ponderagdes e de anexd-las ao projeto, para que

- elas sejam discutidas.

Basicamente, as alteragdes urbanisticas, em resumo, s&o- as

seguintes: a A4rea diretamente afetada pelo impacto da avenida ndés a
oferecemos para ser estudada, na sua meticulosidade, na sua
abrangéncia, em profundidade, em detalhes, para que nela se
verificassem todas as necessidades, possibilidades, inerentes ao
impacto daquela avenida, e que ela fosse dividida em tantas areas
quantas fossem necessarias, para que o impacto e as necessidades dessa
prépria avenida se conjugassem num todo harmonioso e equilibrado. Isso
ndo foi feito. Repetiram-se os mesmos erros das opera¢des anteriores,
‘em que ‘as &reas nomlnadas para se estudar’ ) 1mpacto sofrem apenas uma
mera visdo 1mob111arlsta, comb sendo ﬁma 'autérlzagéo' para 'um
adensamento generalizado daquelas &reas, e nada mais.

Essa 4&rea, que compreende quase 40% de nosso bairro, foi
subdividida em quatro setores, onde achamos a vista de uma maior
assessoria técnica, que a préopria autoridade poderia nos prestar;
achamos que é possivel conciliar os interesses da construcdo civil, os
interesses viadrios e os interesses de qualidade de ‘vida, e os
interesses ao setor comercial; ﬂuma“proposta equilibrada; muito melhor
do que aquela que nos foi oferecida pelas autoridades do setor de
Planejamento. E também introduzimos uma novidade, o chamado Principio
da Compensagdo Zonal, que elencamos uma técnica que talvez seja
possivel ou ndo - .mas isso vai ser debatido -, de compensar as Aareas
de baixo densidade, que vdo ser perdidas, com outras &reas, dentro do

i3

bairro, que passardo a ser areas de baixa densidade, preservando-se o

va
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equilibrioc de qualidade de vida no bairro como um todo, como é o

objeto da lei.

Além disso, fizemos um estudo -minucioso a respeito do carater -

juridico, e encontramos varias ilegalidades que, perfunctoriamente,
expusemos na audiéncia anterior, e procuramos, nesse sentido, remover
um carater meramente e preponderantemente imobiliarista,
preponderantemente financista, mercantilista, desta operagdo urbana,
consagrando os instrumentos de financiamento, que ela permite, mas nao
de maneira como se estd fazendo, e que vai virar uma outra bolsa de
valores, e que poderad conferir lucratividade a meia duzia de sortudos,
e que poderd ndo reverter em beneficios da comunidade como um todo.

IﬁpoSsiVel detalhar com -mais précisép, com _méis; discussao,
neste temﬁo absuraamente exiglio que se hos.oferece, fodés 0s detaihes
de uma situacgdo extremamente complexa como é esta.

Considero realmente lamentavel que haja esse quase que "rolo
compressor", que se impe¢a de discutir uma 4&rea que poderia se modelo
internacional de planejamento urbano, concatenado, integrado,
equilibrado, de toda a regido da Aguas Espraiadas e de todos os seus
bairro envoltérios, e que se perca essa oportunidade, exclusivamente
em funcdo de um impulso meramente financista, péra fazer caixa na
Prefeitura, para ela poder fazer suas obras. Vai-se perder uma
excelente oportunidade de discussdo nesse sentido, e vai, sem duvida,
o simples acatamento do projeto, como ele estia, ndo vai beneficiar
ninguém, nem, muito menos, aé pessoas das HIS - Habitacdes de
Interesse Social, que vdo sofrer as conseqiiéncias da perda da

)

qualidade de vida daquela &rea.
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Terminando, entdo, apresento ao nobre Sr. Presidente da
",Comlssao de - Constltulgao e Justha as nossas ponderacoes, .para que .
elas 1$ejam‘f1nclu1das nesfe progeto,"of1c1almente,‘:é tltulo' de*:'
substitutivo.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Muito obrigado, Sr.
Antonio Cunha.

Dando continuidade aos trabalhos, chamaria o Sr. Sérgio
Furquim, para fazer suas considerac¢des acerca do PL. (Pausa) Se nao
estd presente, chamaria o Sr. Osvaldo Rosario. (Pausa) Chamaria,
entdo, a Sra. Lucia Lacreta (?), da Associagdo dos .Amigos do Jardim
_das Bandelras

O SR. LUCIA LACRETA - Bom aia a todos. Gostaria de fazer uma
pergunta, para o Sr. Presidente da Emurb, sobre o Cepac - Certificado
de Potencial Adicional de Construgdo -, que apareceu, pela primeira
vez, na operagdo urbana Faria Lima, isso em margo de 95 e, naquela
época, houve uma grande celeuma sobre se seria legal-ou ilegal sua
aplicagdo. A operagdo urbana Faria Lima previa que, para se comprar o
.Potencial Adicional se negociassem esses certificados no mercado, com
os ‘foséeﬁl titulos ou ag¢gbes de bolsa de valorés.. E hoje eie néo 'é
utilizado como papel de negociacdo na Operacdo Faria Lima. O que
existe 14 é a outorga onerosa. Quem quer Potencial Construtivo vai a
Sempla, e a Sempla define um valor, e a CNLU, que é aa.Comisséo da
Sempla, ela define o valor e aprova ou ndo o laudo que o interessado

apresenta.
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Entdo, gostaria que o Sr. Presidente da Emurb esclarecesse:

.. nossa duv1da e que esse Cepac aparece agora, .na Operagdo das Aguas

Espraladas. Prlmelro, por' que' ‘ele aparece?"E ‘por- que a celeuma da

ilegalidade deixaria de existir? Parece-me - pelo que li no projeto de
lei da Faria Lima - que esse Cepac, diga-se de passagem, foi de
autoria - ou, pelo menos, quem apresentou a idéia, pela primeira vez -
do Vereador Marcos Cintra que, a época, era Secretario Municipal desde
planejamento.

Entdo, quais s&o as diferenga entre o Cepac da Faria Lima e
esse Cepac, e se as ilegalidades supostas, naquela ocasido, deixaram
de existir, ou deixardo de existir na sua aplicacdo.

| ‘O-SR. gREsmEﬁT_E (José Laurip_doi - PT) - Obrigado,’ Sra.: Licia.’

Chamaria Maméro Tinoni, da éociedade Amigos‘ de -éairfo do
Brooklin Velho.

O SR. MAMORO TINONI - Bom dia a todos. Estou Presidente da
Sociedade Amigos de Bairro do Brooklin Velho.

Vou falar justamente do ... (Luiz Carlos)
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(Sr. Mamoro)

Vou - falar justamente .do Brooklln Velho, que é o trecho

abrangldo pela Operagao Urbana Aguas Espraladas, e cujo contorno seria

a Avenida Aguas Espraiadas, Joaquim Nabuco, Republica do Iraque,
Bernardino de Campos e Vereador José Diniz. Nesse pedag¢o, quando vi ©
mapa da Cidade sendo riscado: "Aqui vai o limite da operagdo, aqui védo
fazer isso, aqui fica a quadra imediatamente a 2-01, essa a quadra ndo
imediatamente a 2-0l1...", entdo, eu me perguntava o seguinte: abaixo
desse risco do Equador, existem casas, existem lares, existem familias
morando ali. Entdo, essas familias que, & custa de muito sacrificio -
30 e n&o-sei-quantos -. adquiriram sua casa, tém escritura, e sdo
'contribuintesA do 'IPTU, 'néof:lheé foi Aperguntédd, fpéloA menos, o que
I . ‘ . : A . )
Agora, com a implantagdo da Operacdo Urbana Aguas Espraiadas,
a que iremos assistir? Entdo, definiram quadra de dois mil metros
quadrados, ndo-sei-quantos mil metros quadrados. Entdo, essas pessoas
evidentemente ser&o, de certo modo, forcadas a tentar adquirir uma
outra casa, numa outra localidade, e muitas vezes ndo ird3o conseguir
um imével S¢melhante_para mo;ar,-mas serdo obrigadas a se mudaremf E,
nesse éaso, nao se discutiria sequer a qualidade'déAvida porque, ainda
que se diga que estd deteriorada a Avenida Aguas Espraiadas - é
verdade, em alguns pontos, sim - temos que, ao rasgarem a avenida.,
ndo foi modificada, vamos falar assim, o uso (?), entéo; € um local
que ¢é Z2-01, o .que significa que ¢é estritamente residencial.
Estritamente residencial, minha gente? Quem é que vai morar na orla,

>

na beirada da Avenida? N&o tem como! Entdo, comegam a haver ocupacgdes,

/7
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gque chamamos de irregulares, porque ndo estdo de acordo com O
. zoneamento, -que nao foi mudado.

- "Ciard;“quéremdéfconéértéi'éésé'cané£6; §ue ékiSte,AﬁasLéého .
que ndo seria o caso, ao se detectar um céancer benigno, por exemplo,
dar a tratativa de um cancer maligno, extirpar pedacos desse bairro
que, estritamente residencial, tem wuma arborizagdo que ndo deve
existir em todo lugar. E tem mais: essa arborizagdo ndés cuidamos, com
todo o carinho. Tanto cuidamos que fizemos o inventdrio das Aarvores,
vamos fazer uma consefvaqéo junto com o Depav, Jjunto com a
administracdo regional, para conservar esse tesouro, que significa néo
sé para o Brooklin Velho, mas para todas aqueles bairros lindeiros que
'vém};ihc;péiye dg.Carfo, até nosso*bairfo, pafa'noésa satisfacdo, para
andar e fazer sua caﬁinhada.

2

Entdo, o que pleiteio é que, para agqueles moradores, a exemplo
do que a prépria opera¢do urbana prevé, a .construcdo da HIS -
Habitagcdo de Interesse Social, considerando-se que, com aquele valor
de venda, as pessoas ndo consigam - ndo vdo conseguir, evidentemente -
comprar um outro imdvel, que também se contemple um auxilio. Ent&o,
nesse sentido, ¢é& »que' estou. apelando ao Sr. Presidente, se for,
evidentemente,virrevérsi&el essa éperacéo urbana. |

Agora, eu diria que o mais barato, o mais sensato é deixar
essas familias morando onde estdo acostumadas, onde ganharam seu
direito, que acredito que esta coberto por nosso artigo 5°, inciso 22,
da Constituigdo Federal, que garante a propriedade.

Muito obrigado. (Palmas)

-
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O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado, Sr. Mamoro.

Eu chamaria.o Sr. Eduardo José Daros ... (Mdrcia) .
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. Mamoro. Eu chamaria o

. Sr. Eduardo José Daros,.da Associagdo dos Moradores de -Vila Cordeiro.

/

O SR. EDUARDO - ' Bom dia, meu nome é Engenheiro -Daros. Nés .

temos uma associagdo recém-criado, e como preadmbulo devo dizer que noés
representamos 0s associados da associagdo, que ndo s8o poucos, mas ndo
representamos osvmoradores. E tudo que ndés dissermos aqui é no sentido
de assessorar, de ajudar a Prefeitura, porque quem representa a
populagdo sdo os vereadores que elegemos e sdo eles que tém de tomar
as decisbes. Mas n&o podemos nos omitir de alertad-los sobre
determinadas situagdes. Assim como o Cunha, eu participei da reunido
realizada na Administragdo Regional, dia 24 de maio. Antes disso, nés
tomamos conhecimento. e parfidipémos, em Atefmds, do :planp" que. o
Arquiteto Bot havia preparado'para a Agﬁa Espréiada.

E Vila Cordeiro, quem ndo conhece, é a &area delimitada pela
Av. Santo Amaro; ¢é chamada de Brooklyn, porque ¢é mais chic, mais
bonito, mas é Vila Cordeiro, cujos nomes de ruas s3o homenagens aos
bandeirantes: é Matias Cardoso, Bartolomeu Fei, etc. Ela é delimitada
pela Agua Espraiada, pela Santo Amaro, pela Av. Morumbi, e 1& embaixo
pela qurubatuba. Eu diria _até a Chucri Zaidan. Entdo é uma area
peéuena mas é uma zoné extremamente agradévei de se nbrar poréué a
estrutura urbana é bem mais aberta do que a do Brooklyn Novo, onde as
calgadas sdo estreitas, onde tem 4rvores em calcadas de um metro, onde
a Berlini se instala edificio com calgadinhas ridiculas... Mas ali
ndo, ali é uma 4rea bonita a ser preservada. E o arquiteto Bot, na
época, apresentou projeto que transformava toda a Vila Cordeiro numa

>

operagdo urbana com prédios. E eu chamava isso “operagdo urbana
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pipoca”, por qué? Porque a area é muito grande, entdo o incorporador
imobiliario .vai-buscar aqueles terrenos mais baratos e deteriorados
"pérqﬁe'gé5m  iéég .éiét;ééﬂéegue.;ﬁﬁ ﬁ%éﬁé' ﬁ@ihbf 1bara:'fézef Cseu
empreendimento. Entdo, vocé estad em sua residéncia, ao lado constrédi
um prédio, ai o cidadd@o vai 14 e constrdéi outro, outro, como se fosse
mesmo um estourar de pipoca, sem rumo.

Quando se apresentou um projeto do arquiteto Paulo Bastos, nés
ficamos 3j& muito mais entusiasmados, na medida em que a &rea da
operagdo urbana era limitada e com caracteristicas de preservagdo da
integridade do bairro com rela¢éo ao trénsito. O transito em Sdo Paulo
é como se fosse uma barata tonta, ele é desorganizado, ele se insere
em ‘t6das1,as ‘ruas 'dé: forma mais_}inusitada.' EntéQ,” ai fhéVe;ia-'éssé h
preservagao. | | .. -

Houve varias reunides com o arquiteto Paulo Bastos e nés
sentimos desde o inicio que para viabilizar a operagdo urbana Agua
Espraiada havia necessidade de uma receita. Alids, o conceito préprio
da operacdo urbana é para gerar alguma receita para -atender gastos
sociais dentro daquela &rea onde a operacdo vai ser realizada, ou
completar alguma'infra—estrutura, que seria uma forma de compensar, ja
que ndo se ‘cobra a tal melhorié que a Cdnstitﬁicéo prevé, a
contribuicdo de melhoria.

Tivemos até altercagdes com nosso colega representante do
grupo dizendo que ele tinha que contribuir com alguma coisa para
proporcionar essa receita para atender os gastos sociais e os custos e

investimentos a serem feitos.

1
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E realmente nos surpreendemos com o projeto que foi
. ‘encaminhado, que esta 01rculando, porque nés nao vimos nenhum mnapa
:de$$é ﬁfbjéto.‘Nés part1c1pamos das reunloes, em éue estévé ﬁféSenté
inclusive o Presidente da Emurb, em que o mote era o seguinte: todo o
mundo tem que ceder um pouco para que todos se beneficiem. Esse era o
mote. Entdo, cada um segue um pouco, apesar de nossa area ser pequena,
nés previamos que a primeira quadra lindeira da Agua Espraiada seria
realizado uma operag¢do urbana que inicialmente era para um gabarito de
13 metros, mas que depois novamente, por questdes de aumentar receita
do Cepac, comegou ja se falar firmemente em 4 vezes, quer dizer, 7ja
sala para vinte e poucos metros. Mas era a primeira quadra, com todas
;és:gaféﬁtiaéfléue#”d;zerh,a ségunda;quadréfjé seria preservada. E .ai .
iria até determinado ponto, entrava é.esqﬁerdé... Enfiﬁ, deliﬁitava—se
um perimetro que fol consensado conosco.

Esse projeto, a nossa posigdo foi o seguinte, seguindo o
principio popular: cede-se os anéis mas ndo se perde os dedos. Por
qué? Porque essa area esta se deteriorando rapidamente, seja por
omissdo da administragdo regional; pela incapacidade que o Governo
tem; eu diria que_Séo,Paulo.— me perdoem dizer - é ingoverndavel, pela
estrufura e tamanho. Eﬁtéo héuumé deterioréqao. Existem loteameﬁtoé em
cima de A4reas publicas. Loteamentos. O cidaddo monta, e eu Pposso
mostrar fotografias, dentro da &rea 2-1 tem lotes que estdo sendo
usados pela Peugeot para fazer estacionamento irregular. Foi
construido um edificio comercial, nés temos uma denuncia feita por

cartério; & época, a Prefeita Luiza Erundina ndo conseguiu parar.

>
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Quer dizer, S3o Paulo é ingovernadvel, pois vemos que ele

caminha num sentido enquanto os administradores falam noutro sentido.

/

"E para agravar essa situagdo, estamos vendo que no- afd de gerar

receita, né&o foram sé os anéis de Vila Cordeiro; foram os dedos.
Mutilaram o bairro. Avangaram mais uma quadra no projeto; anteciparam
uma entrada para a Roque Petrella; eu ndo tenho aqui o mapa para lhes
mostrar. E ridiculo o que sobrou. O que sobrou, para ndo dizer aqui
alguma coisa que possa ser malentendida, foi a nossa casa, a do outro
presidente do... aquelas ruas que atendem a direcdo da Vila Cordeiro.
Os demais entraram na tal da operagdo urbana. Pode ser até que queiram

isso, porque nés ndo representamos cada um dos moradores que estdo la&.

Mas nos sentimos . que essa vorac1dade de querer ‘gerar receita

de Cepac para atender um projeto que vai ate a Imlgrantes poderla ser

encarada de uma forma diferente... (MARCIA)
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Mas nés sentimos que essa voracidade de querer gerar receita
:de Cepac . para atender um progeto que vai ate a. Imlgrantes poderla ser:,
:enéaradai de uma forma dlferente N Serla d1v1d1r "o’ prOJeto da Agua
Espraiada em duas partes, uma que vai até a Washington Luis, e a outra
que vai desde a Washington Luis até a Imigrantes.

Entdo, eu gostaria, dentro do principio de transparéncia que
prevalece na administracdo do PT, que nos apresentassem a seguinte
tabela: receita de Cepacs, da Marginal de Pinheiros até a Washington
Luis, e receita de Cepacs da Washington ZILuis até a Imigrantes,
primeiro. Segundo, investimento na infra-estrutura necessaria da
Marginal Pinheiros até a Washington ULuis; investimentos na infra-
estrutura da WaShingtbﬁnLuis-aﬁé a.Iﬁiérahtes;.primeirblitem déSpesa.'
Segundo item que é o que caracteriza'a Adminisﬁraqéo Manicipal atual:
investimentos sociais necessdrios, da Marginal Pinheiros até a
Washington Luis; investimeﬁtos socials necessarios da Washington Luis
4 Imigrantes.

Entdo, eu ndo quero fazer nenhum prognéstico, mas posso dizer
que o filé-mignon da receita dos Cepacs estd nesse primeiro trecho, e
que_ havera um saldo 1liqiiido muito grande entre reqeita dos CepacsA
nesse priﬁeiro trecho, pequehos gastas de infra—éstrutufa, para
atender ndo sbé as despesas sociais de habitag3o popular, de relocagdo
de toda a populagdo do trecho da Washington Luis & Pinheiros, mas
também da Washington Luis & Imigrantes.

Os Senhores vdo dizer: por que aumentaram tanto essas &reas,
aumentaram os itens de gabaritos, etc? Para pagar o grande vildo desse

s

projeto, que é o custo da infra-estrutura entre a Washington Luis e a
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Imigrantes, num projeto altamente questionavel. do ponto de vista de
transportes. E queunéo-pode e nag deve;ia jgmai§;estar_separadq.da
‘dlscussao dé PlanolDlretor, ﬁéigAimportéﬁéia éﬁé:eééé:tiécﬁé’fem'né
estrutura de transporte da cidade. Criar uma via de transporte
privado, da Imigrantes, com a justificativa de que vai atender a uma
segunda pista que ja& é o maior absurdo, porque vai desestruturar todo
o litoral, porque ndo had mais condig¢des de absorver tanto automével no
litoral. Para automdvel? Pelo amor de Deus! E destruir os bairros para
gerar receita para 1isso? O gue que é isso? Nbés estamos perpetuando,
continuando a politica anterior, t&o criticada de favorecer o
transporte privado, destruindo as =zonas residenciais como a Vila
Cordeiro péré‘gerar #eceité! Pafa fazer um inQestimeﬁtd da Waéhihéton
Luis a Imiérantes! o

Eu diria que nessa altura o Sr. Paulo Maluf deve estar
sorrindo, porque estd se realizando 6 projeto dele & custa da
destruigéb da Z-1. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. -Eduardo Daros.
Convidamos a Sra. Regina Monteiro, do Movimento Defenda S3o Paulo.

~Antes de passar'a~palavra( queria.perguntar ao Sr. Daros se
gostaria de fazer a'juntada formal dessa contribuigao'aos.aﬁtés do
processo? O senhor ndo trouxe uma cépia para recibo? Por favor, Sra.
Regina.

A SRA. REGINA - O Movimento Defenda Sdo Paulo, ontem, reuniu-
se com as associagdes de bairros que o compde, até porque as
associagles de bairros, de uma das quais participo, a Sabrove, do

‘>

Brooklyn Velho, nés estamos h& algum tempo - Jardim Cordeiro, Brooklyn
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Novo e o Campo Belo - eu diria que ha mais de dez anos com esta coisa

.que vem e volta, vem e volta,. da operagdo urbana.

Quando ‘a avenida veio; que passou ‘por ‘como ‘um trator, com: o’

trator verdadeiramente, ndo foi perguntado a ninguém se a gente queria
ou ndo queria, ou quais eram os parédmetros gerais da cidade, como é
que o Plano Diretor, que a principio estd em vigor, se era necessaria
a construcdo daquele trecho e aquele custo, e se deveria ou ndo chegar
até a Imigrantes, como o Daros falou.

Ela veio, cruzou quatro bairros que s&o Zona-1l, e desde entao
estamos com aquela zona 1 de frente para uma avenida de grande porte,
sem que aquilo tivesse nenhum tipo de regras. Ou seja, pode tudo e
ﬁddé nadé éo'méSmQ tempo, como diz o meu Présidéntéuali.‘

Acontece éue desde a abeftura da laveﬁida; légico. que és
associacdes e o Defenda S&o Paulo acima de tudo, gostariam de que
aquelas questdes ndo resolvidas pudessem ser resolvidas, até porque
parte dos lotes que estdo de frente para a avenida sdo resultado de
uma antiga desapropriagdo, ou quase desapropriagdo do DER, que héa
trinta anos quis fazer o anel viario.

Entdo, € uma composigao de fatores negativos que a gente quer
resolvér, e é.nossa expectativé era ae qﬁé viesse-uma operagdo urbana
que resolvesse isso. Nés fomos procurados pelo arquiteto Paulo Bastos
e pelo entdo presidente da Emurb, Mauricio Faria, e chegamos a
defender... Eu costumo brincar que o Defenda S&o Paulo e suas
associagbes sb6 conseguem dar conta de trinta coisas ao mesmo tempo;
trinta e duas a gente ndo estd dando. Das trinta coisas, uma delas é a

r

operagdo urbana. A gente estd tentando, querendo resolver. Em que pese
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que essas trinta coisas, infelizmente, sdo todas atrapalhadas, a gente

acha que a operagao urbana ¢ uma prlorldade

-

‘0 Mauricio tem falado uma c01sa, eu trabalhel multos anos aqulz'

na Caémara e sei que é verdade: a gente s consegue alguma coisa nesse
maldito fim de ano, onde os pactos e as coisas acontecem no troca-
troca. Eu acreditei, estou acreditando, acho que temos de investir
para se aprovar alguma coisa agora, de que num curto espa¢o de tempo
tenhamos uma reavaliagdo do que estd acontecendo, porque sendo
infelizmente, em que pese a questdo politica, que nesses quatro anos
ndo va acontecer nada na Agua Espraiada, ndo vai acontecer nada na
vida de ninguém que estd l&; nem de quem estd de frente para a avenida
“tendo todo'éssenénus e. mais transito, polﬁi¢éo, dégradéqéo, invaséo,
nem oOs bairros que estdo éona le fambém eétéo ameaéados. |

N6s fizemos duas reunibdes com o arquiteto Paulo Bastos, e o
Presidente da Emurb e o Hordcio, que é o diretor de planejamento.
Tivemos algumas posig¢des basicas. Mas ontem, na reunido do movimento,
descobrimos que algumas coisas a gente estad querendo- garantir. E é
isso que queriamos falar para vocés.

Nés definimos cinco ponto basicos que gostariamos, antes que

fosse votado em prlmelra - em prlmelra, hem, porque vai rapido, esta

em pauta, se nio me engano... (MARCIA)

L AT SRR R vy &
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N6s definimos cinco ponto basicos que gostariamos, antes que

- fosse votado em primeira - -em primeira, -hem, porque vai réapido, esta

/'

' em pauta, se ndo me éngano. A gente quer garantir-aqui; antes que seja -

votado em primeira, que ndés tivéssemos uma reunido, tipo audiéncia
publica; ndo sei se é o caso de falarmos com a Vereadora Aldaiza
Sposati; que tivéssemos uma reunido n&o para legitimar o processo, mas
para resolver efetivamente, viu, Vereadora. Nés gostariamos de uma
reunido onde estivessem contidos os elementos que vou falar agora, e
sobretudo o texto de lei fiﬁal, para que a gente desse uma olhada e
pudesse ver, de uma forma geral, se é o que a gente estd pretendendo,

ndo sb para os bairros individualmente mas para toda a cidade.

Dos cinco pontos, o”primeiro que foi ﬁuito debatido ontem foi

a questdo da continuidade ou ndo da Avenidé Agua Espfaiada.4éeré que
ndo era melhor fazer alguma coisa rapida para um primeiro trecho, e
depois aprovar uma outra coisa para o outro trecho? Essa é a idéia:
fazer alguma coisa menor, ou entdo continuar depois, fazendo numa
segunda etapa.

Se realmente as considerag¢bes forem maiores e que o interesse
publico quiser éfetivamente que a avenida continue até-lé, e isso tem
que sef aprovado' agora, a gente sé g§staria gque 1isso estivesse
contemplado, ou dito de maneira geral nesta prdéxima reunido, o porqué,
como e qualis sdo as justificativas técnicas para essa continuagéo.

O segundo ponto ¢é ratificando que queremos, sim, operagédo
urbana para requalificar ndo sé as 4&reas que estdo lindeiras & avenida
como os bairros que estdo por la. E saber efetivamente qual o numero

)

das habitagdes que a gente chama de inadequadas; quantas pessoas
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existem hoje ao longo da avenida que estd construida, e aquelas que

virdo a ser... inseridas numa -outra formaAde_morar, que tem gente 1a

morando realménte de forma absurda em “drea de' risco. A gente tambem'

tem informacdo de que reurbanizacgdes seriam feitas; gostariamos de ter
esse numero: quantas sdo, onde elas ficardo e qual o custo para que
isso acontecga.

O terceiro item é com relagdo ao custo das obras que serdo
efetuadas. Quais sdo as obras, o quanto elas custam, quanto tempo elas
vado demorar, dentro de uma previsido minima, de come¢o, meio e fim.
Porque a operagdo tem um prazo para terminar. Se terminar e algumas
coisas ndo aconteceram, .como é que o Poder Publico vai absorver isso?
Num orgamento prépfio?,:Com@ a .cbisa vai se _dar;T Ou seja, é  uma
continha simples: serd que o dinhéiro que eﬁtra vai-dar para’pagar as
obras? Esse dinheiro que vai entrar vai ser tirado efetivamente de
quem? Onde isso estad acontecendo? E 6bvio que num primeiro instante
quem tem as suas empresas, quem quer fazer as incorporacgdes vai querer
fazer logo num primeiro instante no trecho que estd pronto. O que vai
ser feito com esse primeiro dinheiro? Vai viabilizar a abertura da via
para desafogar um pouco o adensamento nesses-bairros,vou vail procurar
talvez a continuacgdo da Berrini? |

Essas coisas a gente estava querendo saber como vdo se
comportar, para termos claro como serd em termos de custo e tempo,
fisico-financeiro.

O quarto .ponto... Ah, ndés entendemos também que Planos de
Bairros, que seriam os planos regionais, deveriam estar garantidos

>

explicitamente no texto da lei. E um pouco complicado, eu sei, mas

Cirmara %&/%&é alde S0 G g};%“'“ e
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temos o Estatuto da Cidade gque tem varios instrumentos novos, e acho
. que serla super: arrOJado se a gente, neste momento, pudesse garantir
nésté moménto qﬁers balrros llndelros,'néoAdlgo s6 0s consolldados,
mas aqueles que v3o de alguma forma estar sendo incorporados no novo
trecho da avenida; também tenham a participacdo da sociedade e que
tenham condicdo de opinar em seu plano de bairro. Mas a gente quer que
esteja garantido no texto.

No ultimo ponto, como o processo realmente estd sendo réapido,
até por conta dessas coisas que a gente Jj& sabe, muita gente néo
entendeu como vai ficar a operagdo como um todo. Nés tivemos também
dificuldade de entender .os trechos, como seriam feitos o Cepac - &rea
A, B e‘C - que juht6 ch o texto de leiAtiVesse p;anghas eluéidatiVas
para os leigos. E cbmo é dona Cibele diésé: “Eu soﬁ umé doﬁa de caéa,
eu acredito em vocés”. Ela disse para mim ontem, eu fiquei com peso na
consciéncia, porque ela disse: “Se vocé diz que é bom, é bom”. Ai eu
digo que também tenho o Paulo Bastos e o Mauricio Faria, que se dizem
gque é bom, é bom. Entdo a gente quer ter as pranchas; que ndo fique sé
na confiangca do que vai ser porque a gente quer. Vai que todo mundo
morre... Tem que ter por escritq e desenhado.

Entdo eétdﬁ‘entregando este'décuméntd,'qué é ?a postura e a
posigdo do Defenda Sdo Paulo. Eu ndo tenho coépia para recibo mas eu
gostaria de anexar ao processo. Obrigada. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu chamaria entdo o arquiteto Paulo
Bastos para suas consideracgdes...

O SR. - Laurindo, talvez fosse bom eu falar primeiro; ele

3

pega a parte'técnica.

/
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Ndo tem problema, por favor. Entdo

falaréd o Professor Mauricio-Faria, presidente da Emurb.

' 0 SR.’ MAURICIO FARIA — Em-primeiro lugar,- cumprimentar... ,
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O SR. MAURICIO FARIA - Em primeiro lugar, cumprimento todos os
senhores. Em segundp.lugar,Aagradego.o.tratamento de'profe$§o:,Aqge é
§én£iiééé'do'Sf;ﬂLauriﬁdG'C6migo;::l : B e

Em primeiro lugar, retomo algumas questdes fundamentais qué
foram colocadas na primeira audiéncia publica, que s&o as seguintes:
Esta operacdo urbana, a Agua Espraiada, pretende introduzir, inaugurar
uma forma de financiamento novo, que é a seguinte: Ai respondo a
arquiteta Lucila, que indagou sobre o Cepac. De fato, na operagdo
urbana Faria Lima, na época, fol previsto o Cepac por iniciativa do
entdo Vereador Marcos Cintra. Havia grande duvida juridica sobre
aquele Cepac da Faria Lima, tanto que ndo chegou a ser aplicado,
borqﬁeAhavié duavidas spbre a-natureZa-do Fitulo, se'd:MUniCipio teria -
autonémia pafa emitir titulos com aéuelés cafacferisticas; enfim;
série de questdes juridicas sobre competéncia municipal para emisséo
de titulos com aqueles moldes.

Sra. Lucila, a diferenga é o Estatuto da Cidade. Com ele, lei
federal recentemente aprovada, ficou consagrado o leildo de potencial
construtivo adicional, que é o conteudo, a configuracdo do Cepac. Com
o) Estatuto da Cidade, foi superada aquela pendéncia . juridica,  aquele
vazio juridico que impediu a‘ aplicacgcido do Cépac da Faria Lima né
época. Entdo, o dado novo é o Estatuto da Cidade, o fato de que ele
veio ndo s6 consagrar o leildo de potencial construtivo, leildes de
potencial construtivos adicionais, como dar uma série de normas para
operagdes urbanas;.entre as quais, por exemplo, algo que ndo estava no
Cepac da época do Sr. Marcos Cintra, que os resultados de

>

contrapartidas de uma operagdo urbana té&ém obrigatoriamente de ser
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aplicados no perimetro da prépria operagdo. O Cepac do Sr. Marcos
Cintra.prgv;a_utilizaqéotgenérica_em_toda:Cidade(_inclusive‘gm outras
"operabéés quéthéo:a Farié'LiﬁafTF:“

Entdo, com o Estatuto da Cidade( ele d& uma série de
balizamentos para isso. Os senhores provavelmente sabem o que ¢é
operacdo urbana. H& o zoneamento tradicional, zoneamento preexistente,
e & com se, num perimetro da operagdo urbana, estabelecéssemos outro
zoneamento superior, que oferece indices construtivos e usos maiores
do que aqueles permitidos no zoneamento tradicional.

Aqueles que queiram participar da operagdo urbana, o0s

empreendedores, que querem construir nas regras da operagdo urbana,

4

vdo - pagar pela diférenca  entre os direitos ‘que tém ou ‘teriam no

zoneamento preexistente, ﬁradicioﬁal, e oé novos direitos>bferecidos
na operagdo urbana. Ent&o, essa diferenga serd paga, ou seja, Sse no
zoneamento anterior, naquele lote, para efeito de exemplo, se poderiam
construir mil metros quadrados, e a pessoa quer construir 1.500 metros
quadrados, ela vai pagar pelos 500 a mais, desde que a operac¢io urbana
admita 500 a mais de potencial construtivo. Também vai pagar por usos
novos diferentes do zoneamento anterior.:

Entdo, no caso do Cepac, dé leildo antecipado de potencial
construtivo, a diferenga é a seguinte: Nas operacdes tradicionais, as
que vinham até aqui, na hora de apresentar uma planta para construir,
€ que o interessado tinha o c&lculo maior que teria de pag;r. Entdo, o
pagamento da contrapartida ocorria quando alguém apresentava uma

planta para ter autorizagdo de construcédo.

i3
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No mecanismo que o Estatuto da Cidade passa a possibilitar é

'permltldo lelloar antec1padamente esse direito de construir, por mgio
de tltulos,'.papels, dé tal manelra‘ que. de501s :aquele qué *qdéira
construir, nas regras de operagcdo, vai apresentar planta do que
pretende construir, j& vai calcular gquanto a mais estd construindo, e
vai apresentar Cepacs, certificados, titulos referentes aqueles metros
quadrados adicionais ou aquele uso adicional que estd pretendendo
alcancar. A diferenca é que, com o leildo antecipado, podemos ter uma
receita antecipada para fazer investimentos necessirios, de infra-
estrutura, de melhoramentos urbanos. Ndo temos aquele pinga-pinga que
vai acontecer s6 quando se aguarda a apresentacdo da planta. E um
mecanismo - de finénciaheﬁto:'qUe' permite captar _recursos,. num ‘volume
maior, para inQestimentos 'rapidamente. Tudo iééo é pafa dizer- o
seguinte: Para que esses leildes acontegam, para que os investidores,
interessados adquiram esse potencial construtivo antecipado, isso
precisa estar cercado de uma certa estabilidade juridica, de uma certa
legitimagdo juridica.

Entdo, nenhum investidor wvai querer comprar titulos de
poten;ial construtivo se a operagdo estéa sub—judice, se ha disputas
judiciéis, se héa inseguraﬁéa juridica. Por iséo que digo.que/ nesta
operagdo, um consenso basico, ndo a unanimidade, porque, em geral, é
impossivel numa sociedade plural, mas um consenso basico de todas
forcas, entidades principais, movimentos, comunidades, é essencial,
porque se ndo houver consenso basico, consenso minima, se ndo houver
compreensdo de que todas partes diretamente envolvidas ganham

3

suficiente para aceitarem a operacdo, se isso ndo ocorrer, se uma
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entidade organizada, se um movimento organizado vai ao Ministério
3 Pﬁblico,- ao. Judiciério, mesmo que aquela agao néo tenha forca de

bonteudo jurldlCO grande,'lsso Ja vai ¢riar um'quadro'de 1ncerteza

juridica, que vai dificultar os leildes e portanto o financiamento da

operagdo.

Com tudo isso, (Camilo)
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Com tudo isso, digo que, neste caso, o.consenso é essencial.
vPo;;isso”qug temos convergado.muito,_desdg o_inicioﬁlcom tpdas pa;ﬁes,__;
‘6ﬁ 8uVido}.§ﬁ‘ihcorpdféao. N;.Céméré, faﬁbéﬁ céﬁ&éfséi“éém'a'Op6§i¢éb;av'
e nos foi dito: “Isso ndo é iniciativa exclusiva da Sra. Prefeita ou
do Executivo.” E a idéia de que, nesta faixa do territério da Cidade,
do cérrego Agua Espraiada, héa uma série de fendémenos de
desestruturacdo urbana, processo de favelizagéo que estéd se
intensificando muito, e processo de usos improvisados, precarios,
desorganizados, dque ocorrem nagueles terrenos que ficaram sem
destinagdo urbanistica mais estabelecida, e que estdo desfigurando,
prejudicando toda essa Aarea.

Como pelas regras da- feitura das lels, esse tlpO de lei ou &
aprovada no.flnal de 2001 ou muito provavelmente sé seria votado no
final de 2002, trata-se de ganhar ou perder um ano. Entdo, ndo & uma
questdo neutra. Se ndo for ganho um ano, estd se perdendo um ano, e
perder um ano, nas condigdes que ocorre, com Agua Espraiada, pode
significa perder coisas dificeis de se recuperar depois. Quando ha
favela, ainda um barraco precario, sem alvenaria, é terrivel para os
moradores, mas é mais facil de se ser revertido, ser dada.destinacgdo
adequada aquelas familias, todosA custos, todas ééndigées sociais,
psicolégicas, humanitérias, tudo, ¢é muito melhor do gque se ter a
favela com alvenaria, com toda estruturacdo consolidada.

E isso que estd em jogo, por exemplo, em relagdo ao processo
dos barracos, além de situag¢des de risco. No trecho Jabaquara, a
situagdo das favelas estd entre as mais precarias da Cidade, com

‘e

pessoas em condigdes de risco direto, de insalubridade terrivel.
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O mesmo ocorre com esses usos improvisados, esses galpdes,
atividades de_paixq valo:_adigional, de“poucpfsignifigado_eqonémi;o,
Qﬁélfbram §é impla5£ahd5‘no'fréché oﬁdé é-éﬁéﬁida‘eétéﬂéétabeleéida.iik

E melhor reverter isso rapidamente, porgque se esses barracdes,
galpdes se transformem em estruturas de alvenaria, e atividades
precarias tornando-se atividades mais estabelecidas, também depois
para se reverter isso é muito mais dificil.

A noc¢do de urgéncia ndo é do Executivo nesse caso. Queremos
compartilhar nocdo de urgéncia com comunidades, pessoas preocupadas
com a Cidade, principalmente naquele pedaco da Cidade, com pessoas que
vivem mais diretamente aquilo e todos que se preocupam com a Cidade.
Hé'péssbas qué‘dizem:‘“Séo Paulo>tem;ou§ros>pfoblemas'méis g;aveé."
Pfovavelmente haja, a Cidade esfé cheia de probiemas, de désigualéades
graves, situag¢bes de periferia dramidtica, mas se had uma cidade que
vive algumas doeng¢as graves, por gque ndo tratar uma doenga, uma
situagdo de um tecido urbano que estd com uma série de anomalias
urbanas, se temos chance de tratar isso rapidamente? Se um organismo
estd com uma doenga muito greve, se um paciente tem ulcera, por
‘exemplo, comparativamente a outras doengas que possa~te;,-e a ulcera
possa ser coﬁsideradaAmenos grave, por que:néo tratar a uUlcera, se nao
temos chance de fazer isso? Assim vamos fortalecer o organismo como um
todo, dando energias para ele se recuperar forgas em relacdo a outras

¢

situacbes mais graves.

E isso que estd& em jogo, a urgéncia, o fato de que os prazos

estdo sob pressdo do reldgio, isso estd colocado. Temos trabalhado

3
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muito, o arquiteto Paulo Bastos tem trabalhado muito, e essa questdo é

. de oportunldade e. realldade de urgenc1a

/

O que pode sexr” deflnldo, e as deflnlgoes alnda se consolldarao*

nos proéximos dias decorrem de muita discussdo, feita ao longo de dez
anos, de movimentos se opondo a uma série de situagdes de Agua
Espraiada, urbanistas discutindo essa situacdo. E uma realidade urbana
que ha mais de dez anos, desde o Governo dJanio Quadros, vem sendo
discutida e vivida para o bem e para o mal, com coisas negativas e com
propostas positivas. Ndo é um problema que se parte do zero, tanto que
os movimento de moradores dizem: “J& lutamos contra a proposta do Sr.

Paulo Maluf, propusemos contra a proposta do bote(?). Todos tém idéia

da questdo da ‘Agua Espraiada. Ndo-é um assunto que estd se iniciando

agora. Entdo, as pessoas j& tém Iidéié basica do que' Querenl e ‘néo
querem. Podiamos e estamos conseguindo caminhar para um certo grau de
consenso, com esse critério, ou seja, é um consensoc em que Sse espera
que todos ganhem suficiente para apoiar a operag¢do, porque € um passo
adiante. Pode ndo ser o passo ideal, diante de uma série de outras
coisas que se poderia querer ganhar, mas é suficiente para um jogo
chamgdoAganh§~ganha, ou seja, todos ganham suficiente. para aceitar,
participar do. processo, para néoA.decla£ar guerra ‘aoA précesSd, e a
Cidade ganha também nessa faixa do seu territério.

Sobre os pontos principais levantados, a nobre Vereadora
Aldaiza Sposati coloca a importéhcia da Comissdo de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, que tem participacdo especifica.

Evidentemente é um assunto interno da Céamara, e compreendo

e

essa preocupagdo. De minha parte, estou inteiramente aberto a essa
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preocupacido. Estou disponivel, de plantdo, para discutir, explicar,
desenvolver ideias . e ‘negocia: 0 que ,gor pgcessério.‘ S6 nao quero
ﬁéﬁétf&f'ém‘gsgﬁﬁfog intérhés"dé$Céﬁéf$;f§o£qué3ﬁdje~é§t§u%eﬁfdﬁtr5""u
poder, mas ¢é normal essa solicitagdo. Acho que deveria s6 haver
adequacdo em termos de formalidades. Ndo sei se em termos de audiéncia
publica, formal, com prazos, etc., isso viabilizaria esses cronogramas
tdo apertados, mas a idéia de uma reunido especial da Comissdo de
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para que tivesse, no
conteudo, carater de audiéncia publica, mesmo eventualmente néo
cumprindo todas formalidades regimentais, ¢é normal, vejo como
preocupacdo positiva da Comissdo de Politica Ufbana, Metropolitana. e
Meié'émbienﬁé, Entéb,;ﬁédutenho‘ébSoiutamente‘nada em contrario.

| O Sr. CunhaA éété 'sempre engajadol e ehféfico. em suas
convicgdes. Tenho maior respeito por sua pessoa. O engajamento dele
funciona sempre como alerta. Ao longo das conversas e reunido, tenho
sentido que o Cunha sente-se pressionado pelos prazos, desconfortavel
com os prazos. Compreendo isso.

Digo que ¢é uma questdo que estd posta, & razodvel, ha
elgmentos para fazer uma lei satisfatéria,»em que cada comunidade, no
limite, adote solugéo'méis prudente. E o que éstémos fazendo com os
bairros de Z-I, n&o estamos forcando situacdes com tais bairros, e
vamos, na configuragdo do substitutivo final, adotar esse critério.

Compreendo esse desconforto do Cunha com o prazo.-Estamos sob
pressdo de um processo, e o processo da Cidade é& esse.

2

A idéia da urgéncia (Camilo)
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A idéia da urgéncia é também paralelo com certas situagdes de
doenga. As vezes temos de decid;r um tratamentp..uGostgria de ouvir.
: mai; 'déi"ésbéciaiistés, maé  6'~teﬁ§o"ioga ’é':faéor"ﬁdé-:évolﬁééo da-
doenca. Entdo, temos de alternar, o minimo de consisténcia, com nogado
de tempo, urgéncia, intervir para reverter situagles que possam
comprometer a prépria recuperagdo urbana da area afetada.

Com relacdo a Sra. Lucila, do Cepac, espero ter respondido,
quer dizer, um dado novo, fundamental, é o Estatuto da Cidade. O
Tinone do Brooklin Velho tem trazido, no processo, essas insegurangas,
duvidas. Também compreendo, acho que as comunidades, em S&o Paulo,
ficaram muito saudavelmente desconfiadas do processo da Cidade. Houve
-uma séfie"de.,situégées;.<ao longo»~de$ses' anos, que- geraram AeSSa'~
insegurénqap | | | | |

Com relacdo ao Brooklin Velho, o que ja& disse nas sucessivas
reunides, é que os limites da operacdo serdo dados pela comunidade,
agora ela terd de ponderar bem. Por qué? Porque a situacdo dos bairros
de Z-I que estdo afetados pela presenga da avenida, - refavelamento,
usos precdarios, € uma situagdo delicada. Se o trecho do bairro nédo
quiser, na operagéq, tudo bem, ndo entra, mas provavelmente  vai.
continuar aquela situaqéé de .anérmalidade, preéériedades,
improvisac¢des, porque ndo vai mudar. Entdo, tem um pre¢o. A comunidade
poderd dizer: “Ndo queremos entrar, estamos inseguros”. Nesse caso,
tudo bem, serdo respeitados.

Outra possibilidade ¢é aceitar transformacdes, gue Vvéao
estruturar aquele trecho do bairro, criar situag¢des mais qualificadas,

+

melhores, e com critérios de um impacto que possa ser neutralizavel
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por uma série de procedimentos urbanisticos. Essa idéia de um ponto de
_equilibrig._entre‘ trangformaqéo-_e preservagdo é .a ;melho;.J Qutrg
'Apbss;i'bil'.i.'da.c.l-e -é um:'vr‘ﬁéi'o té-fmb',- " OQ seja, & 56 écAirtni‘tir.;‘:a"lgurha‘s--"r;m'da;n-(;as'
de usos, nessas Aareas de 2Z-I, onde ja& h& usos em terrenos, dque séao
nominalmente Z-I e estdo ali precariamente, improvisadamente, e ai uma
transformacdo menor, mas h& sempre risco de n&o ocorrer investimentos,
porque o problema é esse ponto de equilibrio; para transformar tem de
haver investimentos, ou dos proprietdrios ou de empreendedores
imobilidrios. Para isso tem de haver equacg¢ido econdémico-financeiro para
0os investimentos.

Entdo, isso é um ponto de equilibrio que n3o é simples. As
. vezes, tenho ‘alertado e ponderado. As~fveze§, no afa do “sonho ‘de .
qﬁerer as.coisas.como eram antes, é muito dificil dépois de tudo.que
aconteceu, e nao aconteceu por nossa responsabilidade, mas por uma
série de outras situacdes anteriores, mas no afd de sonhar com o que
existia antes, as vezes, perde-se a oportunidade real de mudar para
preservar.

Quanto a situag¢do que estd ali, é mudando, com equilibrio, que
se pode preservar melhor a Z-I, mas, em resumo, a idéia. & fazer
reunides de compleméntagéo, de finalizacdo com béirros, entidades, e
vamos fechar inclusive a questdo dos perimetros que o senhor disse,
gue, na Vila Cordeiro, teria havido um mal entendido ou ma adequagédo
do perimetro. Vamos sentar, o que foi tratado, em reunido, o que foi
estabelecido, vai ser cumprido, primeiro porque é obrigacdo cumprir o
que se faz acordo. Segundo porque seria invidvel pretender aprovar

s

isso, atropelando entidades e comunidades, porque a resposta legitima
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seria essas comunidades declararem guerra & operagdo. Ocorrendo isso,
_anlablllza o f1nanc1amento, a emissao e a colocaqao dos titulos.

| o Né néssa 'parte, por questao de posﬁura e 4v1ablllzaqao da
operacdo, vamos continuar, nos ultimos tempos que dispomos, fechando
acordos que foram abertos e definidos.

Vou resumir a questdo dos proprietadrios, moradores. J& disse
para alguns proprietdrios que eles se sentiram atropelados pela
maneira como a avenida foi implantada, direitos referentes a
desapropriacdo, que ndo teria sido respeitadas. Também pelas razdes
que disse, nesse caso, por questdo de postura ou lébgica da operagao,
vamos respeitar todos direitos legais previstos.

Em feiagéo a. tfaqados,. detalhes de tfacado} .para -evitar
sacrificios desnecessérios de ﬁma .ou .outra pfopriedéde, ja foi
conversado com o Sr. Paulo, e haverd ajuste de tragado para evitar que
se ingressem em propriedades gque possam ser preservadas, sao pequenas
propriedades, de cidaddos que estdo preocupados com seu patrimbénio, e
isso vai ser considerado.

Quanto a questdo das etapas, essa ldégica da operag¢do urbana
pode criar consenso porque permite se ter uma receita de venda de
pétencial construtivo numé éréé nobfe,~para investir numa éféa'que tem
enormes caréncias urbanas e sociais, a 4rea do Jabaquara,
completamente desestruturada.

Por outro lado, na &rea nobre, j& houve investimento publico
grande, alto, mas que nd&o se transformou em alavancagem urbana, que
foi a propria avenida, é um investimento realizado, que tem potencial

s

de aproveitamento, mas que estd subaproveitado. J& houve grande
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investimento, achamos de deve haver outros investimentos, de varios
_ tipos de infra-estrutura, melhoramentos, cumprir as caracteristicas da
é&énida,':faZer”'li§a¢6éé 'Edéqﬁadés 'éﬁfféA os ;béirroé;"Sém. cfié?
corredores, o que j& discutimos, e que ocorrerd investimentos em obras
de infra-estrutura, na parte mais dinédmica, em termos imobiliarios,

mas de fato, vai haver um grande investimento, de infra-estrutura...
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.j& houve um grande investimento. Nés achamos que deve haver
Qgtros, de,véri0§,tipos Qeﬁinfrafestrutugah Qe_melhoramenpos, cump;ir
“as éérécfefisﬁiéés daraQéhidaf fazei”ééﬂiigégées7adé§UaHéSféhf;e os-
bairros sem criar corredores, aquilo tudo que a gente j& discutiu e
que isso tem um custo. Ocorrerdo investimentos em obras na parte mais
dinadmica em termos imobilidrios, mas, de fato, vai haver um grande
investimento de infra-estrutura, e social, na area do Jabaquara. O que
é justo. N&o se estd tirando da &rea nobre e nada se fazendo na area
nobre. A A&rea nobre vai ter melhoramentos, vai ter requalificagdes
urbanisticas mas, de fato, nessa &rea nobre é que se vdo obter
recursos de contrapartida para investir na &rea mais pobre, carente e
desestruturada. Na 'real}dade, boa parte "desses - recursos n&o sdo’ no
trecho em que a éveﬁida.esté imﬁlantada. E na caBega do T,'que é o
prolongamento da Zaidan, de uma Qutra drea do outro lado da Marginal
Pinheiro. S&o essas as &reas mais dindmicas em termos de atratividade
imobilidria e elas responderdo pelo grosso do financiamento. Isso é
necessario para equacionar financeiramente a operacdo.

Sobre as questdes que o Defenda S&o Paulo colocou sé queria
ponderar, Regipa, O seguinte: pelas razbes todas que coloquei a tunica
preocupagéb é a questdao da primeira e segunda vétagéo. o} Que possb
assumir é um compromisso quanto ao conteudo. Com os prazos da Camara
Municipal que ndo sei quais sdo talvez seja necessario fazer uma
primeira votagdo porque inclusive tem um prazo obrigatério de 48 horas
entre a primeira e a segunda, para ndo inviabilizar a segunda. E sé
isso. Cabe a Camara Municipal avaliar mas talvez ndo haja condigdes de

antes da primeira fechar tudo. Temos de fazer reunides, pelo menos
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hoje e amanhd, ai ficaria a primeira para quinta ou sexta e talvez
1nv1ablllze a segunda Tem um prazo . entre a primeira e a segunda.
’Entéo,:e ﬁals égsa questao de-detalhe ‘mas o conteudo da preocupagao;
que é dar garantias de que os conteudos sgréo previamente mostrados
com os tracados e tudo isso, no substitutivo final, isso é um direito
de todas as partes que estdo no processo e 'vémos fazer isso. Hoje
pretendemos j& marcar reunides de trabalho, j& mostrando a minuta do
substitutivo final para os eventuais udUltimos ajustes, as plantas e
todos o0s detalhamentos. Serdc mostrados em todas as reunides, de
bairros, do Defenda S&o Paulo, enfim, vamos fazer isso.

Com relacgdo ao segundo trecho, a justificativa para o segunqo
trecho,'é'clarg que toda'a.opiniéd é respeitada. A idéia_dessa,ligaQéo‘
vem desde o antigo Anei Viario qﬁe geroﬁ as desap£opria¢6eé ao DER.
Hoje h&a, evidentemente, uma enorme sobrecarga da Bandeirantes. E
evidente que a duplicacdo da Imigrantes, que ndo depende da nossa
vontade, é outra esfera de poder para ser entregue, vai aumentar as
pressbées de trafego. Aquela configuragdo da avenida de ligar o nada
com o lugar nenhum, se ndo for feito to prolongamento as pressdes do
trafego vdo aumentar - em .toda a regido porque ¢é como uma massa de
liquido que busca'éscoamento. Ela vai buécar escoaﬁento prdvaﬁelmente
pressionando ainda mais os bairros com risco de criar corredores em
bairros estritamente residenciais, n&o pelo CET, mas corredores na
pratica, vdo aumentar.

Com relagdo a critica que o Engenheiro Daros tem em relacdo ao
excesso de presenga do automével em nossa vida urbana de modo geral eu

concordo plenamente mas isso é uma questdo complexa porque na verdade
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a estrutura produtiva do pais tem a indistria automobilistica como um
carro chéfe, A produgdo da 'indﬁstria_ automobilistica tgm apoio de
'véfiééltiﬁoé e'Hé;um ébnsbﬁé'é£eé¢éhte,-ﬁmé»maséifita¢éo dd7athm6vel;
ha todo um debate sobre isso, os paises dg motorizacgdo tardia, os
impactos disso na vida geral das cidades mas isso ndo esta na esfera
de decisdo do municipio. E uma questd3o de esfera nacional que possa
relativizar a presenga do automoével. O fato é que o Municipio recebe a
cada dia pedido de licenciamento de uma massa enorme de novos veiculos
que entram em circulacdo e isso é uma realidade complexa que concordo
plenamente, com toda a preocupagdo e com toda a postura conceitual do

Engenheiro Daros. S6é que ndo ¢é simples lidar com isso. No mundo

inteiro a relagdo com o automével - menos nos paises de primeiro mundo

- é ul&ré—comblexa e que estéAsé tornando, uns dizem que é o prbblema
urbano mais complexo hoje no primeiro mundo. Ainda mais no terceiro,
nao é&?

A questdo do HIS. Quantas? S&o 8.500 familias a serem
atendidas. N&o significa necessariamente 1500 unidades de HIS porque
as pessoas, as instituigdes e assessorias que lidam tradicionalmente
com a habitacdo de interesse social dizem_que uma parte dessas pessoas
prefefemsreceber uma quantia; desde que seja uma quantia proporcional
ou correspondente ao que seria uma unidade de habitacdo de interesse
social, uma quantia substancial, mas prefere receber essa quantia para
realizar um projeto de residir em outro local fora da operac¢&o. Entdo,
pelas experiéncias da assessoria que trabalha com a Secretaria da
Habitacdo em geral 25% das familias preferem ter acesso a uma quantia

-

expressiva em dinheiro. Ai tem outras distribuicées, mas sao 8.500

Coovrrar %&/Z&'&%@/ e S B ”jﬂ
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familias a serem atendidas, a garantia de que todos que forem afetados

pela 1nterven(;ao terao oportunldade de optar e de receber, se assim

‘desejar, uma unldade de habltag:ao de 1nteresse'soc1al 0 cuéto . da

atividade habitacional é da ordem de 350 milhées de reais e tenho dito
que isso representa o orcgamento da Secretaria Municipal de Habitacdo
para todo um exercicio. Entdo, é como se o Municipio ganhasse uma
dotagdo extra de um ano inteiro de orcamento da Secretaria de

Habitacdo. E um ganho habitacional expressivo...
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E um ganho habitacional expressivo, em termos de investimento

habitacional. As obras todas de infra-estrutura estéo previstas em 700

milhdes de reais. Os"ﬁraios}'fpor tudo "o que - eu  disse dependém .de. .

realizar o financiamento. Acreditaﬁos que séq alguns anos, ou diversos
anos para que tudo se encadeie e seja realizado. Evidentemente,
primeiro, precisamos formatar esses titulos, os leildes, isso precisa
ter estabilidade juridica, o mercado precisa estar receptivo, depende
da conjuntura econdémica, se for como a atual hd uma receptividade no
mercado. Se surge um quadro recessivo agudo isso afeta, se ha um
impulso de desenvolvimento em indices maiores do que atual, acelera o
processo. Entdo, como ndo é um orgamento com recursos orc¢amentdrios,
nao podemos_prever~esses‘prazosf Dependem'de realizar_asxvérias etapas
doA processo da operaqéo; ?or razées} como disse} de ﬁéo ser uma
operagdo com recursos orgamentarios e sim com recursos extra-
orcamentdrio e com uma modalidade inovadora de financiamento. Os

planos de Dbairro, concordamos que conste da lei a diretriz de

confecgdo de elaboragdo dos planos de bairros embora os mesmoS, nos:

bairros lindeiros, n&o fazem parte do perimetro da operacdo. Ent&o,
podem constar na le1 com uma diretriz de elaboragao dos planos de
balrro como elemento complementar 1mporténte da proépria operagao € no
ambito do processo do plano diretor. Sou a favor dos planos de bairro.
S6 ndo serd possivel desenvolver os planos de bairro agora, na parte
preliminar da operagdo, mas acho que é um complemento importante da
prépria operacdo.

Por ultimo, em relacdo as exigéncias legitimas do Defenda Sao

Paulo os dados, desenhos, plantas, mapas apresentados, tudo o que
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acompanhard o substitutivo final serd apresentado e hoje ainda
..estaremos_marcgndq.essgsmreuniées, tan;o.com as entida§es de bgi;ro
qﬁénto' com"aé--ésSéSééfias'fﬁécpiCaé nda1:Camara Mﬁhi&ibaiwﬁfg ‘para
apresentar a minuta do substitutivo, as p;antas, os desenhos, para
ultimar, para fazer o Ultimo ciclo de finalizagdo.

Espero ter respondido ao essencial.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - S6 um esclarecimento. Durante o
debate fizemos a consulta a Secretaria das ComissGes e também a
Assessoria Juridica da Cdmara Municipal, uma terceira - audiéncia

piblica ndo tem exigéncia de prazo, ¢é considerada uma audiéncia

- acesséria e por uma auséncia de regulamentagéo - regimental ela néo

supbde demora de prazo. Entdo, estamos aqui pensando em realizd-la na

quinta-feira, mesmo que ocorra entre a primeira e a segunda votacdo.
Mas teriamos condig¢do de realiza-la. S6 ndo temos condicgéo
imediatamente de fixar o horario, embora o indicativo de que seja na
quinta-feira as 8:30 da manh&, eventualmente, se houver um local na
regido ou aqui. Claro que hd uma economia de funciondrios para a gente
poder ter uma infra—estrutura‘,mas. quero deixar assinalado que o
horario teremos de confirﬁar para publicar em ﬁbrnal, a depender'dd
que serd hoje convocado para plendrio de quinta-feira. S6 isso. Ao que
tudo indica faremos na quinta-feira as 8:30 da manhd ou em outro

hordrio, mais & tarde em funcdo do plendrio.

O SR. LAURINDO - A sugestdo da Vereadora ¢ para a Comissdo de

-

Politica Urbana!
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O SR. MAURICIO F%RIA - Pelo que entendi, Regina, seria o

tSégﬁinte:tfazer uma aud1enc1a publlca da Comlssao de Polltlca ‘Urbana

para dar um tratamento institucional na Cé&mara Municipal a essa

finalizacdo do substitutivo. Ndo é isso?
- S3o dados apartes fora do microfone.

O SR. FARHAT- Indagaria ao Dr. Mauricio Faria, esse
substitutivo viria, mais ou menos em que prazo. Estamos vivendo um
final de ano legislativo com muitos projetos sendo votados e muitos
p;ojétbs colocados ‘na Ordem’ do. Dia. Por isso, em minha opinio,
podefiamos até §§taf em primeira o brojeto e Aeixérmoé para ségunda
votagdo, no ano que vem. Acho que ndo h& tempo material para se
colocar um substitutivo, se discutir o mesmo e se votar.
Particularmente moro em uma regido em que o projeto serd benéfico para
a regido, desde que colocado com correg¢des. Acho que .o projeto esta
bom. Agora, como existe também pleitos de moradores e de
representantes das regiées:que a;ho’muito justosﬁteremqs de amadurecer
um pouco maié aiguns assuntos e tenho até algumas suéestées em rélagéo
ao Campo Belo. Entendo que o tragado dessa operacdo urbana vem
margeando a Avenida Agua Espraiada e chegando no Campo Belo ele alarga
de uma forma que ndo esta ldégica, pelo menos na estrutura do desenho,
alarga em diregdo ao Aeroporto de Congonhas onde, na minha opiniéao,
deveria ser o contrario. Deveria se restringir ali. Também tenho uma

>

proposta para colocar e a preocupagcdo de que ndo tenhamos tempo

/
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material para colocarmos nossas posigdes e V.Exa. mesmo disse que Os
'.balrros que tem alguma restrlgao, como a Vila ‘CQrdgi:o, e que ndo
'qulserem partlclpara no ‘seu trecho da opéragaé, sériém éteﬁdidéé.'?agé‘
serem atendidos terdo de colocar, objetivamente, a sua modificagdo, o
seu pleito e a Emurb teria de estudar e acolher ou ndo. Estamos no dia
18 de dezembro e acredito que para a segunda votacdo ndo haveria tempo
habil para equacionarmos isso até porque outras audiéncias publicas
serdo feitas. Evidentemente minha posi¢do ndo é contraria ao projeto,
quero deixar bem claro, mas contrdrio & urgéncia que estd sendo
qolocada. A urgéncia Jj& foi explicada por V.Exa. mas ha ai um
interesse maior dos moradores da regido em modificar o projeto e fago
aﬁpfopbéta‘parétqué'possamos Vbtar,em>ppiméira'e5te ano e discutirmos .
e amadurecefmos as modificégées no aﬁo qﬁe Qem quandd votafemos em

segunda.

O SR. MAURICIO FARIA - Estava entendendo outro encaminhamento,

ou seja, da minha parte, da parte da EMURB... (camilo)
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Ou seja, de minha parte, da parte da Emurb e do que tem sido
.. tratado com o Executivo, a ~ideia. seria finalizar, esse ciclo .de
ésfofcos‘péréjvotaf‘eESé'ano}

Nobre Vereador Farhat, Jj& disse varias vezes que, pelas regras
do processo legislativo municipal, se ndo for votado, neste final de
ano, é praticamente certo de que sé serd votado no final do ano que
vem, porque vai entrar o Plano Diretor, porque a primeira pauta de
zoneamento de cada ano, o quorum é 3/5, e depois passa a 2/3, entéo,
h& represamento das matérias de zoneamenﬁo.

Como jogo aberto, claro que minha posicdo é a do Executivo. Al
cabe a Sra. Prefeita decidir, mas minha posicdoc é a seguinte: Se néao
fof votédo este ano, proponho a fgtipadaJdo prbjétd,'porque a.Emﬁrb
teﬁ muitas coisas para se concéntrar e seria desgastanté, inclﬁéive
com as comunidades, criar uma expectativa de ficar algo, que seria sé
votado no final do ano que vem. Acho que até o final do ano que vem as
coisas j& se alteraram muito, e tudo fica muito mais complicado.

Respeito, é um processo que, se ndo houver consenso basico, as
partes ndo caminham. Ai cada parte tem de ter sua responsabilidade. A
'responsabilidade, do meu ponto de vista, enquanto representante do
Executivo, ¢é essa: Procurar aprovar neste final do ano. Tem .sido
feitas, nobre Vereador Farhat, muitas reunides com comunidades, n3o é
um processo que comegou agora. O que podemos fazer agora é o ultimo
ciclo de acertos, mas isso j& vem sendo trabalhado.

Inclusive pelo que sei, as comunidades querem que algo seja
feito, para melhor a situagdo da regido. Entendo que é possivel, nesse

.

ultimo esforgco, nos UuUltimos dias, chegar a um consenso basico e

)
g.
i
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satisfatério. Outra coisa é a opg¢do legitima de cada Vereador. Se um
vVereadp; acha que ndo - deve _VQtar.-_Sei dissg,v,cada Vereado;x é, em
'géfél, bééfanﬁe pdﬁdéraao/TVéi £¢fiétir'ébbfé.Sﬁa"répfeséﬁﬁaééb}‘éeﬁ*
papel. Isso é assunto interno da Camara. Entdo, cabe a cada Vereador e
a Camara decidir se vai votar ou ndo este ano.

Da parte do Executivo, ndo respondo nem posso agora responder
pelo Executivo, mas minha avaliagdo, disse isso desde o inicio desse
processo, é que had um esforgo que vale a pena, se for para votar este
ano, porque ai temos mais um prazo, de viabilizar o leildo dos titulos
e reunir recursos. Isso vai consumir meses. Entdo, mesmo aprovando
agora, entrariamos em agdo provavelmente no segundo semestre de 2002.

Agora,<se néo*fbr.vpta;'agoré,'has'sé'no final de 2002, ai:“
.seré no finai de 2003.‘Ai serd um prazb téo longb para.éomeqar aléuma
coisa, que vou avaliar se vale a pena, porque tanta coisa tera se
modificado até 1l&. Proporia a Sra. Prefeita a retirada do projeto de
lei, mas S.Exa. é que vai analisar se.vai manter ou ndo.

O SR. FARHAT (PSD) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,
complementando, posiciono-me, como disse, favordvel a esse projeto.
Estou raciocinando em cima do que V.Exa. Quanto &as comunidades que nao
quiéerem participar, ou trechos'aas comunidades, enfim; essas Aareas
residenciais que tém alguma restricdo poderdo se manifestar, e suas
reivindicagdes serdo levadas em conta. Entdo, quando isso serd feito?
Se as reivindicacbes serdo levadas em conta, analisadas: estamos no
dia 18 de dezembro, a 12 dias do encerramento do ano. Tirando o Natal
e as festas, temos praticamente sete dias de trabalho. V.Exa. disse

]

que val apresentar um substitutivo em cima das propostas ja
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apresentadas, que estdo dentro do projeto de lei. Como resolveriamos
issq? Sg;;ivés;gmosvtempo e'pudésgemos ap;oyar no comeqovdqlgnq qug
nQém,:déﬁiuﬁé Sﬁgésféo péra:viéb{iizér o“égefv.ﬁiéf esfé éoldéando; Dé'
forma nenhuma vou obstacularizar esse projeto, nem quero fazer isso,
porque acho que ¢é muito importante para nossa regido, porém estou
dentro do raciocinio feito por V.Exa., pedindo prazo para que possamos
colocar um projeto que atenda & maioria dos moradores da regido.

O SR. - Estd entendido, nobre
Vereador Farhat. A preocupacgdo de V.Exa. é inteiramente legitima. Por
tudo que se trabalhou, pelas tratativas, negociagdes, ¢é possivel, por
exemplo, no prazo sugerido conjuntamente pelo nobre Vereador e pela
:nobré‘ Veréadora' Aldaiza ‘Sposati,> que, .quinta—feira, de manhé}l ja
péaemos ter é minuta‘do'subétitutivo final,-cém plantaé, efc. Vai ser
apresentada. Entdo, se na quinta-feira houver ajuste de um trecho, de
uma quadra, é possivel se ajustar, mas podemos fazer isso ainda este
ano. E viavel, porque h& muita discussdo acumulada, isso ja vem sendo
trabalhado em detalhes com bairros j& ha algum tempo.

O SR. - Tem a palavra o nobre
Vgreador Nabil Bonduki. Depois ouviremos o arquiteto Paulo Bastos, que
tem contribuicdo a ﬁoé dar. HA ainda cinco pfojétos na péuta desta
audiéncia publica.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Apesar da adiantada hora, digo que
esta operacdo é extremamente importante, esse projeto paré a Cidade é
fundamental, e se a Sra. Marta Suplicy vai aprovar esse projeto e

implementa-lo, é fundamental que essa operagdo ndo reproduza o gue tem

a
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sido tradicionalmente a intervencdo do Poder Publico no Brasil, no
: Seculo 1nte1ro, sobre éreas‘de_baixa_renda.

A Quando “falo :ﬁd"éécuib_'inteirb,“ Tembro qﬁé'"é' pfimeira;
intervengdo urbanistica na Cidade, no pais, foi exatamente a abertura
de uma avenida, a Central, no comeg¢o do século, no Rio de Janeiro, que
desalojou 8 mil moradores de cortigos, na época, e ndo destinou onde
iriam, e dai para frente, tivemos muitas interven¢des desse tipo
dentro de um padrdo de exclusdo social e territorial na Cidade.

Entdo, temos um histérico na Agua Espraiada, a abertura do
primeiro trecho da avenida, Jj& bastante conhecido, segundo o gqual
familias receberam quantias em dinheiro, independente de ser maior ou
_méhor,'_é' a gfande maiofié foi engordar as _favelas 'da regido em
Diadema, em Paraisépolis e nos maﬁaﬁciais. A\opefagéé da abeffura dé.
Agua Espraiada no trecho j& aberto representou objetivamente uma
depredagdo ambiental na cidade de S&o Paulo, sob varios pontos de
vista, além de ter sido uma obras superfaturada, cujo contrato com o
consércio Mendes Junior, que estd denunciado na justica. Na sexta-
feira passada inclusive, tivemos matérias na televisdo, em Jjornais,
que inclusive incriminaram as autoridades que assinaram esse contrato
e as empreitéiras qgue, caso éondenaaas,' héo. podéréo mais trabalhar
para a Prefeitura, e os responsaveis estdo sendo criminalizados a
devolver 162 milhdes de reais para os cofres publicos, por obra

superfaturada.

Esse histérico é importante..
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Esse histérico é importante para que a gente, se vamos aprovar

_esse projeto, possa se precaver de todos 0s culdados para ev1tar que

7/

"essa situacdo se replta,' porque ‘eu nas vou compartllhar de suma

operagdo que possa ter como consequiéncia efeitos semelhantes a esse.
Acho fundamental que a gente levante essa questado.

A segunda questdo, queria que o Mauricio ouvisse... Vereador
Farhat, queria que o Mauricio ouvisse, por favor. Acho que ndo tem
ﬁuito tempo, mas se é para aprovar este ano, entdo que se vire as
madrugadas discutindo, mas ouvir aqui o que... A segunda questdo diz
respeito a questdo que foi levantada aqui pelo Mauricio, a questdo

juridica. Se a operagdo é importante, se ela vai criar um novo padrdo

" de intervengdo urbana na cidade e no pais, porque intervencdés desse

tipo néé tém tido um carétér excludeﬁte que espero éu essa vénha a
ter, néo pode dar chabu no meio do caminho.

Entdo, queria alertar inicialmente, sei que temos um problema
de prazo, mas nds temos um problema de viabilizacgdo, sdo duas questdes
que podem eventualmente se chocar. Acho mais importante inviabilizar
do que aprovar num prazo que depois ndc viabilize nada. Vou ler aqui o
. que © Eresidente do Secovi afirmou no artigo, ndo ‘sei.se .o Mauricio
viu, no dia 16, ho sabado: ﬁNo gue concerne ‘éé uso de operagdes
urbanas, a leitura dos fatos mostra que essa solugdo carece de maior
respaldo. Essas operacgdes resultam de instrumento de parceria entre a
administragdo publica e a iniciativa privada, instrumento hoje
bastante desacreditado. Foi ferido de morte por preconceitos, foi
irremediavelmente apenado por ag¢des na Jjustica, desacreditado por

>

inseguranca juridica gerada por diplomas legais que e alcancaram o
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passado em vez de somente alterar o futuro. E. mais, que parceria é
essa em.que O poder publlco fica como. bbnus ~dos .recursos . e OS
’recursos, enquanto que o empreendedor flca com. ‘0 6nus @& todos os
riscos." Ele estd se referindo exatamente ao fato de as operagdes

interligadas e outros instrumentos anteriores terem sido abalados e o
risco juridico que existe é, no minimo, presente. Temos que considerar
porque uma interpretagdo bastante possivel dos artigos 32 e 33 do
Estatuto da Cidade permite que se levante questionamentos.

Entdo, se de uma certa maneira o artigo 34 garante a questéo
do Cepac em contrapartida ao que existia antes, o Estatuto da Cidade

criou determinadas regras que, se ndo atendidas, poderdo... Entdo, eu

acho um questdo importante para ser ponderada em relagdo & questdo da

oportunidade, dentro d a discussdo da oportﬁnidade refletir gastante
sobre as exigéncias que o Estatuto da Cidade coloca em relagdo a
operagdo urbana, para eu elas sejam de fato atendidas para evitar que
possa existir uma constetag¢do do ponto de vista juridico.

No que diz respeito & operagdo propriamente dita, eu queria
levantar dez pontos. Vou falar rapido, para ndo perde muito tempo e
acho que vamos ter tempo para poder discuti;.-A primeira questdo: tem
sido repetidamenté argumentado que ‘essa operagdo ndo utilizara
recursos orgamentdrios ou financiamento, ela nd3o serd feita com
recursos publicos. No entanto, o artigo 3° do projeto de lei abre a
possibilidade de utilizagdo de recursos publicos. E foi publicado, no
dia 13, um despacho da Secretaria do Planeamento com a contratacdo de
consultoria, sé par apear um exemplo, uma consultoria da escola de...

Fl

Alids, autorizagdo de dispensa de licitagdo da Fundacdo Escola de




Folha e 2¥

Progcesso n® 617/9(

Comara %/%w 2L Fon JMO Paiva

e

di

T TR EQTEINTIN SR -

-

i

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
ROD.: V32 FOLHA:3 TAQ.: Monteiro COMISSAO: Justiga
ORADOR: DATA: 18-12-01 SEM REVISAO

Sociologia e Politica para prestagdo de servigos de consultoria para

,.avalla(;ao de 1nstrumentos de operac;ao urbana para alterar padroes de

7/

ocupaq:ao do solo‘, 'ho-: valor de - $ 65'7 000, OO qué"‘ s&0 recursos'

orcamentadrios. Entdo, acho que essa questdo precisa ficar clara: vao
ser usados recursos orcamentdrios ou ndo vdo? Se ndo vdo, que é o
argumento gque Jjustifica a operagdo, 1isso deve estar expresso no
projeto de lei.

A segunda questdo diz respeito a questdo dos moradores das
favelas da Aarea da operacgdo. Falou-se aqui, levantou-se aqui o
problema das Z1l, as garantias para a zona residencial. Temos dgue
cuidar para eu essa operacdo ndo reproduza o padrdo das operacgdes
'anteriOres‘,.' gara'n'tir :ém: pfimeiro‘ .lugaf -a prlorldade para - a
transferéncia dos moradores antes da obra da avenlda Os rélatos da
abertura da primeira parte da avenida mostraram inclusive morte de
pessoas, de criangas, por conta que os tratores foram avancando sobre
a favela e demolindo barracos, tirando as pessoas num processo
bastante violento, ¢é claro que alguns iam aceitando, recebiam o
dinheiro e saiam, outros resistiam. Isso aconteceu na abertura da
_Avenida _Agua Espraiada, no primeiro trecho. Isso é_ inadmissivel num
governo ﬁosso, é uma garantia.l que a Emurb tem .trazid-c.) acjui, mas isso
tem que estar expresso no projeto de lei, na lei.

Inclusive eu queria propor... (V33)
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Inclusive eu queria propor que se introduzisse na lei aquilo

que o Banco Interamericano, o BID, que e um organismo internacional,

.exige para o tratamento das populagdes removidas em projetos como o do

P:r'éc.é\lf."»’ O 'BI].;).: tem "ﬁmas: jéx:’.gé‘n.cié-sn :séfias S e éLCi’lO" '&ue " a . nossa
administragdo tem que, no minimo, assumir‘ o que o BID admite como
condi¢Bes necessdrias para o atendimento das familias. Acho que isso
pode estar introduzido no projeto.

Temos que especificar também no projeto o numero de unidades
habitacionais que vai ser construido e definir, apontar, as &areas para
a construcdo. Ai eu vou ter uma divergéncia com o Mauricio, nds temos
que rejeitar o pagamento em dinheiro para as familias sairem. E

admissivel que a Sehab estabelega uma proposta de compra de unidades

- habitacionais = construidas com recursos para atender as familias que

estédo saindo. Iséb é raéoével que se fa¢a; dinheirb na mio de morador
da favela significa que essas familias vdo, na sua grande maioria vao
para outras favelas e para a area de mananciais, onde é mais barato a
compra de area.

Isso é a histdéria que tem, ndo adianta aumentar de dez para
25, essa &€ uma trajetdédria que existe e a gente conhece. Entdo, se nds
estamos querendo enfrentar o problema urbano de mapeira‘pova,-temos
que impédir issb.: E possivel, se a questdo & kagilizar, usar um
instrumento que existe na Sehab, que & se comprar uma unidade
construida para que essas familias possam ser alojadas nessas
unidades, mas ndo dar dinheiro na mio do favelado? porque 1isso

reproduz uma situagdo.

Oarreasra Sty eal ae 7 ao hald: 6230l
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Outra coisa que me parece importante, e que tem a ver com, &€ O

que foi levantado aqui pelo Sr. Eduardo, pelo Engenheiro Eduardo, é

a questd3o dos custos que sdo investidos na obra vidria e na area de

‘habitac3c, na drea de cardter social. Pelo .que ‘conhego:-da proposta,

hoje a relagdo é dois tergos para a obra yiéria de infra-estrutura e
um terco para habitagdo. Parece-me uma distribuigdo ainda pouco
conveniente, considerando que j& foi investido um bilh3o, mais de um
bilh3c, na parte vidria. Entdo, um bilhd3o mais 700 & um bilh3o e 700
para obras vidrias e 300 para habitagdo. Ou seja, vamos ter ai uma
porcentagem de 15% para habitagfio e 85% para o vidrio. E uma situacgdo
muito desfavoravel do ponto de vista de redistribuigdo territorial dos
recursos.

Isso significa uma discuss&o. mais profunda do' projeto, e ha
diécuséées sobre isso,“inclusive o CET... Aliéé, eu.ia pfopér para a
Vereadora Aldaiza, na audiéncia de quinta-feira, temos que chamar aqui
a Sehab e chamara a Secretaria de Transportes, o CET, para fazer uma
discussdo mais ampla sobre o projeto, considerando esses aspectos.
Serd que a avenida que val ser aberta terd que ser uma avenida
expressa? Eu, sinceramente, ndo tenho elementos completos para afirmar
que deye ou<néo ser, ai nosso vamos entrar no problema do Cunha,  dos
noséos prazos. Mas, tudo'bém, vamos édmitir que temos.prazos curtoé
para discutir, mas eu acho, me parece que do ponto de vista de
integracdo daquela 4rea do Jabaquara, inclusive do ponto de vista de
requalificag¢do urbana dagquela &rea, uma avenida arterial; uma avenida
que gera um processo de desenvolvimento urbano na regido, pode ter um

melhor efeito do que uma avenida expressa. Mas é uma discuss3o que tem

r
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que ser feita dentro de um plano vidrio da cidade e, portanto, acho
que o CET, a Secretaria de Transportes teria condigdo de intervir
xspbre_isso.
| 2: En£eﬂd69também qué-£emés}éué ampliar aféfea.dajiﬁterenééo.-Aiif'

drea da intervengdo & muito restrita, independentemente de ndo termos
recursos eventuais, também nido sabemos quantos vao ser 0S8 Yrecursos,
para atender todas as favelas do entorno da regido da intervengdo da
avenida, me parece importante ampliar os limites, principalmente no
Jabaquara e do outro lado da marginal, porque a operagdo pega apenas
uma pequena faixa junto & Marginal, ampliar porque, veja, ¢é uma
operagdo dque vai valer daqui para a frente. Entdo, ela pode no
primeiro momento, vamos dizer até eu consiga chegar a um milhd3o de
_recufsos.afrecadados'no intervalo de'rés anos, mas‘num intervalo maior-
podeAarrecaaar mais recﬁrso do qﬁe isser; pértanto, nés'temoéIQﬁe
ampliar a &rea que poderé& ser beneficiada por esses recursos.

Existem 15 mil familias nas favelas na regido do entorno da
avenida. Se no eixo da avenida temos por volta de 8.500, no entorno,
no Jabaquara, vamos chegar a quase 15 mil. Ent8o, temos ai uma questdo

também importante de ampliac¢do.

No que diz respeito & questdo...(V34)
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No que diz respeito & quest3o dos Cepacs, tem duas coisas
complicadas no projeto. A primeira & a questdo do lastro para Os

titulos. A Prefeitura vai vende titulos e qualquer titulo que se emite

' tem-que ter um lastro financeiro. Ninguém vai. comprar um titulo ‘que &

um potencial, que pode cair na justiga, e'acontece o problema eu O
Presidente do Secovi estd 1levantando aqui, o bdnus fica com a
Prefeitura e o dnus fica com o setor privado. Isso dificulta, quase
inviabiliza a arrecadacdo de recursos. Entdo, tem que existir lastro e
o prdjeto ndo apresenta o que vi dar o lastro para essa operagao.
Ent8o, acho que essa é uma questdo complicada para wviabilizar a
prépria operagdo.

~

A segunda questdo diz respeito & concentra¢do na venda desses

Cepacs. Eles 'nio podem se concentrados, temos 'que estabelecer - um

limite, héo sei‘se é dez, se é 1é,lse é 20%. ﬁéd sei;'essa e uma
questdo para se discutir.  Uma questdo que muitos empreendedores
imobiliédrios colocam e que poderd haver um monopdlio na aquisigdo
desses titulos, isso entdo dificultando a atividade de producio
imobilidria.

Finalmente, queria levantar duas coisas simples. A primeira a

. questdo do conselho de gestdo, que deve ser o mais democratico

possivel, é uma'discusséé para sé fazer, e uma coisa que-me parece
absolutamente central, mas simples também: a necessidade de se
proceder a uma nova licita¢do para implantacdio da avenida. Acho que
essas sdo as condigdes importantes para que essa operécéo de fato
constitua uma operagdo que renove a maneira como o poder piblico

interfere nesse tipo de problema na cidade de S3o Paulo.

>
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Acho que seria isso. Evidentemente, vamos ter algumas rodadas

aqui para discutir esses pontos, que sdo pontos importantes para
. garantir o cardter de redistribuigdo territorial e social dos recursos

" adquiridos aqui por’ essa operacdo, e que €la possa se respaldar de

problemas juridicos que eventualmente possam vir a existir daqui para
a frente e que, portanto, viabilizam a operagdo. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Agradego a contribuiciio do Vereador
Nabil Bonduki, lamento ter que encerrar neste instante esta audiéncia
piblica, porque j& estdo presentes os membros da Comigssdo de Justica,
que fardo a sua reunido ordindria para debater uma série de projetos
que estdo na pauta do dia de hoje.

Antes, porém, queria lembrar da existéncia na pauta de mais
cinqo .projet;oé_'_dé lte’i, 5o~.'6'23/_01',.'a que autoriza ‘o Pode Execuﬁci_vo a
canceiar débitoé tributériéé; o-624/01,. qué inétitui o Fu.n:do‘ Municipal
de Esportes: o 625/01, que estabelece taxa de limpeza e taxa de coleta
de residuos sdlidos; o 626, que autoriza a compra de bens e produtos
sem incidéncia de impostos indiretos e, finalmente, o 627/01, que
institui no &mbito do Municipio de S3o Paulo a taxa de iluminagdo
publica, todos de autoria do nobre Vereador Vicente Candido.

Havia quatro inscrigdes para falar sobre esses projetos, o Sr.
Bené Rodrigues,‘ Sr. Cééaf Roberto Granieri, ;o ai'rqﬁitéto ‘Ati'lio, do
Sinduscon e Secovi e o Sr. Murilo César Amaral, que mandardo suas
contribui¢des por escrito a esse cinco PLs que acabo de registrar.

A audiéncia fica aqui encerrada, pego desculpas é.s pessoas que
ainda gostariam de emitir opinido sobre esse projeto da Agua

Espraiada, principalmente ao arquiteto Paulo Bastos, mas acho que na

a
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Comissdo de Politica Urbana ndés novamente teremos uma importante
oportunidade de voltar ao debate desse projeto. E esse projeto, depois
de primeira yota_ce’io, :'Va,i recgb_er_ subs_titutivo para aperfeiqoamgpto do
geu: ‘contetdo e -da suaforma ; o

Quero agradecer a todos os presentes por terem resistido até

agora, © meu muito obrigado e estd encerrada a presente audiéncia

‘. - ptblica.

_O_O...
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....... ™ 1zv02z DA COMISSAO DE LONSTITUICAO E JUSTICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 628/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vicente Candido da Silva, que visa
acrescentar inciso ao art. 50 e dar nova redag@o ao art. 58 da Lei n® 6.989, de 29 de dezembro de
1966 e acrescentar inciso e paragrafos ao art. 13 da'Lei n° 8.809, de 31 de outubro de 1978.

A propositura tem por objetivo introduzir na legislagdo que dispde sobre o Imposto Sobre
Servicos de Qualquer Natureza, dispositivos que, na verdade, se constituem em eﬁcigntes
mecanismos de controle e preven¢io da evasdo fiscal decorrente da transferéncia das sedes de
empresas prestadoras de servigos para municipios vizinhos, onde o referido imposto é tributado
com aliquotas menores ou cobrado por estimativa, mediante quantias fixas anuais, valendo-se
das disposi¢des 40 Decreto-Lei n® 406/68.

As alteragdes propostas consistem em:
- acrescentar inciso III ao art. 50 da Lei n°® 6.989/1966, nos seguintes termos:

"III - o local do estabelecimento ou domicilio do tomador de servigos, quando o
servigo for efetuado no municipio de Sdo Paulo e o prestador achar-se

estabelecido fora dele."

- modificar a redagdo do "caput" do art. 58, da Lei n° 6.989/1966 que, na redagdo atual,
dispde:

"art. 58 - Contribuinte do imposto € o prestador do servi¢o"” e, a redagdo proposta,
define:

"Art. 58 - O contribuinte do imposto é o prestador de servi¢o, estabelecido ou néo

no municipio, mas nele prestando ou entregando o servigo"

- modificar o art. 13 da Lei n°® 8.809/1978, acrescentando inciso III, transformando o

paréagrafo inico em § 1° e acrescentando os §§ 2° a 5°, nos seguintes termos:

"Artigo 13 - ...

I-..

II- ...

111 - achar-se estabelecido fora do Municipio de Sdo Paulo.

Paragrafo tinico 1° - O responsavel, ao efetuar a retengdo do Imposto, deverd fornecer
comprovante ao prestador do servigo.

Paragrafo 2° - Nos casos do inciso III, o tomador de servigos recolherd ao fisco
municipal a importdncia correspondente a diferenga da aliquota cobrada pelo
municipio de Sdo Paulo e o municipio do estabelecimento prestador, desde que o
17 -~ RELCOM
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tomador apresente o comprovante original, ‘ou segunda via, de recothimento do

1SS efetuado pelo prestador, onde estiver estabelecido ou domiciliado.

Paragrafo 3° - Nos casos do pardgrafo anterior, o ISS serd integralmente
recolhido pelo tomador de servicos se o prestador estabelecido em outro municipio
Jor isento ou achar-se sujeito ao regime de estimativa ou no caso de ndo
incidéncia.

Paragrafo 4° - O tomador de servigos ficard dispensado de recolher o tributo ou
sua diferen¢a, quando o Municipio onde o prestador achar-se sediado ou
domiciliado possuir aliquota igual ou superior a do Municipio de Sdo Paulo, desde
que o tomador apresente o comprovante original, ou segunda via, de recolhimento

do ISS efetuado pelo prestador no municipio onde estiver estabelecido ou
domiciliado.

Pardgrafo 5° - Quando o tomador de servigos for pessoa juridica estabelecida no
municipio, deverd ela recolher o ISS devido pelo prestador de servigos
estabelecido ou domiciliado na Capital, conforme regulamentacdo da
Administragdo Tributdria.”

Em que pesem os meritorios propdsitos de seu autor, o projeto ndo reune condigbes de
prosperar, eis que esbarra no disposto no art. 12 do Decreto-lei n° 406, de 31-12-68, que
estabelece normas gerais de Direito Financeiro, aplicaveis aos impostos sobre operagdes
relativas a circulagdo de mercadorias e sobre servicos.

Como se vé, por se tratar de norma geral fixada pela Unido para todos os Municipios, ndo
pode o Municipio de Sdo Paulo legislar sobre a matéria, sob pena de usurpagdo de
competéncia.

Ante 0 exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

2
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VEREADORES ANTONIO CARLOS RODRIGUES E ARSELINO TATTO./..
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PARECER N° /2001 DA COMISSAO DE
CONSTITUIGAO E JUSTIGA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 628/2001.

‘Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vicente Candido da Silva, que visa
acrescentar inciso 2o art. 50 e dar nova redagio a0 art. 58 da Lei n® 6.989, de 29 de dezembro
de 1966 e acrescentar inciso e parigrafos ao art. 13 da Lei n® 8.809, de 31 de outubro de 1978.

A propositura tem por objetivo introduzir na legislagio que dispGe sobtre o Imposto Sobre
Servigos de Qualquer Natureza, dispositivos que, na verdade, se constituem em eficientes
mecanismos de controle e prevengio da evasio fiscal decotrente da transferéncia das sedes de.
empresas prestadoras de servigos para municipios vizinhos, onde o referido imposto é
tributado com aliquotas menores ou cobrado por estimativa, mediante quantias fixas anuais,
valendo-se das disposigdes do Decreto-Lei n® 406/68.

As alteragdes propostas consistem em:
- acrescentar inciso III ao art. 50 da Lei n°® 6.989/1966, nos seguintes termos:

"111 - 0 local do estabelecimento on domicilio do tomador de servigos, quando o servigo for efetuado
no municipio de Sado Paulo e o prestador achar-se estabelecido fora dele."

- _modificar a redagio do "caput" do art. 58, da Lei n° 6.989/1966 que, na redagio atual,
- dispoe: :

"art. 58 - Contribuinte do imposto é o prestador do servigo" e, a redagio
proposta, define:

"Art. 58 - O contribuinte do imposto é o prestador de servigo, estabelecido ou nio no municipio,
mas nele prestando ou entregando o servigo"”

- modificar o art. 13 da Lei n® 8.809/1978, acrescentando inciso III, transformando o
parigrafo nico em § 1° e acrescentando os §§ 2° a 5°, nos seguintes termos:

"Artigo 13 - ...
I-..
II-..

III - achar-se estabelecido fora do Municipio de Sio Panlo.

17 — RELCOM
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Pardgrafo sinico 1° - O responsivel, ao efetuar a retengio do Imposto, deverd fornecer comprovante ao prestador
do servigo.

Pardgrafo 2° - Nos casos do inciso 111, o tomador de servicos recolberd ao fisco municipal a
importincia correspondente a diferenga da aliquota cobrada pelo municipio de Sdo Paulo ¢ o
municipio do estabelecimento prestador, desde que o tomador apresente o comprovante original, o
segunda via, de recolbimento do ISS efetuado pelo prestador, onde estiver estabelecido ou
domiciliado.

Pardgrafo 3° - Nos casos do pardgrafo anterior, 0 ISS serd integralmente recolbido pelo tomador
de servigos se o prestador estabelecido em outro municipio for isento ou achar-se sujeito ao regime
de estimativa ou no caso de ndo incidéncia. ’

Pardgrafo 4° - O tomador de servios ficard dispensado de recolber o tributo ou sua diferenga,
guando o Municipio onde o prestador achar-se sediado on domiciliado possuir aliquota igual ou
superior a do Municipio de Sao Paulo, desde que o tomador apresente o comprovante original, ou
segunda via, de recolbimento do ISS efetuado pelo prestador no municipio onde estiver estabelecido
ou domiciliado.

Pardgrafo 5° - Quando o tomador de servijos for pessoa juridica estabelecida no municipio, deverd
ela recolber o ISS devido pelo prestador de servigos estabelecido ou domiciliado na Capital,
conforme regulamentagdo da Administragao Tributiria." :

Como vemos, do conteido do projeto em exame e de sua bem elaborada justificativa técnico-
juridica, nada obsta a sua tramitagio, eis que a matéria encontra-se na competéncia municipal
de instituir e arrecadar os seus tributos, entre eles o Imposto Sobre Servigos de Qualquer
Natureza, nos termos dos arts. 30, III c.c. 156, III da Constituigio Federal.

Ademais, o projeto encontra fundamento na jurisprudéncia dominante no Superiot Tribunal
de Justica que, interpretando as disposigoes contidas no art. 127, II do Cédigo Tributario
Nacional e no art. 12, "a" do Decreto-Lei n® 406/68, tem entendido que o fato gerador do ISS
se concretiza no Municipio onde o servigo é prestado, que é o competente para exigir o
tributo.

Vejamos as ementas de julgados sobre a matéria:
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R Esp. 168.023/ CE; Rel. Min. José Delgads
Ementa: Tributdrio 1SS
1. O fato gerador do ISS se concretiza no local onde o servigo é prestado.

2. O Municipio competente para exigir o Iributo é que recebe a prestagio do servigo e,
consequentemente, agasalha o fato gerador.

REsp. 23.371; Rel. Min. Milton Luig Pereira

Ementa:

Tributirio. ISS. Municipio Competente para Exigir p Tributo. CTN, Art. 127, II. Decreto-
lei n°406/68 (Art. 12, ""A").

1. E juridicamente possivel as pessoas juridicas ou firmas individuais possuivem mais de um
domicilio tributdrio.

2. Para o ISS, quanto ao fato gerador, considera-se o local onde se efetivar a prestagio do servipo.
O estabelecimento prestador pode ser a matrig, como a filial, para os gﬁ:zto; tributdrios,
competindo o do local da atividade constitutiva do fato gerador.

3. Precedentes jurisprudenciais.

4. Recurso Provido.

REsp. 41.8674 RS
Rel. Min. Demdcrito Reinaldo
Ementa:

Tributidrio. ISS. Swa Exigéncia pelo Municipio em cujo Territirio se Verificou o Fato Gerador.
Interpretagio do Art. 12 do Decreto-lei n° 406/ 68.
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Embora a ki considere local da prestagio de servio, o do estabelecimento prestador (art. 12 do
Decreto-lei n° 406/68), ela pretende que o ISS pertenca a0 Municivio em cujo territério se
realizou o fato gerador.

E 0 local da prestagiio de servifo que indica o Municipio competente para a imposizio do tributo
{2 0 g {2

(ISS), para que ndo se vulnere o principio constitucional implicito que atribui aquele (municipio)

o poder de tributar as prestagoes ocorridas em seu territério.

A lei municipal nio pode ser dotada de extraterritorialidade, de modo a irradiar efeitos sobre um
Jato ocorrido no territirio de municipio onde nio pode ter voga.

Recurso provido indiscrepante (RST] 62/409).

Sobre o tema, a doutrina da lavra do Prof. Margal Justen Filho é no mesmo sentido, ou seja:
" 0 fato imponivel do 1SS ocorre no local onde a execugio da obrigagio de fazer se da.

Ou seja, onde o esforpo humano, consistente em prestagio de servigo, ingressa no
mundo do Direito, produzindo seus efeitos juridicos como execugio de obrigagio de fazer.

Assim como o simples esforyo fisico e intelectual ndo materializa fato imponivel do
tributo enfocads, mas se fag necessdrio configurar-se a execugio da obn"ga;io de fager, bd de
reputar-se o fato imponivel ocorrido no territirio do Municipio onde se configuram realizados os
aspectos material e temporal da hipdtese de incidéncia,

Antes de tudo, hd de sublinbar-se a irrelevincia do local onde o contrato se
aperfeicoa. O fundamental € o espago geogrifico onde bd execugio do contrato. Como é logicamente
inferivel, ambos os locais ndo coincidem necessariamente.

Em termos extratributarios, o art. 1087 do CC dispoe que o local do surgimento do
vinculo obrigacional ¢, em regra, aquele em que o contrato foi proposto. Em termos de excecugio da
prestagdo decorrente, vige a regra do art. 950 do CC - que prevé deve efetivar-se o pagamento no
domicilio do devedor, "salvo se as partes convencionarem diversamente, ou se o contririo
dispuserem as circunstdncias, a naturexa da obrigagio ou a lei" (em sentido semelbante prevé o
art. 430 do Cédigo Comercial) - (O Imposto Sobre Servicos Na Constituigao, RT, 1985, pdg.
139)".
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A propositura estd amparada nos arts. 13, III e 37, "caput", da Lei Otrganica do Muniéipio,
bem como no art. 10, V, da Lei de Diretrizes Orgamentirias para o ano 2001 (Lei n°® 13.103, de
22.10.00).

Vale observar que, para atendimento da exigéncia do art. 41, V, da Lei Orginica do Municipio
de Sdo Paulo, deverio ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiéncias publicas durante a
tramitagio do projeto e sua aprovagao dependeri do quérum de maioria absoluta dos
membros da Camara (art. 40, § 3° I, da L.O.M.).

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE

Entretanto, considerando que o art. 1° do projeto de lei faz mengio equivocada ao nimero da
Lei 6.989, designando-a Lei n® 69806, faz-se necessiria a apresentagio de substitutivo, para a
devida corregdao, bem como para adequar o seu texto as regras de melhor técnica de elaboragio
legislativa (Lei Complementar n® 95, de 26/02/98, alterada pela Lei Complementar n® 107, de
26/04/01).

SUBSTITUTIVO N° /2001 AO PROJETO DE LEI N° 628/2001. -

Acrescenta inciso ao artigo 50 da Lei n® 6.989, de 29 de
dezembro de 1966, di nova redagio ao artigo 58 da Lei 6.989,
de 29 de dezembro de 1966 e acrescenta inciso e paragrafos ao
artigo 13 da Lei 8.809, de 31 de outubro de 1978, e di outras

providéncias.

A Camara Municipal de Sio Paulo DECRETA:

Art. 1°.  Fica acrescido o inciso III ao artigo 50 da Lei n® 6.989, de 29 de dezembro de 1966,
com a redagiio que lhe foi conferida pela Lei 9.664 de 29 de dezembro de 1983, com a seguinte

redagio:
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"An. 50. ...
I-...
II-..

111 - 0 local do estabelecimento ou domicilio do tomador de servipos, quando o servigo for efetuado no municipio de So
Paulo ¢ 0 prestador achar-se estabelecido fora dele.”

Art. 2°. O artigo 58 da Lei 6.989, de 29 de dezembro de 1.966, passa a vigorar com a seguinte
redagio:

"Artigo 58 - O contribuinte do imposto ¢ o prestador de servigo, estabelecido ou ndo no municipio, mas nele

prestando ou entregando o servigo."

Art. 3°. Fica acrescido o inciso III ao artigo 13 da Lei n® 8.809, de 31 de outubro de 1.978,
com a seguinte redagao:

"Artigo 13 ...

I-..

II-..

III - achar-se estabelecido fora do Municipio de So Paub."
Art. 4°. O paragrafo unico do artigo 13 da Lei n.° 8.809, de 31 de outubro de 1;..978, passa a ser
numerado como paragrafo 1° e incluem-se, na seqiiéncia, os §§ 2°a 5

"§ 1 O responsivel, ao efetuar a retencio do Imposto, deverd fornecer comprovante ao prestador do servigo.

§ 2" Nos casos do inciso 111, o0 tomador de servios recolberd ao fisco municipal a importincia corvespondente a
diferenga da aliguota cobrada pelo municipio de Sdo Paulo e 0 municipio do estabelecimento prestador, desde que o
tomador apresente o comprovante original, ou segunda via, de recolbimento do ISS efetuado pelo prestador, onde

estiver estabelecido ou domiciliado.

§ 3% Nos casos do pardgrafo anterior, 0 ISS serd integralmente recolbido pelo tomador de servifos se o prestador

estabelecido em outro municipio for isento ou achar-se sufeito ao regime de estimativa ou no caso de nao incidéncia.

§ 4° O tomador de servigos ficard dispensado de recolber o tributo ou sua diferenga, quando o Municipio onde o
prestador achar-se sediado ou domiciliado possuir aliquota igual ou superior a do Municipio de Sao Paulo, desde que
0 lomador apresente o comprovante original, ou segunda via, de recolbimento do ISS cfetuado pelo prestador no

municipio onde estiver estabelecido ou domiciliado.
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§ 5% Onando o tomador de servigos for pessoa juridica estabelecida no municipio, deverd ela recolber o ISS devido
pelo prestador de servios estabelecido ou domiciliado na Capital, conforme regulamentagio da Administragio

Tributiria."”

Art. 5°. As despesas decorrentes da execugio desta Lei correrio por conta das dotagdes

orgamentarias proprias, suplementadas se necessario. '\c i /
r e S

1% " A /f‘ N //
Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagio, revogadas as’ d1spos1<;oés em

contritio. \\\\ )
B l 07 ‘\- ‘
Sala da Comissio de Constituigio e Justiga,
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ASSESSORIA TECNICA DA MESA

Sdo Paulo, 07 de agosfo de 2002.

MEMO N° 30/2002 - A T M
Ao NOBRE VEREADOR
VICENTE CANDIDO

O PL 628/01, de sua autoria, serad tido como

REJEITADO em virtude do Parecer PELA

INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE emitido pela

Comissdo de Constituigdo e Justiga, cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENARIO, no prazo de 30

(trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

(o) GéDElMAN
Assessor Tec. hggislat. Chefe
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' N4 Gabinete do Vereador Vicente Candido

URSO | if - REC
RECURSO - {4 Conssanon

Venho, através do presente instrumento, nos
termos regimentais, apresentar recurso ao Egrégio
Plenario contra parecer pela Inconstitucionalidade
e Ilegalidade do Projeto de Lei n°® 628/01, emitido
pela Comissdao de Constituicdo e Justica, pelas
razoes que serao aduzidas em momento oportuno.

Wi¥- dSHI

Sala das Sessoes,

C181-2002-064-62-

Wai

te Candido

Vice
Vereador
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SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informagao, rubricado como folha n° 303‘
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EV;Q’Od oteki
Assistente Parlamentas
RF. 100.453

A SGP-33 - Sra. Supervisora:
X

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudanga de legislatura).

05 /01 /2005

Angela Bordif\Andreoni
Subsecretaria de Apdio Legislativo
SGP-2

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAGAO |
SUPERVISAO DE ARQUIVO GERAL ¢

205 fls. .
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'ARECIDO PERREIRA
RF 101.075
SGP-33
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